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Introdução - MULHERES IMIGRANTES EM PORTUGAL: NOTAS 
TEÓRICAS E METODOLÓGICAS 
 
João Peixoto, Sara Falcão Casaca e Alexandra Figueiredo 

 

 

Este relatório apresenta os principais resultados científicos do projecto “Mulheres 

Migrantes: Percursos Laborais e Modos de Inserção Socioeconómica das 

Imigrantes em Portugal” (Projecto PIHM/SOC/49765/2003). O projecto, que 

decorreu durante os anos de 2004 e 2005, foi financiado pela Fundação para a 

Ciência e a Tecnologia (FCT) e Comissão para a Igualdade e para os Direitos 

das Mulheres (CIDM), no âmbito de um concurso sobre “Projectos de 

Investigação no Domínio das Relações Sociais de Género e das Políticas para a 

Igualdade entre Mulheres e Homens em Portugal”. 

 

O relatório encontra-se organizado da seguinte forma. Na introdução, são 

apresentados os objectivos, principais referências teóricas e metodologia 

utilizada no projecto. No capítulo 1 é efectuada a análise às fontes estatísticas 

oficiais disponíveis sobre mulheres imigrantes, com relevo para os dados do 

Recenseamento Geral da População de 2001, do Instituto Nacional de 

Estatística (INE), e população estrangeira com estatuto legal, do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e Inspecção-Geral do Trabalho (IGT). No 

capítulo 2 apresentam-se os resultados de uma análise à imprensa acerca do 

tema. No capítulo 3 reúne-se informação qualitativa proveniente de entrevistas a 

representantes institucionais e a mulheres imigrantes. Finalmente, a conclusão 

sintetiza os principais resultados obtidos e indica possibilidades de acção 

política. Em anexo, podem ser encontrados documentos metodológicos e uma 

bibliografia extensa. 
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Objectivos e conceitos 
 

O estudo das migrações tem sido, em larga parte, indiferente à perspectiva do 

género. Em muitos casos, os fluxos migratórios são tratados de forma a que a 

variável género não seja uma vertente fundamental de caracterização, ou 

assume-se que as características da migração masculina se podem generalizar 

a todo o universo. Na bibliografia internacional, como veremos à frente, a 

introdução da variável género, ou, com resultados semelhantes, o 

aprofundamento das características da migração feminina, começaram a ter 

lugar no final da década de 1970. Na bibliografia nacional, estudos adoptando 

alguma destas perspectivas têm sido escassos, e não está ainda disponível uma 

visão extensiva sobre o tema. 

 

O principal objectivo deste estudo foi colmatar a lacuna existente na bibliografia 

sobre a imigração estrangeira em Portugal – a ausência frequente de uma 

perspectiva de género. De modo a melhor se centrar o objecto, numa área tão 

vasta, foi decidido, em primeiro lugar, aprofundar apenas o caso das mulheres 

imigrantes, sem existir comparação sistemática com os imigrantes de sexo 

masculino. Um termo de comparação que surgiu de forma recorrente, sobretudo 

no capítulo da análise estatística, foram, porém, as características do universo 

das mulheres residentes em Portugal, maioritariamente de nacionalidade 

portuguesa. Em segundo lugar, decidiu-se observar, sobretudo, as formas de 

inserção das imigrantes no mercado de trabalho, tornando-se menos centrais 

outras vertentes da condição migrante. As estratégias de imigração e a 

conciliação entre a vida profissional e familiar por parte destas mulheres foram, 

ainda, outros eixos importantes de pesquisa. 

 

Na sua origem, este projecto foi mais ambicioso. Pretendia-se estudar o universo 

das mulheres imigrantes de nacionalidade estrangeira em Portugal a partir de 

um conjunto vasto de perspectivas. Estas incluíam a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho; a educação e a formação profissional; a sua condição 

familiar e vida privada; a inserção e grau de centralidade em redes sociais, tanto 
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nos países de origem como no de destino; e os dispositivos jurídicos e políticos 

relevantes para a condição migrante. A limitação de recursos obrigou, contudo, a 

uma concentração de esforços na análise do mercado de trabalho e conciliação 

entre trabalho e família. 

 

Dada a escassez de investigação sobre o tema das mulheres imigrantes em 

Portugal, a preocupação de recolha empírica predominou em relação à 

discussão teórica. Este relatório reflecte esta opção, porque se concentra na 

divulgação de informação quantitativa e qualitativa, em lugar de procurar o seu 

enquadramento teórico sistemático. Na primeira fase do projecto foi efectuada 

uma recolha bibliográfica extensiva sobre o tema das migrações e género, tanto 

na literatura internacional como nacional (ver anexo bibliográfico). A redacção de 

um texto sobre o “estado da arte”, bem como a articulação da evidência empírica 

recolhida com a teoria disponível foram deixados, porém, para uma fase 

posterior. 

 

Pelo mesmo motivo, a operacionalização dos conceitos optou por ser 

relativamente flexível, de modo a se poder maximizar a informação recolhida. O 

primeiro conceito que se deverá precisar é o de “mulheres imigrantes”, que dá 

título a este projecto. Na maioria dos casos a observação recaiu sobre mulheres 

de nacionalidade estrangeira residindo em Portugal, tipo de informação que é 

mais abundante. São, assim, analisadas mulheres que não imigraram (caso da 

“segunda geração”) e ignoram-se mulheres que imigraram (caso de mulheres de 

nacionalidade portuguesa, adquirida à nascença ou posteriormente). Foram, 

sobretudo, os constrangimentos existentes nas fontes de informação que 

levaram a esta opção: no caso das fontes estatísticas oficiais e, de certo modo, 

nas notícias de imprensa, é sobretudo divulgada informação acerca de 

população de nacionalidade estrangeira, seja ou não imigrante. A favor da 

simplificação de linguagem que efectuámos (estudo das “mulheres imigrantes”) 

está o facto da maioria das estrangeiras em Portugal terem, de facto, imigrado 

para o país – e de não ser comum estudar fluxos imigratórios de cidadãs 

portuguesas. 
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Um segundo conceito que merece precisão é o dos modos de inserção no 

mercado de trabalho. Os pressupostos que aqui existiram foram a natureza 

segmentada do mercado de trabalho e os diferentes modos de incorporação dos 

imigrantes – temas abundantemente divulgados na bibliografia nesta área (ver, 

entre outros, Piore, 1979 e Portes, 1981 e 1999). O argumento principal é que a 

natureza segmentada do mercado de trabalho exerce atracções específicas 

sobre nacionais e estrangeiros e cria obstáculos particulares à mobilidade. 

Tipicamente, os cidadãos (neste caso, as mulheres) com a nacionalidade do 

país de origem ocupam vagas no mercado “primário” (trabalhos bem pagos, 

estáveis e com carreira profissional), enquanto os imigrantes se inserem no 

mercado “secundário” (trabalhos mal pagos, precários, sujos e perigosos, muitas 

vezes inseridos na economia informal).  

 

No caso dos modos de inserção laboral, um segmento específico merece 

menção. Trata-se dos nichos ocupacionais relacionados com a indústria do 

sexo, incluindo a prostituição. A nossa opinião é que este tipo de inserção 

laboral é tão ou mais importante do que outros, por apresentar uma procura 

crescente e oferecer empregabilidade a muitas mulheres migrantes. 

Consideramos, na esteira de autores como Agústin (2006), que este segmento é 

injustamente esquecido em pesquisas sobre a imigração contemporânea e as 

suas oportunidades laborais. De facto, parte importante do potencial migratório, 

neste caso de mulheres, encontra aí oportunidades atractivas, dada a elevada 

procura e informalidade do mercado – apesar de, no mesmo processo, poderem 

ser vítimas de poderosas redes de tráfico e exploração. Este segmento foi, 

porém, largamente afastado da pesquisa empírica deste projecto. A única razão 

da sua exclusão parcial foi pragmática: uma equipa do mesmo centro de 

investigação conduziu, no mesmo período de tempo, um estudo autónomo sobre 

o tráfico de migrantes. Nesse estudo poderão ser encontradas referências 

importantes ao tráfico de mulheres com fins de exploração sexual em Portugal, 

que naturalmente têm tudo a ver com os resultados do actual projecto (cf. 

Peixoto et al., 2005 e, em particular, Sabino, 2005). No actual documento, as 

referências a esta temática constam apenas do capítulo 2. 
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Outros conceitos que surgem nesta pesquisa não foram tratados de forma 

sistemática, dada a sua menor centralidade. É o caso do estudo da “segunda 

geração” de imigrantes, que não foi prioritário na recolha empírica. Por segunda 

geração entendemos, de forma muito genérica, mulheres descendentes de 

imigrantes, quer tenham nascido ou não em Portugal, e quer disponham ou não 

de nacionalidade estrangeira. Nas fontes estatísticas oficiais este subgrupo não 

é isolado, o mesmo acontecendo normalmente nos textos de imprensa. Neste 

como noutros casos, apenas na recolha de informação através de entrevistas foi 

possível isolar sub-grupos. No nosso caso, o critério foi apenas de obter alguma 

informação dispersa sobre os percursos laborais da segunda geração de 

mulheres imigrantes, que possa contribuir para um conhecimento acumulado 

sobre o tema (acerca da segunda geração, ver Machado et al.. 2005). 

 

Finalmente, refira-se que se procurou aprofundar a informação relativa a três 

grupos específicos de mulheres imigrantes: as provenientes dos PALOP, Brasil e 

Europa de Leste – não se observando, normalmente, a diferenciação interna por 

nacionalidades nos grupos africano e europeu. Estes grupos representam a 

maioria dos fluxos imigratórios em Portugal e são testemunho de diferentes 

vagas e modos de inserção na economia e sociedade portuguesa. Os fluxos 

provenientes de África são os mais antigos, reflectindo numerosos processos de 

reunificação familiar e tendo dado origem a uma segunda geração. Os fluxos 

brasileiros são heterogéneos, pois combinam percursos mais tradicionais com a 

recente “segunda vaga” de imigração (foram, sobretudo, as características desta 

vaga mais recente que foram objecto de aprofundamento). Os fluxos 

provenientes da Europa de Leste são também recentes, tendo-se multiplicado – 

tal como a imigração brasileira – a partir do final dos anos 90. 

 

Teoria 
 

O enquadramento teórico deste projecto teve duas vertentes. Em primeiro lugar, 

as teorias e perspectivas de estudo resultantes da bibliografia disponível, a nível 

internacional, acerca das relações entre migrações e género ou, numa 
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perspectiva com resultados equivalentes, sobre as características da imigração 

feminina. Em segundo lugar, o conhecimento disponível sobre a imigração em 

Portugal, com realce para os poucos estudos onde é singularizada a 

diferenciação por género. 

 

No que respeita à bibliografia internacional, é somente a partir dos final dos anos 

70 e início dos anos 80 que a dimensão do género começa a ter alguma 

preponderância na literatura produzida sobre as migrações, nomeadamente com 

a perspectiva feminista presente nos trabalhos de A. Phizacklea (1983, 1998) e 

M. Morokvasic (1984). As autoras desenvolvem críticas às duas abordagens 

teóricas dominantes sobre o estudo das imigrações: o modelo racional neo-

liberal (que assume que homens e mulheres imigram pelas mesmas razões e 

por motivos meramente económicos, ignorando a presença de forças estruturais 

que influenciam as suas escolhas) e o modelo estrutural neo-marxista (cuja 

preponderância sobre a influência da estrutura no processo de tomada de 

decisão dos/as imigrantes deixa pouco espaço para a decisão individual). No 

mesmo sentido vão os trabalhos de Chant (1992), Brettell (2000) e Kofman et al. 

(2000), entre outros. Estas novas abordagens, embora reconhecendo a 

importância da estrutura enquanto factor simultaneamente impulsionador e 

constrangedor do processo migratório, chamam a atenção para a acção 

individual dos/as imigrantes, encarando-os como actores sociais activos. 

 

Neste sentido, a análise das migrações à luz de uma perspectiva de género 

passa a ter em conta estruturas de nível intermédio, como o agregado familiar, a 

família, as redes sociais e as denominadas “instituições imigrantes”, isto é, 

organizações e agências que operam no negócio da imigração (Escribano, 2000; 

Kofman et al., 2000; Kofman, 2003; Smith, 2004; Zontini e Andall, 2000; 

Zlotnik,1995). 

 

Nos anos 90, Castles e Miller (1993/2003) afirmam que a feminização das 

migrações internacionais é uma das principais características da denominada 

nova “era das migrações”, e vários autores chamam a atenção para a crescente 

autonomia das mulheres e para a procura do trabalho feminino na economia 
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global, sobretudo em dois nichos de mercado – o trabalho doméstico e a 

indústria do sexo. 

 

O caso particular da Europa do Sul tem merecido atenção. No que diz respeito à 

inserção das mulheres imigrantes no mercado de trabalho, são recentes e vários 

os estudos que se têm debruçado sobre o tema, destacando em particular o 

sector dos serviços, principal responsável pela absorção da mão de obra 

feminina imigrante, com relevo para o trabalho doméstico e cuidados a idosos e 

crianças (Andall, 2000a e 2000b; Anderson, 2001; Anthias e Lazaridis, 2000; 

Campani, 2000; Catarino e Oso, 2000; Charalampoulou, 2004; Chell, 2000; 

Escrivá, 2000; Friese, 1995; Lazaridis, 2000; Lazaridis e Anthias, 1999; Lutz, 

2002; Parreñas, 2001; Phizacklea, 2005; Ribas-Mateos, 2000 e 2002; Rubio, 

2000 e 2003; Zanatta, 2005; Zontini e Andall, 2000; Zontini, 2002).  

 

A generalidade destes autores reflecte sobre as características sociais e 

económicas dos países da Europa do Sul, responsáveis, em grande parte, pelo 

enquadramento social e profissional das mulheres imigrantes. Estas 

características incluem a expansão do sector dos serviços nestes países, a 

existência de um mercado de trabalho informal, a persistência de papéis de 

género tradicionais, dificultando a combinação entre o trabalho pago e trabalho 

não pago das mulheres autóctones, o envelhecimento populacional e a baixa 

das taxas de fecundidade. Nestes trabalhos são também levantadas questões 

como a diferenciação da inserção das mulheres neste sector do mercado, 

resultantes do seu estatuto legal, do contexto em que este é desenvolvido (em 

ambiente doméstico ou empresarial, como empregadas domésticas externas ou 

internas), da sua classe e etnia.  

 

Outras contribuições surgem no âmbito do estudo sobre as barreiras e 

obstáculos que as mulheres enfrentam para melhorarem e diversificarem a sua 

posição no mercado de trabalho (Kofman, 2003), sendo-lhes difícil escaparem 

aos serviços nos sectores acima mencionados ou à denominada indústria do 

sexo (Hochschild e Ehrenreich, 2004; Leal e Leal, 2003; Peixoto et al., 2005; 

Psimmenos, 2000). 
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No caso de Portugal, o estudo da imigração reúne já um importante conjunto de 

referências. Muitos dos estudos disponíveis não atribuem centralidade à 

dimensão de género - embora a referência a esta variável esteja muitas vezes 

presente. Tal acontece tanto nos estudos que efectuam uma visão geral do 

fenómeno, como naqueles que têm investigado grupos específicos de 

imigrantes, incluindo os provenientes dos PALOP, Brasil e Leste Europeu (ver, 

entre outros, Baganha e Góis, 1998/99; Baganha, Ferrão e Malheiros, 2002; 

Peixoto, 2002; Casa do Brasil de Lisboa, 2004; Pires, 2003; Baganha e Fonseca, 

2004). 

 

Apesar de o fenómeno da imigração seguir, em Portugal, muitos dos padrões 

descritos relativamente à Europa do Sul, os estudos com enfoque na imigração 

feminina são recentes. Alguns estudos sobre as identidades femininas em 

contextos migratórios foram produzidos por Engrácia Leandro e Carolina Leite 

(1994), Faranaz Keshavjee (1994), Fernando Luís Machado e Heloísa Perista 

(1997) e, mais recentemente, por Maria Abranches (2004). Autores como H. 

Perista fizeram as primeiras incursões sobre a migração intra-comunitária na 

perspectiva do feminino e sobre trabalho e família (1997, 1998 e 2000).  

 

Outras questões, sobretudo relacionadas com o mercado de trabalho, são 

lançadas por Brígida Brito (2000), Elsa Sertório e Fátima Pereira (2004), Karin 

Wall et al. (2005) e, já no âmbito do corrente projecto, Gonçalves e Figueiredo 

(2005) e Peixoto e Figueiredo (2005). A questão da família, reagrupamento 

familiar e dos denominados “casamentos brancos” também começa a ocupar a 

agenda dos estudos sobre imigração em Portugal (Wall e São José, 2004; Wall 

et al., 2005; Fonseca et al., 2005 e Grassi, 2005). O estudo do tráfico de 

mulheres foi efectuado por Peixoto et al. (2005) (ver, em particular, Sabino 

2005). A inserção das imigrantes de Leste em redes sociais foi abordada por 

Hellermann (2004). Alguns estudos sobre a imigração colocam particular ênfase 

nas estratégias e problemas sentidos por mulheres (Horta, 2004 e Padilla, 2005). 

Ainda em 2005, o SOS Racismo publica a primeira compilação de textos sobre 

as trajectórias das mulheres imigrantes em Portugal, cobrindo áreas como a 
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identidade, as representações sobre os imigrantes, a inserção cultural, a família, 

o tráfico e o mercado de trabalho das mulheres imigrantes em Portugal (AA.VV., 

2005). 

 

Metodologia 
 

A metodologia de pesquisa adoptada neste projecto foi de carácter plural. Dada 

a escassez de informação empírica exaustiva sobre mulheres imigrantes em 

Portugal, a opção foi a de tentar, por um lado, encontrar informação quantitativa 

que permitisse generalizar para o universo, e, por outro, tentar aprofundar 

algumas das suas características, a partir de métodos qualitativos. 

 

A primeira etapa de pesquisa foi a de recolha bibliográfica e documental. Foi 

efectuada uma pesquisa bibliográfica extensiva, através da consulta a bases de 

dados nacionais e internacionais, com o objectivo de recolher estudos que 

cruzassem as perspectivas das migrações e género e acerca das características 

da imigração feminina. As referências bibliográficas resultantes foram tratadas 

de modo a se obter uma matriz teórica acerca do estado do conhecimento 

naquelas áreas, quer a nível internacional, quer em Portugal. Como se referiu 

anteriormente, nesta fase do projecto não foi realizado um texto contemplando o 

“estado da arte” nesta área; a produção desse texto deverá acontecer, porém, 

numa fase posterior ao seu encerramento formal. A lista completa de referências 

bibliográficas recolhidas encontra-se em anexo a este relatório. 

 

A análise documental passou pela recolha e tratamento de textos produzidos por 

meios de comunicação social em Portugal, em particular imprensa escrita. A 

pesquisa consistiu no levantamento de documentos acerca dos temas 

referenciados – migrações, género e mulheres migrantes - nos últimos anos, 

sobretudo entre 2000 e 2004. As fontes de informação trabalhadas foram as que 

constavam do acervo do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 

(ACIME), que reúne várias notícias sobre imigração e minorias étnicas 

publicadas em jornais nacionais e regionais. Complementarmente, foi efectuada 
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ainda uma pesquisa a textos da Revista Expresso desde 1989 até à actualidade. 

O interesse de uma recolha de informação deste tipo passa, por um lado, pela 

escassez de estudos científicos publicados nesta área e, por outro, pela 

importância da construção e reprodução de referenciais simbólicos acerca das 

mulheres migrantes. O texto onde se efectua o tratamento desta informação 

constitui o capítulo 2 deste relatório. 

 

A análise estatística e quantitativa concentrou grande parte dos esforços da 

equipa de investigação. Antes de mais, foram inventariadas as principais fontes 

que poderiam oferecer informação nesta área. Dadas as suas potencialidades 

de captação do universo, foram seleccionadas para análise os dados resultantes 

dos recenseamentos gerais da população, efectuados pelo INE, e os 

relacionados com a posse de autorizações de residência e permanência, 

provenientes do SEF e IGT. A par destas fontes estatísticas, foram ainda 

trabalhados outros dados demográficos do INE e algumas estatísticas europeias, 

provenientes do Eurostat e OCDE. 

 

O estudo da informação censitária foi uma das principais vertentes do projecto. 

O INE disponibilizou, para o efeito, informação exaustiva acerca das mulheres 

de nacionalidade estrangeira residentes em Portugal em 1991 e 2001. Dada a 

reduzida dimensão da população estrangeira em 1991 e por razões operacionais 

foi apenas analisado o recenseamento de 2001. Estes dados possuem 

virtualidades e limitações próprias. Os aspectos positivos são múltiplos. Por um 

lado, trata-se da única base de informação que, em teoria, permite captar o 

universo da população estrangeira residente em Portugal, independentemente 

do seu estatuto legal. O recenseamento abrange todos os indivíduos que 

declaram residir habitualmente em Portugal (para além dos indivíduos presentes 

e não residentes, que não considerámos no projecto). Entre a população 

estrangeira, são em princípio captados todos os estatutos legais possíveis - 

posse de autorizações de residência e de permanência, vistos e presença 

irregular -, desde que se trate de uma estadia de longa duração. Por outro lado, 

esta informação permite o conhecimento aprofundado de um numeroso conjunto 

de variáveis demográficas e socioeconómicas.  
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Os aspectos negativos da informação dos Censos também são relevantes. 

Devem destacar-se, neste aspecto, o facto de se tratar de informação acerca de 

mulheres de nacionalidade estrangeira e não imigrantes (os dados incluem, por 

exemplo, indivíduos já nascidos em Portugal, mas ainda de nacionalidade 

estrangeira); os problemas de captação de nacionalidades estrangeiras através 

dos censos (enviesamentos resultantes da auto-declaração e casos de dupla 

nacionalidade); e os erros de cobertura tipicamente associados a sub-

populações que vivem em condições precárias ou apresentam estatuto irregular 

no país. Apesar destas limitações, pensamos que o tratamento que efectuámos 

desta informação permitiu encontrar evidência preciosa para o conhecimento 

das mulheres estrangeiras imigrantes em Portugal. 

 

A fonte estatística que complementou a informação dos Censos foram os dados 

acerca dos principais estatutos legais da população estrangeira em Portugal, 

nomeadamente autorizações de residência e autorizações de permanência. 

Estes dados foram fornecidos pelo SEF ou resultaram de pesquisas 

anteriormente realizadas sobre dados da Inspecção Geral de Trabalho. Mais 

uma vez, trata-se de informação com virtualidades e problemas específicos. O 

facto de se tratar dos principais estatutos legais devolve, de novo, uma 

característica quase universal a esta informação. O facto de estarem associados 

a estes estatutos poucas variáveis de caracterização aprofundada; de se tratar 

de estrangeiros e não de imigrantes; e de não se captarem outras situações em 

Portugal (posse de vistos e presença irregular) – são os seus maiores 

problemas. 

 

Pese embora a forte componente de análise estatística e quantitativa presente 

neste projecto, os objectivos definidos apelavam à exploração de uma vertente 

mais interpretativa e centrada nas trajectórias individuais. Efectivamente, a 

linguagem quantitativa opera ao nível descritivo, mas raramente consegue dar 

conta de um fenómeno tão complexo e multifacetado como aquele que a equipa 

se propunha estudar. Deste modo, procurou-se, a partir da realização de 

entrevistas semi-estruturadas, conhecer de modo abrangente a realidade da 
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inserção laboral das mulheres imigrantes, através do contacto com informadores 

privilegiados; e apreender os fragmentos mais relevantes dos percursos laborais 

de algumas mulheres, enquadrando-os na singularidade das suas histórias de 

vida. Todas as entrevistas foram realizadas durante o ano de 2004. 

 

Foram, assim, realizadas entrevistas a representantes de 22 instituições cuja 

actividade incide de modo directo ou indirecto sobre a população estrangeira e 

imigrante em Portugal, incluindo aquelas que se dedicam ao acompanhamento 

da situação particular das mulheres. As instituições contactadas foram várias e 

de diversos tipos, de modo a multiplicar o número de pontos de vista possíveis 

sobre o tema. Foram contactados e entrevistados representantes de 

associações de imigrantes, sobretudo relacionadas com os grupos de 

nacionalidades aprofundados neste projecto – PALOP, Brasil e Europa de Leste; 

organizações não governamentais que trabalham em estreita ligação com 

imigrantes; e organizações governamentais relevantes neste domínio.  

 

A perspectiva adoptada pelas instituições contactadas foi, naturalmente, 

singular, reflectindo os seus interesses particulares, o seu tipo de trabalho no 

terreno e, naturalmente, a informação a que têm acesso. Entendemos, porém, 

que a multiplicação e combinação de pontos de vista poderia fornecer riqueza 

interpretativa a este projecto, permitindo esclarecer situações reveladas ou não 

pela análise estatística. De modo a maximizar a informação fornecida pelas 

instituições, e uma vez que não estava em causa uma análise de discurso, 

optou-se por não gravar as entrevistas. A presença de dois entrevistadores 

permitiu recolher a informação relevante. Depois de realizadas as entrevistas, 

procedeu-se à sua análise de conteúdo. Com o objectivo de combinar a 

informação resultante das entrevistas institucionais e individuais, os temas 

abordados foram o mais possível semelhantes. A lista completa de instituições 

entrevistadas e o respectivo guião de entrevista encontram-se em anexo.  

 

Numa fase posterior, realizou-se um conjunto de entrevistas individuais a 

mulheres imigrantes, com base no método das histórias de vida. Estas 

entrevistas foram, a par da análise estatística, uma das principais bases deste 
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projecto. Embora tendo presente que as trajectórias individuais, as condições de 

trabalho e de vida são modeladas pela dimensão género, o projecto procurou 

explorar, nesta fase, a complexidade intrínseca aos percursos imigratórios, aos 

modos de inserção laboral e às condições socioeconómicas das mulheres 

migrantes, enquadrando-os nas suas histórias de vida e, ainda, nas respectivas 

comunidades de pertença. 

 

A opção metodológica pelas histórias de vida apresenta o mérito de orientar a 

análise para o reflexo dos factores estruturais (transformações socioeconómicas) 

nas biografias individuais, apoiando-se na perspectiva segundo a qual a 

apreciação da microrealidade não deve perder de vista os condicionalismos 

macro (estruturais). Trata-se, portanto, de uma abordagem seguida pelas 

perspectivas que procuram cruzar a microssociologia com a macrossociologia, 

i.e., a análise centrada na vida dos indivíduos (na acção social e na 

agência/agency) com a exploração de dados agregados. 

 

Estudos que apostam no método das histórias de vida não têm, como sugere 

Machado Pais (2001: 109), a pretensão de representar o mundo mas de 

representar o caso. Afastada a possibilidade da representatividade estatística, os 

critérios de selecção seguidos pela equipa de investigação foram – ainda na 

linha do raciocínio do autor - a compreensão e a pertinência dos casos no 

âmbito da problemática e dos objectivos deste estudo em particular. 

  

Ao todo, foram realizadas 18 entrevistas a mulheres imigrantes oriundas dos 

PALOP, Brasil e Europa de Leste (seis mulheres de cada nacionalidade), todas 

na região de Lisboa. Alguns contactos foram solicitados às diversas instituições 

de apoio a imigrantes, incluindo associações de imigrantes, contactadas e 

entrevistadas no âmbito do estudo. Outros nomes resultaram da técnica da “bola 

de neve”. Procurando reflectir a evidência estatística encontrada nos Censos 

2001, muitas das mulheres imigrantes prestavam, no momento da entrevista, 

actividade nos serviços de limpeza, no sector doméstico e/ou em empresas. 
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Depois de obtida a concordância da mulher a entrevistar, foi ajustado o lugar, a 

data e a hora em função das suas conveniências. No momento da entrevista 

foram apresentados os propósitos genéricos do estudo, seguindo-se o pedido de 

autorização para efectuar a gravação da mesma. Esteve sempre presente a 

preocupação de sublinhar a salvaguarda do anonimato e da confidencialidade 

da informação. A entrevista, estruturada de modo a configurar cada história de 

vida, desenrolou-se a partir do guião previamente formulado e contemplou sete 

eixos nucleares: 

- caracterização sociográfica; 

- motivações e projecto migratório; 

- situação profissional e condições de vida anteriores ao momento da 

imigração; 

- experiências laborais (percurso) em Portugal, condições de trabalho e 

de vida;  

- articulação entre a vida familiar e a(s) actividade(s) profissional(is); 

-  uso dos tempos livres e sociabilidades; 

- perspectivas de fixação e integração e avaliação do projecto migratório. 

 

Cada entrevista teve a duração de duas horas (aproximadamente), tendo o seu 

conteúdo sido integralmente transcrito. Depois de obtida toda a informação 

referente às histórias de vida das mulheres seleccionadas, procedeu-se à 

respectiva análise de conteúdo. Nesta fase, procurou-se ter presente quer o 

ordenamento cronológico de cada trajectória individual, quer o ordenamento 

temático transversal às várias histórias de vida recolhidas. O guião completo de 

entrevista, que esteve na base da análise de conteúdo, encontra-se em anexo. 

 

Considerações finais 
 

Um projecto desta natureza só foi possível através da conjugação de múltiplos 

contributos. Em primeiro lugar, devemos agradecer às entidades financiadoras, a 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) e a Comissão para a Igualdade e 

para os Direitos das Mulheres (CIDM). Foi a abertura de uma linha de 
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financiamento para projectos de investigação na área das “relações sociais de 

género e das políticas para a igualdade entre mulheres e homens em Portugal”, 

incluindo explicitamente a dimensão da imigração, que criou a oportunidade para 

a realização deste estudo. O agradecimento é extensivo ao centro de 

investigação onde o projecto esteve sedeado, o SOCIUS, Centro de 

Investigação em Sociologia Económica e das Organizações, unidade de 

investigação do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da 

Universidade Técnica de Lisboa (UTL); e aos centros de investigação que 

colaboraram com o projecto, o Centro de Investigação sobre Economia 

Portuguesa (CISEP), também do ISEG/UTL, e o Centro de Estudos para a 

Intervenção Social (CESIS). 

 

Um segundo conjunto de agradecimentos vai para as instituições que 

colaboraram na pesquisa. Estão neste caso, por um lado, as instituições que nos 

forneceram informação, vital para o sucesso do trabalho. Um agradecimento 

particular deve ser endereçado ao Instituto Nacional de Estatística (INE), que 

nos cedeu de modo rápido e eficiente informação exaustiva proveniente dos 

recenseamentos da população. Também o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

(SEF) e o Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME) são 

credores de agradecimento, pelo envio de dados estatísticos detalhados e 

disponibilização de informação documental sobre população estrangeira. Por 

outro lado, devemos mencionar as várias instituições que contactámos e que se 

disponibilizaram para a realização de entrevistas: associações de imigrantes, 

bem como organizações governamentais e não governamentais interessadas 

nesta área de pesquisa. 

 

Agradecimentos especiais são, naturalmente, devidos às pessoas a propósito de 

quem este estudo foi feito e para quem se espera que sejam úteis os resultados 

- mulheres imigrantes de nacionalidade estrangeira residentes em Portugal. 

Quase duas dezenas de imigrantes acederam a falar connosco e a relatar-nos 

as suas histórias de vida, com destaque para a descrição dos modos de 

inserção no mercado de trabalho e articulação com a vida familiar. A ausência 

da sua colaboração e a falta dos seus testemunhos empobreceria de modo 
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irremediável este projecto. Como acontece normalmente, a riqueza e 

complexidade do contacto com a realidade humana só numa pequena parte foi 

traduzida para o trabalho escrito. 

 

Finalmente, deve ser mencionado o esforço e empenhamento da equipa de 

investigação. A sua dedicação à pesquisa é sobretudo de realçar dada a 

escassez de recursos que, em vários momentos, se verificou neste projecto. 

Para além dos autores desta introdução, ligados ao SOCIUS (ISEG/UTL), a 

equipa reuniu um conjunto de colaboradores cujo trabalho excedeu o que 

formalmente seria exigido. Alguns estiveram associados desde o início ao 

projecto: foi o caso de Margarida Chagas Lopes (CISEP, ISEG-UTL), Heloísa 

Perista e Pedro Perista (CESIS) e Annie Phizacklea (Universidade de Warwick, 

Reino Unido). Outros investigadores do SOCIUS colaboraram com o projecto em 

tarefas particulares: Marisa Gonçalves, Aurélio Floriano e Catarina Sabino 

(alguns destes estiveram mesmo na génese do interesse do SOCIUS por esta 

temática). Embora se trate de um dos autores desta introdução, uma referência 

especial deve ser feita a Alexandra Figueiredo, que acompanhou todas as 

vertentes do trabalho.  

 

Deve ainda ser referido que, apesar dos diferentes capítulos deste relatório 

terem uma autoria formal, a existência efectiva de trabalho em equipa sugere 

que eles resultaram do esforço colectivo. O interesse pelo tema em estudo e a 

motivação para a investigação foram muito elevados. Espera-se que os 

resultados do projecto correspondam, mesmo que numa fracção reduzida, ao 

empenho demonstrado pela equipa de investigação. O mesmo deve ser dito em 

relação à melhoria das condições de vida da população em estudo, último e 

mais importante objectivo deste trabalho. 
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1 - CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA E SÓCIO-ECONÓMICA 
DAS MULHERES IMIGRANTES EM PORTUGAL: ANÁLISE 
QUANTITATIVA 
 
Marisa Gonçalves 1 

 

1.1. Introdução 
 
O presente texto elege três comunidades de mulheres imigrantes, com origens e 

fases do ciclo migratório distintas, com maior expressão numérica entre as 

imigrantes no nosso país e, para além de uma breve caracterização sociográfica, 

procura descrever o modo como estas se inserem no mercado de trabalho em 

Portugal.  

 

Abordaremos, assim, as mulheres imigrantes oriundas dos Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa (PALOP), do Brasil e da Europa de Leste. Em primeiro 

lugar é apresentado um enquadramento global da população estrangeira  

residente em Portugal, de acordo com os dados do SEF e INE (1980 a 2002) 

sobre as autorizações de residência e os dados do SEF (2002) e de Pires (2002) 

sobre as autorizações de permanência concedidas em 2001 e 2002. Em 

segundo lugar, a parte principal do texto é dedicada à caracterização 

sociográfica das comunidades de mulheres imigrantes em estudo e à análise da 

sua inserção no mercado laboral em Portugal. Nesta caracterização iremos 

recorrer, essencialmente, aos dados recolhidos pelo INE no XIV Recenseamento 

Geral da População, em 2001, dados que conjugam algumas variáveis de 

particular relevância para a caracterização aqui pretendida.2 Sempre que 

possível, as variáveis em análise serão comparadas com a população feminina 

residente no nosso país, de acordo com os dados da mesma fonte (Censos 
                                                 
1 Com a colaboração de Alexandra Figueiredo e Aurélio Floriano. 
2 Este inquérito abrange a população ‘estrangeira’ residente em Portugal à data da sua 
realização, não fazendo referência directa à população imigrante. Alguns destes estrangeiros já 
residem no nosso país há vários anos, tal como veremos mais à frente no texto. Contudo, para 
facilitar a linguagem, utilizaremos a expressão ‘imigrantes’ nos pontos em que é feita a 
caracterização sociográfica e a análise da inserção laboral das ‘imigrantes’. 
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2001). Por último, são analisados os dados referentes ao caso das mulheres 

estrangeiras que vivem em Portugal com autorizações de permanência, com 

base nas estatísticas divulgadas por Pires (2002) sobre a população estrangeira 

com contratos registados para obtenção de autorização de permanência em 31 

de Dezembro de 20013. 

 

Deve referir-se que os dados apresentados seguem, por um lado, escolhas 

metodológicas próprias que são justificadas pelos objectivos propostos para o 

estudo, mas também, por outro, as orientações das fontes utilizadas.  
 

No que diz respeito aos dados apresentados a partir dos Censos 2001, a 

população considerada é a maior de 15 anos no caso das variáveis que 

caracterizam a inserção laboral das imigrantes e no caso de algumas variáveis 

sociográficas (estado civil, qualificação profissional e principal meio de vida).  

 

Noutros casos, seguimos as orientações do INE, que considera a população de 

imigrantes empregadas juntamente com as imigrantes à procura de novo 

emprego nas variáveis sobre a actividade profissional (profissão principal, ramo 

de actividade, situação profissional, sector de actividade e horas de trabalho 

semanais), e as imigrantes activas (empregadas e desempregadas) na variável 

grupo sócio-económico. 

 

Ao longo do texto são ainda apresentados alguns conceitos e metodologias 

utilizados, bem como a justificação da sua escolha.  

                                                 
3 Estes dados foram publicados num texto que se seguiu à participação do autor no capítulo “A 
imigração em Portugal” do “Relatório sobre Oportunidades de Trabalho em Portugal em 2002”, 
coordenado pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). O autor recorreu aos 
dados da Inspecção Geral de Trabalho sobre o “registo preliminar do contrato de trabalho 
necessário para o processo conducente à eventual concessão da autorização de permanência” 
(cf. Pires, 2002). Neste documento, iremos referir-nos, no entanto, a “autorizações de 
permanência” com o objectivo de simplificar a linguagem. 



 24

86
98

2
89

77
8

94
45

3
10

10
11

10
77

67
11

39
78

12
15

13
12

23
48

15
70

73
16

83
16

17
29

12
17

52
63

17
77

74
19

11
43

53
61

1
57

45
9

65
08

2
69

83
4 92

04
5

98
44

1
10

09
87

10
21

41
10

32
89

43
55

2

48
89

6
51

67
9

65
02

8
69

87
5

71
92

5
73

12
2

74
48

5
81

13
9

79
59

4

22
39

76
23

87
46

50
75

0

20
76

07

50
93

2

49
40

6

45
35

4

11
00

04 13
27

38

61
33

4

12
59

41

11
82

80

30
01

8

40
84

2

38
84

6

37
57

6

32
24

0

46
43

3

10
60

08

98
03

5

89
32

7

20
73

2

0

50000

100000

150000

200000

250000

300000

19
80

19
85
19
86
19
87
19
88
19
89
19
90
19
91
19
92
19
93
19
94
19
95
19
96
19
97
19
98
19
99
20
00
20
01
20
02

Nº

HM

H

M

 

1.2. Visão global da população estrangeira em Portugal sob uma 
perspectiva de género 
 
 
Entre 1980 e 2002, a população estrangeira residente em Portugal sofreu uma 

evolução crescente e sustentada. De facto, neste período, a população 

estrangeira com autorização de residência mais do que triplicou. No que diz 

respeito às mulheres estrangeiras a residir em Portugal, o crescimento é ainda 

mais expressivo – o valor mais do que quadruplica neste período (ver Figura 1). 
 

Figura 1 - Evolução da População estrangeira residente por sexo entre 1980  
  e 2002 

Fonte: INE/SEF, vários anos 
Nota – Não se encontram disponíveis os dados para os anos 1981 a 1985 e 1993 (por sexo). 
 
 

O peso das mulheres na população estrangeira residente tem-se mantido 

elevado ao longo do tempo (entre 40,5 a 44,4%). Nos últimos anos - 2001 e 

2002 - verificou-se um ligeiro aumento da sua representatividade na população 

estrangeira residente (Ver Figura 2).  
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Figura 2 - População estrangeira residente por sexo, 1980 a 2002 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: Cálculos efectuados a partir dos dados do INE/SEF, vários anos 
 
 

 

 

O novo regime legal, que começou a vigorar em 2001, permitiu a concessão de 

autorizações de permanência, que se renovam anualmente, a 189.293 

estrangeiros que passaram a residir e trabalhar legalmente em Portugal4. 

Durante estes dois anos foram atribuídas autorizações de permanência a 47.254 

mulheres estrangeiras (ver Quadro 1). 
 

 

 

 

 

                                                 
4 O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras concedeu autorizações de permanência nos anos 2001 
e 2002, apesar de a entrada destes estrangeiros em território português poder ser anterior a 
esses anos, já que este processo pretendeu legalizar os estrangeiros a trabalhar em Portugal em 
situação irregular. A divisão entre as autorizações de permanência concedidas nos anos de 2001 
e 2002 é, por isso, de carácter puramente administrativo. 
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Quadro 1 -  População estrangeira que obteve autorização de permanência 
 em 2001/2002 
 

 HM H M

2001a) 141636 108513 33123

2002b) 47657 33526 14131

Total 189293 142039 47254
 

Fonte: a) Pires (2002); 
     b) SEF (2002).  
 
    Nota: Os dados de 2001 referem-se aos contratos registados para obtenção de  
     autorização de permanência em 31 de Dezembro de 2001. 

 

 

Em termos da taxa de feminização da população estrangeira que obteve 

autorização de permanência em 2001 e 2002, esta é bastante reduzida (25%) 

quando comparada com a taxa de feminização da população estrangeira com 

autorização de residência nos mesmos anos - 43,8% e 44,4%, respectivamente 

(ver Figura 3) . 
 

Figura 3 - População estrangeira com autorização de permanência por sexo, 
 2001/2002 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
Fonte:  
Cálculos efectuados a partir dos dados do SEF (2002) e Pires (2002) 
Nota:  Os dados de 2001 referem-se aos contratos registados para obtenção de    
 autorização de permanência em 31 de Dezembro de 2001. 

 

  

No que diz respeito ao total dos estrangeiros, homens e mulheres, o grupo de 

países mais representativo dos estrangeiros com estatuto de residente é o grupo 

dos PALOP, que em 1980 e 2002 representava, respectivamente, 48,3% e 

45,2% dessa comunidade (ver Quadro 2). 
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Em 1980, o mesmo grupo de catorze países que em 2002 integrava a União 

Europeia5, representava 29,2% da população estrangeira com estatuto de 

residente em Portugal. Entre 1980 e 2000, a representatividade desta população 

sofreu pequenas oscilações, tendo nos últimos anos fixado o seu valor em 

27,6% (ver Quadro 2). 

 

No caso dos estrangeiros provenientes do Brasil, o seu volume e peso sofreu um 

forte crescimento entre 1980 e 1995 – de 7,1% para 11,8% -, tendo o seu peso 

descido para cerca de 10,5% a partir do ano 2000 (ver Quadro 2). 

 

A importância, em termos absolutos e relativos, dos estrangeiros oriundos da 

Europa de Leste com autorização de residência em Portugal é diminuta. No 

entanto, estes valores registaram um ligeiro crescimento entre 1980 e 2002 (ver 

Quadro 2). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
5 Incluindo a ex-República Federal da Alemanha. 
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Quadro 2 -  População estrangeira com autorização de residência por sexo, segundo os principais países e grupos de 
nacionalidade, 1980-2002 

1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 Países HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 
n.º 50750 30018 20732 79594 45354 34240 107767 61334 46433 168316 98441 69875 207607 118280 89327 223976 125941 98035 238746 132738 106008 

Total % 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

n.º 15380 7724 7656 22082 11430 10652 31412 16508 14904 44869 24183 20686 61709 33026 28683 67155 35738 31417 72170 38221 33949 
Europa % 30,3 25,7 36,9 27,7 25,2 31,1 29,1 26,9 32,1 26,7 24,6 29,6 29,7 27,9 32,1 30,0 28,4 32,0 30,2 28,8 32,0 

n.º 14834 7430 7404 21300 10990 10310 29905 15683 14222 41534 22414 19120 56859 30508 26351 61732 32920 28812 66002 35030 30972 
UE15 % 29,2 24,8 35,7 26,8 24,2 30,1 27,7 25,6 30,6 24,7 22,8 27,4 27,4 25,8 29,5 27,6 26,1 29,4 27,6 26,4 29,2 

n.º 1963 1081 882 3271 1803 1468 4849 2653 2196 7426 4186 3240 10384 5773 4611 11160 6159 5001 11871 6510 5361 
Alemanha1 % 3,9 3,6 4,3 4,1 4,0 4,3 4,5 4,3 4,7 4,4 4,3 4,6 5,0 4,9 5,2 5,0 4,9 5,1 5,0 4,9 5,1 

n.º 6597 3238 3359 6798 3349 3449 7462 3773 3689 8887 4607 4280 12232 6198 6034 13653 6827 6826 14587 7231 7356 
Espanha % 13,0 10,8 16,2 8,5 7,4 10,1 6,9 6,2 7,9 5,3 4,7 6,1 5,9 5,2 6,8 6,1 5,4 7,0 6,1 5,4 6,9 

n.º 1203 513 690 2348 1117 1231 3239 1607 1632 4743 2457 2286 7194 3786 3408 7818 4094 3724 8364 4370 3994 
França % 2,4 1,7 3,3 2,9 2,5 3,6 3,0 2,6 3,5 2,8 2,5 3,3 3,5 3,2 3,8 3,5 3,3 3,8 3,5 3,3 3,8 

n.º 620 347 273 1158 653 505 1827 1002 825 2736 1516 1220 4077 2240 1837 4459 2435 2024 4803 2609 2194 
Holanda % 1,2 1,2 1,3 1,5 1,4 1,5 1,7 1,6 1,8 1,6 1,5 1,7 2,0 1,9 2,1 2,0 1,9 2,1 2,0 2,0 2,1 

n.º 2648 1316 1332 5053 2702 2351 8457 4502 3955 11486 6175 5311 14096 7575 6521 14946 8044 6902 15899 8535 7364 
Reino Unido % 5,2 4,4 6,4 6,3 6,0 6,9 7,8 7,3 8,5 6,8 6,3 7,6 6,8 6,4 7,3 6,7 6,4 7,0 6,7 6,4 6,9 

n.º 1803 935 868 2672 1366 1306 4071 2146 1925 6256 3473 2783 8876 4936 3940 9696 5361 4335 10478 5775 4703 Outros  
UE15 % 3,6 3,1 4,2 3,4 3,0 3,8 3,8 3,5 4,1 3,7 3,5 4,0 4,3 4,2 4,4 4,3 4,3 4,4 4,4 4,4 4,4 

n.º 113 63 50 126 72 54 582 307 275 1746 880 866 2820 1389 1431 3280 1633 1647 3866 1920 1946 Europa de 
Leste % 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,5 0,5 0,6 1,0 0,9 1,2 1,4 1,2 1,6 1,5 1,3 1,7 1,6 1,4 1,8 

n.º - - - 3 3 0 114 56 58 288 154 134 376 189 187 435 236 199 554 338 216 
Bulgária % - - - 0,004 0,007 0 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 

n.º 56 29 27 84 45 39 166 76 90 313 150 163 308 147 161 308 147 161 308 147 161 
Ex-URSS % 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,2 

n.º - - - - - - - - - - - - 15 10 5 45 28 17 91 53 38 
Moldávia % - - - - - - - - - - - - 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02 0,04 0,04 0,04 

n.º 4 2 2 11 8 3 28 16 12 123 69 54 369 239 130 508 325 183 611 379 232 
Roménia % 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,01 0,03 0,03 0,03 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,1 0,2 0,3 0,2 0,3 0,3 0,2 

n.º - - - - - - - - - 267 98 169 519 206 313 596 233 363 692 265 427 
Rússia % - - - - - - - - - 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,4 0,3 0,2 0,4 0,3 0,2 0,4 
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1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 Países HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 
n.º - - - - - - - - - 57 29 28 163 86 77 203 103 100 285 132 153 

Ucrânia % - - - - - - - - - 0,03 0,03 0,04 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

n.º 53 32 21 28 16 12 274 159 115 698 380 318 1070 512 558 1185 561 624 1325 606 719 Outros 
Europa  
de Leste % 0,1 0,1 0,1 0,04 0,04 0,04 0,3 0,3 0,2 0,4 0,4 0,5 0,5 0,4 0,6 0,5 0,4 0,6 0,6 0,5 0,7 

n.º 319 168 151 366 205 161 605 321 284 1095 594 501 1363 750 613 1405 768 637 1466 803 663 
Suiça % 0,1 0,1 0,1 0,04 0,04 0,04 0,3 0,3 0,2 0,4 0,4 0,5 0,5 0,4 0,6 0,5 0,4 0,6 0,6 0,5 0,7 

n.º 114 63 51 290 163 127 320 197 123 494 295 199 667 379 288 738 417 321 836 468 368 Outros 
Europa % 0,2 0,2 0,2 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,3 

n.º 24788 16250 8538 34936 21272 13664 45255 27094 18161 79231 49182 30049 98754 59262 39492 107273 63216 44057 114193 66375 47818 
África % 48,8 54,1 41,2 43,9 46,9 39,9 42,0 44,2 39,1 47,1 50,0 43,0 47,6 50,1 44,2 47,9 50,2 44,9 47,8 50,0 45,1 

n.º 189 80 109 346 159 187 1018 535 483 1744 887 857 1871 936 935 1921 957 964 1976 974 1002 
África do Sul % 0,4 0,3 0,5 0,4 0,4 0,5 0,9 0,9 1,0 1,0 0,9 1,2 0,9 0,8 1,0 0,9 0,8 1,0 0,8 0,7 0,9 

n.º 24491 16101 8390 34142 20833 13309 43297 25965 17332 75316 46753 28563 93491 55936 37555 101379 59524 41855 107880 62460 45420 
PALOP % 48,3 53,6 40,5 42,9 45,9 38,9 40,2 42,3 37,3 44,7 47,5 40,9 45,0 47,3 42,0 45,3 47,3 42,7 45,2 47,1 42,8 

n.º 1482 477 1005 3642 1407 2235 5306 2214 3092 15829 9542 6287 20407 11839 8568 22736 12878 9858 24638 13703 10935 
Angola  % 2,9 1,6 4,8 4,6 3,1 6,5 4,9 3,6 6,7 9,4 9,7 9,0 9,8 10,0 9,6 10,2 10,2 10,1 10,3 10,3 10,3 

n.º 21022 14534 6488 24959 16195 8764 28796 18044 10752 38746 23551 15195 47092 27360 19732 49830 28531 21299 52357 29680 22677 
Cabo Verde % 41,4 48,4 31,3 31,4 35,7 25,6 26,7 29,4 23,2 23,0 23,9 21,7 22,7 23,1 22,1 22,2 22,7 21,7 21,9 22,4 21,4 

n.º 678 436 242 1974 1362 612 3986 2844 1142 12291 9116 3175 15936 11466 4470 17783 12439 5344 19113 13079 6034 
Guiné-Bissau % 1,3 1,5 1,2 2,5 3,0 1,8 3,7 4,6 2,5 7,3 9,3 4,5 7,7 9,7 5,0 7,9 9,9 5,5 8,0 9,9 5,7 

n.º 594 291 303 2144 1141 1003 3175 1829 1346 4368 2445 1923 4619 2540 2079 4726 2573 2153 4882 2630 2252 
Moçambique % 1,2 1,0 1,5 2,7 2,5 2,9 2,9 3,0 2,9 2,6 2,5 2,8 2,2 2,1 2,3 2,1 2,0 2,2 2,0 2,0 2,1 

n.º 715 363 352 1423 728 695 2034 1034 1000 4082 2099 1983 5437 2731 2706 6304 3103 3201 6890 3368 3522 S. Tomé e 
Príncipe % 1,4 1,2 1,7 1,8 1,6 2,0 1,9 1,7 2,2 2,4 2,1 2,8 2,6 2,3 3,0 2,8 2,5 3,3 2,9 2,5 3,3 

n.º 108 69 39 448 280 168 940 594 346 2171 1542 629 3392 2390 1002 3973 2735 1238 4337 2941 1396 
Outros África % 0,2 0,2 0,2 0,6 0,6 0,5 0,9 1,0 0,7 1,3 1,6 0,9 1,6 2,0 1,1 1,8 2,2 1,3 1,8 2,2 1,3 

n.º 3846 2134 1712 7913 4214 3699 9065 5023 4042 10975 6260 4715 10201 5859 4342 10187 5833 4354 10195 5834 4361 América do 
Norte % 7,6 7,1 8,3 9,9 9,3 10,8 8,4 8,2 8,7 6,5 6,4 6,7 4,9 5,0 4,9 4,5 4,6 4,4 4,3 4,4 4,1 

n.º 754 452 302 2359 1305 1054 2058 1182 876 2369 1414 955 1979 1217 762 1945 1197 748 1933 1186 747 
Canadá % 1,5 1,5 1,5 3,0 2,9 3,1 1,9 1,9 1,9 1,4 1,4 1,4 1,0 1,0 0,9 0,9 1,0 0,8 0,8 0,9 0,7 
América do 
Norte n.º 3846 2134 1712 7913 4214 3699 9065 5023 4042 10975 6260 4715 10201 5859 4342 10187 5833 4354 10195 5834 4361 
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1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 Países HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 
América do 
Norte n.º 3846 2134 1712 7913 4214 3699 9065 5023 4042 10975 6260 4715 10201 5859 4342 10187 5833 4354 10195 5834 4361 

 % 7,6 7,1 8,3 9,9 9,3 10,8 8,4 8,2 8,7 6,5 6,4 6,7 4,9 5,0 4,9 4,5 4,6 4,4 4,3 4,4 4,1 

Canadá n.º 754 452 302 2359 1305 1054 2058 1182 876 2369 1414 955 1979 1217 762 1945 1197 748 1933 1186 747 

 % 1,5 1,5 1,5 3,0 2,9 3,1 1,9 1,9 1,9 1,4 1,4 1,4 1,0 1,0 0,9 0,9 1,0 0,8 0,8 0,9 0,7 

n.º 3072 1670 1402 5512 2887 2625 6935 3803 3132 8484 4785 3699 8026 4561 3465 8027 4550 3477 8022 4552 3470 
EUA % 6,1 5,6 6,8 6,9 6,4 7,7 6,4 6,2 6,7 5,0 4,9 5,3 3,9 3,9 3,9 3,6 3,6 3,5 3,4 3,4 3,3 

n.º 20 12 8 42 22 20 72 38 34 122 61 61 196 81 115 215 86 129 240 96 144 Outros 
América do 
Norte % 0,04 0,04 0,04 0,1 0,05 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

n.º 5559 3207 2352 11642 6568 5074 17304 9936 7368 25745 14462 11283 27419 14720 12699 28856 15184 13672 30592 15716 14876 América 
Central  
e do Sul % 11,0 10,7 11,3 14,6 14,5 14,8 16,1 16,2 15,9 15,3 14,7 16,1 13,2 12,4 14,2 12,9 12,1 13,9 12,8 11,8 14,0 

n.º 3608 2136 1472 6804 3871 2933 11413 6365 5048 19901 10810 9091 22222 11652 10570 23439 12087 11352 24864 12563 12301 
Brasil  % 7,1 7,1 7,1 8,5 8,5 8,6 10,6 10,4 10,9 11,8 11,0 13,0 10,7 9,9 11,8 10,5 9,6 11,6 10,4 9,5 11,6 

n.º 1705 934 771 4388 2467 1921 5145 3170 1975 4554 2971 1583 3501 2238 1263 3515 2191 1324 3604 2171 1433 
Venezuela % 3,4 3,1 3,7 5,5 5,4 5,6 4,8 5,2 4,3 2,7 3,0 2,3 1,7 1,9 1,4 1,6 1,7 1,4 1,5 1,6 1,4 

n.º 246 137 109 450 230 220 746 401 345 1290 681 609 1696 830 866 1902 906 996 2124 982 1142 Outros 
América 
Central 
 e do Sul % 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,7 0,9 0,8 0,7 1,0 0,8 0,7 1,0 0,9 0,7 1,1 

n.º 911 550 361 2582 1626 956 5145 3170 1975 6728 3936 2792 8721 4967 3754 9687 5520 4167 10766 6139 4627 
Ásia % 1,8 1,8 1,7 3,2 3,6 2,8 4,8 5,2 4,3 4,0 4,0 4,0 4,2 4,2 4,2 4,3 4,4 4,3 4,5 4,6 4,4 

n.º 244 165 79 785 552 233 1232 827 405 2202 1463 739 3281 2027 1254 3953 2368 1585 4468 2600 1868 
China % 0,5 0,5 0,4 1,0 1,2 0,7 1,1 1,3 0,9 1,3 1,5 1,1 1,6 1,7 1,4 1,8 1,9 1,6 1,9 2,0 1,8 

n.º 104 51 53 341 168 173 600 280 320 1035 473 562 1288 590 698 1358 644 714 1503 745 758 
Índia % 0,2 0,2 0,3 0,4 0,4 0,5 0,6 0,5 0,7 0,6 0,5 0,8 0,6 0,5 0,8 0,6 0,5 0,7 0,6 0,6 0,7 

n.º 86 51 35 207 142 65 379 226 153 639 379 260 789 457 332 800 466 334 816 471 345 
Japão % 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,2 0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,4 0,3 

n.º 293 181 112 608 368 240 733 417 316 843 482 361 954 584 370 1032 658 374 1180 776 404 
Paquistão % 0,6 0,6 0,5 0,8 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,5 0,5 0,4 0,5 0,6 0,4 

n.º 184 102 82 641 396 245 2201 1420 781 2009 1139 870 2409 1309 1100 2544 1384 1160 2799 1547 1252 
Outros Ásia % 0,4 0,3 0,4 0,8 0,9 0,7 2,0 2,3 1,7 1,2 1,2 1,2 1,2 1,1 1,2 1,1 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 
Oceânia n.º 142 83 59 273 151 122 357 192 165 490 263 227 526 291 235 537 296 241 548 298 250 
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1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 Países HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 
 % 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,3 0,3 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

n.º 127 73 54 258 143 115 336 177 159 442 232 210 470 255 215 476 256 220 486 258 228 
Austrália % 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

n.º 15 10 5 15 8 7 21 15 6 48 31 17 56 36 20 61 40 21 62 40 22 Outros 
Oceânia % 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 

n.º 124 70 54 166 93 73 222 123 99 278 155 123 273 152 121 273 152 121 273 152 121 
Apátridas % 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

n.º - - - - - - - - - - - - 4 3 1 8 2 6 9 3 6 
Desconhecida % - - - - - - - - - - - - 0,002 0,003 0,001 0,004 0,002 0,006 0,004 0,002 0,006 

 
Fonte: Cálculos efectuados a partir dos dados do INE/SEF (vários anos) 

 Nota: 1- Nos anos anteriores a 1990, os valores referem-se à soma dos imigrantes das ex-Alemanha Democrática e ex-Alemanha Federal.
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Considerando a população de mulheres estrangeiras com estatuto de residência 

em Portugal provenientes do grupos de países em análise, os PALOP 

constituem a principal origem desta população entre 1980 e 2002 (40% e 43%) 

(ver Figura 4). 

 

No que diz respeito às mulheres estrangeiras brasileiras, registou-se uma 

evolução positiva da sua representatividade entre 1980 e 2002 (de 7% para 

12%) (ver Figura 4). 

 

A representatividade das mulheres da Europa de Leste com estatuto de 

residente era quase nula entre 1980 e 1985; desde então tem vindo a sofrer um 

ligeiro crescimento  (ver Figura 4). 
 

Figura 4 - População de mulheres estrangeiras com autorização de residência 
 por grupos de nacionalidade (1980-2002) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

  

 

 

Fonte: Cálculos efectuados a partir dos dados do INE/SEF 
 

  

Em termos gerais, a taxa de feminização da população estrangeira com 

autorização de residência sofreu uma evolução positiva entre os anos de 1980 e 

2002 (ver Quadro 3). 
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Analisando os dados referentes à comunidade de mulheres estrangeiras mais 

representativa em Portugal, é interessante verificar que, desde 1980 até 2002, a 

relação de masculinidade da população estrangeira dos PALOP tem vindo a 

reduzir-se, de acordo com os dados do SEF (ver Quadro 3). Dada a longa 

presença desta comunidade de imigrantes em Portugal, estes dados poderão 

traduzir uma intensificação dos movimentos de reunificação familiar no seio 

desta população. Existem, no entanto, diferenças entre os PALOP. A Guiné-

Bissau apresenta, por exemplo, valores substancialmente superiores aos 

restantes PALOP no que diz respeito à relação de masculinidade (ver Quadro 3). 

 

Tanto no caso dos países da Europa de Leste, como do Brasil, tem havido uma 

progressiva feminização ao longo das décadas de 80 e 90, que resultou numa 

situação de equilíbrio entre os sexos nos últimos anos (ver Quadro 3). 
 

Quadro 3 -  Taxa de Feminização da População Estrangeira com autorização 
 de residência, segundo os principais países e grupos de nacionalidade, 

1980-2002 
 

Países 1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 

Total 40,9% 43,0% 43,1% 41,5% 43,0% 43,8% 44,4% 

Europa 49,8% 48,2% 47,4% 46,1% 46,5% 46,8% 47,0% 

UE15 49,9% 48,4% 47,6% 46,0% 46,3% 46,7% 46,9% 

Alemanha1 44,9% 44,9% 45,3% 43,6% 44,4% 44,8% 45,2% 

Espanha 50,9% 50,7% 49,4% 48,2% 49,3% 50,0% 50,4% 

França 57,4% 52,4% 50,4% 48,2% 47,4% 47,6% 47,8% 

Holanda 44,0% 43,6% 45,2% 44,6% 45,1% 45,4% 45,7% 

Reino Unido 50,3% 46,5% 46,8% 46,2% 46,3% 46,2% 46,3% 

Outros UE15 48,1% 48,9% 47,3% 44,5% 44,4% 44,7% 44,9% 

Europa de Leste 44,2% 42,9% 47,3% 49,6% 50,7% 50,2% 50,3% 

Bulgária - 0,0% 50,9% 46,5% 49,7% 45,7% 39,0% 

Ex-URSS 48,2% 46,4% 54,2% 52,1% 52,3% 52,3% 52,3% 

Moldávia - - - - 33,3% 37,8% 41,8% 

Roménia 50,0% 27,3% 42,9% 43,9% 35,2% 36,0% 38,0% 

Rússia - - - 63,3% 60,3% 60,9% 61,7% 
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Países 1980 1985 1990 1995 2000 2001 2002 

Ucrânia - - - 49,1% 47,2% 49,3% 53,7% 

Outros Europa de Leste 39,6% 42,9% 42,0% 45,6% 52,1% 52,7% 54,3% 

Suiça 47,3% 44,0% 46,9% 45,8% 45,0% 45,3% 45,2% 

Outros Europa 44,7% 43,8% 38,4% 40,3% 43,2% 43,5% 44,0% 

África 34,4% 39,1% 40,1% 37,9% 40,0% 41,1% 41,9% 

África do Sul 57,7% 54,0% 47,4% 49,1% 50,0% 50,2% 50,7% 

PALOP 34,3% 39,0% 40,0% 37,9% 40,2% 41,3% 42,1% 

Angola  67,8% 61,4% 58,3% 39,7% 42,0% 43,4% 44,4% 

Cabo Verde 30,9% 35,1% 37,3% 39,2% 41,9% 42,7% 43,3% 

Guiné-Bissau 35,7% 31,0% 28,7% 25,8% 28,0% 30,1% 31,6% 

Moçambique 51,0% 46,8% 42,4% 44,0% 45,0% 45,6% 46,1% 

S. Tomé e Príncipe 49,2% 48,8% 49,2% 48,6% 49,8% 50,8% 51,1% 

Outros África 36,1% 37,5% 36,8% 29,0% 29,5% 31,2% 32,2% 

América do Norte 44,5% 46,7% 44,6% 43,0% 42,6% 42,7% 42,8% 

Canadá 40,1% 44,7% 42,6% 40,3% 38,5% 38,5% 38,6% 

EUA 45,6% 47,6% 45,2% 43,6% 43,2% 43,3% 43,3% 

Outros América do Norte 40,0% 47,6% 47,2% 50,0% 58,7% 60,0% 60,0% 

América Central e do Sul 42,3% 43,6% 42,6% 43,8% 46,3% 47,4% 48,6% 

Brasil  40,8% 43,1% 44,2% 45,7% 47,6% 48,4% 49,5% 

Venezuela 45,2% 43,8% 38,4% 34,8% 36,1% 37,7% 39,8% 

Outros América Central e do Sul 44,3% 48,9% 46,2% 47,2% 51,1% 52,4% 53,8% 

Ásia 39,6% 37,0% 38,4% 41,5% 43,0% 43,0% 43,0% 

China 32,4% 29,7% 32,9% 33,6% 38,2% 40,1% 41,8% 

Índia 51,0% 50,7% 53,3% 54,3% 54,2% 52,6% 50,4% 

Japão 40,7% 31,4% 40,4% 40,7% 42,1% 41,8% 42,3% 

Paquistão 38,2% 39,5% 43,1% 42,8% 38,8% 36,2% 34,2% 

Outros Ásia 44,6% 38,2% 35,5% 43,3% 45,7% 45,6% 44,7% 

Oceânia 41,5% 44,7% 46,2% 46,3% 44,7% 44,9% 45,6% 

Austrália 42,5% 44,6% 47,3% 47,5% 45,7% 46,2% 46,9% 

Outros Oceânia 33,3% 46,7% 28,6% 35,4% 35,7% 34,4% 35,5% 
 
  Fonte: Cálculos efectuados a partir dos dados do INE/SEF 

  Nota: 1- Nos anos anteriores a 1990, os valores referem-se à soma dos imigrantes das      
  ex-Alemanha Democrática e ex-Alemanha Federal. 
 

 

A concessão de autorizações de permanência, a partir de 2001, aos 

estrangeiros que até então estavam a trabalhar ilegalmente em Portugal, veio 
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mostrar uma realidade nova em termos das nacionalidades dos estrangeiros 

residentes em Portugal quando comparada com a realidade que os números das 

autorizações de residência traduziam. 

 

Os países da Europa de Leste, com números pouco expressivos nas 

autorizações de residência, constituem o principal grupo de países de origem 

dos estrangeiros que obtiveram as autorizações de permanência em 20016 e 

2002. Os estrangeiros nacionais destes países representam 53,1% da 

população estrangeira com autorizações de permanência nestes dois anos (ver 

Quadro 4). No caso das mulheres estrangeiras com autorizações de 

permanência, uma percentagem elevada (38,9%), mas não tão significativa, é 

oriunda dos países da Europa de Leste. Em termos absolutos, foram concedidas 

18379 autorizações de permanência a mulheres destes países; um valor 

reduzido face ao efectivo de 100566 homens oriundos destes países que 

beneficiaram do mesmo regime legal (ver Quadro 4). A Ucrânia destaca-se 

como o principal país de origem de estrangeiros que obtiveram autorizações de 

permanência – 35,6% do total (ver Quadro 4). 

 

Os estrangeiros de origem brasileira representam uma grande parte das 

autorizações de permanência concedidas (19,7%); sendo as mulheres 

brasileiras bastante representativas no total das mulheres nesta situação 

(29,1%) (ver Quadro 4). 

 

Os estrangeiros originários dos PALOP que beneficiaram deste regime legal 

constituem um grupo menos representativo (14,5%) do que aquele que se 

enquadra no regime legal das autorizações de residência. Em termos relativos, 

as mulheres provenientes dos PALOP representaram 24% das autorizações de 

permanência concedidas às mulheres estrangeiras (ver Quadro 4). 

 
 
                                                 
6 Este valor refere-se à população estrangeira com contratos registados para obtenção de 
autorização de permanência em 31 de Dezembro de 2001 (Pires, 2002). 
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Quadro 4 -  População estrangeira com autorização de permanência por sexo  
 e principais nacionalidades, 2001- 2002. 
 

20013 2002 Total Países HM H M HM H M HM H M 
n.º 73959 62132 11827 26 607 20055 6552 100566 82187 18379 Europa de 

Leste 1 % 52,2 57,3 35,7 55,8 59,8 46,4 53,1 57,9 38,9 
n.º 631 535 96  236  183  53 867 718 149 

Cazaquistão % 0,4 0,5 0,3 0,9 0,9 0,8 0,5 0,5 0,3 
n.º 779 640 139  311  242  69 1090 882 208 

Bielorússia % 0,6 0,6 0,4 1,2 1,2 1,1 0,6 0,6 0,4 
n.º 1977 1728 249 1 091  833  258 3068 2561 507 

Bulgária % 1,4 1,6 0,8 4,1 4,2 3,9 1,6 1,8 1,1 
n.º 742 695 47  285  263  22 1027 958 69 

Geórgia % 0,5 0,6 0,1 1,1 1,3 0,3 0,5 0,7 0,1 
n.º 893 699 194  244  134  110 1137 833 304 

Lituânia % 0,6 0,6 0,6 0,9 0,7 1,7 0,6 0,6 0,6 
n.º 9607 8337 1270 3080 2605  475 12687 10942 1745 

Moldávia % 6,8 7,7 3,8 11,6 13,0 7,2 6,7 7,7 3,7 
n.º 8432 6953 1479 2866 2257  609 11298 9210 2088 

Roménia % 6,0 6,4 4,5 10,8 11,3 9,3 6,0 6,5 4,4 
n.º 5473 4105 1368 1534  933  601 7007 5038 1969 

Rússia % 3,9 3,8 4,1 5,8 4,7 9,2 3,7 3,5 4,2 
n.º 50898 42545 8353 16523 12296 4227 67421 54841 12580 

Ucrânia % 35,9 39,2 25,2 62,1 61,3 64,5 35,6 38,6 26,6 

n.º n.d. n.d. n.d.  437  309  128 n.d. n.d. n.d. Outros 
Europa de 
Leste % n.d. n.d. n.d. 0,9 0,9 0,9 n.d. n.d. n.d. 

n.º 20489 11815 8674 6948 4287 2661 27437 16102 11335 
PALOP 2 % 14,5 10,9 26,2 14,6 12,8 18,8 14,5 11,3 24,0 

n.º 6454 3645 2809 2547 1526 1021 9001 5171 3830 
Angola  % 4,6 3,4 8,5 5,3 4,6 7,2 4,8 3,6 8,1 

n.º 6635 3237 3398 2523 1554  969 9158 4791 4367 
Cabo Verde % 4,7 3,0 10,3 5,3 4,6 6,9 4,8 3,4 9,2 

n.º 5473 4105 1368  998  692  306 6471 4797 1674 
Guiné-Bissau % 3,9 3,8 4,1 2,1 2,1 2,2 3,4 3,4 3,5 

n.º n.d. n.d. n.d.  147  114  33 n.d. n.d. n.d. 
Moçambique % n.d. n.d. n.d. 0,3 0,3 0,2 n.d. n.d. n.d. 

n.º 1927 828 1099  733  401  332 2660 1229 1431 S. Tomé e 
Príncipe % 1,4% 0,8% 3,3% 1,5 1,2 2,3 1,4 0,9 3,0 

n.º 25940 16610 9330 11373 6947 4426 37313 23557 13756 
Brasil  % 18,3 15,3 28,2 23,9 20,7 31,3 19,7 16,6 29,1 

Outros  
n.º 3315 2204 1111  500  301  199 3815 2505 1310 

China % 2,3 2,0 3,4 1,0 0,9 1,4 2,0 1,8 2,8 
n.º 3096 3034 62  553  525  28 3649 3559 90 

Índia % 2,2 2,8 0,2 1,2 1,6 0,2 1,9 2,5 0,2 
n.º 2862 2833 29  186  185  1 3048 3018 30 

Paquistão % 2,0 2,6 0,1 0,4 0,6 0 1,6 2,1 0,1 
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20013 2002 Total Países HM H M HM H M HM H M 
n.º 141636 108513 33123 47657 33526 14131 189293 142039 47254 

Total % 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

 
Fonte:  Cálculos efectuados a partir dos dados de Pires (2002) e  
  SEF (2002). 

 Nota:    1 -  O total da Europa de Leste em 2001 refere-se aos países com mais 500   
   imigrantes, representando a maior parte destes. A restante informação não está   
   disponível; 
   2 - Não existem dados disponíveis no ano de 2001 relativos a Moçambique,   
   pelo que o total dos PALOP não inclui este valor nas colunas referentes a 2001 e   
   ao total dos dois anos. 
  3 - Os dados de 2001 referem-se aos contratos registados para obtenção de   
  autorização de permanência em 31 de Dezembro de 2001.  
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1.3. Caracterização das mulheres imigrantes por grupo de 
nacionalidade 
  
 
Os Censos 2001 recolheram os depoimentos de 220.554 estrangeiros 

residentes, dos quais 45,7% eram do sexo feminino (ver Quadro 5). 

 

O universo que será analisado neste ponto compreende, então, as 100.858 

mulheres estrangeiras residentes em Portugal que responderam ao inquérito em 

2001. 

 

À data da realização do recenseamento efectuado pelo INE , em 2001, existiam, 

segundo o SEF, 223.976 estrangeiros com autorização de residência em 

Portugal, dos quais 98.035 eram mulheres (ver Quadro 2) e 189.293 

estrangeiros com autorização de permanência7, dos quais 47.254 eram 

mulheres (ver Quadro 4Quadro 4 - ). 

 
 

1.3.1. Características demográficas e sociográficas 
 

Considerando a população de mulheres estrangeiras residentes em Portugal 

que foram inquiridas no recenseamento do INE de 2001, a comunidade de 

mulheres oriundas dos PALOP representa cerca de 43% das mulheres 

estrangeiras desta população, enquanto as que chegam do Brasil representam 

14,3% e as do Leste da Europa cerca de 5% (ver Quadro 5). 
 

Em termos da representatividade das mulheres estrangeiras dos diferentes 

PALOP no total das mulheres estrangeiras, de acordo com os dados dos 
                                                 
7 Este valor refere-se aos estrangeiros que tinham contratos registados para obtenção de 
autorização de permanência em 31 de Dezembro de 2001 (Pires, 2002) – uma estimativa das 
autorizações de permanência efectivamente concedidas em 2001 –  e aqueles que obtiveram a 
autorização de permanência em 2002 (SEF).  
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Censos de 2001, Angola é o país de origem principal (16,2%), seguido de Cabo 

Verde (14,8%), Guiné-Bissau (5,4%), S. Tomé e Príncipe (4,2%) e Moçambique 

(2,4%) (ver Quadro 5).No que diz respeito às mulheres estrangeiras dos países 

da Europa de Leste, as Ucranianas são a comunidade mais representativa (2%), 

seguidas das Russas (0,8%), das Romenas (0,7%), das Moldavas (0,5%) e de 

outros países menos representados (0,9%) (ver Quadro 5). 
 
Quadro 5 -  População Estrangeira nos Censos de 1991 e 2001 por sexo e  
 principais nacionalidades 
 

1991 2001 Nacionalidade HM H M HM H M 
n.º 35538 17000 18538 70784 40152 30632 

Europa %  35,5 34,2 36,7 32,1 33,5 30,4 
n.º 34.210 16334 17876 47921 23343 24578 

UE %  34,1 32,9 35,4 21,7 19,5 24,4 
n.º 5164 2551 2613 8231 4209 4022 

Alemanha %  5,2 5,1 5,2 3,7 3,5 4,0 
n.º 6039 2679 3360 8707 3877 4830 

Espanha %  6,0 5,4 6,6 3,9 3,2 4,8 
n.º 12568 5898 6670 14774 6818 7956 

França %  12,5 11,9 13,2 6,7 5,7 7,9 
n.º 1413 736 677 2719 1405 1314 

Holanda %  1,4 1,5 1,3 1,2 1,2 1,3 
n.º 5741 2847 2894 7963 4066 3897 

Reino Unido %  5,7 5,7 5,7 3,6 3,4 3,9 
n.º 3285 1623 1662 5527 2968 2559 

Outros UE15 %  3,3 3,3 3,3 2,5 2,5 2,5 
n.º 498 237 261 20314 15500 4814 

Europa de Leste %  0,5 0,5 0,5 9,2 12,9 4,8 
n.º 121 61 60 528 361 167 

Bulgária %  0,1 0,1 0,1 0,2 0,3 0,2 
n.º 116 43 73 - - - 

ex-URSS %  0,1 0,09 0,1 - - - 
n.º - - - 2933 2423 510 

Rep. Moldava %  - - - 1,3 2,0 0,5 
n.º 15 5 10 2614 1933 681 

Roménia %  0,01 0,010 0,02 1,2 1,6 0,7 
n.º - - - 2081 1306 775 

Rússia %   - -- 0,9 1,1 0,8 
n.º - - - 10565 8565 2000 

Ucrânia %  - - - 4,8 7,2 2,0 
n.º 246 128 118 1593 912 681 

Outros Europa de Leste %  0,2 0,3 0,2 0,7 0,8 0,7 
n.º 780 400 380 2102 1066 1036 

Suiça %  0,8 0,8 0,8 1,0 0,9 1,0 
n.º 50 29 21 447 243 204 

Outros Europa %  0,05 0,06 0,04 0,2 0,2 0,2 
África n.º 34785 17928 16857 94957 50102 44855 
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1991 2001 Nacionalidade HM H M HM H M 
 %  34,7 36,1 33,3 43,1 41,9 44,5 

n.º 1237 598 639 1298 622 676 
África do Sul %  1,2 1,2 1,3 0,6 0,5 0,7 

n.º 31.667 16243 15424 90898 47545 43353 
PALOP %  31,6 32,7 30,5 41,2 39,7 43,0 

n.º 8.892 4010 4882 33263 16948 16315 
Angola %  8,9 8,1 9,7 15,1 14,2 16,2 

n.º 14.732 8001 6731 30358 15470 14888 
Cabo Verde %  14,7 16,1 13,3 13,8 12,9 14,8 

n.º 3.012 1913 1099 14724 9277 5447 
Guiné-Bissau %  3,0 3,9 2,2 6,7 7,8 5,4 

n.º 3.072 1412 1660 4650 2203 2447 
Moçambique %  3,1 2,8 3,3 2,1 1,8 2,4 

n.º 1.959 907 1052 7903 3647 4256 
S. Tomé e Príncipe %  2,0 1,8 2,1 3,6 3,0 4,2 

n.º 1881 1087 794 2761 1935 826 
Outros África %  1,9 2,2 1,6 1,3 1,6 0,8 

n.º 6974 3511 3463 5446 2941 2505 
América do Norte %  7,0 7,1 6,8 2,5 2,5 2,5 

n.º 2547 1337 1210 1924 1087 837 
Canadá %  2,5 2,7 2,4 0,9 0,9 0,8 

n.º 4373 2154 2219 3396 1813 1583 
EUA %  4,4 4,3 4,4 1,5 1,5 1,6 

n.º 54 20 34 126 41 85 
Outros América do Norte %  0,05 0,04 0,07 0,1 0,03 0,1 

n.º 20689 10186 10503 37375 19759 17616 América Central e do 
Sul %  20,6 20,5 20,8 16,9 16,5 17,5 

n.º 12820 6031 6789 30779 16331 14448 
Brasil %  12,8 12,1 13,4 14,0 13,6 14,3 

n.º 7003 3733 3270 4924 2679 2245 
Venezuela %  7,0 7,5 6,5 2,2 2,2 2,2 

n.º 866 422 444 1672 749 923 Outros América Central 
e do Sul %  0,9 0,9 0,9 0,8 0,6 0,9 

n.º 1.826 838 988 5998 3729 2269 
Ásia %  1,8 1,7 2,0 2,7 3,1 2,2 

n.º 352 186 166 2150 1149 1001 
China %  0,4 0,4 0,3 1,0 1,0 1,0 

n.º 490 182 308 1554 1056 498 
Índia %  0,5 0,4 0,6 0,7 0,9 0,5 

n.º 208 108 100 251 123 128 
Japão %  0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 

n.º 301 143 158 841 747 94 
Paquistão %  0,3 0,3 0,3 0,4 0,6 0,1 

n.º 475 219 256 1202 654 548 
Outros Ásia %  0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 

n.º 393 184 209 436 204 232 
Oceânia %  0,4 0,4 0,4 0,2 0,2 0,2 

n.º 362 173 189 400 191 209 
Austrália %  0,4 0,3 0,4 0,2 0,2 0,2 

n.º 31 11 20 36 13 23 
Outros Oceânia %  0,03 0,02 0,04 0,02 0,01 0,02 
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1991 2001 Nacionalidade HM H M HM H M 
n.º nd nd nd 949 497 452 

Apátridas % nd nd nd 0,4 0,4 0,4 
n.º nd nd nd 4609 2312 2297 Dupla nacionalidade 

estrangeira %  nd nd nd 2,1 1,9 2,3 
n.º 100205 49647 50558 220554 119696 100858 

Total1 %  100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
  
 Fonte: INE, Censos 1991 e 2001 

 Nota: 1- O total referente ao mês de 1991 não inclui as categorias “Apátridas” e “Dupla 

 nacionalidade estrangeira”, dada a reduzida fiabilidade dos dados. 

 

Com base nos dados dos Censos 2001 que indicam o país de residência em 

1995 e 1999, é possível traçar a fase do ciclo migratório em que se encontram 

as diferentes comunidades de imigrantes a residir em Portugal. Os dados 

confirmam o que já é amplamente conhecido: uma proporção elevada das 

imigrantes dos Países de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) inquiridas já 

residia em Portugal em 1995 (64,4%) e, em 1999, grande parte já se encontrava 

no nosso país (87,2%) (ver Quadros 6 e 7). Em contrapartida, em 1995, apenas 

14,7% das imigrantes provenientes dos países da Europa de Leste já aqui 

residiam, estando a maioria fora do país em 1999 (61,2%)  (ver Quadros 6 e 7). 

Estes dados apontam para um tipo de imigração mais recente em Portugal. No 

caso das mulheres brasileiras, uma parte significativa já estaria no nosso país 

em 1995 (39,7%) sendo que, em 1999, esta percentagem sobe para 60,6% (ver 

Quadros 6 e 7). 
 

Quadro 6 -  População estrangeira feminina por grupo de países de residência em 
1995 e grupo de países de nacionalidade, 2001 

 

Grupo de países de residência 
Nacionalidade 

Portugal UE1 E. Leste  PALOP Brasil Outros Total 

n.º 15.547 7.522 46 25 72 1.366 24.578 

UE % 63,3% 30,6% 0,2% 0,1% 0,3% 5,6% 100,0% 

n.º 709 57 3.923 19 1 105 4.814 

Europa de Leste  % 14,7% 1,2% 81,5% 0,4% 0,0% 2,2% 100,0% 

PALOP n.º 27.899 227 26 14.178 38 985 43.353 
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Grupo de países de residência 
Nacionalidade 

Portugal UE1 E. Leste  PALOP Brasil Outros Total 

 % 64,4% 0,5% 0,1% 32,7% 0,1% 2,3% 100,0% 

n.º 5.736 91 0 24 8.103 494 14.448 

Brasil % 39,7% 0,6% 0,0% 0,2% 56,1% 3,4% 100,0% 

n.º 8.610 357 44 308 158 4.188 13.665 

Outros % 63,0% 2,6% 0,3% 2,3% 1,2% 30,6% 100,0% 

n.º 58.501 8.254 4.039 14.554 8.372 7.138 100.858 Total (mulheres 
estrangeiras) % 58,0% 8,2% 4,0% 14,4% 8,3% 7,1% 100,0% 

 
        Fonte: INE, Censos 2001 

  Nota: 1- Excepto Portugal 

 
Quadro 7 -  População estrangeira feminina por grupo de países de 

residência em 1999 e grupo de países de nacionalidade, 2001  
 

Grupo de países de residência 
Nacionalidade 

Portugal UE1 E. Leste  PALOP Brasil Outros Total 

n.º 20.976 3.220 25 10 32 315 24.578 

UE % 85,3% 13,1% 0,1% 0,0% 0,1% 1,3% 100,0% 

n.º 1.868 57 2.862 5 0 22 4.814 

Europa de Leste  % 38,8% 1,2% 59,5% 0,1% 0,0% 0,5% 100,0% 

n.º 37.814 103 5 5.233 26 172 43.353 

PALOP % 87,2% 0,2% 0,0% 12,1% 0,1% 0,4% 100,0% 

n.º 8.752 67 0 14 5.512 103 14.448 

Brasil % 60,6% 0,5% 0,0% 0,1% 38,2% 0,7% 100,0% 

n.º 11.716 191 27 136 92 1.503 13.665 

Outros % 85,7% 1,4% 0,2% 1,0% 0,7% 11,0% 100,0% 

n.º 81.126 3.638 2.919 5.398 5.662 2.115 100.858 Total (mulheres 
estrangeiras) % 80,4% 3,6% 2,9% 5,4% 5,6% 2,1% 100,0% 

 
   Fonte: INE, Censos 2001 
  Nota: 1- Excepto Portugal 

 
 

A confirmar o facto de ser uma comunidade com uma presença mais longa em 

Portugal, verifica-se que uma proporção significativa das mulheres com 
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nacionalidade dos PALOP (3,8%), em particular Cabo Verde (5,6%), Guiné-

Bissau (5,1%) e S. Tomé e Príncipe (4,1%), nasceu em Portugal, não tendo 

obtido, no entanto, a nacionalidade Portuguesa8 (ver Quadro 8). 
 

 

 

 

                                                 
8 Para além disso, existe uma parte da comunidade das “imigrantes” dos PALOP que terá obtido 
a nacionalidade Portuguesa ou a dupla nacionalidade, em especial as “imigrantes” da segunda 
geração, e que não integra o conjunto de dados dos Censos 2001 aqui apresentados.  
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Quadro 8 -  População estrangeira feminina por principais países/ grupos de países de naturalidade e nacionalidade, 2001 
 

Naturalidade 
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n.º 22.319 1.411 0 4 7 1 69 32 24 3 31 1 255 80 341 24.578 

UE15 % 90,8% 5,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,1% 0,1% 0,0% 0,1% 0,0% 1,0% 0,3% 1,4% 100,0% 

Europa de Leste                                  

n.º 1 4 498 1 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1 510 

Rep. Moldava % 0,2% 0,8% 97,6% 0,2% 0,6% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 100,0% 

n.º 0 9 3 668 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 681 

Roménia % 0,0% 1,3% 0,4% 98,1% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 2 10 6 0 710 30 14 0 0 0 0 0 1 0 2 775 

Rússia % 0,3% 1,3% 0,8% 0,0% 91,6% 3,9% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,3% 100,0% 

n.º 8 13 7 0 23 1.939 7 1 0 0 0 0 0 0 2 2.000 

Ucrânia % 0,4% 0,7% 0,4% 0,0% 1,2% 97,0% 0,4% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 100,0% 

n.º 10 20 1 1 5 4 804 1 0 0 0 0 0 0 2 848 Outros - Europa de 

Leste % 1,2% 2,4% 0,1% 0,1% 0,6% 0,5% 94,8% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 100,0% 

PALOP                                  

n.º 5 300 0 0 5 2 2 15.955 5 1 0 8 26 3 3 16.315 

Angola % 0,0% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 97,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,0% 0,0% 100,0% 

Cabo Verde n.º 29 829 0 0 5 0 0 313 13.393 27 6 264 19 2 1 14.888 
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Naturalidade 

Nacionalidade 
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 % 0,2% 5,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1% 90,0% 0,2% 0,0% 1,8% 0,1% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 7 278 0 1 12 3 3 5 17 5.080 4 0 30 2 5 5.447 

Guiné-Bissau % 0,1% 5,1% 0,0% 0,0% 0,2% 0,1% 0,1% 0,1% 0,3% 93,3% 0,1% 0,0% 0,6% 0,0% 0,1% 100,0% 

n.º 1 57 0 0 0 0 0 1 1 1 2.370 1 4 0 11 2.447 

Moçambique % 0,0% 2,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 96,9% 0,0% 0,2% 0,0% 0,4% 100,0% 

n.º 4 176 0 0 3 1 0 100 6 6 1 3.945 14 0 0 4.256 

S. Tomé e Príncipe % 0,1% 4,1% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 2,3% 0,1% 0,1% 0,0% 92,7% 0,3% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 11 239 0 0 0 0 3 3 1 0 1 0 1 14.175 14 14.448 

Brasil % 0,1% 1,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 98,1% 0,1% 100,0% 

n.º 437 1.723 5 6 15 11 32 341 205 116 104 66 1.493 317 8.794 13.665 

Outros % 3,2% 12,6% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,2% 2,5% 1,5% 0,8% 0,8% 0,5% 10,9% 2,3% 64,4% 100,0% 

n.º 22.834 5.069 520 681 788 1.994 934 16.752 13.652 5.234 2.517 4.285 1.843 14.579 9.176 100.858 Total (mulheres 

estrangeiras) % 22,6% 5,0% 0,5% 0,7% 0,8% 2,0% 0,9% 16,6% 13,5% 5,2% 2,5% 4,2% 1,8% 14,5% 9,1% 100,0% 
 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
Notas: 1 - Excepto Portugal 
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A oferta de trabalho condiciona a distribuição geográfica destas comunidades 

que, apesar de algumas diferenças, se concentram, sobretudo, em áreas 

urbanas mais desenvolvidas, como é o caso do Grande Porto, Grande Lisboa, 

Península de Setúbal e Algarve.  O local de residência das imigrantes dos 

PALOP concentra-se na região de Lisboa e Vale do Tejo (80 %), mais 

concretamente na Grande Lisboa (61,8%) e Península de Setúbal (18 %) (ver 

Quadros 9 e 10). As mulheres da Europa de Leste estão presentes em diversos 

pontos do país, nomeadamente na região de Lisboa e Vale do Tejo (41,5%), no 

Algarve (20,6%), Centro (17,4%) e Norte (10,8%) (ver Quadro 9). Relativamente 

às mulheres brasileiras, na maior parte dos casos residem na região de Lisboa e 

Vale do Tejo (48,8%), enquanto que 24 % residem na região Norte e 16 % na 

região Centro (ver Quadro 9). 
 

Quadro 9 -  População estrangeira feminina por local de residência (NUTS II) em 
1999 e nacionalidade, 2001 

 

Residência (NUTS II) 

Nacionalidade 

Norte Algarve Centro 
Lisboa e  

vale do Tejo Alentejo 
R. A. dos 
Açores 

R. A. da 
Madeira 

 
 
 

Total 

n.º 6.544 5.501 4.487 5.865 1.536 186 459 24.578 

UE15 % 26,6% 22,4% 18,3% 23,9% 6,2% 0,8% 1,9% 100,0% 

n.º 522 993 840 1.998 351 39 71 4.814 

Europa de Leste % 10,8% 20,6% 17,4% 41,5% 7,3% 0,8% 1,5% 100,0% 

n.º 11 112 87 266 34 0 0 510 

Rep. Moldava % 2,2% 22,0% 17,1% 52,2% 6,7% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 89 109 43 395 41 0 4 681 

Roménia % 13,1% 16,0% 6,3% 58,0% 6,0% 0,0% 0,6% 100,0% 

n.º 146 137 106 328 37 8 13 775 

Rússia % 18,8% 17,7% 13,7% 42,3% 4,8% 1,0% 1,7% 100,0% 

n.º 130 473 489 678 190 20 20 2.000 

Ucrânia % 6,5% 23,7% 24,5% 33,9% 9,5% 1,0% 1,0% 100,0% 

n.º 146 162 115 331 49 11 34 848 Outros - Europa de 
Leste % 17,2% 19,1% 13,6% 39,0% 5,8% 1,3% 4,0% 100,0% 

PALOP n.º 3.016 1.623 2.979 34.716 864 100 55 43.353 
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Residência (NUTS II) 

Nacionalidade 

Norte Algarve Centro 
Lisboa e  

vale do Tejo Alentejo 
R. A. dos 
Açores 

R. A. da 
Madeira 

 
 
 

Total 

 % 7,0% 3,7% 6,9% 80,1% 2,0% 0,2% 0,1% 100,0% 

n.º 1.933 612 1.759 11.560 379 36 36 16.315 

Angola % 11,8% 3,8% 10,8% 70,9% 2,3% 0,2% 0,2% 100,0% 

n.º 350 732 389 13.078 288 46 5 14.888 

Cabo Verde % 2,4% 4,9% 2,6% 87,8% 1,9% 0,3% 0,0% 100,0% 

n.º 218 142 296 4.743 44 2 2 5.447 

Guiné-Bissau % 4,0% 2,6% 5,4% 87,1% 0,8% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 406 83 362 1.449 121 15 11 2.447 

Moçambique % 16,6% 3,4% 14,8% 59,2% 4,9% 0,6% 0,4% 100,0% 

n.º 109 54 173 3.886 32 1 1 4.256 

S. Tomé e Príncipe % 2,6% 1,3% 4,1% 91,3% 0,8% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 3.482 819 2.357 7.049 491 98 152 14.448 

Brasil % 24,1% 5,7% 16,3% 48,8% 3,4% 0,7% 1,1% 100,0% 

n.º 3.003 1.142 2.530 5.200 403 540 847 13.665 

Outros % 22,0% 8,4% 18,5% 38,1% 2,9% 4,0% 6,2% 100,0% 

n.º 16.567 10.078 13.193 54.828 3.645 963 1.584 100.858 Total (mulheres 
estrangeiras) % 16,4% 10,0% 13,1% 54,4% 3,6% 1,0% 1,6% 100,0% 

 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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Quadro 10 -  População estrangeira feminina por local de residência (NUTS III) em 1999 e nacionalidade, 2001  
 
 

Residência (NUTS III) 
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n.º 738 789 982 1.942 689 411 361 632 5.501 611 539 660 373 515 49 73 

UE15 % 3,0 3,2 4,0 7,9 2,8 1,7 1,5 2,6 22,4 2,5 2,2 2,7 1,5 2,1 0,2 0,3 

n.º 11 103 59 223 50 42 9 25 993 138 67 118 13 46 9 1 Europa de 
Leste % 0,2 2,1 1,2 4,6 1,0 0,9 0,2 0,5 20,6 2,9 1,4 2,5 0,3 1,0 0,2 0,0 

n.º 0 0 1 6 2 1 0 1 112 10 3 5 0 0 2 0 

Rep. Moldava % 0,0 0,0 0,2 1,2 0,4 0,2 0,0 0,2 22,0 2,0 0,6 1,0 0,0 0,0 0,4 0,0 

n.º 0 49 9 19 7 2 0 3 109 14 6 4 1 2 1 0 

Roménia % 0,0 7,2 1,3 2,8 1,0 0,3 0,0 0,4 16,0 2,1 0,9 0,6 0,1 0,3 0,1 0,0 

n.º 5 18 4 82 12 10 4 11 137 31 13 10 2 9 0 1 

Rússia % 0,6 2,3 0,5 10,6 1,5 1,3 0,5 1,4 17,7 4,0 1,7 1,3 0,3 1,2 0,0 0,1 

n.º 1 19 34 30 19 19 5 3 473 60 25 81 8 26 6 0 

Ucrânia % 0,1 1,0 1,7 1,5 1,0 1,0 0,3 0,2 23,7 3,0 1,3 4,1 0,4 1,3 0,3 0,0 

n.º 5 17 11 86 10 10 0 7 162 23 20 18 2 9 0 0 Outros - 
Europa de 
Leste % 0,6 2,0 1,3 10,1 1,2 1,2 0,0 0,8 19,1 2,7 2,4 2,1 0,2 1,1 0,0 0,0 

n.º 107 433 187 1.542 168 191 165 223 1.623 520 642 271 118 324 28 45 

PALOP % 0,2 1,0 0,4 3,6 0,4 0,4 0,4 0,5 3,7 1,2 1,5 0,6 0,3 0,7 0,1 0,1 
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Residência (NUTS III) 
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PALOP n.º 107 433 187 1.542 168 191 165 223 1.623 520 642 271 118 324 28 45 

 % 0,2 1,0 0,4 3,6 0,4 0,4 0,4 0,5 3,7 1,2 1,5 0,6 0,3 0,7 0,1 0,1 

n.º 82 259 132 913 123 137 110 177 612 300 321 176 72 228 20 36 

Angola % 0,5 1,6 0,8 5,6 0,8 0,8 0,7 1,1 3,8 1,8 2,0 1,1 0,4 1,4 0,1 0,2 

n.º 4 62 14 242 9 3 9 7 732 43 118 43 14 27 3 1 

Cabo Verde % 0,0 0,4 0,1 1,6 0,1 0,0 0,1 0,0 4,9 0,3 0,8 0,3 0,1 0,2 0,0 0,0 

n.º 4 55 7 113 11 23 2 3 142 91 93 8 2 5 0 2 

Guiné-Bissau % 0,1 1,0 0,1 2,1 0,2 0,4 0,0 0,1 2,6 1,7 1,7 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 

n.º 16 39 31 199 22 27 41 31 83 52 57 35 24 50 5 6 

Moçambique % 0,7 1,6 1,3 8,1 0,9 1,1 1,7 1,3 3,4 2,1 2,3 1,4 1,0 2,0 0,2 0,2 

n.º 1 18 3 75 3 1 3 5 54 34 53 9 6 14 0 0 S. Tomé e 
Príncipe % 0,0 0,4 0,1 1,8 0,1 0,0 0,1 0,1 1,3 0,8 1,2 0,2 0,1 0,3 0,0 0,0 

n.º 173 464 297 1.731 228 242 157 190 819 556 299 295 93 357 23 29 

Brasil % 1,2 3,2 2,1 12,0 1,6 1,7 1,1 1,3 5,7 3,8 2,1 2,0 0,6 2,5 0,2 0,2 

n.º 260 381 218 1.214 189 474 105 162 1.142 906 293 243 92 247 16 53 

Outros % 1,9% 2,8% 1,6% 8,9% 1,4% 3,5% 0,8% 1,2% 8,4% 6,6% 2,1% 1,8% 0,7% 1,8% 0,1% 0,4% 

n.º 1.289 2.170 1.743 6.652 1.324 1.360 797 1.232 10.078 2.731 1.840 1.587 689 1.489 125 201 Total 
(mulheres 
estrangeiras) % 1,3% 2,2% 1,7% 6,6% 1,3% 1,3% 0,8% 1,2% 10,0% 2,7% 1,8% 1,6% 0,7% 1,5% 0,1% 0,2% 
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n.º 286 157 190 572 462 5.047 818 419 310 264 236 307 186 459 24.578 

UE15 % 1,2 0,6 0,8 2,3 1,9 20,5 3,3 1,7 1,3 1,1 1,0 1,2 0,8 1,9 100,0 

n.º 20 12 16 334 66 1.670 328 40 15 79 17 200 39 71 4.814 

Europa de Leste % 0,4 0,2 0,3 6,9 1,4 34,7 6,8 0,8 0,3 1,6 0,4 4,2 0,8 1,5 100,0 

n.º 0 0 0 64 3 189 77 9 2 6 2 15 0 0 510 

Rep. Moldava % 0,0 0,0 0,0 12,5 0,6 37,1 15,1 1,8 0,4 1,2 0,4 2,9 0,0 0,0 100,0 

n.º 2 1 0 8 4 337 58 8 5 12 2 14 0 4 681 

Roménia % 0,3 0,1 0,0 1,2 0,6 49,5 8,5 1,2 0,7 1,8 0,3 2,1 0,0 0,6 100,0 

n.º 3 0 3 32 2 256 72 7 1 8 0 21 8 13 775 

Rússia % 0,4 0,0 0,4 4,1 0,3 33,0 9,3 0,9 0,1 1,0 0,0 2,7 1,0 1,7 100,0 

n.º 14 8 8 204 49 588 90 9 5 41 8 127 20 20 2.000 

Ucrânia % 0,7 0,4 0,4 10,2 2,5 29,4 4,5 0,5 0,3 2,1 0,4 6,4 1,0 1,0 100,0 

n.º 1 3 5 26 8 300 31 7 2 12 5 23 11 34 848 Outros - Europa 
de Leste % 0,1 0,4 0,6 3,1 0,9 35,4 3,7 0,8 0,2 1,4 0,6 2,7 1,3 4,0 100,0 
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Residência (NUTS III) 
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n.º 107 70 56 570 228 26.812 7.904 285 70 135 65 309 100 55 43.353 

PALOP % 0,2 0,2 0,1 1,3 0,5 61,8 18,2 0,7 0,2 0,3 0,1 0,7 0,2 0,1 100,0 

n.º 79 45 38 320 124 8.907 2.653 63 46 53 30 187 36 36 16.315 

Angola % 0,5 0,3 0,2 2,0 0,8 54,6 16,3 0,4 0,3 0,3 0,2 1,1 0,2 0,2 100,0 

n.º 4 19 5 74 38 10.008 3.070 179 10 27 24 48 46 5 14.888 

Cabo Verde % 0,0 0,1 0,0 0,5 0,3 67,2 20,6 1,2 0,1 0,2 0,2 0,3 0,3 0,0 100,0 

n.º 3 0 0 73 19 4.011 732 5 3 18 2 16 2 2 5.447 

Guiné-Bissau % 0,1 0,0 0,0 1,3 0,3 73,6 13,4 0,1 0,1 0,3 0,0 0,3 0,0 0,0 100,0 

n.º 20 5 8 63 37 1.137 312 34 9 30 8 40 15 11 2.447 

Moçambique % 0,8 0,2 0,3 2,6 1,5 46,5 12,8 1,4 0,4 1,2 0,3 1,6 0,6 0,4 100,0 

n.º 1 1 5 40 10 2.749 1.137 4 2 7 1 18 1 1 4.256 S. Tomé e 
Príncipe % 0,0 0,0 0,1 0,9 0,2 64,6 26,7 0,1 0,0 0,2 0,0 0,4 0,0 0,0 100,0 

n.º 83 40 57 383 142 5.367 1.682 52 76 96 47 220 98 152 14.448 

Brasil % 0,6 0,3 0,4 2,7 1,0 37,1 11,6 0,4 0,5 0,7 0,3 1,5 0,7 1,1 100,0 

n.º 50 53 54 330 193 4.298 902 64 45 79 81 134 540 847 13.665 

Outros % 0,4% 0,4% 0,4% 2,4% 1,4% 31,5% 6,6% 0,5% 0,3% 0,6% 0,6% 1,0% 4,0% 6,2% 100,0% 

n.º 546 332 373 2.189 1.091 43.194 11.634 860 516 653 446 1.170 963 1.584 100.858 Total (mulheres 
estrangeiras) % 0,5% 0,3% 0,4% 2,2% 1,1% 42,8% 11,5% 0,9% 0,5% 0,6% 0,4% 1,2% 1,0% 1,6% 100,0% 

  Fonte: INE, Censos 2001 
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Em termos da estrutura etária, as mulheres imigrantes destas comunidades 

estão predominantemente em idade activa, isto é, têm idades entre os 15 e os 

64 anos – PALOP (83,9%), Europa de Leste (93,4%) e Brasil (85%) –, situação 

que contrasta com os valores do total da população feminina residente em 

Portugal (66,5%) (ver Quadro 11). 

 
Quadro 11 -  População estrangeira feminina por grupos etários e nacionalidade, 2001  
 

Estrutura Etária 
Nacionalidade 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

Idade 
Activa 
(15-64) 

n.º 3.409 4.174 7.529 6.815 2.651 24.578 18.518

UE15 % 13,9% 17,0% 30,6% 27,7% 10,8% 100,0% 75,3%

n.º 259 899 2.591 1.008 57 4.814 4.498

Europa de Leste % 5,4% 18,7% 53,8% 20,9% 1,2% 100,0% 93,4%

n.º 24 113 284 89 0 510 486

Rep. Moldava % 4,7% 22,2% 55,7% 17,5% 0,0% 100,0% 95,3%

n.º 43 207 348 78 5 681 633

Roménia % 6,3% 30,4% 51,1% 11,5% 0,7% 100,0% 93,0%

n.º 63 101 395 212 4 775 708

Rússia % 8,1% 13,0% 51,0% 27,4% 0,5% 100,0% 91,4%

n.º 47 339 1.161 441 12 2.000 1.941

Ucrânia % 2,4% 17,0% 58,1% 22,1% 0,6% 100,0% 97,1%

n.º 82 139 403 188 36 848 730Outros - Europa 
de Leste % 9,7% 16,4% 47,5% 22,2% 4,2% 100,0% 86,1%

n.º 4.832 9.057 17.559 9.731 2.174 43.353 36.347

PALOP % 11,1% 20,9% 40,5% 22,4% 5,0% 100,0% 83,8%

n.º 1.828 3.687 7.111 2.949 740 16.315 13.747

Angola % 11,2% 22,6% 43,6% 18,1% 4,5% 100,0% 84,3%

n.º 1.428 2.601 5.587 4.362 910 14.888 12.550

Cabo Verde % 9,6% 17,5% 37,5% 29,3% 6,1% 100,0% 84,3%

n.º 913 1.276 2.232 899 127 5.447 4.407

Guiné-Bissau % 16,8% 23,4% 41,0% 16,5% 2,3% 100,0% 80,9%

n.º 115 495 1.053 587 197 2.447 2.135

Moçambique % 4,7% 20,2% 43,0% 24,0% 8,1% 100,0% 87,2%
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Estrutura Etária 
Nacionalidade 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

Idade 
Activa 
(15-64) 

n.º 548 998 1.576 934 200 4.256 3.508S. Tomé e 
Príncipe % 12,9% 23,4% 37,0% 21,9% 4,7% 100,0% 82,4%

n.º 1.417 3.008 6.311 2.963 749 14.448 12.282

Brasil % 9,8% 20,8% 43,7% 20,5% 5,2% 100,0% 85,0%

n.º 2.903 2.759 4.529 2.683 791 13.665 9.971

Outros % 21,2% 20,2% 33,1% 19,6% 5,8% 100,0% 73,0%

n.º 12.820 19.897 38.519 23.200 6.422 100.858 81.616Total (mulheres 
estrangeiras) % 12,7% 19,7% 38,2% 23,0% 6,4% 100,0% 80,9%

n.º 809049 728078 1179510 1654064 985275 5355976 3561652 
População 
feminina 
residente em 
Portugal % 15,1% 13,6% 22,0% 30,9% 18,4% 100,0% 66,5% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

No que diz respeito ao estado civil, as imigrantes dos PALOP apresentam, 

relativamente à população feminina residente em Portugal e às imigrantes dos 

restantes grupos, valores bastante mais elevados de mulheres casadas sem 

registo (26,3%) e de mulheres solteiras (39,7%) (ver Quadro 12). No caso das 

mulheres da Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe, predominam mesmo as 

situações de casamento sem registo e existe uma maior proporção de mulheres 

solteiras do que nos restantes PALOP (ver Quadro 12). 

 

As imigrantes da Europa de Leste são, na sua maior parte, casadas com registo 

(68,7%) e apenas 12,6% são solteiras (ver Quadro 12). Relativamente a 

divórcios e separações, estas situações são mais frequentes entre as imigrantes 

brasileiras (5,6%) e do Leste Europeu (5,1%) (ver Quadro 12). 
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Quadro 12 -  População estrangeira feminina por estado civil e nacionalidade, 2001 
 

Estado Civil 
Nacionalidade 

Solteiro 
Casado c/ 

registo 

Casado 
s/ 

registo Viúvo Separado Divorciado Total 

n.º 5.897 10.568 2.542 1.242 210 710 21.169 

UE15 % 27,9% 49,9% 12,0% 5,9% 1,0% 3,4% 100,0% 

n.º 574 3.129 516 106 63 167 4.555 

Europa de Leste % 12,6% 68,7% 11,3% 2,3% 1,4% 3,7% 100,0% 

n.º 30 381 59 3 2 11 486 

Rep. Moldava % 6,2% 78,4% 12,1% 0,6% 0,4% 2,3% 100,0% 

n.º 100 420 81 9 9 19 638 

Roménia % 15,7% 65,8% 12,7% 1,4% 1,4% 3,0% 100,0% 

n.º 116 435 88 19 9 45 712 

Rússia % 16,3% 61,1% 12,4% 2,7% 1,3% 6,3% 100,0% 

n.º 183 1.440 195 38 33 64 1.953 

Ucrânia % 9,4% 73,7% 10,0% 1,9% 1,7% 3,3% 100,0% 

n.º 145 453 93 37 10 28 766 Outros - Europa de 
Leste % 18,9% 59,1% 12,1% 4,8% 1,3% 3,7% 100,0% 

n.º 15.289 10.008 10.116 1.880 652 576 38.521 

PALOP % 39,7% 26,0% 26,3% 4,9% 1,7% 1,5% 100,0% 

n.º 5.701 3.849 3.720 672 264 281 14.487 

Angola % 39,4% 26,6% 25,7% 4,6% 1,8% 1,9% 100,0% 

n.º 4.994 3.707 3.641 765 213 140 13.460 

Cabo Verde % 37,1% 27,5% 27,1% 5,7% 1,6% 1,0% 100,0% 

n.º 2.031 958 1.293 159 63 30 4.534 

Guiné-Bissau % 44,8% 21,1% 28,5% 3,5% 1,4% 0,7% 100,0% 

n.º 827 846 372 155 44 88 2.332 

Moçambique % 35,5% 36,3% 16,0% 6,6% 1,9% 3,8% 100,0% 

n.º 1.736 648 1.090 129 68 37 3.708 

S. Tomé e Príncipe % 46,8% 17,5% 29,4% 3,5% 1,8% 1,0% 100,0% 

n.º 3.641 5.933 2.239 494 246 478 13.031 

Brasil % 27,9% 45,5% 17,2% 3,8% 1,9% 3,7% 100,0% 

n.º 3.460 5.322 1.086 498 127 269 10.762 

Outros % 32,2% 49,5% 10,1% 4,6% 1,2% 2,5% 100,0% 
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Estado Civil 
Nacionalidade 

Solteiro 
Casado c/ 

registo 

Casado 
s/ 

registo Viúvo Separado Divorciado Total 

n.º 28.861 34.960 16.499 4.220 1.298 2.200 88.038 Total (mulheres 
estrangeiras) % 32,8% 39,7% 18,7% 4,8% 1,5% 2,5% 100,0% 

n.º 1.051.453 2.567.769 193.157 557.883 46.062 130.603 4.546.927 População 
feminina residente 
em Portugal % 23,1% 56,5% 4,2% 12,3% 1,0% 2,9% 100,0% 

 

Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
 
 

No que diz respeito à qualificação académica9, de acordo com o recenseamento 

de 2001, existem diferenças importantes entre as três populações.  

 

As imigrantes oriundas dos PALOP têm, em geral, um nível de qualificação 

académica bastante baixo, com o predomínio de mulheres com o 1º/2º ciclos do 

ensino básico completos (38,4%) e uma proporção elevada de mulheres sem 

qualquer grau de qualificação académica concluído (19,7%) (ver Quadro 13). No 

entanto, quando comparadas com a população feminina residente em Portugal, 

as mulheres dos PALOP apresentam um nível de qualificação académica 

ligeiramente superior nalguns graus de ensino10, com a excepção da proporção 

de mulheres africanas com um grau de ensino superior completo (3,5%), que é 

inferior à população feminina residente em Portugal (8,6%) (ver Quadro 13). 

 

As imigrantes oriundas da Europa de Leste apresentam uma realidade bem 

diferente desta, que se caracteriza por uma elevada percentagem de mulheres 

com o ensino superior e o ensino secundário concluídos (respectivamente 37% 

e 30,5%) (ver Quadro 13). 

                                                 
9 Segundo o INE, a qualificação académica diz respeito aos graus completos de ensino. Na 
medida em que o presente trabalho tem como objecto a análise das mulheres imigrantes e a sua 
inserção no mercado de trabalho, nesta variável considerámos apenas a população com mais de 
15 anos. 
10 Segundo as estatísticas, 22,3% do total das mulheres residentes no nosso país não tinham 
qualquer grau de qualificação académica concluído e 40,5% tinha concluído o 1º/2º ciclos do 
ensino básico. 
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Embora com valores inferiores aos das imigrantes da Europa de Leste, cerca de 

31% e 19% da comunidade brasileira feminina residente em Portugal tinha 

concluído o ensino secundário e o ensino superior, respectivamente. Contudo, 

uma parte significativa destas mulheres possuía apenas o 1º/2º ou 3º ciclos do 

ensino básico completos (23,8% e 20,2%) (ver Quadro 13). 

 
Quadro 13 -  População estrangeira feminina por nível de qualificação académica e 
nacionalidade, 2001  
 

Qualificação Académica 
Nacionalidade Sem 

possuir 
grau 

1º/2º 
ciclos 3º ciclo Ens. 

Sec. 
Ens. 

 Médio 
Ens. 

Superior Total 

n.º 994 4.434 4.154 5.931 524 5.132 21.169 

UE % 4,7% 20,9% 19,6% 28,0% 2,5% 24,2% 100,0% 

n.º 167 640 656 1.388 17 1.687 4.555 Europa de 
Leste % 3,7% 14,1% 14,4% 30,5% 0,4% 37,0% 100,0% 

n.º 10 61 65 157 0 193 486 

Rep. Moldava % 2,1% 12,6% 13,4% 32,3% 0,0% 39,7% 100,0% 

n.º 25 107 128 236 1 141 638 

Roménia % 3,9% 16,8% 20,1% 37,0% 0,2% 22,1% 100,0% 

n.º 20 81 99 186 5 321 712 

Rússia % 2,8% 11,4% 13,9% 26,1% 0,7% 45,1% 100,0% 

n.º 88 322 281 546 2 714 1.953 

Ucrânia % 4,5% 16,5% 14,4% 28,0% 0,1% 36,6% 100,0% 

n.º 24 69 83 263 9 318 766 Outros  
 Europa de 
Leste % 3,1% 9,0% 10,8% 34,3% 1,2% 41,5% 100,0% 

n.º 7.596 14.782 8.877 5.792 120 1.354 38.521 

PALOP % 19,7% 38,4% 23,0% 15,0% 0,3% 3,5% 100,0% 

n.º 1.711 5.277 3.897 2.896 57 649 14.487 

Angola % 11,8% 36,4% 26,9% 20,0% 0,4% 4,5% 100,0% 

n.º 4.490 5.652 1.964 1.139 9 206 13.460 

Cabo Verde % 33,4% 42,0% 14,6% 8,5% 0,1% 1,5% 100,0% 

Guiné-Bissau n.º 633 1.503 1.383 775 22 218 4.534 
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Qualificação Académica 
Nacionalidade Sem 

possuir 
grau 

1º/2º 
ciclos 3º ciclo Ens. 

Sec. 
Ens. 

 Médio 
Ens. 

Superior Total 

 
% 14,0% 33,1% 30,5% 17,1% 0,5% 4,8% 100,0% 

n.º 246 822 636 496 10 122 2.332 

Moçambique % 10,5% 35,2% 27,3% 21,3% 0,4% 5,2% 100,0% 

n.º 516 1.528 997 486 22 159 3.708 S. Tomé e 
Príncipe % 13,9% 41,2% 26,9% 13,1% 0,6% 4,3% 100,0% 

n.º 718 3.104 2.629 4.048 67 2.465 13.031 

Brasil % 5,5% 23,8% 20,2% 31,1% 0,5% 18,9% 100,0% 

n.º 977 2.689 2.449 2.640 95 1.912 10.762 

Outros % 9,1% 25,0% 22,8% 24,5% 0,9% 17,8% 100,0% 

n.º 10.452 25.649 18.765 19.799 823 12.550 88.038 Total 
(mulheres 
estrangeiras) % 11,9% 29,1% 21,3% 22,5% 0,9% 14,3% 100,0% 

n.º 1.015.989 1.839.243 669.690 596.792 34.236 390.977 4.546.927 Total 
(mulheres 
residentes 
em Portugal) % 22,3% 40,5% 14,7% 13,1% 0,8% 8,6% 100% 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
 

 

Através de uma análise conjunta do nível de instrução11 e da estrutura etária, é 

possível distinguir diferenças importantes no percurso académico das diferentes 

gerações de mulheres imigrantes. Existe uma elevada proporção de mulheres 

oriundas dos PALOP que não possuem qualquer tipo de grau académico no que 

diz respeito às gerações mais velhas – 27,2% das mulheres com idades 

compreendidas entre os 40 e os 64 anos e 57% das mulheres com mais de 64 

anos -, o que já não se verifica entre as mais jovens (no escalão etário dos 15 

                                                 
11 Segundo o INE, o nível de instrução refere-se ao nível de ensino atingido. O nível de ensino 
atingido por determinado indivíduo contempla três tipos de situações: se o indivíduo concluiu, 
não completou ou frequenta determinado nível de ensino. Na medida em que o presente trabalho 
tem como objecto a análise das mulheres imigrantes e a sua inserção no mercado de trabalho, 
nesta variável considerámos apenas a população com mais de 15 anos. 
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aos 39 anos), em que apenas 5,4% não possuem qualquer grau académico (ver 

Quadro 14). 
 

Em segundo lugar, a faixa etária em idade activa mais jovem (15 aos 24 anos) 

apresenta um padrão de nível de instrução bastante mais elevado que as 

gerações seguintes: valores mais elevados de presença no ensino secundário e 

superior – 41% e 13,4% respectivamente, contra 10% e 4,7% da faixa etária dos 

40 aos 64 anos (ver Quadro 14). 
 
 
Quadro 14 -  População estrangeira feminina dos PALOP por nível de instrução e 
estrutura etária, 2001 
 

Estrutura Etária 
Nível de Instrução 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

n.º 796 106 743 2.645 1.239 5.529 

sem grau ensino % 16,5% 1,2% 4,2% 27,2% 57,0% 12,8% 

n.º 384 0 0 0 0 384 

Pré-escolar % 7,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,9% 

n.º 2.901 1.688 6.877 4.494 760 16.720 

1º/2º ciclos % 60,0% 18,6% 39,2% 46,2% 35,0% 38,6% 

n.º 675 2.333 3.427 1.074 73 7.582 

3º ciclo % 14,0% 25,8% 19,5% 11,0% 3,4% 17,5% 

n.º 76 3.716 4.730 975 74 9.571 

Ens.Sec.  % 1,6% 41,0% 26,9% 10,0% 3,4% 22,1% 

n.º 0 0 38 87 13 138 

Ens. Médio % 0,0% 0,0% 0,2% 0,9% 0,6% 0,3% 

n.º 0 1.214 1.744 456 15 3.429 

Ens. Superior % 0,0% 13,4% 9,9% 4,7% 0,7% 7,9% 

n.º 4.832 9.057 17.559 9.731 2.174 43.353 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
 Fonte: INE, Censos 2001 
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Enquanto as imigrantes da Europa de Leste apresentam um padrão elevado, em 

termos do nível de ensino superior atingido, comum a todas as faixas etárias, as 

imigrantes brasileiras apresentam diferenças entre, principalmente, a faixa etária 

dos 40 a 64 anos e dos 24 a 39 anos: uma menor presença no 1º/2º ciclos (31% 

para 18,1%) e uma maior proporção de mulheres com o ensino secundário 

(22,9% para 35,8%), já que ambos os grupos estão bem representados no 

ensino superior (31,2% e 30,9%) (ver Quadro 15 e Quadro 16). 
 

 

Quadro 15 -  População estrangeira feminina da Europa de Leste por nível de 
 instrução e estrutura etária, 2001 
 

Estrutura Etária 
Nível de Instrução 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

n.º 76 12 44 21 5 158 

sem grau ensino % 29,3% 1,3% 1,7% 2,1% 8,8% 3,3% 

n.º 22 0 0 0 0 22 

Pré-escolar % 8,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,5% 

n.º 126 73 326 200 9 734 

1º/2º ciclos % 48,6% 8,1% 12,6% 19,8% 15,8% 15,2% 

n.º 33 122 225 86 3 469 

3º ciclo % 12,7% 13,6% 8,7% 8,5% 5,3% 9,7% 

n.º 2 384 845 230 16 1.477 

Ens.Sec.  % 0,8% 42,7% 32,6% 22,8% 28,1% 30,7% 

n.º 0 0 7 7 3 17 

Ens. Médio % 0,0% 0,0% 0,3% 0,7% 5,3% 0,4% 

n.º 0 308 1.144 464 21 1.937 

Ens. Superior % 0,0% 34,3% 44,2% 46,0% 36,8% 40,2% 

n.º 259 899 2.591 1.008 57 4.814 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
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Quadro 16 -  População estrangeira feminina do Brasil por nível de instrução e estrutura 
etária, 2001  
  

Estrutura Etária 
Nível de Instrução 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

n.º 340 14 49 54 167 624 

sem grau ensino % 24,0% 0,5% 0,8% 1,8% 22,3% 4,3% 

n.º 187 0 0 0 0 187 

Pré-escolar % 13,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,3% 

n.º 672 377 1.140 920 391 3.500 

1º/2º ciclos % 47,4% 12,5% 18,1% 31,0% 52,2% 24,2% 

n.º 201 575 884 357 47 2.064 

3º ciclo % 14,2% 19,1% 14,0% 12,0% 6,3% 14,3% 

n.º 17 1.519 2.259 679 77 4.551 

Ens.Sec.  % 1,2% 50,5% 35,8% 22,9% 10,3% 31,5% 

n.º 0 0 26 28 20 74 

Ens. Médio % 0,0% 0,0% 0,4% 0,9% 2,7% 0,5% 

n.º 0 523 1.953 925 47 3.448 

Ens. Superior % 0,0% 17,4% 30,9% 31,2% 6,3% 23,9% 

n.º 1.417 3.008 6.311 2.963 749 14.448 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
 Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

Relativamente ao total da população feminina em Portugal, verifica-se uma 

evolução significativa crescente do nível de ensino atingido das faixas etárias 

mais idosas (40 a 64 anos) para as mais jovens (15 a 24 anos): um aumento 

significativo da proporção de mulheres que atingiram o nível secundário (de 

9,7% para 43,1%) e superior (de 9,1% para 25,1%) (ver Quadro 17). 
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Quadro 17 -  População feminina residente em Portugal por nível de instrução e 
estrutura etária, 2001  

 

Estrutura Etária 
Nível de Instrução 

0-14 15-24 25-39 40-64 65 e + 
 

Total 

n.º 239715 4104 13889 118300 399796 775804

sem grau ensino % 29,6 0,6 1,2 7,2 40,6 14,5

n.º 89836 0 0 0 0 89836

Pré-escolar % 11,1 0,0 0,0 0,0 0,0 1,7

n.º 357931 104462 471399 1076449 491729 2501970

1º/2º ciclos % 44,2 14,3 40,0 65,1 49,9 46,7

n.º 117112 123589 125893 128962 31213 526769

3º ciclo % 14,5 17,0 10,7 7,8 3,2 9,8

n.º 4455 313439 291789 159689 29503 798875

Ens.Sec.  % 0,6 43,1 24,7 9,7 3,0 14,9

n.º 0 0 2821 20776 14821 38418

Ens. Médio % 0,0 0,0 0,2 1,3 1,5 0,7

n.º 0 182484 273719 149888 18213 624304

Ens. Superior % 0,0 25,1 23,2 9,1 1,8 11,7

n.º 809049 728078 1179510 1654064 985275 5355976Total (mulheres 
residentes em 
Portugal) % 100 100 100 100 100 100

  
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

Analisando a principal fonte de rendimentos da população feminina estrangeira, 

maior de 15 anos, por escalões etários, podemos distinguir estruturas diferentes 

de ocupação, bem como uma intensidade distinta na utilização de benefícios 

sociais por parte dos diferentes grupos de nacionalidades, comparando estes 

dados com o total das mulheres residentes em Portugal.  

 

No escalão etário mais jovem (15 aos 24 anos) as imigrantes africanas 

aproximam-se da população feminina residente ao apresentarem uma proporção 
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mais elevada de mulheres com essa idade a cargo da família (50,8%) e uma 

proporção menor a viver de rendimentos do trabalho (38,1%) do que as 

imigrantes do Leste e do Brasil (ver Quadros 18, 19, 20 e 21). De facto, as 

imigrantes do Leste e do Brasil neste escalão etário encontram-se em grande 

parte a viver de rendimentos do trabalho (68,6% e 56,7%, respectivamente (ver 

Quadros 20 e 21).  

 

As imigrantes da Europa de Leste são as que beneficiam menos de apoios e 

subsídios do Estado – 1,5% recebe subsídio de desemprego -, contrariamente 

às imigrantes dos PALOP, o grupo que recebe mais apoios estatais – subsídio 

de desemprego (4,1%), rendimento mínimo garantido (1,7%) e outros apoios e 

subsídios (2,3%) – e que se encontra acima da média da população feminina 

residente (ver Quadros 18, 19 e 20).  
 

Analisando a situação das imigrantes com mais de 65 anos, destaca-se o grupo 

das imigrantes dos PALOP (2.174 mulheres), pela sua representatividade 

numérica na população de mulheres imigrantes e pela discrepância face à 

situação da população feminina residente: em 44,3% dos casos existe o 

recebimento de uma pensão, 4,5% das mulheres beneficia do rendimento 

mínimo garantido e  38,9% das mulheres estão a cargo da família (ver Quadros 

19). No caso das mulheres idosas residentes em Portugal, a quase totalidade 

beneficia de fundos de pensões (87,6%), tendo apenas 7% como principal meio 

de vida o apoio da família (ver Quadro 18). 
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Quadro 18 -  População feminina residente em Portugal por principal meio de vida e 
escalão etário, 2001 
 

Estrutura Etária 
Principal Meio de 

Vida 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 262737 893711 827384 26751 2010583 
Trabalho % 36,1% 75,8% 50,0% 2,7% 44,2% 

n.º 365 2900 15803 8921 27989 
Rend. próprio/ 
empresa % 0,1% 0,2% 1,0% 0,9% 0,6% 

n.º 12637 38077 55608 222 106544 
Subs. 
desemp. % 1,7% 3,2% 3,4% 0,0% 2,3% 

n.º 3289 11540 14927 2439 32195 
Rend. min. 
garant. % 0,5% 1,0% 0,9% 0,2% 0,7% 

n.º 6214 11216 23740 5462 46632 
Outros subs. e 
apoio social % 0,9% 1,0% 1,4% 0,6% 1,0% 

n.º 2434 14391 276035 863345 1156205 

Pensão % 0,3% 1,2% 16,7% 87,6% 25,4% 

n.º 430826 189371 394159 68807 1083163 
A cargo da 
família % 59,2% 16,1% 23,8% 7,0% 23,8% 

n.º 9576 18304 46408 9328 83616 

Outros % 1,3% 1,6% 2,8% 0,9% 1,8% 

n.º 728078 1179510 1654064 985275 4546927 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
 Fonte: INE, Censos 2001 
 Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
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Quadro 19 -  População estrangeira feminina dos PALOP por principal  meio de vida e 
escalão etário, 2001 
 

Estrutura Etária 
Principal Meio de 

Vida 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 3.455 12.767 6.003 117 22.342 

Trabalho % 38,1% 72,7% 61,7% 5,4% 58,0% 
n.º 9 21 45 11 86 

Rend. próprio/ 
empresa % 0,1% 0,1% 0,5% 0,5% 0,2% 

n.º 270 871 433 2 1.576 
Subs. 
desemp. % 3,0% 5,0% 4,4% 0,1% 4,1% 

n.º 54 236 268 97 655 
Rend. min. 
garant. % 0,6% 1,3% 2,8% 4,5% 1,7% 

n.º 251 311 271 69 902 
Outros subs. e 
apoio social % 2,8% 1,8% 2,8% 3,2% 2,3% 

n.º 4 82 529 962 1.577 

Pensão % 0,0% 0,5% 5,4% 44,3% 4,1% 

n.º 4.599 2.786 1.874 846 10.105 
A cargo da 
família % 50,8% 15,9% 19,3% 38,9% 26,2% 

n.º 415 485 308 70 1.278 

Outros % 4,6% 2,8% 3,2% 3,2% 3,3% 

n.º 9.057 17.559 9.731 2.174 38.521 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 
 Fonte: INE, Censos 2001 
 Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
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Quadro 20 -  População estrangeira feminina da Europa de Leste por principal meio de 
vida e escalão etário, 2001 
 

Estrutura Etária 
Principal Meio de 

Vida 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 617 2.034 791 8 3.450 

Trabalho % 68,6% 78,5% 78,5% 14,0% 75,7% 
n.º 0 4 1 2 7 

Rend. próprio/ 
empresa % 0,0% 0,2% 0,1% 3,5% 0,2% 

n.º 14 39 16 0 69 
Subs. 
desemp. % 1,6% 1,5% 1,6% 0,0% 1,5% 

n.º 0 0 2 0 2 
Rend. min. 
garant. % 0,0% 0,0% 0,2% 0,0% 0,0% 

n.º 4 14 1 1 20 
Outros subs. e 
apoio social % 0,4% 0,5% 0,1% 1,8% 0,4% 

n.º 1 0 33 30 64 

Pensão % 0,1% 0,0% 3,3% 52,6% 1,4% 

n.º 229 438 137 15 819 
A cargo da 
família % 25,5% 16,9% 13,6% 26,3% 18,0% 

n.º 34 62 27 1 124 

Outros % 3,8% 2,4% 2,7% 1,8% 2,7% 

n.º 899 2.591 1.008 57 4.555 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 
 Fonte: INE, Censos 2001 
 Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
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Quadro 21 -  População estrangeira feminina do Brasil por principal meio de 
vida e escalão etário, 2001  

 
Estrutura Etária 

Principal Meio de 
Vida 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 1.706 4.547 1.859 40 8.152 

Trabalho % 56,7% 72,0% 62,7% 5,3% 62,6% 
n.º 4 25 36 20 85 

Rend. próprio/ 
empresa % 0,1% 0,4% 1,2% 2,7% 0,7% 

n.º 66 148 68 0 282 
Subs. 
desemp. % 2,2% 2,3% 2,3% 0,0% 2,2% 

n.º 7 21 23 2 53 
Rend. min. 
garant. % 0,2% 0,3% 0,8% 0,3% 0,4% 

n.º 23 47 26 11 107 
Outros subs. e 
apoio social % 0,8% 0,7% 0,9% 1,5% 0,8% 

n.º 3 22 147 572 744 

Pensão % 0,1% 0,3% 5,0% 76,4% 5,7% 

n.º 1.127 1.280 697 85 3.189 
A cargo da 
família % 37,5% 20,3% 23,5% 11,3% 24,5% 

n.º 72 221 107 19 419 

Outros % 2,4% 3,5% 3,6% 2,5% 3,2% 

n.º 3.008 6.311 2.963 749 13.031 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 
 
 Fonte: INE, Censos 2001 
 Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
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1.3.2. Inserção laboral e profissional 
 
 

1.3.2.1. População estrangeira feminina nos Censos 2001 
 

 
Vejamos como se caracterizam estas comunidades do ponto de vista da sua 

inserção no mercado de trabalho. De acordo com os resultados do 

recenseamento de 2001, as três comunidades de mulheres imigrantes 

apresentavam uma taxa geral de actividade12 bastante elevada – PALOP 

(72,5%), Europa de Leste (84,7%) e Brasil (76%) – e significativamente superior 

à média da população feminina residente em Portugal (63,1%) (ver Quadro 22). 
 

Quadro 22 -  Taxas de actividade e desemprego da população feminina  
 estrangeira residente em Portugal por nacionalidade, 2001 

 

Nacionalidade 
taxa geral  

de 
actividadea) 

taxa bruta  
de 

actividadeb) 

taxa de 
desemprego 

(s. lato)c) 

taxa de 
desemprego 
(s. restrito)d) 

UE 56,7% 42,7% 9,7% 3,3% 

Europa de Leste 84,7% 79,1% 9,4% 5% 

Rep. Moldava 91,8% 87,5% 7,0% 5,6% 

Roménia 84,5% 78,6% 8,8% 4,8% 

Rússia 79,8% 72,9% 12,7% 4,9% 

Ucrânia 92,8% 90,1% 7,7% 6,3% 
Outros  
Europa de Leste 63,2% 54,4% 15,2% 4,5% 

PALOP 72,5% 60,8% 14,7% 6,3% 

Angola 71,1% 59,9% 18,1% 7,8% 

Cabo Verde 75,1% 63,3% 9,8% 4,3% 

Guiné-Bissau 69,4% 56,2% 20,7% 9,1% 

Moçambique 67,9% 59,2% 15,5% 6,0% 

S. Tomé e Príncipe 75,6% 62,3% 12,5% 5,3% 

Brasil 76,0% 64,6% 12,3% 6,0% 

                                                 
12 A taxa geral de actividade é igual à percentagem de indivíduos activos (empregados e 
desempregados) que integram a população em idade activa (15 a 64 anos). 
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Nacionalidade 
taxa geral  

de 
actividadea) 

taxa bruta  
de 

actividadeb) 

taxa de 
desemprego 

(s. lato)c) 

taxa de 
desemprego 
(s. restrito)d) 

Outros 58,1% 42,4% 12,4% 4,2% 
Total  
(mulheres 
estrangeiras) 68,4% 55,3% 12,8% 5,4% 
Total 
(mulheres residentes 
em Portugal) 63,1% 42% 8,7% n.d. 

   
 Notas:  - Cálculos efectuados com base nos dados dos Censos de 2001, INE 

   a) A taxa geral de actividade é igual à percentagem de indivíduos activos (empregados e  
   desempregados) que integram a população em idade activa (15 a 64 anos). 

   b) A taxa bruta de actividade é igual à percentagem de indivíduos activos (empregados e  
   desempregados) que integram o total da população. 
     
  c) Os desempregados em sentido lato abrangem as  pessoas que,    
  em determinado período, estão sem emprego e se encontram disponíveis para trabalhar,  
  tendo procurado ou não trabalho nos últimos 30 dias.  
  Para calcular a taxa de desemprego em sentido lato divide-se o efectivo de   
  desempregados pela população activa (empregados e desempregados), de acordo com a 
  acepção lata. 
 
  d) Os desempregados em sentido restrito abrangem apenas aquelas    
  pessoas que procuraram trabalho nos últimos 30 dias.  
  Para calcular a taxa de desemprego em sentido restrito divide-se o efectivo de   
  desempregados pela população activa (empregados e desempregados), de acordo com a 
  acepção restrita. 
 

 

 Se a taxa de actividade é igualmente elevada no escalão etário dos 25 

aos 39 anos, para todas as imigrantes, nos escalões etários das mulheres mais 

jovens (15 aos 24 anos) e de mais idade (40 aos 64 anos), existem diferenças 

significativas entre as imigrantes.  No caso das imigrantes de Leste a taxa geral 

de actividade é sempre elevada (varia entre 78,3% e 86,8%), enquanto que as 

imigrantes africanas mais jovens (15 aos 24 anos) e de mais idade (40 aos 64 

anos) apresentam taxas de actividade mais reduzidas (53,9% e 69,2%, 

respectivamente) (Figuras 5 e 6).  
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Figura 5 - Taxas de actividade (geral) e desemprego por grupos etários da 
 população estrangeira feminina da Europa de Leste, 2001 

   

  
  Fonte: INE, Censos 2001 
 

 
Figura 6 - Taxas de actividade (geral) e desemprego por grupos etários da  

  população estrangeira feminina dos PALOP, 2001 
 

  
 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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As imigrantes brasileiras no escalão etário mais jovem (15 aos 24 anos) 

apresentam, tal como as imigrantes de Leste, uma taxa de actividade mais 

elevada do que as imigrantes africanas e a população feminina residente – 

68,1% contra 53,9% e 45,2%, respectivamente (Figuras 6, 7 e 8). 

 
Figura 7 - Taxas de actividade (geral) e desemprego por grupos etários da  

  população estrangeira feminina do Brasil, 2001 

 
 
  Fonte: INE, Censos 2001 
 
 

Figura 8 - Taxas de actividade (geral) e desemprego por grupos etários da 
 população feminina residente em Portugal, 2001 

 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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No que diz respeito à taxa de desemprego (em sentido lato13), as mulheres 

imigrantes dos PALOP apresentavam a taxa mais elevada (14,7%), seguidas 

das mulheres brasileiras (12,3%) e das mulheres oriundas dos países da Europa 

de Leste (9,4%) (Quadro 22). Quando comparadas com a taxa de desemprego 

(em sentido lato) da população feminina residente em Portugal (8,7%), constata-

se que os três grupos em análise têm valores elevados de desemprego, em 

especial as imigrantes dos PALOP (Quadro 22). 

 

Se analisarmos a taxa de desemprego (em sentido lato) por escalão etário, 

verificamos que a taxa de desemprego é mais elevada entre as imigrantes mais 

jovens (15 aos 24 anos), situação que se enquadra na realidade da população 

feminina residente. As mulheres africanas mais jovens apresentam, no entanto, 

uma taxa de desemprego significativamente superior à média da população 

feminina residente (26,6% contra 15,3%)  (Figura 5, Figura 6, Figura 7, Figura 8). 
 

Como vimos anteriormente, a população imigrante inactiva é muito inferior, em 

termos relativos, à média da população feminina residente. É interessante 

verificar, também, que a proporção de imigrantes com a actividade de doméstica 

é, em geral, inferior à proporção de mulheres residentes na mesma situação (ver 

Quadro 23). As imigrantes brasileiras apresentam, no entanto, uma maior 

proximidade face à população feminina residente neste aspecto – 12,2% das 

imigrantes brasileiras e 13,4% das mulheres residentes são domésticas. Por 

outro lado, 7,8% das imigrantes de Leste são domésticas, sendo que no caso 

das Ucranianas, a nacionalidade mais representativa neste grupo, esta situação 

representa apenas 3,7% dos casos (ver Quadro 23). 

 
                                                 
13 A taxa de desemprego em sentido lato calcula-se a partir do número de pessoas que, em 
determinado período, estão sem emprego e se encontram disponíveis para trabalhar, tendo 
procurado ou não trabalho nos últimos 30 dias. Os desempregados em sentido restrito abrangem 
apenas aquelas pessoas que procuraram trabalho nos últimos 30 dias. Para calcular a taxa de 
desemprego divide-se o efectivo de desempregados pela população activa (empregados e 
desempregados), de acordo com a acepção adoptada – lata ou restrita. 
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As mulheres com mais de 15 anos que estudam encontram-se em maior 

proporção no grupo das imigrantes dos PALOP (9,7%) – um valor que está 

ligeiramente acima da população feminina residente (8%) -, existindo menos 

imigrantes de Leste e brasileiras estudantes (2,4% e 5,2%, respectivamente) 

(ver Quadro 23). 
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Quadro 23 -  População estrangeira feminina maior de 15 anos por condição perante o trabalho e nacionalidade, 2001  
 

Condição perante o trabalho 

Pop. com Actividade Económica Pop. sem Actividade Económica Nacionalidade 

Total Empregada Desempregada1 Total Estudante Doméstica Reformada Incapacitada 
Outros 
casos 

Total 

n.º 10.494 9.477 1.017 10.675 1.852 3.577 3.559 189 1.498 21.169 

UE % 49,6% 44,8% 4,8% 50,4% 8,7% 16,9% 16,8% 0,9% 7,1% 100,0% 

n.º 3.809 3.451 358 746 108 355 65 6 212 4.555 

Europa de Leste % 83,6% 75,8% 7,9% 16,4% 2,4% 7,8% 1,4% 0,1% 4,7% 100,0% 

n.º 446 415 31 40 0 25 0 2 13 486 

Rep. Moldava % 91,8% 85,4% 6,4% 8,2% 0,0% 5,1% 0,0% 0,4% 2,7% 100,0% 

n.º 535 488 47 103 14 64 2 1 22 638 

Roménia % 83,9% 76,5% 7,4% 16,1% 2,2% 10,0% 0,3% 0,2% 3,4% 100,0% 

n.º 565 493 72 147 33 66 10 2 36 712 

Rússia % 79,4% 69,2% 10,1% 20,6% 4,6% 9,3% 1,4% 0,3% 5,1% 100,0% 

n.º 1.802 1.664 138 151 7 72 5 0 67 1.953 

Ucrânia % 92,3% 85,2% 7,1% 7,7% 0,4% 3,7% 0,3% 0,0% 3,4% 100,0% 

n.º 461 391 70 305 54 128 48 1 74 766 Outros  
Europa de Leste % 60,2% 51,0% 9,1% 39,8% 7,0% 16,7% 6,3% 0,1% 9,7% 100,0% 

n.º 26.355 22.472 3.883 12.166 3.734 3.267 1.457 758 2.950 38.521 

PALOP % 68,4% 58,3% 10,1% 31,6% 9,7% 8,5% 3,8% 2,0% 7,7% 100,0% 

n.º 9.775 8.006 1.769 4.712 1.512 1.360 527 225 1.088 14.487 

Angola % 67,5% 55,3% 12,2% 32,5% 10,4% 9,4% 3,6% 1,6% 7,5% 100,0% 
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Condição perante o trabalho 

Pop. com Actividade Económica Pop. sem Actividade Económica Nacionalidade 

Total Empregada Desempregada1 Total Estudante Doméstica Reformada Incapacitada 
Outros 
casos 

Total 

n.º 9.420 8.495 925 4.040 1.010 1.042 674 333 981 13.460 

Cabo Verde % 70,0% 63,1% 6,9% 30,0% 7,5% 7,7% 5,0% 2,5% 7,3% 100,0% 

n.º 3.059 2.426 633 1.475 562 348 61 77 427 4.534 

Guiné-Bissau % 67,5% 53,5% 14,0% 32,5% 12,4% 7,7% 1,3% 1,7% 9,4% 100,0% 

n.º 1.449 1.224 225 883 238 315 114 56 160 2.332 

Moçambique % 62,1% 52,5% 9,6% 37,9% 10,2% 13,5% 4,9% 2,4% 6,9% 100,0% 

n.º 2.652 2.321 331 1.056 412 202 81 67 294 3.708 

S. Tomé e Príncipe % 71,5% 62,6% 8,9% 28,5% 11,1% 5,4% 2,2% 1,8% 7,9% 100,0% 

n.º 9.336 8.191 1.145 3.695 681 1.592 700 72 650 13.031 

Brasil % 71,6% 62,9% 8,8% 28,4% 5,2% 12,2% 5,4% 0,6% 5,0% 100,0% 

n.º 5.796 5.077 719 4.966 1.347 1.886 810 114 809 10.762 

Outros % 53,9% 47,2% 6,7% 46,1% 12,5% 17,5% 7,5% 1,1% 7,5% 100,0% 

n.º 55.790 48.668 7.122 32.248 7.722 10.677 6.591 1.139 6.119 88.038 Total (mulheres 
estrangeiras) % 63,4% 55,3% 8,1% 36,6% 8,8% 12,1% 7,5% 1,3% 7,0% 100,0% 

n.º 2.248.173 2.051.859 196.314 2.298.754 362.664 609.303 1.088.946 90.059 147.782 4.546.927 Total (mulheres 
residentes em 
Portugal) % 49,4% 45,1% 4,3% 50,6% 8,0% 13,4% 23,9% 2,0% 3,3% 100,0% 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota:  O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
 1 – População desempregada em sentido lato
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As mulheres dos PALOP ocupam, em geral, profissões pouco qualificadas, com 

destaque para as “trabalhadoras não-qualificadas dos serviços e comércio” 

(onde se incluem as empregadas de limpeza em casas particulares e empresas) 

que representam 49,5% do total das mulheres. A segunda categoria de 

profissões mais importante, o “pessoal dos serviços directos e particulares” 

(18,2%), abrange essencialmente profissões no ramo de actividade do 

alojamento e restauração, como empregadas de mesa e cozinheiras (ver 

Quadro 24 e Figura 9). 
 

Quadro 24 -  População estrangeira feminina dos PALOP por profissão 
principal (2 dígitos), 2001  

 
Profissão Principal 

(2 dígitos) n.º % 

Trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio 12.413 49,5% 

Pessoal dos serviços directos e particulares, de protecção e 
segurança 4.561 18,2% 

Trabalhadores não qualificados das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes 1.686 6,7% 

Manequins, vendedores e demonstradores 1.363 5,4% 

Empregados de escritório 940 3,7% 

Outros operários, artífices e trabalhadores similares 647 2,6% 

Empregados de recepção, caixas, bilheteiros e similares 469 1,9% 

Operadores de máquinas e trabalhadores de montagem 462 1,8% 

Outros técnicos e profissionais de nível intermédio 456 1,8% 

Especialistas das ciências da vida e profissionais da saúde 408 1,6% 

Directores e gerentes de pequenas empresas 212 0,8% 

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, criação 
de animais e pesca 191 0,8% 

Técnicos e profissionais de nível intermédio das ciências físicas e 
químicas 185 0,7% 

Outros especialistas das profissões intelectuais e científicas 176 0,7% 

Profissionais de nível intermédio do ensino 149 0,6% 

Docentes do ensino secundário, superior e profissões similares 142 0,6% 

Profissionais de nível intermédio das ciências da vida e da saúde 113 0,5% 

Operários, artífices e trabalhadores similares de construção civil 93 0,4% 

Mecânicos de precisão, oleiros e vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas 85 0,3% 

Directores de empresas 74 0,3% 
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Profissão Principal 
(2 dígitos) n.º % 

Trabalhadores não qualificados da agricultura e pescas 65 0,3% 

Trabalhadores da metalurgia e da metalomecânica e 
trabalhadores similares 61 0,2% 

Especialistas das ciências físicas, matemáticas e engenharia 45 0,2% 

Operações de instalações fixas e similares 41 0,2% 

Condutores de veículos e embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis 25 0,1% 

Agricultores e pescadores - agricultura  e pesca de subsistência 11 0,0% 

Forças armadas 9 0,0% 

Quadros superiores da administração pública 5 0,0% 

Total 25.087 100,0% 
 
  Fonte: INE, Censos 2001 
 

Figura 9 - População estrangeira feminina dos PALOP por profissão   
 principal (2 dígitos) e principais ramos de actividade (C.A.E.), 2001 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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A actividade profissional das imigrantes africanas caracteriza-se por uma 

concentração bastante elevada destas imigrantes no sector de actividade 

terciário (84,9%), por um lado, e uma presença reduzida no sector secundário 

(14,2%), por outro, comparativamente à população feminina residente (ver 

Quadro 25).  

 
 
Quadro 25 -  População estrangeira feminina por sectores de actividade e 

nacionalidade, 2001 
 

Nacionalidade 
Primário Secundário 

Terciário 

(Social) 

Terciário 

(Económico) 

 

Total 

n.º 278 2.208 3.529 4.193 10.208 

UE % 2,7% 21,6% 34,6% 41,1% 100,0% 

n.º 256 785 945 1.726 3.712 Europa de 
Leste % 6,9% 21,1% 25,5% 46,5% 100,0% 

n.º 30 92 100 215 437 

Rep. Moldava % 6,9% 21,1% 22,9% 49,2% 100,0% 

n.º 40 73 117 291 521 

Roménia % 7,7% 14,0% 22,5% 55,9% 100,0% 

n.º 18 115 176 245 554 

Rússia % 3,2% 20,8% 31,8% 44,2% 100,0% 

n.º 155 445 361 805 1.766 

Ucrânia % 8,8% 25,2% 20,4% 45,6% 100,0% 

n.º 13 60 191 170 434 Outros  
 Europa de 
Leste % 3,0% 13,8% 44,0% 39,2% 100,0% 

n.º 225 3.570 9.070 12.222 25.087 

PALOP % 0,9% 14,2% 36,2% 48,7% 100,0% 

n.º 109 1.506 3.153 4.397 9.165 

Angola % 1,2% 16,4% 34,4% 48,0% 100,0% 

n.º 67 1.093 3.523 4.458 9.141 

Cabo Verde % 0,7% 12,0% 38,5% 48,8% 100,0% 

n.º 18 433 965 1.443 2.859 

Guiné-Bissau % 0,6% 15,1% 33,8% 50,5% 100,0% 

Moçambique n.º 21 238 484 630 1.373 
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Nacionalidade 
Primário Secundário 

Terciário 

(Social) 

Terciário 

(Económico) 

 

Total 
 

% 1,5% 17,3% 35,3% 45,9% 100,0% 

n.º 10 300 945 1.294 2.549 S. Tomé e 
Príncipe % 0,4% 11,8% 37,1% 50,8% 100,0% 

n.º 120 1.430 2.863 4.584 8.997 

Brasil % 1,3% 15,9% 31,8% 51,0% 100,0% 

n.º 111 969 1.703 2.744 5.527 

Outros % 2,0% 17,5% 30,8% 49,6% 100,0% 

n.º 990 8.962 18.110 25.469 53.531 Total 
(mulheres 
estrangeiras) % 1,8% 16,7% 33,8% 47,6% 100,0% 

n.º 76.259 493.680 776.127 705.793 2.051.859 Total 
(mulheres 
residentes 
em Portugal) % 3,7% 24,1% 37,8% 34,4% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

O tipo de profissões desempenhadas posiciona as mulheres africanas 

maioritariamente no grupo de trabalhadores por conta de outrém (89,2%) (ver 

Quadro 26). 

 
 
Quadro 26 -  População estrangeira feminina por situação na profissão e nacionalidade, 2001 
 

Situação na profissão 
Nacionalidade 

Patrão 
T. conta 
própria 

T. conta 
outrém 

T. Fam.  
não 

remunerada Outros Total 

n.º 1.343 682 7.887 97 199 10.208 

UE % 13,2% 6,7% 77,3% 1,0% 1,9% 100,0% 

n.º 152 72 3.418 6 64 3.712 Europa de 
Leste % 4,1% 1,9% 92,1% 0,2% 1,7% 100,0% 

n.º 13 9 404 1 10 437 

Rep. Moldava % 3,0% 2,1% 92,4% 0,2% 2,3% 100,0% 

Roménia n.º 24 17 471 1 8 521 
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Situação na profissão 
Nacionalidade 

Patrão 
T. conta 
própria 

T. conta 
outrém 

T. Fam.  
não 

remunerada Outros Total 
 

% 4,6% 3,3% 90,4% 0,2% 1,5% 100,0% 

n.º 38 16 486 0 14 554 

Rússia % 6,9% 2,9% 87,7% 0,0% 2,5% 100,0% 

n.º 34 11 1.695 2 24 1.766 

Ucrânia % 1,9% 0,6% 96,0% 0,1% 1,4% 100,0% 

n.º 43 19 362 2 8 434 Outros  
 Europa de 
Leste % 9,9% 4,4% 83,4% 0,5% 1,8% 100,0% 

n.º 1.303 993 22.376 93 322 25.087 

PALOP % 5,2% 4,0% 89,2% 0,4% 1,3% 100,0% 

n.º 480 339 8.182 42 122 9.165 

Angola % 5,2% 3,7% 89,3% 0,5% 1,3% 100,0% 

n.º 444 431 8.135 26 105 9.141 

Cabo Verde % 4,9% 4,7% 89,0% 0,3% 1,1% 100,0% 

n.º 157 88 2.555 11 48 2.859 

Guiné-Bissau % 5,5% 3,1% 89,4% 0,4% 1,7% 100,0% 

n.º 108 59 1.181 9 16 1.373 

Moçambique % 7,9% 4,3% 86,0% 0,7% 1,2% 100,0% 

n.º 114 76 2.323 5 31 2.549 S. Tomé e 
Príncipe % 4,5% 3,0% 91,1% 0,2% 1,2% 100,0% 

n.º 1.168 411 7.196 61 161 8.997 

Brasil % 13,0% 4,6% 80,0% 0,7% 1,8% 100,0% 

n.º 801 317 4.192 93 124 5.527 

Outros % 14,5% 5,7% 75,8% 1,7% 2,2% 100,0% 

n.º 4.767 2.475 45.069 350 870 53.531 Total 
(mulheres 
estrangeiras) % 8,9% 4,6% 84,2% 0,7% 1,6% 100,0% 

n.º 160.129 109.211 1734224 24.532 23.763 2.051.859 Total 
(mulheres 
residentes 
em Portugal) % 7,8% 5,3% 84,5% 1,2% 1,2% 100,0% 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
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Em termos comparativos, as mulheres dos PALOP das diversas faixas etárias 

apresentam menos diferenças entre si do que a população feminina residente 

em Portugal, que apresenta valores progressivamente mais reduzidos de 

trabalhadoras por conta de outrém da faixa etária mais jovem (15 a 24) para a 

faixa etária mais idosa (mais de 65) (ver Quadros 27 e 28). 
 

Quadro 27 -  População estrangeira feminina dos PALOP por situação na profissão e 
escalão etário, 2001  

 

Idade Situação na Profissão 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 211 716 367 9 1303 

Patrão % 5,1% 5,1% 5,5% 6,9% 5,2% 

n.º 92 534 362 5 993 
Trabalhador por  conta 
própria % 2,2% 3,8% 5,4% 3,8% 4,0% 

n.º 3760 12706 5796 114 22376 
Trabalhador por conta 
outrém % 90,9% 89,7% 87,1% 87,7% 89,2% 

n.º 12 45 35 1 93 
Trabalhador Familiar não 
remunerado % 0,3% 0,3% 0,5% 0,8% 0,4% 

n.º 61 169 91 1 322 

Outros % 1,5% 1,2% 1,4% 0,8% 1,3% 

n.º 4136 14170 6651 130 25087 

Total % 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
  
Fonte: INE, Censos 2001 
 
 
Quadro 28 -  População de mulheres residentes em Portugal por situação na profissão 

e escalão etário, 2001 
 

Idade Situação na 
Profissão 

15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 11284 61188 83058 4599 160129 

Patrão % 4,0 6,8 9,9 13,8 7,8 

n.º 3902 35395 64786 5128 109211 Trabalhador 
por  conta 
própria % 1,4 3,9 7,7 15,4 5,3 

Trabalhador n.º 258320 786382 668095 21277 1734074 
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Idade Situação na 
Profissão 

15-24 25-39 40-64 65 e + Total 
por conta 
outrém % 92,7 87,6 79,4 63,8 84,5 

n.º 1676 6010 15306 1540 24532 Trabalhador 
Familiar não 
remunerado % 0,6 0,7 1,8 4,6 1,2 

n.º 3379 9169 10396 819 23763 

Outros % 1,2 1,0 1,2 2,5 1,2 

n.º 278699 898156 841641 33363 2051859 

Total % 100 100 100 100 100 
  
  Fonte: INE, Censos 2001 
 
 
No que diz respeito às imigrantes da Europa de Leste, as principais profissões 

inserem-se nas mesmas categorias das “trabalhadoras não-qualificadas dos 

serviços e comércio” (empregadas de limpeza em casas particulares e 

empresas) (31,7%) e do “pessoal dos serviços directos e particulares” (19,4%), 

no ramo de actividade do alojamento e restauração. Outras categorias de 

profissões com uma representatividade importante nesta comunidade são as 

“operárias, artífices e trabalhadoras similares” (7,8%), nos ramos de actividade 

das indústrias alimentares e das bebidas, do vestuário e artigos de pele, e as 

“trabalhadoras não qualificadas da construção civil e indústria transformadora” 

(6,7%) (ver Quadro 29 e Figura 10). 
  
 

Quadro 29 -  População estrangeira feminina da Europa de Leste por profissão 
principal (2 dígitos), 2001 

 
 

Profissão Principal 
(2 dígitos) n.º % 

Trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio 1.177 31,7% 

Pessoal dos serviços directos e particulares, de protecção e 
segurança 

719 19,4% 

Outros operários, artífices e trabalhadores similares 288 7,8% 

Trabalhadores não qualificados das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes 

247 6,7% 

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, criação 
de animais e pesca 

155 4,2% 
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Profissão Principal 
(2 dígitos) n.º % 

Docentes do ensino secundário, superior e profissões similares 146 3,9% 

Trabalhadores não qualificados da agricultura e pescas 113 3,0% 

Manequins, vendedores e demonstradores 111 3,0% 

Outros especialistas das profissões intelectuais e científicas 110 3,0% 

Outros técnicos e profissionais de nível intermédio 80 2,2% 

Empregados de escritório 76 2,0% 

Operadores de máquinas e trabalhadores de montagem 73 2,0% 

Especialistas das ciências da vida e profissionais da saúde 69 1,9% 

Operários, artífices e trabalhadores similares de construção civil 56 1,5% 

Técnicos e profissionais de nível intermédio das ciências físicas e 
químicas 

45 1,2% 

Empregados de recepção, caixas, bilheteiros e similares 38 1,0% 

Especialistas das ciências físicas, matemáticas e engenharia 35 0,9% 

Directores e gerentes de pequenas empresas 34 0,9% 

Mecânicos de precisão, oleiros e vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas 

28 0,8% 

Profissionais de nível intermédio do ensino 27 0,7% 

Operações de instalações fixas e similares 26 0,7% 

Directores de empresas 21 0,6% 

Trabalhadores da metalurgia e da metalomecânica e 
trabalhadores similares 

17 0,5% 

Profissionais de nível intermédio das ciências da vida e da saúde 11 0,3% 

Condutores de veículos e embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis 

8 0,2% 

Forças armadas 1 0,0% 

Agricultores e pescadores - agricultura  e pesca de subsistência 1 0,0% 

Total 3.712 100,0% 
 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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Figura 10 - População estrangeira feminina da Europa de Leste por profissão   

 principal (2 dígitos) e respectivos ramos de actividade (C.A.E.) principais, 
 2001 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
  Fonte: INE, Censos 2001 
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O tipo de profissões exercidas pelas imigrantes de Leste insere-se, 

fundamentalmente , no sector de actividade terciário (72%), estando 21,1% 

destas imigrantes a trabalhar no sector secundário (ver Quadro 25). Esta é uma 

estrutura da actividade profissional semelhante, em grande parte, à da 

população feminina residente. Deve assinalar-se que a proporção de imigrantes 

a trabalhar no sector primário (6,9%) é muito superior aos restantes grupos de 

imigrantes em análise e é mais elevada relativamente à população feminina 

residente (3,7%)  (ver Quadro 25). 

 

As mulheres imigrantes da Europa de Leste são quase exclusivamente 

trabalhadoras por conta de outrém (92,1%) e uma proporção diminuta ocupa a 

posição de patrão (4,1%) e trabalhadora por conta própria (1,9%).  A posição 

hierárquica na profissão destas mulheres difere das mulheres residentes em 

Portugal, que conseguem ocupar mais posições profissionais independentes e 

de chefia (ver Quadro 26).  

 

As mulheres brasileiras desempenham, de forma predominante, o mesmo tipo 

de profissões que os outros grupos em análise: como “pessoal dos serviços 

directos e particulares” (20,9%) e “trabalhadoras não-qualificadas dos serviços e 

comércio” (19,5%). Outro tipo de profissões, como “manequins, vendedoras e 

demonstradoras”, “outras técnicas e profissionais de nível intermédio” e 

“empregadas de escritório” são também representativas neste grupo  (ver 

Quadro 30 e Figura 11). 
 

Quadro 30 -  População estrangeira feminina do Brasil 
   por profissão principal (2 dígitos), 2001 
 

Profissão Principal 
(2 dígitos) n.º % 

Pessoal dos serviços directos e particulares, de protecção e 
segurança 1.876 20,9% 

Trabalhadores não qualificados dos serviços e comércio 1.750 19,5% 

Manequins, vendedores e demonstradores 949 10,5% 

Outros técnicos e profissionais de nível intermédio 569 6,3% 
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Profissão Principal 
(2 dígitos) n.º % 

Empregados de escritório 529 5,9% 

Trabalhadores não qualificados das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes 477 5,3% 

Outros especialistas das profissões intelectuais e científicas 331 3,7% 

Directores e gerentes de pequenas empresas 306 3,4% 

Especialistas das ciências da vida e profissionais da saúde 301 3,3% 

Outros operários, artífices e trabalhadores similares 289 3,2% 

Docentes do ensino secundário, superior e profissões similares 262 2,9% 

Empregados de recepção, caixas, bilheteiros e similares 254 2,8% 

Profissionais de nível intermédio do ensino 188 2,1% 

Operadores de máquinas e trabalhadores de montagem 156 1,7% 

Técnicos e profissionais de nível intermédio das ciências físicas e 
químicas 137 1,5% 

Especialistas das ciências físicas, matemáticas e engenharia 135 1,5% 

Profissionais de nível intermédio das ciências da vida e da saúde 119 1,3% 

Directores de empresas 116 1,3% 

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, criação 
de animais e pesca 60 0,7% 

Mecânicos de precisão, oleiros e vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas 58 0,6% 

Trabalhadores não qualificados da agricultura e pescas 41 0,5% 

Trabalhadores da metalurgia e da metalomecânica e 
trabalhadores similares 29 0,3% 

Operários, artífices e trabalhadores similares de construção civil 28 0,3% 

Condutores de veículos e embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis 16 0,2% 

Agricultores e pescadores - agricultura  e pesca de subsistência 9 0,1% 

Operações de instalações fixas e similares 6 0,1% 

Quadros superiores da administração pública 5 0,1% 

Forças armadas 1 0,0% 

Total 8.997 100,0% 
 
   
  Fonte: INE, Censos 2001 
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Figura 11 - População estrangeira feminina do Brasil por profissão principal  
  (2 dígitos) e principais ramos de actividade (C.A.E.), 2001 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: INE, Censos 2001 
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No que diz respeito ao sector de actividade, as profissionais brasileiras estão 

muito presentes no sector terciário (82,8%) e uma proporção significativa no 

sector secundário (15,9%). É notória uma concentração das imigrantes 

brasileiras no sector terciário superior à média da população feminina residente, 

o que é natural, face às principais profissões desempenhadas por estas 

imigrantes (ver Quadro 25). 

 

A situação na profissão das trabalhadoras brasileiras caracteriza-se por uma 

proporção significativa de trabalhadoras por conta de outrém (80%), mas 

também por uma proporção elevada de mulheres que ocupa a posição de patrão 

(13%) e trabalhadora independente (4,6%) (ver Quadro 26). 

 

Analisando o nível de qualificação académica das mulheres imigrantes nas 

principais profissões exercidas, podemos verificar que existem três situações 

distintas que caracterizam cada um dos grupos de nacionalidade, no que diz 

respeito à adequação entre o nível de qualificação académica atingido e as 

principais profissões exercidas: uma adequação no caso das trabalhadoras dos 

PALOP, na sua maior parte; uma expressiva situação de desajustamento entre a 

qualificação académica das mulheres da Europa de Leste e a sua categoria 

profissional; uma desadequação da qualificação das mulheres brasileiras no 

caso de algumas das profissões. 

 

As principais profissões exercidas pelas mulheres africanas são desqualificadas 

e adequam-se ao seu nível de qualificação académica – como vimos, 

predominam as mulheres que têm o 1º/2º/3º ciclos do ensino básico e existe 

uma proporção elevada de mulheres com estas profissões sem qualquer grau de 

ensino (ver Quadros 31 e 32).  
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Quadro 31 -  População feminina estrangeira por grupo de nacionalidade, segundo  
   profissões principais e qualificação académica, 2001 

 
Qualificação Académica 

Profissões Principais Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 
ciclos 3º ciclo Ens. Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

Pessoal dos serviços directos e 
particulares, protecção e 
segurança 

2,9% 26,2% 25,2% 34,5% 0,0% 11,3% 100,0% 

Outras técnicas e profissionais 
de nível Intermédio 1,5% 13,0% 15,2% 37,3% 1,2% 31,7% 100,0% 

Empregadas de escritório 1,2% 12,4% 24,5% 42,8% 0,0% 19,1% 100,0% 

UE 

Manequins, Vendedoras e 
Demonstradoras 

1,6% 23,6% 29,8% 32,8% 0,0% 12,2% 100,0% 

Trabalhadoras não qualificadas 
dos serviços e comércio               

23,1% 46,7% 19,3% 9,9% 0,0% 1,0% 100,0% 

Pessoal dos serviços directos e 
particulares, protecção e 
segurança 

10,0% 43,1% 29,7% 15,9% 0,0% 1,3% 100,0% 

Trabalhadoras não qualificadas 
das minas, construção civil, ind. 
Transf. e transportes 

16,8% 44,1% 23,2% 14,5% 0,0% 1,4% 100,0% 

PALOP 

Manequins, Vendedoras e 
Demonstradoras 

6,8% 31,5% 33,8% 24,8% 0,0% 3,1% 100,0% 

Pessoal dos serviços directos e 
particulares, protecção e 
segurança 

4,6% 29,4% 24,7% 35,0% 0,0% 6,2% 100,0% 

Trabalhadoras não qualificadas 
dos serviços e comércio 

6,0% 36,6% 22,7% 28,8% 0,0% 5,9% 100,0% 

Manequins, Vendedoras e 
Demonstradoras 

2,4% 18,9% 23,5% 43,7% 0,0% 11,5% 100,0% 

Outras técnicas e profissionais 
de nível Intermédio 

2,4% 18,9% 23,5% 43,7% 0,0% 11,5% 100,0% 

Brasil 

Empregadas de escritório 
0,8% 12,7% 19,7% 49,0% 0,0% 18,0% 100,0% 

Trabalhadoras não qualificadas 
dos serviços e comércio 

4,3% 17,3% 14,4% 30,7% 0,0% 33,2% 100,0% 

Pessoal dos serviços directos e 
particulares, protecção e 
segurança 

3,3% 13,4% 16,1% 37,1% 0,0% 30,0% 100,0% 

Outras operárias, artifices e 
trabalhadoras similares 

1,0% 19,1% 18,8% 33,3% 0,0% 27,8% 100,0% 

Europa 
de 

Leste 

Trabalhadoras não qualificadas 
das minas, construção civil, ind. 
Transf. e transportes 

4,9% 17,8% 17,8% 28,3% 0,0% 31,2% 100,0% 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
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Quadro 32 -  População feminina estrangeira dos PALOP por profissão principal e  
   qualificação académica, 2001 

 

Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 0 1 2 5 0 1 9 

Forças armadas % 0,0% 11,1% 22,2% 55,6% 0,0% 11,1% 100,0% 

n.º 0 0 2 1 0 2 5 
Quadros superiores da 
administração pública % 0,0% 0,0% 40,0% 20,0% 0,0% 40,0% 100,0% 

n.º 0 10 13 22 3 26 74 

Directores de empresas % 0,0% 13,5% 17,6% 29,7% 4,1% 35,1% 100,0% 

n.º 7 67 66 54 3 15 212 
Directores e gerentes de 
pequenas empresas % 3,3% 31,6% 31,1% 25,5% 1,4% 7,1% 100,0% 

n.º 0 0 1 3 0 41 45 Especialistas das ciências 
físicas, matemáticas e 
engenharia % 0,0% 0,0% 2,2% 6,7% 0,0% 91,1% 100,0% 

n.º 3 24 37 46 50 248 408 
Especialistas das ciências da 
vida e profissionais da saúde % 0,7% 5,9% 9,1% 11,3% 12,3% 60,8% 100,0% 

n.º 0 1 5 31 4 101 142 
Docentes do ensino secundário, 
superior e profissões similares % 0,0% 0,7% 3,5% 21,8% 2,8% 71,1% 100,0% 

n.º 3 10 8 26 0 129 176 Outros especialistas das 
profissões intelectuais e 
científicas % 1,7% 5,7% 4,5% 14,8% 0,0% 73,3% 100,0% 

n.º 4 39 47 68 7 20 185 Técnicos e profissionais de nível 
intermédio das ciências físicas e 
químicas % 2,2% 21,1% 25,4% 36,8% 3,8% 10,8% 100,0% 

n.º 1 10 33 44 10 15 113 
Profissionais de nível intermédio 
das ciências da vida e da saúde % 0,9% 8,8% 29,2% 38,9% 8,8% 13,3% 100,0% 

n.º 2 11 16 31 11 78 149 
Profissionais de nível intermédio 
do ensino % 1,3% 7,4% 10,7% 20,8% 7,4% 52,3% 100,0% 

n.º 12 82 120 196 12 34 456 
Outros técnicos e profissionais 
de nível intermédio % 2,6% 18,0% 26,3% 43,0% 2,6% 7,5% 100,0% 

n.º 29 233 308 304 0 66 940 

Empregados de escritório % 3,1% 24,8% 32,8% 32,3% 0,0% 7,0% 100,0% 

n.º 12 107 172 160 0 18 469 
Empregados de recepção, 
caixas, bilheteiros e similares % 2,6% 22,8% 36,7% 34,1% 0,0% 3,8% 100,0% 

n.º 454 1.967 1.353 726 0 61 4.561 Pessoal dos serviços directos e 
particulares, de protecção e 
segurança % 10,0% 43,1% 29,7% 15,9% 0,0% 1,3% 100,0% 
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Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 93 429 461 338 0 42 1.363 
Manequins, vendedores e 
demonstradores % 6,8% 31,5% 33,8% 24,8% 0,0% 3,1% 100,0% 

n.º 60 87 31 10 0 3 191 Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, 
criação de animais e pesca % 31,4% 45,5% 16,2% 5,2% 0,0% 1,6% 100,0% 

n.º 3 7 0 1 0 0 11 Agricultores e pescadores - 
agricultura  e pesca de 
subsistência % 27,3% 63,6% 0,0% 9,1% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 13 39 23 17 0 1 93 Operários, artífices e 
trabalhadores similares de 
construção civil % 14,0% 41,9% 24,7% 18,3% 0,0% 1,1% 100,0% 

n.º 5 28 16 9 0 3 61 Trabalhadores da metalurgia e 
da metalomecânica e 
trabalhadores similares % 8,2% 45,9% 26,2% 14,8% 0,0% 4,9% 100,0% 

n.º 8 41 21 14 0 1 85 Mecânicos de precisão, oleiros e 
vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas % 9,4% 48,2% 24,7% 16,5% 0,0% 1,2% 100,0% 

n.º 64 323 162 94 0 4 647 
Outros operários, artífices e 
trabalhadores similares % 9,9% 49,9% 25,0% 14,5% 0,0% 0,6% 100,0% 

n.º 5 23 10 3 0 0 41 
Operações de instalações fixas e 
similares % 12,2% 56,1% 24,4% 7,3% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 22 198 150 85 0 7 462 
Operadores de máquinas e 
trabalhadores de montagem % 4,8% 42,9% 32,5% 18,4% 0,0% 1,5% 100,0% 

n.º 1 7 7 9 0 1 25 Condutores de veículos e 
embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis % 4,0% 28,0% 28,0% 36,0% 0,0% 4,0% 100,0% 

n.º 2.867 5.794 2.390 1.233 0 129 12.413 
Trabalhadores não qualificados 
dos serviços e comércio % 23,1% 46,7% 19,3% 9,9% 0,0% 1,0% 100,0% 

n.º 18 28 9 8 0 2 65 
Trabalhadores não qualificados 
da agricultura e pescas % 27,7% 43,1% 13,8% 12,3% 0,0% 3,1% 100,0% 

n.º 284 743 391 244 0 24 1.686 Trabalhadores não qualificados 
das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes % 16,8% 44,1% 23,2% 14,5% 0,0% 1,4% 100,0% 

n.º 3.970 10.309 5.854 3.782 100 1.072 25.087 

Total % 15,8% 41,1% 23,3% 15,1% 0,4% 4,3% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
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Já no caso das mulheres da Europa de Leste, a situação de desadequação 

entre a qualificação e o tipo de profissão exercida está presente nas suas 

principais ocupações. Mais de 30% das mulheres de Leste nas principais 

profissões exercidas, que são na sua maior parte profissões não qualificadas, 

possuem um curso de ensino superior (ver Quadro 31). 

 
Quadro 33 -  População feminina estrangeira da Europa de Leste por profissão   
   principal e qualificação académica, 2001 

 

Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 0 0 0 0 1 0 1 

Forças armadas % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 

n.º 0 0 3 5 0 13 21 

Directores de empresas % 0,0% 0,0% 14,3% 23,8% 0,0% 61,9% 100,0% 

n.º 1 7 1 6 1 18 34 
Directores e gerentes de 
pequenas empresas % 2,9% 20,6% 2,9% 17,6% 2,9% 52,9% 100,0% 

n.º 0 0 0 0 0 35 35 Especialistas das ciências 
físicas, matemáticas e 
engenharia % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 

n.º 0 2 0 6 1 60 69 
Especialistas das ciências da 
vida e profissionais da saúde % 0,0% 2,9% 0,0% 8,7% 1,4% 87,0% 100,0% 

n.º 0 0 1 13 0 132 146 
Docentes do ensino secundário, 
superior e profissões similares % 0,0% 0,0% 0,7% 8,9% 0,0% 90,4% 100,0% 

n.º 1 1 6 16 0 86 110 Outros especialistas das 
profissões intelectuais e 
científicas % 0,9% 0,9% 5,5% 14,5% 0,0% 78,2% 100,0% 

n.º 0 5 5 14 4 17 45 Técnicos e profissionais de nível 
intermédio das ciências físicas e 
químicas % 0,0% 11,1% 11,1% 31,1% 8,9% 37,8% 100,0% 

n.º 0 0 0 5 3 3 11 
Profissionais de nível intermédio 
das ciências da vida e da saúde % 0,0% 0,0% 0,0% 45,5% 27,3% 27,3% 100,0% 

n.º 1 0 0 5 1 20 27 
Profissionais de nível intermédio 
do ensino % 3,7% 0,0% 0,0% 18,5% 3,7% 74,1% 100,0% 

n.º 0 5 8 23 3 41 80 
Outros técnicos e profissionais 
de nível intermédio % 0,0% 6,3% 10,0% 28,8% 3,8% 51,3% 100,0% 

Empregados de escritório n.º 3 7 9 30 0 27 76 
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Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

 % 3,9% 9,2% 11,8% 39,5% 0,0% 35,5% 100,0% 

n.º 0 2 6 17 0 13 38 
Empregados de recepção, 
caixas, bilheteiros e similares % 0,0% 5,3% 15,8% 44,7% 0,0% 34,2% 100,0% 

n.º 24 96 116 267 0 216 719 Pessoal dos serviços directos e 
particulares, de protecção e 
segurança % 3,3% 13,4% 16,1% 37,1% 0,0% 30,0% 100,0% 

n.º 4 14 18 43 0 32 111 
Manequins, vendedores e 
demonstradores % 3,6% 12,6% 16,2% 38,7% 0,0% 28,8% 100,0% 

n.º 6 28 29 43 0 49 155 Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, 
criação de animais e pesca % 3,9% 18,1% 18,7% 27,7% 0,0% 31,6% 100,0% 

n.º 0 1 0 0 0 0 1 Agricultores e pescadores - 
agricultura  e pesca de 
subsistência % 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 3 13 10 18 0 12 56 Operários, artífices e 
trabalhadores similares de 
construção civil % 5,4% 23,2% 17,9% 32,1% 0,0% 21,4% 100,0% 

n.º 0 0 1 6 0 10 17 Trabalhadores da metalurgia e 
da metalomecânica e 
trabalhadores similares % 0,0% 0,0% 5,9% 35,3% 0,0% 58,8% 100,0% 

n.º 1 1 4 11 0 11 28 Mecânicos de precisão, oleiros e 
vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas % 3,6% 3,6% 14,3% 39,3% 0,0% 39,3% 100,0% 

n.º 3 55 54 96 0 80 288 
Outros operários, artífices e 
trabalhadores similares % 1,0% 19,1% 18,8% 33,3% 0,0% 27,8% 100,0% 

n.º 2 3 2 7 0 12 26 
Operações de instalações fixas e 
similares % 7,7% 11,5% 7,7% 26,9% 0,0% 46,2% 100,0% 

n.º 1 12 13 19 0 28 73 
Operadores de máquinas e 
trabalhadores de montagem % 1,4% 16,4% 17,8% 26,0% 0,0% 38,4% 100,0% 

n.º 0 3 1 1 0 3 8 Condutores de veículos e 
embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis % 0,0% 37,5% 12,5% 12,5% 0,0% 37,5% 100,0% 

n.º 51 204 170 361 0 391 1.177 
Trabalhadores não qualificados 
dos serviços e comércio % 4,3% 17,3% 14,4% 30,7% 0,0% 33,2% 100,0% 

n.º 5 19 21 36 0 32 113 
Trabalhadores não qualificados 
da agricultura e pescas % 4,4% 16,8% 18,6% 31,9% 0,0% 28,3% 100,0% 

n.º 12 44 44 70 0 77 247 Trabalhadores não qualificados 
das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes % 4,9% 17,8% 17,8% 28,3% 0,0% 31,2% 100,0% 

Total n.º 118 522 522 1.118 14 1.418 3.712 
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Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

 % 3,2% 14,1% 14,1% 30,1% 0,4% 38,2% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

À semelhança das restantes comunidades em análise, a comunidade brasileira 

exerce profissões de natureza não qualificada, apesar de o seu nível de 

qualificação ser elevado em grande parte dos casos (a maior parte concluiu o 

ensino secundário e uma proporção importante possui o nível de ensino 

superior). No caso das mulheres com a ocupação de vendedoras e 

demonstradoras, outras técnicas profissionais de nível intermédio e empregadas 

de escritório, a qualificação é mais elevada (ver Quadro 31 e Quadro 34). 
 
 

Quadro 34 -  População feminina estrangeira do Brasil por profissão principal e   
   qualificação académica, 2001 

 

Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 0 1 0 0 0 0 1 

Forças armadas % 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 0 0 0 1 0 4 5 
Quadros superiores da 
administração pública % 0,0% 0,0% 0,0% 20,0% 0,0% 80,0% 100,0% 

n.º 0 7 9 35 7 58 116 

Directores de empresas % 0,0% 6,0% 7,8% 30,2% 6,0% 50,0% 100,0% 

n.º 5 46 55 96 9 95 306 
Directores e gerentes de 
pequenas empresas % 1,6% 15,0% 18,0% 31,4% 2,9% 31,0% 100,0% 

n.º 0 2 1 10 0 122 135 Especialistas das ciências 
físicas, matemáticas e 
engenharia % 0,0% 1,5% 0,7% 7,4% 0,0% 90,4% 100,0% 

n.º 0 2 6 17 5 271 301 
Especialistas das ciências da 
vida e profissionais da saúde % 0,0% 0,7% 2,0% 5,6% 1,7% 90,0% 100,0% 

n.º 0 2 2 20 1 237 262 
Docentes do ensino secundário, 
superior e profissões similares % 0,0% 0,8% 0,8% 7,6% 0,4% 90,5% 100,0% 

n.º 1 19 13 61 0 237 331 Outros especialistas das 
profissões intelectuais e 
científicas % 0,3% 5,7% 3,9% 18,4% 0,0% 71,6% 100,0% 
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Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 1 7 9 62 0 58 137 Técnicos e profissionais de nível 
intermédio das ciências físicas e 
químicas % 0,7% 5,1% 6,6% 45,3% 0,0% 42,3% 100,0% 

n.º 1 5 7 23 0 83 119 
Profissionais de nível intermédio 
das ciências da vida e da saúde % 0,8% 4,2% 5,9% 19,3% 0,0% 69,7% 100,0% 

n.º 2 2 5 48 13 118 188 
Profissionais de nível intermédio 
do ensino % 1,1% 1,1% 2,7% 25,5% 6,9% 62,8% 100,0% 

n.º 4 67 102 263 3 130 569 
Outros técnicos e profissionais 
de nível intermédio % 0,7% 11,8% 17,9% 46,2% 0,5% 22,8% 100,0% 

n.º 4 67 104 259 0 95 529 

Empregados de escritório % 0,8% 12,7% 19,7% 49,0% 0,0% 18,0% 100,0% 

n.º 0 46 64 117 0 27 254 
Empregados de recepção, 
caixas, bilheteiros e similares % 0,0% 18,1% 25,2% 46,1% 0,0% 10,6% 100,0% 

n.º 87 551 464 657 0 117 1.876 Pessoal dos serviços directos e 
particulares, de protecção e 
segurança % 4,6% 29,4% 24,7% 35,0% 0,0% 6,2% 100,0% 

n.º 23 179 223 415 0 109 949 
Manequins, vendedores e 
demonstradores % 2,4% 18,9% 23,5% 43,7% 0,0% 11,5% 100,0% 

n.º 4 21 10 20 0 5 60 Agricultores e trabalhadores 
qualificados da agricultura, 
criação de animais e pesca % 6,7% 35,0% 16,7% 33,3% 0,0% 8,3% 100,0% 

n.º 2 5 0 1 0 1 9 Agricultores e pescadores - 
agricultura  e pesca de 
subsistência % 22,2% 55,6% 0,0% 11,1% 0,0% 11,1% 100,0% 

n.º 2 9 3 9 0 5 28 Operários, artífices e 
trabalhadores similares de 
construção civil % 7,1% 32,1% 10,7% 32,1% 0,0% 17,9% 100,0% 

n.º 0 3 9 15 0 2 29 Trabalhadores da metalurgia e 
da metalomecânica e 
trabalhadores similares % 0,0% 10,3% 31,0% 51,7% 0,0% 6,9% 100,0% 

n.º 3 14 12 20 0 9 58 Mecânicos de precisão, oleiros e 
vidreiros, artesãos, trablhadores 
das artes gráficas % 5,2% 24,1% 20,7% 34,5% 0,0% 15,5% 100,0% 

n.º 10 111 72 87 0 9 289 
Outros operários, artífices e 
trabalhadores similares % 3,5% 38,4% 24,9% 30,1% 0,0% 3,1% 100,0% 

n.º 0 4 2 0 0 0 6 
Operações de instalações fixas e 
similares % 0,0% 66,7% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 3 44 41 61 0 7 156 
Operadores de máquinas e 
trabalhadores de montagem % 1,9% 28,2% 26,3% 39,1% 0,0% 4,5% 100,0% 
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Profissão Principal 
Sem 
grau 

ensino 
1º/2º 

ciclos 3º ciclo 
Ens. 
Sec. 

Ens. 
Médio 

Ens. 
Superior Total 

n.º 0 4 5 6 0 1 16 Condutores de veículos e 
embarcações e operadores de 
equipamentos pesados e móveis % 0,0% 25,0% 31,3% 37,5% 0,0% 6,3% 100,0% 

n.º 105 640 397 504 0 104 1.750 
Trabalhadores não qualificados 
dos serviços e comércio % 6,0% 36,6% 22,7% 28,8% 0,0% 5,9% 100,0% 

n.º 6 16 8 8 0 3 41 
Trabalhadores não qualificados 
da agricultura e pescas % 14,6% 39,0% 19,5% 19,5% 0,0% 7,3% 100,0% 

n.º 15 146 106 164 0 46 477 Trabalhadores não qualificados 
das minas, construção civil, ind. 
transformadora e transportes % 3,1% 30,6% 22,2% 34,4% 0,0% 9,6% 100,0% 

n.º 278 2.020 1.729 2.979 38 1.953 8.997 

Total % 3,1% 22,5% 19,2% 33,1% 0,4% 21,7% 100,0% 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

No que diz respeito ao grupo sócio-económico, as mulheres dos PALOP 

inserem-se maioritariamente (46,3%) na categoria das “trabalhadoras do 

comércio e serviços não qualificadas”, sendo a segunda categoria mais 

representativa a das “empregadas administrativas do comércio e serviços” 

(25,1%) (ver Quadro 35).  
 

Quadro 35 -  População estrangeira feminina dos PALOP por grupo sócio-
 económico e escalão etário, 2001 
 

Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 1660 6632 3826 82 12200 Trabalhadores administrativos do 
Comércio e Serviços não qualificados 
  % 34,0% 45,4% 56,8% 61,7% 46,3% 

n.º 1577 3773 1244 23 6617 Empregados Administrativos do 
Comércio e Serviços 
  % 32,3% 25,8% 18,5% 17,3% 25,1% 

n.º 752 469 112 3 1336 Outras pessoas activas n.e. 
  % 15,4% 3,2% 1,7% 2,3% 5,1% 

n.º 227 885 212 4 1328 Operários Qualificados e semi-
qualificados 
  % 4,7% 6,1% 3,1% 3,0% 5,0% 

Operários não qualificados n.º 138 579 117 3 837 
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Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

  
% 2,8% 4,0% 1,7% 2,3% 3,2% 

n.º 41 441 236 1 719 Quadros Intelectuais e Científicos 
  % 0,8% 3,0% 3,5% 0,8% 2,7% 

n.º 71 324 230 3 628 Trabalhadores Industriais e Artesanais 
Independentes 
  % 1,5% 2,2% 3,4% 2,3% 2,4% 

n.º 107 355 157 1 620 Quadros Técnicos Intermédios 
  % 2,2% 2,4% 2,3% 0,8% 2,4% 

n.º 84 282 128 3 497 Pequenos Patrões do Comércio e 
Serviços 
  % 1,7% 1,9% 1,9% 2,3% 1,9% 

n.º 83 205 111 2 401 Empresários da Indústria Comércio e 
Serviços 
  % 1,7% 1,4% 1,6% 1,5% 1,5% 

n.º 20 199 131 2 352 Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes 
  % 0,4% 1,4% 1,9% 1,5% 1,3% 

n.º 45 121 48 1 215 Quadros Administrativos Intermédios 
  % 0,9% 0,8% 0,7% 0,8% 0,8% 

n.º 22 85 69 1 177 Assalariados do Sector Primário 
  % 0,5% 0,6% 1,0% 0,8% 0,7% 

n.º 19 88 49 2 158 Pequenos Patrões da Indústria 
  % 0,4% 0,6% 0,7% 1,5% 0,6% 

n.º 11 49 13 0 73 Directores e Quadros Dirigentes do 
Estado, das Médias e Grandes 
Empresas 
  % 0,2% 0,3% 0,2% 0,0% 0,3% 

n.º 11 30 10 1 52 Dirigentes de Pequenas Empresas e 
Organizações 
  % 0,2% 0,2% 0,1% 0,8% 0,2% 

n.º 2 14 13 0 29 Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e técnicas 
  % 0,0% 0,1% 0,2% 0,0% 0,1% 

n.º 2 18 8 0 28 Pequenos Patrões com profissões 
intelectuais e científicas 
  % 0,0% 0,1% 0,1% 0,0% 0,1% 

n.º 2 19 6 0 27 Pequenos Patrões com profissões 
técnicas intermédias 
  % 0,0% 0,1% 0,1% 0,0% 0,1% 

n.º 1 11 8 1 21 Trabalhadores Independentes Do 
Sector Primário 
  % 0,0% 0,1% 0,1% 0,8% 0,1% 

Profissionais Intelectuais e Científicos n.º 1 11 3 0 15 
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Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

Independentes 
  % 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,1% 

n.º 4 5 0 0 9 Pessoal das Forças Armadas 
  % 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

n.º 0 6 2 0 8 Pequenos Patrões do Sector Primário 
  % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

n.º 0 4 2 0 6 Profissionais Técnicos Intermédios 
Independentes 
  % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

n.º 0 0 2 0 2 Empresários do Sector Primário 
  % 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

n.º 4880 14605 6737 133 26355 Total 
 % 100% 100% 100% 100% 100% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

Comparando com o total das mulheres empregadas residentes em Portugal, as 

mulheres dos PALOP encontram-se sobre-representadas (46,3%) na categoria 

das “trabalhadoras do comércio e serviços não qualificadas”, que representa 

apenas 17,1% das mulheres empregadas em Portugal (ver Quadros 35 e 36).  

 

Por outro lado, em relação às mulheres empregadas residentes em Portugal, as 

mulheres africanas estão sub-representadas em categorias sócio-profissionais 

mais elevadas, como sejam as “operárias qualificadas e semi-qualificadas”, 

“quadros intelectuais e científicos”, “quadros técnicos e intermédios”, “pequenos 

patrões do comércio e serviços” e outras (ver Quadros 35 e 36).  
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Quadro 36 -  População feminina residente em Portugal por grupo sócio-económico 
e escalão etário, 2001 
 

Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 126171 289281 228068 5690 649210 Empregados administrativos do 
comércio e services % 38,33 29,63 25,09 16,84 28,88 

n.º 34665 132364 206873 10539 384441  Trabalh. administ. comércio e 
serv.não qualificados  % 10,53 13,56 22,76 31,20 17,10 

n.º 60511 149121 94572 1293 305497  Operários qualificados e semi-
qualificados  % 18,38 15,27 10,40 3,83 13,59 

n.º 16623 119861 77946 1793 216223 

 Quadros intelectuais e científicos  % 5,05 12,28 8,58 5,31 9,62 

n.º 18616 75348 62010 900 156874  Quadros técnicos e intermédios              
 % 5,65 7,72 6,82 2,66 6,98 

n.º 4732 29986 45946 2169 82833  Pequenos patrões do comércio e 
serviços                
 % 1,44 3,07 5,05 6,42 3,68 

n.º 14625 39560 23398 460 78043  Operários não qualificados                     
 % 4,44 4,05 2,57 1,36 3,47 

n.º 27807 19617 18077 881 66382  Outras pessoas activas, n.e                    
 % 8,45 2,01 1,99 2,61 2,95 

n.º 2631 21176 34884 2431 61122  Prestadores serviços e comerciantes 
independentes      
 % 0,80 2,17 3,84 7,20 2,72 

n.º 6189 23087 16619 350 46245  Quadros administrativos intermédios      
 % 1,88 2,36 1,83 1,04 2,06 

n.º 859 6073 26139 3123 36194  Trabalhadores independentes do 
sector primário         
 % 0,26 0,62 2,88 9,25 1,61 

n.º 2323 15536 11478 401 29738  Directores e quadros dirigentes do 
estado e empresas   
 % 0,71 1,59 1,26 1,19 1,32 

n.º 1118 8432 16442 1024 27016  Trabalhadores industriais e artesanais 
independentes   
 % 0,34 0,86 1,81 3,03 1,20 

n.º 3097 8655 12373 978 25103  Assalariados do sector primário              
 % 0,94 0,89 1,36 2,90 1,12 

n.º 3793 8843 8306 282 21224  Empresários da indústria, comércio e 
serviços          
 % 1,15 0,91 0,91 0,83 0,94 
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Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 1019 6994 8890 362 17265  Pequenos patrões da indústria               
 % 0,31 0,72 0,98 1,07 0,77 

n.º 474 5965 2744 311 9494  Pequenos patrões c/prof.intelectuais e 
científicas     
 % 0,14 0,61 0,30 0,92 0,42 

n.º 565 3623 3195 107 7490  Pequenos patrões c/prof.técnicas 
intermédias           
 % 0,17 0,37 0,35 0,32 0,33 

n.º 931 3473 2515 141 7060  Dirigentes de pequenas empresas e 
organizações         
 % 0,28 0,36 0,28 0,42 0,31 

n.º 230 1396 3546 299 5471  Pequenos patrões do sector primário     
 % 0,07 0,14 0,39 0,89 0,24 

n.º 204 3165 1334 92 4795  Profissionais intelect. e científicos 
independentes    
 % 0,06 0,32 0,15 0,27 0,21 

n.º 432 2031 1624 53 4140  Empresários c/prof.intelect,científicas 
e técnicas     
 % 0,13 0,21 0,18 0,16 0,18 

n.º 202 1601 1497 59 3359  Profissionais técnicos intermédios 
independentes       
 % 0,06 0,16 0,16 0,17 0,15 

n.º 1322 873 85 6 2286  Pessoal das forças armadas                  
 % 0,40 0,09 0,01 0,02 0,10 

n.º 32 123 212 27 394  Empresários do sector primário              
 % 0,01 0,01 0,02 0,08 0,02 

n.º 37 65 163 9 274  Trabalhadores não qualificados do 
sector primário      
 % 0,01 0,01 0,02 0,03 0,01 

n.º 329208 976249 908936 33780 2248173 

Total % 100 100 100 100 100 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

   

Apesar de existir um significativo progresso no nível de instrução das mulheres 

africanas mais jovens, este não parece alterar substancialmente o seu lugar na 

hierarquia sócio-económica, mantendo, no essencial, a mesma estrutura entre 

as diversas faixas etárias.  
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Entre as gerações mais jovens de mulheres africanas, em especial na faixa 

etária dos 15 a 24, existe uma estrutura que se diferencia pela maior importância 

da categoria da “Empregadas administrativas do comércio e serviços” (32,3%) e, 

simultaneamente, por um menor número de “Trabalhadoras administrativas do 

comércio e serviços não qualificadas” (34%) face às gerações mais idosas (ver 

Quadro 35). Apesar desta tendência, que se verifica também no caso das 

mulheres residentes em Portugal, os grupos sócio-económicos mais elevados 

continuam a ser pouco representativos entre as gerações mais jovens de 

mulheres africanas face à população feminina residente na mesma faixa etária; 

é o caso das “operárias qualificadas e semi-qualificadas”, dos “quadros 

intelectuais e científicos” e dos “quadros técnicos e intermédios” (ver Quadro 

36). 

 

Por este motivo, apesar de se verificar que as gerações mais jovens de 

africanas se inserem progressivamente numa categoria sócio-económica menos 

desqualificada do que as mais idosas, esta constatação não parece suficiente 

para se concluir que existe uma mobilidade sócio-económica ascendente das 

mulheres africanas. 

 

Relativamente às imigrantes da Europa de Leste, as “trabalhadoras do comércio 

e serviços não qualificadas” são a categoria sócio-profissional mais importante 

deste grupo (31%), secundada pela categoria “empregadas administrativas do 

comércio e serviços” (24%) (ver Quadro 37). Apesar de a maior parte deste 

grupo de mulheres se situar em estratos de ocupação profissional menos 

qualificados, uma proporção significativa inseria-se em grupos sócio-económicos 

mais elevados: “operárias qualificadas e semi-qualificadas” (13%) e “quadros 

intelectuais e científicos” (8%) (ver Quadro 37).  

 
Por outro lado, comparando com o total das mulheres residentes em Portugal, 

estas imigrantes estão subrepresentadas nas categorias de “quadros técnicos e 

intermédios”, “pequenos patrões do comércio e serviços”, “prestadores de 
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serviços e comerciantes independentes” e outras categorias correspondentes a 

estratos sociais mais elevados  (ver Quadros 36). 
 
 
Quadro 37 -  População feminina estrangeira  da Europa de Leste por grupo sócio- 
  económico e escalão etário, 2001  
 
 

Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 199 668 297 3 1167Trabalhadores administrativos do 
Comércio e Serviços não qualificados 
  % 28% 30% 35% 33% 31% 

n.º 214 540 145 2 901Empregados Administrativos do 
Comércio e Serviços 
  % 30% 24% 17% 22% 24% 

n.º 83 285 109 2 479Operários Qualificados e semi-
qualificados 
  % 12% 13% 13% 22% 13% 

n.º 34 183 99 1 317Quadros Intelectuais e Científicos 
  % 5% 8% 12% 11% 8% 

n.º 62 107 40 0 209Outras pessoas activas n.e. 
  % 9% 5% 5% 0% 6% 

n.º 32 121 41 0 194Operários não qualificados 
  % 5% 5% 5% 0% 5% 

n.º 30 86 35 0 151Assalariados do Sector Primário 
  % 4% 4% 4% 0% 4% 

n.º 18 77 29 0 124Quadros Técnicos Intermédios 
  % 3% 3% 3% 0% 3% 

n.º 4 41 6 0 51Pequenos Patrões do Comércio e 
Serviços 
  % 1% 2% 1% 0% 1,30% 

n.º 3 25 9 1 38Trabalhadores Industriais e Artesanais 
Independentes 
  % 0% 1% 1% 11% 1,00% 

n.º 6 19 5 0 30Empresários da Indústria Comércio e 
Serviços 
  % 1% 1% 1% 0% 0,80% 

n.º 6 16 1 0 23Quadros Administrativos Intermédios 
  % 1% 1% 0% 0% 0,60% 

n.º 0 15 7 0 22Pequenos Patrões com profissões 
intelectuais e científicas 
  % 0% 1% 1% 0% 0,60% 
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Grupo Sócio-Económico 
15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 2 14 4 0 20Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes 
  % 0% 1% 1% 0% 0,50% 

n.º 2 11 4 0 17Directores e Quadros Dirigentes do 
Estado, das Médias e Grandes 
Empresas 
  % 0% 1% 1% 0% 0,40% 

n.º 4 5 4 0 13Pequenos Patrões da Indústria 
  % 0% 0% 1% 0% 0,30% 

n.º 2 7 4 0 13Profissionais Intelectuais e Científicos 
Independentes 
  % 1% 0% 1% 0% 0,30% 

n.º 0 12 1 0 13Dirigentes de Pequenas Empresas e 
Organizações 
  % 0% 0% 0% 0% 0,30% 

n.º 1 6 3 0 10Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e técnicas 
  % 0% 1% 0% 0% 0,30% 

n.º 1 5 0 0 6Pequenos Patrões com profissões 
técnicas intermédias 
  % 0% 0% 0% 0% 0,20% 

n.º 0 3 2 0 5Trabalhadores Independentes Do 
Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0,10% 

n.º 1 1 0 0 2Empresários do Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0,10% 

n.º 0 0 2 0 2Profissionais Técnicos Intermédios 
Independentes 
  % 0% 0% 0% 0% 0,10% 

n.º 0 1 0 0 1Pequenos Patrões do Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0,00% 

n.º 0 1 0 0 1Pessoal das Forças Armadas 
  % 0% 0% 0% 0% 0,00% 

n.º 704 2249 847 9 3809Total 
 % 100% 100% 100% 100% 100% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

  

As imigrantes brasileiras apresentam algumas diferenças face aos grupos em 

análise: uma grande parte insere-se no grupo das “empregadas administrativas 

do comércio e serviços” (33%) e uma proporção menos importante na categoria 
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de “trabalhadoras do comércio e serviços não qualificadas” (18%). Por outro 

lado, estas imigrantes estão mais representadas nas categorias de “quadros 

intelectuais e científicos” (8%), “quadros técnicos e intermédios” (7%), “operárias 

qualificadas e semi-qualificadas” (5%) e “pequenos patrões do comércio e 

serviços” (5%) (ver Quadro 38). Em termos comparativos, o grupo de imigrantes 

brasileiras apresenta bastantes semelhanças, no que diz respeito aos grupos 

sócio-económicos mais representativos, com as mulheres residentes em 

Portugal (ver Quadro 36 –e Quadro 38). 
 
 
Quadro 38 -  População feminina estrangeira do Brasil por grupo sócio-  
  económico e escalão etário, 2001  
 

Grupo Sócio-Económico 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 874 1660 509 9 3052Empregados Administrativos do 
Comércio e Serviços 
  % 43% 32% 24% 18% 33% 

n.º 340 883 450 9 1682Trabalhadores administrativos do 
Comércio e Serviços não qualificados 
  % 17% 17% 22% 18% 18% 

n.º 52 462 261 9 784Quadros Intelectuais e Científicos 
  % 3% 9% 13% 18% 8% 

n.º 103 409 144 3 659Quadros Técnicos Intermédios 
  % 5% 8% 7% 6% 7% 

n.º 125 267 104 2 498Operários Qualificados e semi-
qualificados 
  % 6% 5% 5% 4% 5% 

n.º 82 248 148 1 479Pequenos Patrões do Comércio e 
Serviços 
  % 4% 5% 7% 2% 5% 

n.º 160 170 43 1 374Outras pessoas activas n.e. 
  % 8% 3% 2% 2% 4% 

n.º 84 206 36 1 327Operários não qualificados 
  % 4% 4% 2% 2% 4% 

n.º 75 136 29 1 241Empresários da Indústria Comércio e 
Serviços 
  % 4% 3% 1% 2% 3% 

n.º 20 110 67 3 200Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes 
  % 1% 2% 3% 6% 2% 

n.º 39 118 42 0 199Quadros Administrativos Intermédios 
  % 2% 2% 2% 0% 2% 

n.º 3 101 46 0 150Pequenos Patrões com profissões 
intelectuais e científicas 
  % 0% 2% 2% 0% 2% 
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Grupo Sócio-Económico 15-24 25-39 40-64 65 e + Total 

n.º 18 58 40 2 118Trabalhadores Industriais e Artesanais 
Independentes 
  % 1% 1% 2% 4% 1% 

n.º 12 60 36 1 109Directores e Quadros Dirigentes do 
Estado, das Médias e Grandes 
Empresas 
  % 1% 1% 2% 2% 1% 

n.º 3 58 22 1 84Pequenos Patrões com profissões 
técnicas intermédias 
  % 0% 1% 1% 2% 1% 

n.º 10 41 25 0 76Pequenos Patrões da Indústria 
  % 1% 1% 1% 0% 1% 

n.º 10 49 11 1 71Dirigentes de Pequenas Empresas e 
Organizações 
  % 1% 1% 1% 2% 1% 

n.º 15 36 12 0 63Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e técnicas 
  % 1% 1% 1% 0% 1% 

n.º 1 28 29 3 61Profissionais Intelectuais e Científicos 
Independentes 
  % 0% 1% 1% 6% 1% 

n.º 17 24 9 1 51Assalariados do Sector Primário 
  % 1% 1% 0% 2% 1% 

n.º 1 13 14 0 28Profissionais Técnicos Intermédios 
Independentes 
  % 0% 0% 1% 0% 0% 

n.º 1 8 9 1 19Trabalhadores Independentes Do 
Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 2% 0% 

n.º 1 5 2 0 8Pequenos Patrões do Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0% 

n.º 0 1 0 0 1Empresários do Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0% 

n.º 0 1 0 0 1Trabalhadores Não Qualificados Do 
Sector Primário 
  % 0% 0% 0% 0% 0% 

n.º 1 0 0 0 1Pessoal das Forças Armadas 
  % 0% 0% 0% 0% 0% 

n.º 2047 5152 2088 49 9336Total 
 % 100% 100% 100% 100% 100% 
  
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

O cruzamento entre as variáveis grupo sócio-económico e o país de residência 

em 1995 e 1999 das mulheres imigrantes permite conhecer, em parte, a 
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natureza dos fluxos de imigração feminina para Portugal e estabelecer uma 

comparação entre os três grupos de nacionalidade em análise.  

 

Tal como foi referido anteriormente, a imigração feminina proveniente dos 

PALOP é a mais antiga dos grupos de nacionalidade em análise – a maior parte 

das imigrantes residentes em 2001 já estariam em Portugal em 1995 (68%). 

Esta situação não apresenta variações entre os diversos grupos sócio-

económicos. Isto significa que a natureza, em geral, pouco qualificada da 

imigração feminina proveniente dos PALOP se tem mantido em diferentes 

momentos do tempo (ver Quadro 39). 
  
Quadro 39 -   População estrangeira feminina dos PALOP por grupo sócio-económico 
e país de residência anterior (1995/1999) 
 

Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

PALOP Portugal Outros PALOP Portugal Outros 

Total 

n.º 12 17 0 7 22 0 29 
Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e 
técnicas % 41,4% 58,6% 0,0% 24,1% 75,9% 0,0% 100,0% 

n.º 124 273 4 47 352 2 401 Empresários da Indústria 
Comércio e Serviços % 30,9% 68,1% 1,0% 11,7% 87,8% 0,5% 100,0% 

n.º 1 1 0 1 1 0 2 Empresários do Sector 
Primário % 50,0% 50,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 100,0% 

n.º 2 24 2 0 28 0 28 Pequenos Patrões com 
profissões intelectuais e 
científicas % 7,1% 85,7% 7,1% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 

n.º 4 23 0 1 26 0 27 Pequenos Patrões com 
profissões técnicas 
intermédias % 14,8% 85,2% 0,0% 3,7% 96,3% 0,0% 100,0% 

n.º 48 108 2 20 137 1 158 Pequenos Patrões da 
Indústria % 30,4% 68,4% 1,3% 12,7% 86,7% 0,6% 100,0% 

n.º 103 385 9 34 459 4 497 Pequenos Patrões do 
Comércio e Serviço % 20,7% 77,5% 1,8% 6,8% 92,4% 0,8% 100,0% 

n.º 1 7 0 0 8 0 8 Pequenos Patrões do Sector 
Primário % 12,5% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 

Profissionais Intelectuais e n.º 3 12 0 2 13 0 15 
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Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

PALOP Portugal Outros PALOP Portugal Outros 

Total 

Científicos Independentes 
% 20,0% 80,0% 0,0% 13,3% 86,7% 0,0% 100,0% 

n.º 0 6 0 0 6 0 6 Profissionais Técnicos 
Intermédios Independentes % 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 

n.º 190 431 7 55 570 3 628 Trabalhadores Industriais e 
Artesanais Independentes % 30,3% 68,6% 1,1% 8,8% 90,8% 0,5% 100,0% 

n.º 59 290 3 14 338 0 352 Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes % 16,8% 82,4% 0,9% 4,0% 96,0% 0,0% 100,0% 

n.º 1 20 0 1 20 0 21 Trabalhadores Independentes 
Do Sector Primário % 4,8% 95,2% 0,0% 4,8% 95,2% 0,0% 100,0% 

n.º 13 60 0 3 69 1 73 Directores e Quadros 
Dirigentes do Estado, das 
Médias e Grandes Empresas % 17,8% 82,2% 0,0% 4,1% 94,5% 1,4% 100,0% 

n.º 14 38 0 4 48 0 52 Dirigentes de Pequenas 
Empresas e Organizações % 26,9% 73,1% 0,0% 7,7% 92,3% 0,0% 100,0% 

n.º 167 539 13 60 655 4 719 Quadros Intelectuais e 
Científicos % 23,2% 75,0% 1,8% 8,3% 91,1% 0,6% 100,0% 

n.º 177 440 3 67 550 3 620 Quadros Técnicos 
Intermédios % 28,5% 71,0% 0,5% 10,8% 88,7% 0,5% 100,0% 

n.º 72 137 6 25 187 3 215 Quadros Administrativos 
Intermédios % 33,5% 63,7% 2,8% 11,6% 87,0% 1,4% 100,0% 

n.º 1.796 4.755 66 587 6.007 23 6.617 Empregados Administrativos 
do Comércio e Serviços % 27,1% 71,9% 1,0% 8,9% 90,8% 0,3% 100,0% 

n.º 270 1.039 19 86 1.236 6 1.328 Operários Qualificados e 
semi-qualificados % 20,3% 78,2% 1,4% 6,5% 93,1% 0,5% 100,0% 

n.º 36 141 0 15 162 0 177 Assalariados do Sector 
Primário 
  % 20,3% 79,7% 0,0% 8,5% 91,5% 0,0% 100,0% 

n.º 4.080 8.008 112 1.333 10.819 48 12.200 Trabalhadores administrativos 
do Comércio e Serviços não 
qualificados % 33,4% 65,6% 0,9% 10,9% 88,7% 0,4% 100,0% 

n.º 246 575 16 81 749 7 837 

Operários não qualificados % 29,4% 68,7% 1,9% 9,7% 89,5% 0,8% 100,0% 

n.º 2 7 0 0 9 0 9 

Pessoal das Forças Armadas % 22,2% 77,8% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 100,0% 
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Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

PALOP Portugal Outros PALOP Portugal Outros 

Total 

n.º 731 587 18 321 1.004 11 1.336 

Outras pessoas activas n.e. % 54,7% 43,9% 1,3% 24,0% 75,1% 0,8% 100,0% 

n.º 8.152 17.923 280 2.764 23.475 116 26.355 

Total % 30,9% 68,0% 1,1% 10,5% 89,1% 0,4% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 
 
As imigrantes oriundas da Europa de Leste inserem-se num fluxo imigratório 

recente no nosso país, o que se reflecte na sua reduzida representatividade nos 

Censos de 2001 (3809 mulheres). A maior parte destas mulheres não residia 

ainda em Portugal em 1999 (66,5%), nomeadamente as imigrantes dos grupos 

sócio-económicos mais representativos (ver Quadro 40). 
 

Quadro 40 -  População estrangeira feminina da Europa de Leste por grupo sócio- 
   económico e país de residência anterior (1995/1999) 
 

Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Total 

n.º 2 8 0 2 8 0 10 
Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e 
técnicas % 20,0% 80,0% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 100,0% 

n.º 25 3 2 17 12 1 30 Empresários da Indústria 
Comércio e Serviços % 83,3% 10,0% 6,7% 56,7% 40,0% 3,3% 100,0% 

n.º 2 0 0 1 1 0 2 Empresários do Sector 
Primário % 100,0% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 100,0% 

n.º 8 13 1 3 18 1 22 Pequenos Patrões com 
profissões intelectuais e 
científicas % 36,4% 59,1% 4,5% 13,6% 81,8% 4,5% 100,0% 

n.º 3 2 1 3 2 1 6 Pequenos Patrões com 
profissões técnicas 
intermédias % 50,0% 33,3% 16,7% 50,0% 33,3% 16,7% 100,0% 

n.º 12 1 0 8 5 0 13 Pequenos Patrões da 
Indústria % 92,3% 7,7% 0,0% 61,5% 38,5% 0,0% 100,0% 

Pequenos Patrões do n.º 31 19 1 14 36 1 51 
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Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Total 

Comércio e Serviço 
% 60,8% 37,3% 2,0% 27,5% 70,6% 2,0% 100,0% 

n.º 1 0 0 1 0 0 1 Pequenos Patrões do Sector 
Primário % 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 6 6 1 2 11 0 13 Profissionais Intelectuais e 
Científicos Independentes % 46,2% 46,2% 7,7% 15,4% 84,6% 0,0% 100,0% 

n.º 1 1 0 1 1 0 2 Profissionais Técnicos 
Intermédios Independentes % 50,0% 50,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 100,0% 

n.º 30 7 1 16 21 1 38 Trabalhadores Industriais e 
Artesanais Independentes % 78,9% 18,4% 2,6% 42,1% 55,3% 2,6% 100,0% 

n.º 12 7 1 9 11 0 20 Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes % 60,0% 35,0% 5,0% 45,0% 55,0% 0,0% 100,0% 

n.º 3 1 1 2 2 1 5 Trabalhadores Independentes 
Do Sector Primário % 60,0% 20,0% 20,0% 40,0% 40,0% 20,0% 100,0% 

n.º 12 5 0 8 9 0 17 Directores e Quadros 
Dirigentes do Estado, das 
Médias e Grandes Empresas % 70,6% 29,4% 0,0% 47,1% 52,9% 0,0% 100,0% 

n.º 11 2 0 7 6 0 13 

Dirigentes de Pequenas 
Empresas e Organizações % 84,6% 15,4% 0,0% 53,8% 46,2% 0,0% 100,0% 

n.º 182 124 11 102 208 7 317 Quadros Intelectuais e 
Científicos % 57,4% 39,1% 3,5% 32,2% 65,6% 2,2% 100,0% 

n.º 78 37 9 53 67 4 124 Quadros Técnicos 
Intermédios % 62,9% 29,8% 7,3% 42,7% 54,0% 3,2% 100,0% 

n.º 15 8 0 8 15 0 23 Quadros Administrativos 
Intermédios % 65,2% 34,8% 0,0% 34,8% 65,2% 0,0% 100,0% 

n.º 804 89 8 597 297 7 901 Empregados Administrativos 
do Comércio e Serviços % 89,2% 9,9% 0,9% 66,3% 33,0% 0,8% 100,0% 

n.º 451 23 5 373 102 4 479 Operários Qualificados e 
semi-qualificados % 94,2% 4,8% 1,0% 77,9% 21,3% 0,8% 100,0% 

n.º 143 7 1 120 31 0 151 Assalariados do Sector 
Primário % 94,7% 4,6% 0,7% 79,5% 20,5% 0,0% 100,0% 

Trabalhadores administrativos n.º 1.103 56 8 833 325 9 1.167 
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Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Europa 
de Leste Portugal Outros 

Total 

do Comércio e Serviços não 
qualificados % 94,5% 4,8% 0,7% 71,4% 27,8% 0,8% 100,0% 

n.º 180 13 1 146 47 1 194 

Operários não qualificados % 92,8% 6,7% 0,5% 75,3% 24,2% 0,5% 100,0% 

n.º 1 0 0 1 0 0 1 

Pessoal das Forças Armadas % 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 196 11 2 164 42 3 209 

Outras pessoas activas n.e. % 93,8% 5,3% 1,0% 78,5% 20,1% 1,4% 100,0% 

n.º 3.312 443 54 2.491 1.277 41 3.809 

Total % 87,0% 11,6% 1,4% 65,4% 33,5% 1,1% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

A imigração feminina brasileira apresenta uma dualidade em termos da 

hierarquia sócio-económica, que se relaciona com os diferentes momentos de 

imigração (ver Quadro 41).  

 

Quando olhamos para os grupos sócio-económicos mais elevados e intermédios 

com uma representação significativa no conjunto das imigrantes brasileiras, 

verificamos que as imigrantes aí representadas residiam, maioritariamente, no 

país em 1995. Este é o caso dos “Quadros intelectuais e científicos”, dos 

“Quadros técnicos Intermédios”, dos “Pequenos patrões do comércio e serviços”, 

dos “Prestadores de serviços e comerciantes independentes”, dos “Quadros 

administrativos intermédios” e dos “Pequenos patrões com profissões 

intelectuais e científicas” (ver Quadro 41). 

 

Por outro lado, as imigrantes brasileiras pertencentes aos grupos sócio-

económicos menos valorizados socialmente ainda não estariam a residir, em 

grande parte, no país em 1995, sendo que em 1999 a sua presença no país 

aumenta (para valores entre 40 a 50%).  Os grupos sócio-económicos 

representativos desta situação são as “Empregadas administrativas do Comércio 
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e Serviços”, “Trabalhadoras administrativas dos serviços e comércio não 

qualificadas”, as “Operárias qualificadas e semi-qualificadas” e as “Operárias 

não qualificadas” (ver Quadro 41). 
 

Quadro 41 -  População estrangeira feminina do Brasil por grupo sócio-económico e  
   país de residência anterior (1995/1999) 
 
 

Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

Brasil Portugal Outros Brasil Portugal Outros 

Total 

n.º 44 17 2 31 30 2 63 
Empresários com profissões 
intelectuais, científicas e 
técnicas % 69,8% 27,0% 3,2% 49,2% 47,6% 3,2% 100,0% 

n.º 202 36 3 155 81 5 241 Empresários da Indústria 
Comércio e Serviços % 83,8% 14,9% 1,2% 64,3% 33,6% 2,1% 100,0% 

n.º 1 0 0 1 0 0 1 Empresários do Sector 
Primário % 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 42 107 1 11 138 1 150 Pequenos Patrões com 
profissões intelectuais e 
científicas % 28,0% 71,3% 0,7% 7,3% 92,0% 0,7% 100,0% 

n.º 33 51 0 13 71 0 84 Pequenos Patrões com 
profissões técnicas 
intermédias % 39,3% 60,7% 0,0% 15,5% 84,5% 0,0% 100,0% 

n.º 38 37 1 25 50 1 76 Pequenos Patrões da 
Indústria % 50,0% 48,7% 1,3% 32,9% 65,8% 1,3% 100,0% 

n.º 246 224 9 154 320 5 479 Pequenos Patrões do 
Comércio e Serviço % 51,4% 46,8% 1,9% 32,2% 66,8% 1,0% 100,0% 

n.º 2 6 0 1 7 0 8 Pequenos Patrões do Sector 
Primário % 25,0% 75,0% 0,0% 12,5% 87,5% 0,0% 100,0% 

n.º 19 41 1 8 53 0 61 Profissionais Intelectuais e 
Científicos Independentes % 31,1% 67,2% 1,6% 13,1% 86,9% 0,0% 100,0% 

n.º 12 16 0 7 21 0 28 Profissionais Técnicos 
Intermédios Independentes % 42,9% 57,1% 0,0% 25,0% 75,0% 0,0% 100,0% 

n.º 79 37 2 47 71 0 118 Trabalhadores Industriais e 
Artesanais Independentes % 66,9% 31,4% 1,7% 39,8% 60,2% 0,0% 100,0% 

n.º 84 114 2 52 148 0 200 Prestadores de Serviços e 
Comerciantes Independentes % 42,0% 57,0% 1,0% 26,0% 74,0% 0,0% 100,0% 
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Pais residência 1995 Pais residência 1999 
Grupo Sócio-Económico 

Brasil Portugal Outros Brasil Portugal Outros 

Total 

n.º 5 14 0 5 14 0 19 Trabalhadores Independentes 
Do Sector Primário % 26,3% 73,7% 0,0% 26,3% 73,7% 0,0% 100,0% 

n.º 34 74 1 15 93 1 109 Directores e Quadros 
Dirigentes do Estado, das 
Médias e Grandes Empresas % 31,2% 67,9% 0,9% 13,8% 85,3% 0,9% 100,0% 

n.º 36 33 2 18 52 1 71 
Dirigentes de Pequenas 
Empresas e Organizações % 50,7% 46,5% 2,8% 25,4% 73,2% 1,4% 100,0% 

n.º 311 465 8 164 612 8 784 Quadros Intelectuais e 
Científicos % 39,7% 59,3% 1,0% 20,9% 78,1% 1,0% 100,0% 

n.º 349 305 5 202 452 5 659 Quadros Técnicos 
Intermédios % 53,0% 46,3% 0,8% 30,7% 68,6% 0,8% 100,0% 

n.º 83 110 6 47 151 1 199 Quadros Administrativos 
Intermédios % 41,7% 55,3% 3,0% 23,6% 75,9% 0,5% 100,0% 

n.º 2.092 932 28 1.528 1.500 24 3.052 Empregados Administrativos 
do Comércio e Serviços % 68,5% 30,5% 0,9% 50,1% 49,1% 0,8% 100,0% 

n.º 327 169 2 239 258 1 498 Operários Qualificados e 
semi-qualificados % 65,7% 33,9% 0,4% 48,0% 51,8% 0,2% 100,0% 

n.º 38 12 1 27 24 0 51 Assalariados do Sector 
Primário % 74,5% 23,5% 2,0% 52,9% 47,1% 0,0% 100,0% 

n.º 1.273 390 19 934 735 13 1.682 Trabalhadores administrativos 
do Comércio e Serviços não 
qualificados % 75,7% 23,2% 1,1% 55,5% 43,7% 0,8% 100,0% 

n.º 239 83 5 177 149 1 327 

Operários não qualificados % 73,1% 25,4% 1,5% 54,1% 45,6% 0,3% 100,0% 

n.º 1 0 0 1 0 0 1 Trabalhadores Não 
Qualificados Do Sector 
Primário % 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 1 0 0 1 0 0 1 

Pessoal das Forças Armadas % 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 

n.º 272 97 5 187 183 4 374 

Outras pessoas activas n.e. % 72,7% 25,9% 1,3% 50,0% 48,9% 1,1% 100,0% 

n.º 5.863 3.370 103 4.050 5.213 73 9.336 

Total % 62,8% 36,1% 1,1% 43,4% 55,8% 0,8% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
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A desqualificação profissional é acompanhada de horários de trabalho longos; 

as mulheres imigrantes que são trabalhadoras por conta de outrém14 têm, com 

maior frequência do que a população de trabalhadoras por conta de outrém em 

Portugal, horários que excedem as 44 horas semanais: 11,3% das mulheres 

residentes em Portugal têm este horário de trabalho, contra 21,2% das mulheres 

brasileiras, 21,7% das mulheres da Europa de Leste e 15,6% das mulheres dos 

PALOP (ver Quadro 42). 

 

No que diz respeito aos horários de trabalho mais reduzidos, com menos de 40 

horas semanais, as trabalhadoras por conta de outrém dos grupos em análise 

encontram-se subrepresentadas, neste aspecto, face à população total de 

trabalhadoras por conta de outrém residentes em Portugal. Destaca-se o facto 

de apenas 20,5% das mulheres da Europa de Leste trabalharem com horários 

inferiores a 40 horas, enquanto que 40,3% da população feminina total se inseria 

neste horário laboral (ver Quadro 42). 

 
Quadro 42 -  População de mulheres estrangeiras, trabalhadoras por conta de outrém, 

por horas de trabalho semanais e nacionalidade, 2001 
 

Nacionalidade 
1-14 15-29 30-39 40-44 45 e mais Total 

n.º 343 618 1.671 4.058 1.197 7.887 

UE % 4,3% 7,8% 21,2% 51,5% 15,2% 100,0% 

n.º 111 181 407 1.978 741 3.418 

Europa de Leste % 3,2% 5,3% 11,9% 57,9% 21,7% 100,0% 

n.º 13 20 45 237 89 404 

Rep. Moldava % 3,2% 5,0% 11,1% 58,7% 22,0% 100,0% 

n.º 12 24 65 260 110 471 

Roménia % 2,5% 5,1% 13,8% 55,2% 23,4% 100,0% 

n.º 17 38 61 265 105 486 

Rússia % 3,5% 7,8% 12,6% 54,5% 21,6% 100,0% 

                                                 
14 Com o objectivo de tornar os dados comparáveis com o total da população feminina residente 
em Portugal, optámos por considerar as trabalhadoras por conta de outrém na análise da 
variável “horas de trabalho semanais”. 



 113

Nacionalidade 
1-14 15-29 30-39 40-44 45 e mais Total 

n.º 49 63 158 1.042 383 1.695 

Ucrânia % 2,9% 3,7% 9,3% 61,5% 22,6% 100,0% 

n.º 20 36 78 174 54 362 Outros  
 Europa de Leste % 5,5% 9,9% 21,5% 48,1% 14,9% 100,0% 

n.º 1.854 1.861 4.305 10.861 3.495 22.376 

PALOP % 8,3% 8,3% 19,2% 48,5% 15,6% 100,0% 

n.º 716 543 1.429 4.133 1.361 8.182 

Angola % 8,8% 6,6% 17,5% 50,5% 16,6% 100,0% 

n.º 666 831 1.690 3.829 1.119 8.135 

Cabo Verde % 8,2% 10,2% 20,8% 47,1% 13,8% 100,0% 

n.º 201 197 465 1.264 428 2.555 

Guiné-Bissau % 7,9% 7,7% 18,2% 49,5% 16,8% 100,0% 

n.º 71 84 252 573 201 1.181 

Moçambique % 6,0% 7,1% 21,3% 48,5% 17,0% 100,0% 

n.º 200 206 469 1.062 386 2.323 S. Tomé e 
Príncipe % 8,6% 8,9% 20,2% 45,7% 16,6% 100,0% 

n.º 403 407 1.254 3.607 1.525 7.196 

Brasil % 5,6% 5,7% 17,4% 50,1% 21,2% 100,0% 

n.º 225 282 831 2.154 699 4.191 

Outros % 5,4% 6,7% 19,8% 51,4% 16,7% 100,0% 

n.º 2.936 3.349 8.468 22.658 7.657 45.068 Total (mulheres 
estrangeiras) % 6,5% 7,4% 18,8% 50,3% 17,0% 100,0% 

n.º 72.848 133.679 492.772 838.839 196.086 1.734.224 Total (mulheres 
residentes em 
Portugal) % 4,2% 7,7% 28,4% 48,4% 11,3% 100,0% 

 
Fonte: INE, Censos 2001 
 

 

Uma análise do acesso aos benefícios sociais por parte das mulheres imigrantes 

dos grupos em estudo, particularmente em situação de desemprego, evidencia, 

por um lado, a existência de diferentes níveis de acesso entre os grupos de 
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imigrantes em análise e, por outro lado, das mulheres imigrantes face ao total da 

população feminina residente em Portugal.  
 

As mulheres dos PALOP em situação de desemprego são quem mais recebe 

subsídios entre os principais grupos de mulheres imigrantes – subsídio de 

desemprego (25,5%), rendimento mínimo garantido (3,1%) e outros subsídios e 

apoio social (2,9%) (ver Quadro 43). 
 

 

Quadro 43 -  População estrangeira feminina dos PALOP por condição perante o 
trabalho e principal meio de vida, 2001 

  

Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estud. Domést. Reform. Incapacitada 

Outros 

casos 

Total 

n.º 21.527 465 25 38 3 0 284 22.342 

Trabalho % 95,8% 12,0% 0,7% 1,2% 0,2% 0,0% 9,6% 58,0% 

n.º 26 7 9 17 2 2 23 86 Rend. próprio/ 

empresa %  0,1% 0,2% 0,2% 0,5% 0,1% 0,3% 0,8% 0,2% 

n.º 57 992 14 52 0 0 461 1.576 

Subs. desemp. %  0,3% 25,5% 0,4% 1,6% 0,0% 0,0% 15,6% 4,1% 

n.º 92 121 32 132 19 78 181 655 Rend. min. 

garant. %  0,4% 3,1% 0,9% 4,0% 1,3% 10,3% 6,1% 1,7% 

n.º 215 112 241 75 9 97 153 902 Outros subs. e 

apoio social %  1,0% 2,9% 6,5% 2,3% 0,6% 12,8% 5,2% 2,3% 

n.º 20 10 0 0 1.362 177 8 1.577 

Pensão %  0,1% 0,3% 0,0% 0,0% 93,5% 23,4% 0,3% 4,1% 

n.º 410 1.908 3.053 2.784 61 358 1.531 10.105 A cargo da 

família %  1,8% 49,1% 81,8% 85,2% 4,2% 47,2% 51,9% 26,2% 

n.º 125 268 360 169 1 46 309 1.278 

Outros %  0,6% 6,9% 9,6% 5,2% 0,1% 6,1% 10,5% 3,3% 
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Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estud. Domést. Reform. Incapacitada 

Outros 

casos 

Total 

n.º 22.472 3.883 3.734 3.267 1.457 758 2.950 38.521 

Total %  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  

 
 

 Face à população feminina desempregada total, que beneficia de subsídio de 

desemprego (34,5%), rendimento mínimo garantido (0,7%) e outros subsídios e 

apoio social (1,4%), as mulheres dos PALOP são o grupo de mulheres 

imigrantes que mais se aproxima da realidade da população de referência (ver 

Quadros 43 e 44).  
 

 
Quadro 44 -  População feminina residente em Portugal por condição perante o 

trabalho e principal meio de vida, 2001 
 

Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estudante Doméstica Reformada Incapacitada 
Outros 

casos 

Total 

n.º 1972464 13373 681 10652 436 0 12977 2010583 

Trabalho % 96,1% 6,8% 0,2% 1,7% 0,0% 0,0% 8,8% 44,2% 

n.º 7120 731 223 12028 2723 460 4704 27989 Rend. 

próprio/ 

empresa 

%  

0,3% 0,4% 0,1% 2,0% 0,3% 0,5% 3,2% 0,6% 

n.º 3492 67799 200 4522 0 0 30531 106544 Subs. 

desemp. %  0,2% 34,5% 0,1% 0,7% 0,0% 0,0% 20,7% 2,3% 

n.º 2619 5441 488 12139 695 2445 8368 32195 Rend. min. 

garant. %  0,1% 2,8% 0,1% 2,0% 0,1% 2,7% 5,7% 0,7% 
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Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estudante Doméstica Reformada Incapacitada 
Outros 

casos 

Total 

n.º 15339 2836 3328 8661 1314 8333 6821 46632 Outros subs. 

e apoio 

social 

%  

0,7% 1,4% 0,9% 1,4% 0,1% 9,3% 4,6% 1,0% 

n.º 10586 2144 0 0 1079625 62891 959 1156205 

Pensão %  0,5% 1,1% 0,0% 0,0% 99,1% 69,8% 0,6% 25,4% 

n.º 33379 94087 352807 522950 3566 13407 62967 1083163 A cargo da 

família %  1,6% 47,9% 97,3% 85,8% 0,3% 14,9% 42,6% 23,8% 

n.º 6860 9903 4937 38351 587 2523 20455 83616 

Outros %  0,3% 5,0% 1,4% 6,3% 0,1% 2,8% 13,8% 1,8% 

n.º 2051859 196314 362664 609303 1088946 90059 147782 4546927 

Total %  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
 

 

No caso das mulheres do Brasil e da Europa de Leste, com taxas de 

desemprego bastante elevadas, a totalidade dos apoios e subsídios do Estado 

Português é bastante inferior ao total dos subsídios atribuídos, em termos 

relativos, à população feminina total residente no nosso país – subsídio de 

desemprego (16% e 12,8%), rendimento mínimo garantido (1,2% e 0%) e outros 

subsídios e apoio social (1,5% e 1,7%) (ver Quadros 44, 45 e 46). 
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Quadro 45 -  População estrangeira feminina do Brasil por condição perante o 
trabalho e principal meio de vida, 2001 

 

Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estud. Domést. Reform. Incapacitada 

Outros 

casos 

Total 

n.º 7.885 136 2 16 1 0 112 8.152 

Trabalho % 96,3% 11,9% 0,3% 1,0% 0,1% 0,0% 17,2% 62,6% 

n.º 17 8 4 34 3 0 19 85 Rend. próprio/ 

empresa %  0,2% 0,7% 0,6% 2,1% 0,4% 0,0% 2,9% 0,7% 

n.º 14 183 1 10 0 0 74 282 

Subs. desemp. %  0,2% 16,0% 0,1% 0,6% 0,0% 0,0% 11,4% 2,2% 

n.º 9 14 2 12 0 5 11 53 Rend. min. 

garant. %  0,1% 1,2% 0,3% 0,8% 0,0% 6,9% 1,7% 0,4% 

n.º 24 17 13 23 4 7 19 107 Outros subs. e 

apoio social %  0,3% 1,5% 1,9% 1,4% 0,6% 9,7% 2,9% 0,8% 

n.º 17 8 0 0 684 34 1 744 

Pensão %  0,2% 0,7% 0,0% 0,0% 97,7% 47,2% 0,2% 5,7% 

n.º 161 668 634 1.407 8 22 289 3.189 A cargo da 

família %  2,0% 58,3% 93,1% 88,4% 1,1% 30,6% 44,5% 24,5% 

n.º 64 111 25 90 0 4 125 419 

Outros %  0,8% 9,7% 3,7% 5,7% 0,0% 5,6% 19,2% 3,2% 

n.º 8.191 1.145 681 1.592 700 72 650 13.031 

Total %  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
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Quadro 46 -  População estrangeira feminina da Europa de Leste por condição 
perante o trabalho e principal meio de vida, 2001 

   

Condição perante o trabalho 

População com actividade 

económica 
População sem actividade económica Principal Meio de 

Vida 

Empregada Desempregada Estud. Domést. Reform. Incapacitada 

Outros 

casos 

Total 

n.º 3.398 33 1 3 0 0 15 3.450 

Trabalho % 98,5% 9,2% 0,9% 0,8% 0,0% 0,0% 7,1% 75,7% 

n.º 0 1 0 2 1 0 3 7 Rend. próprio/ 

empresa %  0,0% 0,3% 0,0% 0,6% 1,5% 0,0% 1,4% 0,2% 

n.º 2 46 0 0 0 0 21 69 

Subs. desemp. %  0,1% 12,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 9,9% 1,5% 

n.º 0 1 0 0 0 0 1 2 Rend. min. 

garant. %  0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,5% 0,0% 

n.º 3 6 7 0 0 0 4 20 Outros subs. e 

apoio social %  0,1% 1,7% 6,5% 0,0% 0,0% 0,0% 1,9% 0,4% 

n.º 0 0 0 0 62 2 0 64 

Pensão %  0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 95,4% 33,3% 0,0% 1,4% 

n.º 29 233 93 327 2 4 131 819 A cargo da 

família %  0,8% 65,1% 86,1% 92,1% 3,1% 66,7% 61,8% 18,0% 

n.º 19 38 7 23 0 0 37 124 

Outros %  0,6% 10,6% 6,5% 6,5% 0,0% 0,0% 17,5% 2,7% 

n.º 3.451 358 108 355 65 6 212 4.555 

Total %  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Fonte: INE, Censos 2001 
Nota: O universo considerado abrange as mulheres com idade superior a 15 anos.  
 
 

Em suma, verifica-se que uma proporção reduzida das imigrantes em situação 

de desemprego beneficia dos subsídios atribuídos pelo Estado, situação que 

apresenta algumas variações entre os grupos em análise, levantando questões 

sobre quais serão os factores na origem desta realidade. Alguns factores 
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frequentemente apontados serão a falta de informação das imigrantes sobre os 

seus direitos, em especial as mulheres da Europa de Leste que enfrentam 

dificuldades com a Língua Portuguesa e que se integram numa comunidade 

imigrante de implantação recente em Portugal e as situações de ilegalidade e de 

precaridade laboral que não permitem o acesso aos apoios estatais. 
 
 
 

1.3.2.2 População estrangeira feminina com a autorizações de permanência 
em 2001 
 
 
Com o objectivo de complementar a caracterização das mulheres imigrantes 

realizada a partir dos dados dos Censos de 2001, neste ponto iremos olhar para 

as estatísticas divulgadas por Rui Pena Pires (2002) sobre os contratos de 

trabalho registados para a obtenção de autorização de permanência em 200115. 

 

Tal como foi referido anteriormente, o processo de concessão de autorizações 

de permanência em 2001 e 2002 conduziu à emergência de novos fluxos de 

imigração provenientes da Europa de Leste, em especial de países como a 

Ucrânia, mas também ao crescimento acelerado de fluxos de imigrantes do 

Brasil e à entrada de imigrantes oriundos dos PALOP (Cabo Verde e Angola). 

Os fluxos de mulheres imigrantes com autorizações de permanência em 2001 

reflectem esta realidade (ver Quadro  47). 

 

Esta população de mulheres imigrantes constitui um reforço importante da 

população activa empregada – em 2001 legalizaram-se 33.123 imigrantes que 

se juntaram à população feminina empregada com autorização de residência 

(ver Quadro  47).16.  

                                                 
15 O autor recorreu aos dados da Inspecção Geral de Trabalho sobre o “registo preliminar do 
contrato de trabalho necessário para o processo conducente à eventual concessão da 
autorização de permanência” (Pires, 2002). Neste documento, iremos referir-nos, no entanto, a 
“autorizações de permanência” com o objectivo de simplificar a linguagem. 
 
16 De acordo com os Censos de 2001 existiam, em 2001, 48.668 mulheres estrangeiras activas 
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A estrutura etária deste grupo de imigrantes é muito jovem – 46,8% tem entre 25 

e 34 anos. No caso das mulheres brasileiras, o grupo de imigrantes mais 

representativo, a população é bastante jovem - 46,8% das imigrantes tem entre 

25 e 34 anos e 29,8% tem entre 15 e 24 anos.  As imigrantes ucranianas, o 

segundo grupo principal de origem, já apresentam uma estrutura etária menos 

jovem - o grupo etário dos 35 aos 54 anos representa 38,3% destas imigrantes  

(ver Quadro  47). 

 
Quadro 47 -  População feminina estrangeira com contratos registados para 

obtenção de autorização de permanência por país de origem e grupos 
etários, 1/12/2001 (Continente) 

 

Estrutura etária 
Nacionalidade 

15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

Europa de Leste 

n.º 268 613 388 1 0 1270 

Rep. Moldava % 21,1% 48,3% 30,6% 0,1% 0,0% 100,0% 

n.º 479 734 263 3 0,0% 1479 

Roménia % 32,4% 49,6% 17,8% 0,2% 0,0% 100,0% 

n.º 199 580 576 13 0 1368 

Rússia % 14,5% 42,4% 42,1% 1,0% 0,0% 100,0% 

n.º 1396 3686 3201 70 0,00% 8353 

Ucrânia % 16,7% 44,1% 38,3% 0,8% 0,0% 100,0% 

PALOP        

n.º 927 1405 448 26 3 2809 

Angola % 33,0% 50,0% 15,9% 0,9% 0,1% 100,0% 

n.º 748 1713 905 25 7 3398 

Cabo Verde % 22,0% 50,4% 26,6% 0,7% 0,2% 100,0% 

n.º 180 439 211 14 0,00% 844 

Guiné-Bissau % 21,3% 52,0% 25,0% 1,7% 0,0% 100,0% 

n.º 239 458 359 40 3 1099 

S. Tomé e Príncipe % 21,7% 41,7% 32,7% 3,6% 0,3% 100,0% 

                                                                                                                                                 
empregadas a residir em Portugal. 
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Estrutura etária 
Nacionalidade 

15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

n.º 2776 4364 2139 49 2 9330 

Brasil % 29,8% 46,8% 22,9% 0,5% 0,0% 100,0% 

n.º 787 1508 845 31 2 3173 

Outros % 24,8% 47,5% 26,6% 1,0% 0,1% 100,0% 

n.º 7999 15500 9335 272 17 33123 

Total % 24,1% 46,8% 28,2% 0,8% 0,1% 100,0% 
 
Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 

Nota: Tendo por base o critério da fonte utilizada, os países aqui discriminados são países de origem 
com mais de 500 estrangeiros (homens e mulheres), o que não é o caso de Moçambique. 
Seleccionámos, a partir desses dados disponíveis, os países pertencentes aos grupos em análise 
neste documento.  

 

Os dados disponíveis sobre as autorizações de permanência concedidas a 

imigrantes, em 2001, permitem concluir que a distribuição geográfica das 

mulheres imigrantes está concentrada, em grande parte, nos distritos de Lisboa 

(50,7%), Faro (12,8%) e Setúbal (8,4%), com uma presença significativa no 

Porto (6,2%) e Leiria (5,3%), tal como era visível nos dados dos Censos de 2001 

(ver Quadro 48).   
 

Quadro 48 -  População feminina estrangeira com contratos registados para 
obtenção de autorização de permanência por distrito de residência 
(distrito) e grupos etários, 31/12/2001 (Continente) 

 

Estrutura etária Residência  

(distrito) 15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

n.º 260 494 381 5 0 1140 Aveiro 

  % 3,3 3,2 4,1 1,8 0,0 3,4 

n.º 43 79 85 2 0 209 Beja 

  % 0,5 0,5 0,9 0,7 0,0 0,6 

n.º 228 495 297 8 0 1028 Braga 

  % 2,9 3,2 3,2 2,9 0,0 3,1 

n.º 22 31 16   1 70 Bragança 

  % 0,3 0,2 0,2 0,0 5,9 0,2 
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Estrutura etária Residência  

(distrito) 15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

n.º 54 84 81 2 0 221 Castelo Branco 

  % 0,7 0,5 0,9 0,7 0,0 0,7 

n.º 149 234 165 2 0 550 Coimbra 

  % 1,9 1,5 1,8 0,7 0,0 1,7 

n.º 113 252 145 5 1 516 Évora 

  % 1,4 1,6 1,6 1,8 5,9 1,6 

n.º 918 1944 1331 35 3 4231 Faro 

  % 11,5 12,5 14,3 12,9 17,6 12,8 

n.º 38 66 37 1 0 142 Guarda 

  % 0,5 0,4 0,4 0,4 0,0 0,4 

n.º 357 842 559 5 0 1763 Leiria 

  % 4,5 5,4 6,0 1,8 0,0 5,3 

n.º 4159 7936 4517 163 11 16786 Lisboa 

  % 52,0 51,2 48,4 59,9 64,7 50,7 

n.º 70 100 59 1 0 230 Portalegre 

  % 0,9 0,6 0,6 0,4 0,0 0,7 

n.º 541 957 534 13 0 2045 Porto 

  % 6,8 6,2 5,7 4,8 0,0 6,2 

n.º 165 402 287 7 1 862 Santarém 

  % 2,1 2,6 3,1 2,6 5,9 2,6 

n.º 749 1337 683 16 0 2785 Setúbal 

  % 9,4 8,6 7,3 5,9 0,0 8,4 

n.º 40 62 28 1 0 131 Viana do Castelo 

  % 0,5 0,4 0,3 0,4 0,0 0,4 

n.º 22 39 17 1 0 79 Vila Real 

  % 0,3 0,3 0,2 0,4 0,0 0,2 

n.º 71 146 113 5 0 335 Viseu 

  % 0,9 0,9 1,2 1,8 0,0 1,0 

n.º 7999 15500 9335 272 17 33123 
Total 

% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 
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As imigrantes exercem profissões como empregadas de limpeza, quer em 

empresas, quer em casas particulares, como operárias não especializadas e 

como trabalhadoras no sector de alojamento e restauração (empregadas de 

balcão e mesa, copeiras, ajudantes de cozinha, empregadas de quartos) (ver 

Quadro 49). 
 

Quadro 49 -  População feminina estrangeira com contratos registados para 
obtenção de autorização de permanência por profissão e grupo etário, 
31/12/2001 (Continente) 

 

Estrutura etária  

Profissão (+ 100) 

 15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

n.º 1317 3309 2194 84 8 6912 Auxiliar de limpeza 
(servente de limpeza) 
 % 16,5 21 24 31 47 21 

n.º 836 2039 1444 65 4 4388 Empregada 
doméstica - casas 
particulares % 10,5 13,2 15,5 23,9 23,5 13,2 

n.º 690 1307 883 14 1 2895 Operária não 
especializada % 8,6 8,4 9,5 5,1 5,9 8,7 

n.º 801 1014 345 6 1 2167 Empregada de 
balcão % 10,0 6,5 3,7 2,2 5,9 6,5 

n.º 424 952 674 15 0 2065 

Copeira % 5,3 6,1 7,2 5,5 0,0 6,2 

n.º 619 759 212 0 0 1590 

Empregada de mesa % 7,7 4,9 2,3 0,0 0,0 4,8 

n.º 235 454 295 9 0 993 

Ajudante de cozinha % 2,9 2,9 3,2 3,3 0,0 3,0 

n.º 230 395 235 3 1 864 Trabalhadora não 
especializada % 2,9 2,5 2,5 1,1 5,9 2,6 

n.º 170 387 289 8 0 854 

Cozinheira % 2,1 2,5 3,1 2,9 0,0 2,6 

n.º 305 375 97 1 0 778 

Caixeira % 3,8 2,4 1,0 0,4 0,0 2,3 

n.º 179 267 148 0 0 594 

Aprendiz % 2,2 1,7 1,6 0,0 0,0 1,8 
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Estrutura etária  

Profissão (+ 100) 

 15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 

n.º 115 265 199 6 0 585 Empregada de 
quartos (hotelaria)  % 1,4 1,7 2,1 2,2 0,0 1,8 

n.º 77 254 139 6 0 476 Servente - 
construção civil e 
obras públicas % 1,0 1,6 1,5 2,2 0,0 1,4 

n.º 97 204 163 4 1 469 Trabalhadora 
Agrícola 
(trabalhadora rural)  % 1,2 1,3 1,7 1,5 5,9 1,4 

n.º 106 199 96 1 0,0 402 Embaladora 
(enfardadora) manual % 1,3 1,3 1,0 0,4 0,0 1,2 

n.º 96 181 105 3 0,0 385 Praticante do 
primeiro ano % 1,2 1,2 1,1 1,1 0,0 1,2 

n.º 76 171 105 4 0,0 356 Costureira, trabalho 
em série % 1,0 1,1 1,1 1,5 0,0 1,1 

n.º 39 78 73 2 0,0 192 

Ajudante familiar % 0,5 0,5 0,8 0,7 0,0 0,6 

n.º 29 86 68 4 0,0 187 Empregada de 
lavabos % 0,4 0,6 0,7 1,5 0,0 0,6 

n.º 35 79 70 0 0,0 184 Costureira - vestuário 
por medida % 0,4 0,5 0,7 0,0 0,0 0,6 

n.º 32 61 67 6 0,0 166 

Ajudante de lar % 0,4 0,4 0,7 2,2 0,0 0,5 

n.º 87 73 5 0 0,0 165 

Bailarina % 1,1 0,5 0,1 0,0 0,0 0,5 

n.º 45 81 31 1 0,0 158 Empregada de 
armazém % 0,6 0,5 0,3 0,4 0,0 0,5 

n.º 49 59 17 1 0,0 126 

Aprendiz de hotelaria % 0,6 0,4 0,2 0,4 0,0 0,4 

n.º 50 62 14 0 0,0 126 

Caixa de comércio % 0,6 0,4 0,1 0,0 0,0 0,4 

n.º 27 50 46 2 0,0 125 

Agricultora % 0,3 0,3 0,5 0,7 0,0 0,4 

Cabeleireira n.º 34 50 34 0 0,0 118 
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Estrutura etária  

Profissão (+ 100) 

 15-24 25-34 35-54 55-64 65 e + Total 
 % 0,4 0,3 0,4 0,0 0,0 0,4 

n.º 25 60 25 2 1 113 

Jardineira % 0,3 0,4 0,3 0,7 5,9 0,3 

n.º 46 54 12 0 0,0 112 Operadora de 
máquinas-
ferramentas % 0,6 0,3 0,1 0,0 0,0 0,3 

n.º 26 50 35 0 0,0 111 Auxiliar de serviços 
gerais % 0,3 0,3 0,4 0,0 0,0 0,3 

n.º 17 50 38 1 0,0 106 Trabalhadora 
agrícola - apicultura % 0,2 0,3 0,4 0,4 0,0 0,3 

n.º 30 55 15 0 0,0 100 

Secretária % 0,4 0,4 0,2 0,0 0,0 0,3 

n.º 1055 2020 1162 24 0 4261 

Outras % 13,2 13,0 12,4 8,8 0,0 12,9 

n.º 7999 15500 9335 272 17 33123 

Total % 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
 
Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 
 
 

Estes dados confirmam as estatísticas dos Censos de 2001 no que diz respeito 

às principais ocupações profissionais das mulheres imigrantes provenientes dos 

PALOP, Europa de Leste e Brasil. O mesmo acontece com os principais ramos 

de actividade em que as imigrantes com autorizações de permanência se 

posicionam: alojamento e restauração, prestação de serviços às empresas 

(actividades de limpeza industrial e outras actividades e serviços), construção, 

comércio a retalho e por grosso (ver Quadro 50). 

 

O ramo de actividade “Famílias com empregados domésticos” não apresenta 

valores muito significativos nas estatísticas sobre as autorizações de 

permanência, apesar de a segunda principal profissão das imigrantes ser a de 

empregada doméstica em casa particulares. O cruzamento das variáveis 
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profissão e ramo de actividade revela que os contratos registados com esta 

profissão referem, em grande parte, o ramo de actividade “Construção” (em 

37,4% dos casos); apenas 19% referem o ramo de actividade “Famílias com 

empregados domésticos” (ver Quadro 50). 
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Quadro 50 -  População feminina estrangeira com contratos registados para obtenção de autorização de permanência por profissão e ramos 
de actividade (CAE), 31/12/2001 (Continente) 

 
C.A.E. Profissão  

(+ 100) 011/ 
015 020 050 

101/ 
132 

141/ 
145 

151/ 
160 

171/ 
177 

181/ 
183 

191/ 
192 193 

201/ 
205 

211/ 
212 

221/ 
223 

241/ 
252 

261/ 
262 

263/ 
268 

271/ 
275 

281/  
355 

361/ 
372 

401/ 
410 

451/4
55 

n.
56 3 3  9 130 14 6   1 6 1 14 21 4 14 3 51 13 1 704 

Auxiliar de 
limpeza 
(servente de 
limpeza)  % 0,8 0,0 0,0 0,0 0,1 1,9 0,2 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,2 0,3 0,1 0,2 0,0 0,7 0,2 0,0 10,2 

n. 191 8   1 21 4 11     6   3   2 1 1 20 6   1641 Empregada 
doméstica - 
casas 
particulares % 4,4 0,2 0,0 0,0 0,0 0,5 0,1 0,3 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,1 0,0 37,4 

n. 106 1 8  3 250 78 102 27 61 10 22 96 132 28 14 173 104 1 87 Operária não 
especializada % 3,7 0,0 0,3 0,0 0,1 8,7 2,7 3,5 0,0 0,9 2,1 0,3 0,8 3,3 4,6 1,0 0,5 6,0 3,6 0,0 3,0 

n. 20 1   1 86 2 9 2 1   1 2 3 2   46 Empregada de 
balcão % 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 4,0 0,1 0,4 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 2,1

n. 20 2 33 1 1 2 63

Copeira % 1,0 0,0 0,1 0,0 0,0 1,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 3,1 

n. 8    17   3 1   28 Empregada de 
mesa % 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 1,8 

n. 7 3   2 14 1   1   38 Ajudante de 
cozinha % 0,7 0,3 0,0 0,0 0,2 1,4 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 3,8 

n. 8    3 12 1 3   1   27 

Cozinheira % 0,9 0,0 0,0 0,0 0,4 1,4 0,1 0,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 3,2 

n. 9     31  12 2       1   1     2     15 

Caixeira % 1,2 0,0 0,0 0,0 0,0 4,0 0,0 1,5 0,3 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,3 0,0 0,0 1,9 
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C.A.E. Profissão  
(+ 100) 011/ 

015 020 050 
101/ 
132 

141/ 
145 

151/ 
160 

171/ 
177 

181/ 
183 

191/ 
192 193 

201/ 
205 

211/ 
212 

221/ 
223 

241/ 
252 

261/ 
262 

263/ 
268 

271/ 
275 

281/  
355 

361/ 
372 

401/ 
410 

451/4
55 

n. 56 2 3  2 50 30 19 1 10 18 2 5 38 3 6 4 31 31   43 Trabalhadora 
não 
especializada % 6,5 0,2 0,3 0,0 0,2 5,8 3,5 2,2 0,1 1,2 2,1 0,2 0,6 4,4 0,3 0,7 0,5 3,6 3,6 0,0 5,0 

n. 9     62 44 43 2 14 5 4 6 6 71 3   18 9   13 

Aprendiz % 1,5 0,0 0,0 0,0 0,0 10,4 7,4 7,2 0,3 2,4 0,8 0,7 1,0 1,0 12,0 0,5 0,0 3,0 1,5 0,0 2,2 

n. 1     5                           21 Empregada de 
quartos 
(hotelaria)  % 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,6 

n. 17 1  3 2 20 2 1 7   2 5 3 3 11 4   9 7   257 
Servente - 
construção civil 
e obras 
públicas % 3,5 0,2 0,0 0,6 0,4 4,1 0,4 0,2 1,4 0,0 0,4 1,0 0,6 0,6 2,3 0,8 0,0 1,9 1,4 0,0 52,9 

n. 304 8 1   24                       1   33 
Trabalhadora 
Agrícola % 64,8 1,7 0,2 0,0 0,0 5,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 7,0 

n. 23     24 4 6     1 5 9 5 6   1 5 6   5 Embaladora 
(enfardadora) 
manual % 5,7 0,0 0,0 0,0 0,0 6,0 1,0 1,5 0,0 0,0 0,2 1,2 2,2 1,2 1,5 0,0 0,2 1,2 1,5 0,0 1,2 

n. 3     42 22 30   94 1 3   5 17 4   20 4   13 
Praticante do 
primeiro ano % 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 10,9 5,7 7,8 0,0 24,4 0,3 0,8 0,0 1,3 4,4 1,0 0,0 5,2 1,0 0,0 3,4 

n. 
      40 264   1                 4   2  

Costureira, 
trabalho em 
série % 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 11,4 75,2 0,0 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 0,0 0,6 

n.      3 1        1   4   4 1         
Empregada de 
armazém % 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,9 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 2,5 0,0 2,5 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 
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C.A.E. Profissão  
(+ 100) 011/ 

015 020 050 
101/ 
132 

141/ 
145 

151/ 
160 

171/ 
177 

181/ 
183 

191/ 
192 193 

201/ 
205 

211/ 
212 

221/ 
223 

241/ 
252 

261/ 
262 

263/ 
268 

271/ 
275 

281/  
355 

361/ 
372 

401/ 
410 

451/4
55 

n. 104                                3 

Agricultora % 83,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,4 

n.       3 1           3 6     9       Operadora de 
máquinas-
ferramentas % 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,7 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,7 5,4 0,0 0,0 8,0 0,0 0,0 0,0 

n. 58                                18 

Jardineira % 51,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 15,9 

n. 90 2                               3 Trabalhadora 
agrícola - 
apicultura % 84,9 1,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 2,8 

n. 239 4 25 1 11 347 138 216 12 40 23 11 21 30 70 15 6 169 51 0 478 

Outras % 5,2 0,1 0,5 0,0 0,2 7,5 3,0 4,7 0,3 0,9 0,5 0,2 0,5 0,7 1,5 0,3 0,1 3,7 1,1 0,0 10,4 

n. 1329 33 42 4 34 1171 384 724 26 188 123 42 86 214 323 81 30 514 239 2 3538 

Total % 4,0 0,1 0,1 0,0 0,1 3,5 1,2 2,2 0,1 0,6 0,4 0,1 0,3 0,6 1,0 0,2 0,1 1,6 0,7 0,0 10,7 

 
 
  
 
 
 
 
 
(continuação) 
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C.A.E. Profissão 

(+ 100) 501/ 
505 

511/ 
517 

521/ 
526 527 

551/ 
555 

601/ 
634 

641/ 
642 

651/ 
652 660 

671/ 
672 

701/ 
748 

751/ 
753 

801/ 
853 900 

911/ 
913 

921/ 
927 930 950 990 Total 

n.º 50 249 238   784 39 2 2 3 3961 6 186 123 39 38 69 68 1 6912 
Auxiliar de 
limpeza (servente 
de limpeza)  % 0,7 3,6 3,4 0,0 11,3 0,6 0,0 0,0 0,0 0,0 57,3 0,1 2,7 1,8 0,6 0,5 1,0 1,0 0,0 100,0 

n.º 9 89 247 3 609 10 1 39 277 1 144 1 19 13 177 832 1 4388 Empregada 
doméstica - 
casas 
particulares % 0,2 2,0 5,6 0,1 13,9 0,2 0,0 0,0 0,0 0,9 6,3 0,0 3,3 0,0 0,4 0,3 4,0 19,0 0,0 100,0 

n.º 49 192 159 3 212 14 5 1 6 763 1 76 16 25 6 51 3  2885 
Operária não 
especializada % 1,7 6,7 5,5 0,1 7,3 0,5 0,2 0,0 0,0 0,2 26,4 0,0 2,6 0,6 0,9 0,2 1,8 0,1 0,0 100,0 

n.º 15 137 284 2 1407 1 1 112 4 8 11 9  2167 
Empregada de 
balcão % 0,7 6,3 13,1 0,1 64,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,2 0,0 0,2 0,0 0,4 0,5 0,4 0,0 0,0 100,0 

n.º 1 17 54   1796 2 54 1 13 4 1  2065 

Copeira % 0,0 0,8 2,6 0,0 87,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 2,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,2 0,0 0,0 100,0 

n.º 4 28 45   1314 2 93 1 6 40  1590 
Empregada de 
mesa % 0,3 1,8 2,8 0,0 82,6 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 5,8 0,1 0,4 0,0 0,0 2,5 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º 1 11 51   773 58 21 7 1 4  993 
Ajudante de 
cozinha % 0,1 1,1 5,1 0,0 77,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,8 0,0 2,1 0,0 0,7 0,1 0,4 0,0 0,0 100,0 

n.º   17 31   690 2 32 16 5 5 1  854 

Cozinheira % 0,0 2,0 3,6 0,0 80,8 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 3,7 0,0 1,9 0,0 0,6 0,6 0,1 0,0 0,0 100,0 

n.º 49 165 425 3 29   1       25     4 4   778 

Caixeira % 6,3 21,2 54,6 0,4 3,7 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,5 0,0 0,0 100,0 
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C.A.E. Profissão 

(+ 100) 501/ 
505 

511/ 
517 

521/ 
526 527 

551/ 
555 

601/ 
634 

641/ 
642 

651/ 
652 660 

671/ 
672 

701/ 
748 

751/ 
753 

801/ 
853 900 

911/ 
913 

921/ 
927 930 950 990 Total 

n.º 10 36 53   83 3 1 1 1   225  48 11 11 5 15 7  864 
Trabalhadora não 
especializada % 1,2 4,2 6,1 0,0 9,6 0,3 0,1 0,1 0,1 0,0 26,0 0,0 5,6 1,3 1,3 0,6 1,7 0,8 0,0 100,0 

n.º 3 17 22   100 4         117 1 2 1   18   594 

Aprendiz % 0,5 2,9 3,7 0,0 16,8 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 19,7 0,2 0,3 0,2 0,0 0,0 3,0 0,0 0,0 100,0 

n.º 1 7 7   420 2   1     89  12  4 12 3   585 Empregada de 
quartos 
(hotelaria)  % 0,2 1,2 1,2 0,0 71,8 0,3 0,0 0,2 0,0 0,0 15,2 0,0 2,1 0,0 0,7 2,1 0,5 0,0 0,0 100,0 

n.º 7 20 11 0 6 4 1       71  4 4 1 1 1 1  486 Servente - 
construção civil e 
obras públicas % 1,4 4,1 2,3 0,0 1,2 0,8 0,2 0,0 0,0 0,0 14,6 0,0 0,8 0,8 0,2 0,2 0,2 0,2 0,0 100,0 

n.º   20 4   10 1         56     2 1 4  469 
Trabalhadora 
Agrícola % 0,0 4,3 0,9 0,0 2,1 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 11,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4 0,2 0,9 0,0 100,0 

n.º 1 84 9   10 1         197         402 Embaladora 
(enfardadora) 
manual % 0,2 20,9 2,2 0,0 2,5 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 49,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º 4 16 28   22 1         52      4   385 
Praticante do 
primeiro ano % 1,0 4,2 7,3 0,0 5,7 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 13,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0 100,0 

n.º   11 11 1 4           11     1  1  351 
Costureira, 
trabalho em série % 0,0 3,1 3,1 0,3 1,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 0,0 0,3 0,0 100,0 

n.º   42 12   1 17         72         158 
Empregada de 
armazém % 0,0 26,6 7,6 0,0 0,6 10,8 0,0 0,0 0,0 0,0 45,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 
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C.A.E. Profissão 

(+ 100) 501/ 
505 

511/ 
517 

521/ 
526 527 

551/ 
555 

601/ 
634 

641/ 
642 

651/ 
652 660 

671/ 
672 

701/ 
748 

751/ 
753 

801/ 
853 900 

911/ 
913 

921/ 
927 930 950 990 Total 

n.º   5     3 9 1  125 

Agricultora % 0,0 4,0 0,0 0,0 2,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 7,2 0,0 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º   3 2   85  112 Operadora de 
máquinas-
ferramentas % 0,0 2,7 1,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 75,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º   3 5   4 18 1 3 1 2  113 

Jardineira % 0,0 2,7 4,4 0,0 3,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 15,9 0,0 0,9 0,0 2,7 0,9 1,8 0,0 0,0 100,0 

n.º   6 1   1 1 2  106 Trabalhadora 
agrícola - 
apicultura % 0,0 5,7 0,9 0,0 0,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,9 1,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º 95 454 450 5 598 43 6 4 4 8 1036 3 4613 

Outras % 2,1 9,8 9,8 0,1 13,0 0,9 0,1 0,1 0,1 0,2 22,5 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 

n.º 299 1629 2149 17 8876 145 17 10 5 58 7415 13 980 174 237 265 778 925 4 33123 

Total % 0,9 4,9 6,5 0,1 26,8 0,4 0,1 0,0 0,0 0,2 22,4 0,0 3,0 0,5 0,7 0,8 2,3 2,8 0,0 100,0 

 
Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 
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Independentemente da nacionalidade, estas imigrantes apresentam vínculos 

laborais precários. De facto, a quase totalidade das imigrantes tem contratos de 

trabalho a termo certo, sendo muito raras as situações de contratos sem termo 

(ver Quadro 51). 
Quadro 51 -  População feminina estrangeira com contratos registados para obtenção de 

autorização de permanência por país de origem e tipo de contrato de trabalho, 
31/12/2001 (Continente) 

 

Tipo de contratação 
Nacionalidade A 

termo 
Certo 

A termo 
incerto 

Sem 
termo 

Trabalho 
temporário Total 

Europa de Leste           

n.º 1117 55 28 10 1270 

Rep. Moldava % 88,0 4,3 2,2 0,8 100,0 

n.º 1319 84 59 17 1479 

Roménia % 89,2 5,7 4,0 1,1 100,0 

n.º 1257 32 42 37 1368 

Rússia % 91,9 2,3 3,1 2,7 100,0 

n.º 7643 313 182 215 8353 

Ucrânia % 91,5 3,7 2,2 2,6 100,0 

PALOP       

n.º 2322 179 103 205 2809 

Angola % 82,7 6,4 3,7 7,3 100,0 

n.º 2956 206 199 37 3398 

Cabo Verde % 87,0 6,1 5,9 1,1 100,0 

n.º 696 72 35 41 844 

Guiné-Bissau % 82,5 8,5 4,1 4,9 100,0 

n.º 956 68 67 8 1099 

S. Tomé e Príncipe % 87,0 6,2 6,1 0,7 100,0 

n.º 7995 506 326 503 9330 

Brasil % 85,7 5,4 3,5 5,4 100,0 

n.º 2829 202 166 36 3173 

Outros % 89,2 6,4 5,2 1,1 100,0 

n.º 29090 1717 1207 1109 33123 

Total % 87,8 5,2 3,6 3,3 100,0 
Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 
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Nota: Tendo por base o critério da fonte utilizada, os países aqui discriminados são países de origem 
com mais de 500 estrangeiros (homens e mulheres), o que não é o caso de Moçambique. 
Seleccionámos, a partir desses dados disponíveis, os países pertencentes aos grupos em análise neste 
documento.  
 

O tipo profissão de exercida pelas imigrantes também não altera esta situação 

de precariedade laboral. Os contratos de trabalho a termo certo são quase 

sempre a regra, existindo, em alguns casos, os contratos de trabalho 

temporários (operárias e trabalhadoras não especializadas). Entre as principais 

profissões (com mais de 500 imigrantes), as empregadas domésticas e de 

balcão apresentam uma proporção diminuta, mas superior às outras profissões, 

de contratos sem termo (cerca de 6%) (ver Quadro 52). 
 

Quadro 52 -  População feminina estrangeira com contratos registados para obtenção de 
autorização de permanência por profissão e tipo de contrato de trabalho, 
31/12/2001 (Continente) 

 

Tipo de contratação  

Profissão (+ 100) 

 
A termo 

certo 
A termo 
incerto 

Sem 
termo 

Trabalho 
temporário Total 

n.º 6294 282 272 64 6912 Auxiliar de limpeza 
(servente de limpeza) 
 % 91,1 4,1 3,9 0,9 100,0 

n.º 3692 407 276 13 4388 Empregada 
doméstica - casas 
particulares % 84,1 9,3 6,3 0,3 100,0 

n.º 2266 184 92 353 2895 Operária não 
especializada % 78,3 6,4 3,2 12,2 100,0 

n.º 1930 93 123 21 2167 Empregada de 
balcão % 89,1 4,3 5,7 1,0 100,0 

n.º 1970 46 31 18 2065 

Copeira % 95,4 2,2 1,5 0,9 100,0 

n.º 1445 56 53 36 1590 

Empregada de mesa % 90,9 3,5 3,3 2,3 100,0 

n.º 883 42 32 36 993 

Ajudante de cozinha % 88,9 4,2 3,2 3,6 100,0 

n.º 685 37 15 127 864 Trabalhadora não 
especializada % 79,3 4,3 1,7 14,7 100,0 

n.º 794 22 31 7 854 

Cozinheira % 93,0 2,6 3,6 0,8 100,0 

Caixeira n.º 721 24 25 8 778 
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Tipo de contratação  

Profissão (+ 100) 

 
A termo 

certo 
A termo 
incerto 

Sem 
termo 

Trabalho 
temporário Total 

 % 92,7 3,1 3,2 1,0 100,0 

n.º 521 32 12 29 594 

Aprendiz % 87,7 5,4 2,0 4,9 100,0 

n.º 548 12 13 12 585 Empregada de 
quartos (hotelaria)  % 93,7 2,1 2,2 2,1 100,0 

n.º 413 41 9 13 476 Servente - 
construção civil e 
obras públicas % 86,8 8,6 1,9 2,7 100,0 

n.º 438 21 8 2 469 Trabalhadora 
Agrícola 
(trabalhadora rural)  % 93,4 4,5 1,7 0,4 100,0 

n.º 245 34 9 114 402 Embaladora 
(enfardadora) manual % 60,9 8,5 2,2 28,4 100,0 

n.º 340 14 10 21 385 Praticante do 
primeiro ano % 88,3 3,6 2,6 5,5 100,0 

n.º 342 5 6 3 356 Costureira, trabalho 
em série % 96,1 1,4 1,7 0,8 100,0 

n.º 153 26 13  192 

Ajudante familiar % 79,7 13,5 6,8  100,0 

n.º 160 23 4  187 Empregada de 
lavabos % 85,6 12,3 2,1  100,0 

n.º 172 3 3 6 184 Costureira - vestuário 
por medida % 93,5 1,6 1,6 3,3 100,0 

n.º 156 9 1  166 

Ajudante de lar % 94,0 5,4 0,6  100,0 

n.º 152 11 2  165 

Bailarina % 92,1 6,7 1,2  100,0 

n.º 128 13 3 14 158 Empregada de 
armazém % 81,0 8,2 1,9 8,9 100,0 

n.º 121 2 3  126 

Aprendiz de hotelaria % 96,0 1,6 2,4  100,0 

n.º 91 6 5 24 126 

Caixa de comércio % 72,2 4,8 4,0 19,0 100,0 

n.º 123 2   125 

Agricultora % 98,4 1,6   100,0 
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Tipo de contratação  

Profissão (+ 100) 

 
A termo 

certo 
A termo 
incerto 

Sem 
termo 

Trabalho 
temporário Total 

n.º 105 6 7  118 

Cabeleireira % 89,0 5,1 5,9  100,0 

n.º 104 1 1 7 113 

Jardineira % 92,0 0,9 0,9 6,2 100,0 

n.º 78 1  33 112 Operadora de 
máquinas-
ferramentas % 69,6 0,9  29,5 100,0 

n.º 99 4 4 4 111 Auxiliar de serviços 
gerais % 89,2 3,6 3,6 3,6 100,0 

n.º 98 8   106 Trabalhadora 
agrícola - apicultura % 92,5 7,5   100,0 

n.º 89 8 2  100 

Secretária % 89,0 8,0 2,0  100,0 

n.º 3734 242 142 235 4261 

Outras % 87,6 5,7 3,3 5,5 100,0 

n.º 29090 1717 1207 1109 33123 

Total % 87,8 5,2 3,6 3,3 100,0 
 

Fonte: Cálculos com base nos dados de Pires, 2002 
 

 

Como refere Pires (2002), esta realidade é coerente com a natureza do regime 

das autorizações de permanência, ou seja, trata-se de regimes de trabalho de 

curta duração. No entanto, isto não significa, necessariamente, que estes 

trabalhadores tenham por objectivo regressar ao seu país de origem no final 

dos seus contratos. Pelo contrário, existem factores para a sua fixação em 

Portugal17, o que poderá dar origem à existência de um tipo de mão-de-obra no 

mercado de trabalho português com vínculos laborais precários e com menos 

direitos laborais (Pires, 2002). 

                                                 
17 Segundo Pires (2002), estes factores são: a falta de mão-de-obra em determinados sectores 
laborais do mercado de trabalho português; a manutenção dos factores ligados ao país de 
origem que motivaram os fluxos imigratórios; a previsibilidade de movimentos migratórios de 
reagrupamento familiar. 
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1.4. Considerações Finais 
 

As mulheres imigrantes em Portugal, inseridas em comunidades de origem 

distintas e situadas em fases do ciclo migratório diferentes, apresentam 

realidades de inserção laboral e sócio-económica com alguns aspectos 

comuns, mas existem algumas distinções que vale a pena referir.  

 

Se, por um lado, a tendência é para que estas mulheres integrem os 

segmentos de mercado mais desqualificados, apesar das suas qualificações 

académicas poderem determinar tipos de inserção laboral distintos18, por outro, 

consoante a sua comunidade de origem podemos observar algumas diferenças 

em termos das profissões desempenhadas. Assim, por exemplo, enquanto as 

imigrantes dos PALOP e de Leste se encontram maioritariamente 

representadas no sector dos serviços domésticos particulares e em empresas, 

as imigrantes brasileiras, apesar de participarem neste sector, surgem também 

associadas a profissões nos sectores do alojamento, restauração e comércio. 

Apesar de estas profissões se situarem em segmentos pouco qualificados do 

mercado de trabalho são, contudo, socialmente mais valorizadas e mostram 

alguma heterogeneidade entre as comunidades em análise.  

 

Uma reflexão, ainda, a respeito da evidência percentual das profissões 

associadas à esfera doméstica e ao apoio à família. As características de que 

se reveste este sector do mercado, altamente informal, bem como a maior 

participação das mulheres portuguesas no mercado de trabalho, deixando a 

descoberto a esfera familiar, criaram as condições necessárias para o 

acolhimento de muitas mulheres que decidem melhorar a sua vida através da 

imigração.  

 

                                                 
18 Como vimos, apesar das diferenças citadas entre as comunidades observadas, a 
qualificações académicas mais elevadas não correspondem grupos sócio-económicos e 
profissões equivalentes. 
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Os novos fluxos imigratórios, com alguma visibilidade nos dados dos Censos 

2001, confirmam as principais conclusões desta reflexão.  

 

Os dados sobre os contratos registados para obtenção de autorizações de 

permanência em 2001 apresentam a realidade das mulheres imigrantes 

provenientes, em grande parte, do Brasil, da Europa de Leste e de alguns 

PALOP que se encontravam em situação irregular ou que imigraram nesse 

ano. As profissões desempenhadas por estas mulheres inserem-se em 

segmentos do mercado de trabalho desqualificados e com condições de 

trabalho precárias. 
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2 - AS MULHERES IMIGRANTES NA IMPRENSA PORTUGUESA 
 
Catarina Sabino 

 

2.1. Introdução 
 

O objectivo deste texto é uma análise das principais notícias sobre mulheres 

migrantes oriundas do Brasil, Europa de Leste e Continente Africano e temas 

associados na imprensa nacional. Pretende-se com esta análise obter um 

panorama geral sobre o fenómeno da migração feminina para Portugal. 

Simultaneamente, foi dada atenção à imagem que a imprensa portuguesa 

transmite deste fenómeno, embora com algumas limitações devido à não 

definição de critérios objectivos de análise de conteúdo. 

 

As mulheres migrantes são um tema com alguma visibilidade na imprensa 

portuguesa, embora alvo de menor atenção do que os homens migrantes, 

sendo que parte considerável desta visibilidade se deve às notícias sobre 

mulheres estrangeiras traficadas. Neste sentido, foi feito um levantamento de 

notícias sobre mulheres migrantes (traficadas e não traficadas) e temas 

associados à imigração feminina para Portugal. Esta recolha foi levada a cabo, 

na sua maioria, no acervo de notícias sobre imigração e minorias étnicas 

disponível no Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME). 

É de referir que este acervo cobre a totalidade da imprensa nacional, pelo que 

foram levantadas tanto notícias de jornais nacionais como de jornais regionais. 

 

Em relação ao período, a recolha documental situa-se essencialmente nos 

anos de 2000 a 2004. Esta recolha incide essencialmente nestes anos por ser 

o período temporal coberto pelo acervo do ACIME; contudo, foi também feita 

uma recolha na Hemeroteca de Lisboa na Revista Expresso desde 1989 até ao 

presente. 
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Deste modo, após um pequeno quadro que resume o número de notícias 

encontradas por principais temas das mulheres migrantes, é feita uma 

caracterização do tipo de notícias por jornal. Aqui convém esclarecer que se 

dividiram as notícias em notícias factuais (normalmente mais pequenas) e 

reportagens (geralmente de maior dimensão e com mais informação). O texto 

prossegue com algumas considerações sobre o tom utilizado na generalidade 

das notícias. Por fim, é feita  uma revisão de carácter descritivo sobre as 

notícias sobre mulheres migrantes na imprensa portuguesa. Este ponto 

subdivide-se em três pontos, ou seja, tráfico de mulheres, histórias de vida de 

mulheres migrantes e outros temas associados à imigração feminina (dados 

gerais sobre migrações; outras mulheres migrantes; discriminação, integração 

e violência; e  associações e centros de apoio aos imigrantes). É de notar que 

esta subdivisão de temas tem em conta o facto do conjunto de notícias sobre 

mulheres migrantes ser composto, essencialmente, por notícias sobre 

mulheres estrangeiras traficadas, por um lado, e por histórias de vida de 

mulheres migrantes, por outro e, por fim, por algumas notícias mais dispersas 

sobre outros temas em que a imigração feminina é também referida. A fechar o 

texto, algumas considerações finais. 

2.2. Número de notícias 
 

A contagem de notícias está limitada pelo facto de não abarcar todas as 

notícias sobre mulheres migrantes publicadas nos anos em causa, na medida 

em que algumas notícias sobre os mesmos factos se repetiam em vários 

jornais (nacionais e regionais), pelo que acabaram por ser desconsideradas. 

Contudo, e tendo em conta o referido, é possível fazer uma contagem 

indicativa do número de notícias sobre mulheres migrantes publicadas na 

imprensa portuguesa entre 2000 a 2004. 

 
Mulheres migrantes na imprensa portuguesa Número de notícias 
Tráfico de mulheres 97

Histórias de vida mulheres migrantes 34

Outros temas associados às mulheres migrantes 62
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2.3. Diferenças por jornal 
 

No acervo do ACIME, foram levantadas notícias nos seguintes jornais 

nacionais: diários—A Capital, O Comércio do Porto, Correio da Manhã, O Dia, 

Diário Digital, Diário de Notícias, Jornal de Notícias, O Primeiro de Janeiro, 24 

Horas, Público; semanários— O Crime, Euronotícias, Expresso, O 

Independente, Quo, Semanário, Semanário Económico, Tal & Qual, Revista 

DNA, Revista Focus, Revista Notícias Magazine, Revista Visão; mensais – 

Revista África Hoje, Revista Elle, Revista Mundo Português e Revista Eles e 

Elas, Guia, Lusitano. 

 

São de assinalar algumas diferenças entre os jornais diários e semanais. Os 

semanários têm menos notícias factuais, centrando-se mais em reportagens, 

pequenas (1 a 5 páginas) e grandes (mais de 5 páginas).  

 

Veja-se o caso dos semanários Expresso e Revista Visão que apresentam 

algumas notícias factuais, embora a tendência central seja a publicação de 

reportagens aprofundadas sobre um determinado tema: tráfico de mulheres 

para exploração sexual ou histórias de vida de mulheres migrantes. 

 

Por exemplo, a revista do Expresso publicou em 2003 uma grande reportagem 

sobre a miséria na cidade de Goiânia no Brasil, situação da qual fogem muitas 

mulheres que acabam por se ver envolvidas na indústria do sexo na Europa 

(“Na raiz da miséria”, 25 de Outubro de 2003), tal como uma grande 

reportagem sobre as “Escravas de Leste”, centrada no drama vivido pelas 

mulheres do Leste Europeu traficadas para fins de exploração sexual (28 de 

Junho de 2003). Ainda no Expresso, “Escola para imigrantes” é uma pequena 

reportagem sobre aulas de português para imigrantes, em que é dada atenção 

à história de vida de uma aluna, Ksenia, uma jovem russa de 25 anos (8 de 

Março de 2003). 

 

Também a revista Visão publicou “No mundo dos refugiados”, uma grande 

reportagem sobre refugiados em Portugal em que são relatadas algumas 
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histórias de vida de mulheres refugiadas (10 de Abril de 2003) e ainda 

“Retalhos da vida de um médico”, outra grande reportagem sobre as histórias 

de vida de imigrantes de Leste (mulheres e homens) que voltaram a vestir a 

bata branca, graças ao projecto do Serviço Jesuíta de Apoio aos Refugiados 

apoiado pela Fundação Gulbenkian (21 de Novembro de 2002). 

 

Quanto aos jornais diários, apesar de também terem algumas pequenas 

reportagens, como, por exemplo, “As Histórias da Pintora Nadia, do 

Restaurador Oleg e da Tradutora Nina”, reportagem publicada no Público a 11 

de Março de 2004 ou, ainda, “Exploração de mulheres: tráfico em Portugal”, 

reportagem publicada no Diário de Notícias a 25 de Maio de 2003, centram-se 

mais do que os semanários em pequenas notícias com factos relacionados 

com mulheres migrantes, como é o caso de “estrangeiras ilegais identificadas”, 

“prostitutas estrangeiras detidas em bares de alterne” ou “tráfico de mulheres”.  

 

Quanto à forma como alguns jornais diários tratam as notícias sobre mulheres 

migrantes, vê-se que se o Público, o Jornal de Notícias e o Diário de Notícias 

apresentam estes factos de uma forma mais inócua, já o Correio da Manhã, o 

24 Horas e A Capital privilegiam uma forma de relato mais sensacionalista. 

 

Em relação ao tráfico de mulheres, por exemplo, algumas notícias sobre 

detenções (20 de Abril de 2001) saíram no Correio da Manhã, Público e Jornal 

de Notícias com os seguintes títulos: “Rede mafiosa vivia da imigração ilegal”, 

“Uma família dedicada ao negócio da imigração ilegal”, e “Desmantelada 

organização internacional de tráfico humano”, respectivamente. A notícia do 

Jornal de Notícias, para além de pequena, é essencialmente descritiva, sem 

entrar em pormenores. Passa-se o mesmo com o Público, embora a notícia 

deste jornal seja mais pormenorizada. O Correio da Manhã, por seu lado, é 

onde a notícia tem mais destaque, sendo também bastante pormenorizada. 

Contudo, a grande diferença parece estar na forma como os factos são 

apresentados: relativamente neutra, com referências ao “estatuto de suspeito” 

dos detidos, por parte do Jornal de Notícias e do Público, e de forma mais 

peremptória no caso do Correio da Manhã, que, apesar de também se referir 
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aos detidos como suspeitos, passa a ideia de uma certa culpabilidade através 

de algumas referências à actuação de “organizações mafiosas que não têm 

respeito pela vida humana, não têm problemas em matar porque o negócio 

rende muitos milhões”. Aliás, algumas destas referências decorrem de opiniões 

expressas por inspectores do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), o 

que não acontece nos outros dois jornais (que não recorrem ao discurso 

directo).  

 

Outro exemplo: os títulos das notícias sobre outras detenções (21 de Outubro 

de 2003) foram os seguintes: “Prostitutas libertadas” no Correio da Manhã, 

“Quarenta brasileiras ‘resgatadas’ pela PJ” no Público, e “Desfeita rede de 

prostituição que explorava brasileiras” no Jornal de Notícias. Neste caso, as 

notícias mais pormenorizadas são as do Público e do Jornal de Notícias, 

nomeadamente a deste último, que faz a descrição não só da detenção, mas 

também da posterior “confusão no tribunal”, passando pela situação das 

vítimas e pelo passado do principal agente. Por sua vez, o Correio da Manhã 

não entra em grande pormenores, apresentando de forma sumária a detenção, 

mas dá destaque ao relato de uma das vítimas, atribuindo-lhe um peso 

emocional através do discurso directo desta vítima que denunciou as 

“atrocidades que eles faziam com as meninas”. Mas a notícia não fica por aqui, 

acrescentando “a história de duas escravas”, sem relação com o referido caso, 

alguns números sobre o negócio do tráfico de mulheres a nível internacional e 

ainda uma referência à atenção dispensada pela Time relativamente ao “novo 

bairro de prostitutas da Europa”. 

 

Ao contrário das notícias sobre os processos em tribunal de tráfico de mulheres 

em que os factos se repetem em vários jornais (tanto nacionais como 

regionais), no caso de histórias de vida ou de outras notícias de mulheres 

migrantes não se pode fazer o mesmo tipo de comparação, dada a inexistência 

de várias notícias sobre os mesmos factos. Contudo, é possível referir alguns 

títulos que testemunham algum sensacionalismo ou, pelo contrário, 

neutralidade. Por exemplo, “Meninas à solta” é o título do 24 Horas (15 de 

Junho de 2003) sobre uma “mega rusga”, como é referido pelo artigo, em 
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várias casas de alterne, bares e discotecas do país. Enquanto “Mulheres 

detidas em bares de alterne” é o título do Jornal de Notícias (5 de Outubro de 

2002) sobre uma operação que visa a detecção de trabalho ilegal. Em relação 

à polémica em torno das prostitutas brasileiras,  “São loucos por elas” é o título 

do Correio da Manhã (4 de Maio de 2003) sobre as brasileiras que trabalham 

nos bares de alterne de Chaves e Bragança, acusadas de estarem a destruir 

famílias. Já o Público (3 de Maio de 2003) tem como título “Prostituição está a 

lançar uma sombra sobre a vida de Bragança” e o Jornal de Notícias (2 de 

Maio de 2003) “Negócios da noite culpados de arruinar casamentos”. 

  

Sobre a situação de vida de algumas mulheres migrantes em Portugal, o 24 

Horas apresenta os seguintes títulos: “Sozinhas e desesperadas” (13 de 

Fevereiro de 2003) ou “É só exploração” (2 de Outubro de 2002), e o  Correio 

da Manhã (28 de Julho de 2002) “Economista ucraniana vende bolos e gelados 

em Armação de Pêra”, enquanto “Rostos com muitas histórias” é o título de 

uma reportagem do Jornal de Notícias (3 de Junho de 2001).      

 

Na imprensa regional, foram levantadas notícias dos seguintes jornais: 

Açoriano Oriental, Correio do Minho, Diário dos Açores, Diário de Coimbra, 

Diário de Leiria, Diário do Minho, Diário de Notícias da Madeira, Diário XXI 

(Beira Interior), Jornal da Madeira (diários); O Aveiro, Badaladas (Torres 

Vedras), O Comércio de Guimarães, Imenso Sul (Évora), Jornal da Bairrada, 

Jornal das Caldas, Jornal de Leiria, Notícias da Amadora, Notícias de Gouveia, 

Notícias de Leiria, Notícias de Viana, Região de Águeda, Região de Leiria, 

Região do Minho (semanários); Área Oeste (Leiria), Região de Coimbra 

(quinzenal); Magazine do Algarve (mensal); O Algarve, Jornal de Sintra 

(semestral). 

 

Em relação ao tráfico, as notícias destes jornais regionais são na sua maioria 

de pequena dimensão e muitas vezes limitam-se à cópia integral das notícias 

divulgadas pela Agência Lusa. No entanto, em menor número, surgem notícias 

relativamente pormenorizadas face aos jornais nacionais, nomeadamente 
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quando os factos noticiados dizem respeito à região de circulação do jornal. 

Veja-se, por exemplo, um caso noticiado no Diário de Leiria, em 15 de Abril de 

2003, com mais pormenores, designadamente sobre a forma de actuação dos 

traficantes, do que alguns jornais nacionais.  

 

Em relação às notícias sobre histórias de vida, a situação é um pouco diferente 

visto que a tendência é mesmo os jornais regionais, quando a história relatada 

diz respeito à região do jornal, dedicarem uma reportagem mais pormenorizada 

ao tema. Aqui, veja-se o Notícias da Madeira de 15 de Novembro de 2002 

(“Não quero ficar na Madeira”), que dedica uma pequena reportagem a uma 

imigrante romena a viver na Madeira em situação de desespero por ter o 

marido e filha doentes na Roménia e estar sem dinheiro para pagar a viagem 

de regresso. Este jornal também faz um apelo aos leitores madeirenses, que 

queiram ajudar a jovem mãe romena, a contribuírem com dinheiro para o 

regresso, com roupas, comida e brinquedos. Outro exemplo é dado pelo jornal 

O Comércio de Guimarães de 16 de Maio de 2001 (“Sonhos... sem cor de 

rosa”), que se debruça sobre as histórias de vida de alguns imigrantes de Leste 

a viver em Guimarães. De igual modo, o Açoriano Oriental de 14 de Abril de 

2001 (“Uma guineense de sucesso”) publicou a história de vida de uma 

guineense a viver na ilha de São Miguel, em Ponta Delgada, há 12 anos.  

 

2.4. Tom utilizado 
 

A questão do tom utilizado – positivo, negativo ou neutro – nas notícias é uma 

questão subjectiva, dependente muitas vezes de quem as lê. Por isso, sem 

uma análise de conteúdo com critérios objectivos é difícil determinar a natureza 

do tom empregue. Mesmo assim, tentamos aqui dar uma ideia geral do tom 

utilizado nas notícias sobre mulheres migrantes publicadas na imprensa 

portuguesa. 

 

O tom geral parece ser neutro, nomeadamente no âmbito das notícias factuais, 

mais descritivas. Uma vez por outra, essencialmente no caso do tráfico de 
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mulheres para exploração sexual ou da prostituição de estrangeiras em 

Portugal (mulheres não traficadas), denota-se um tom depreciativo. Refira-se, a 

título de exemplo, um processo sobre tráfico de mulheres designado entre os 

investigadores da PJ como “caso do putifério” (Correio da Manhã, 28 de 

Janeiro de 2004); ou a operação “noite limpa” lançada pela GNR com o apoio 

do SEF em centenas de casas de alterne, bares e discotecas de todo o país 

(24 Horas, 15 de Junho de 2003). Embora estes exemplos remetam para 

designações atribuídas por terceiros e não possam ser imputados aos 

jornalistas, há que ter em conta que a sua inclusão num artigo de jornal tem 

consequências na imagem que transmite aos leitores.  

 

Já nas reportagens (pequenas e grandes) sobre mulheres migrantes denota-se 

uma certa “simpatia” (tom positivo) para com as imigrantes. De facto, as 

reportagens costumam realçar a vontade de trabalhar destas mulheres, os 

esforços de integração (frequência de aulas de português), a saudade e a 

solidão em que vivem, a inadequação da inserção profissional em relação às 

qualificações iniciais (sobretudo em notícias sobre mulheres migrantes de 

Leste); ou, ainda, são reportagens que procuram denunciar situações de 

desespero de algumas mulheres que não conseguem trabalhar ou que não têm 

dinheiro para satisfazer as necessidades básicas, situações de discriminação a 

que as mulheres migrantes estão sujeitas (por nacionalidade, despedimento, 

falta de contrato de trabalho) e as condições desumanas em que as mulheres 

traficadas vivem.  

 

Por exemplo, “Sozinhas e desesperadas” (24 Horas, 13 de Fevereiro de 2003) 

é uma pequena reportagem sobre uma mãe imigrante brasileira ilegal que tem 

a filha doente e arrisca-se a ser expulsa de Portugal. Aqui é dado relevo ao 

desespero da mãe e filha,  transparecendo “simpatia”, “pena” e “dor” pela 

situação vivida por ambas: “Já teve de dormir na rua. E passou fome. Mas 

mesmo sem dinheiro, luta por manter a dignidade resistindo ao apelo da 

prostituição. O pior é que a filha, com apenas 3 anos, está dolorosamente 

enferma. Não há quem as possa ajudar?”. Outro exemplo, “Retalhos da vida de 

um médico”, é uma grande reportagem sobre imigrantes de Leste que voltaram 



 

 147

a vestir a bata branca, graças ao projecto do Serviço Jesuíta de Apoio aos 

Refugiados apoiado pela Fundação Gulbenkian. Neste caso, é realçada a 

desqualificação profissional a que foram sujeitos estes imigrantes (médicos que 

passaram a ser serventes ou mulher-a-dias em Portugal), a saudade do país 

de origem onde muitos deixaram os filhos e a força de vontade que têm para 

voltar a vestir a bata branca.  

    

No caso do tráfico de mulheres, predomina uma certa vitimização das mulheres 

traficadas para exploração sexual, muitas vezes através de histórias de vida. A 

história de Simone, que acabou por morrer num bar de alterne em Espanha 

(“Na raiz da miséria”, Expresso, 25 de Outubro de 2003), é apenas uma das 

histórias com final trágico entre muitas histórias de vida de mulheres que se 

sujeitam a tudo em busca de uma vida melhor.  

 

Pode-se dizer que o tom “neutro” ou “simpatizante”, empregue em várias das 

notícias sobre mulheres migrantes, contrasta com notícias sobre homens 

migrantes em que, além das que também apontam para os seus esforços de 

integração ou ainda para os abusos (laborais) a que estão sujeitos, a violência, 

a criminalidade e o alcoolismo lhes são frequentemente associados. Pode, 

assim, surgir em relação à imigração masculina um tom negativo no que 

respeita a esse tipo de notícias. 

 

2.5. Notícias sobre mulheres migrantes na imprensa 
portuguesa 
 

2.5.1.Tráfico de mulheres 
 

No que se refere a processos judiciais sobre tráfico de mulheres noticiados 

pela imprensa, foram detectados 32 em todo o país. Relativamente à 

distribuição geográfica, mais de metade encontra-se na região norte do país, 

com destaque para Braga, com 13 do total. Dos restantes (há um processo a 

ser julgado em dois distritos), 5 estão em Lisboa, 3 em Setúbal, 2 em Coimbra, 
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Bragança e Guarda, e 1 no Porto, Viseu, Viana do Castelo, Leiria, Santarém, 

Évora. Deste modo, pode-se dizer que as rotas de tráfico de mulheres para 

exploração sexual têm como destino preferencial a região Norte do país. 

 

No que diz respeito à acusação, refira-se que nem sempre a detenção por 

tráfico de pessoas acaba em condenação pelo mesmo crime. As condenações 

mais vulgares são por lenocínio e auxílio à imigração ilegal. Apesar de na 

maioria dos processos serem alvo de acusação poucos indivíduos, algumas 

condenações por associação criminosa revelam a existência de redes 

organizadas de tráfico de mulheres para exploração sexual. 

 

A tendência mais notória a nível de nacionalidades é a tão mediatizada 

presença de brasileiras em Portugal: em 32 processos, pelo menos 21 

envolvem brasileiras (entre outras nacionalidades). Às mulheres brasileiras 

seguem-se as da Europa de Leste, oriundas na sua maioria da Rússia, Ucrânia 

e Moldávia. É ainda de referir a presença de mulheres vindas da Colômbia e da 

Nigéria. Na medida em que parece existir uma ligação entre a nacionalidade 

dos agentes e a das vítimas, também no que respeita aos agentes se verifica a 

presença de brasileiros e de nacionais dos países da Europa de Leste, quase 

sempre associados a portugueses. Aliás, estes últimos constituem a maioria 

dos agentes envolvidos nos processos em causa. 

 

Das restantes notícias que tratam o fenómeno do tráfico de mulheres em 

Portugal, é referido que o nosso país constitui um destino atractivo para as 

redes de tráfico de mulheres para prostituição, que a grande maioria dos casos 

não é denunciada às autoridades e que a América do Sul e os países de Leste 

são os locais de origem de grande parte das mulheres envolvidas.  

 

Os artigos sobre as rotas de tráfico de mulheres para exploração sexual 

apontam para o facto de Portugal e Espanha estarem na rota do tráfico de 

mulheres brasileiras. Aliás, Portugal é citado em quinto lugar na lista dos 

destinos internacionais do tráfico humano vindo do Brasil. Vários destes artigos 

tratam as condições em que estas mulheres são aliciadas, transportadas e 
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exploradas, sendo comum, quando chegam ao destino, ficarem sem os 

passaportes e passarem a ser fortemente controladas pelas redes de 

prostituição.   

 

São também de referir notícias sobre a redefinição de competências das 

autoridades policiais no que respeita ao tráfico de pessoas, tal como o reforço 

de competências do SEF em relação às investigações criminais relacionadas 

com a imigração e o tráfico de pessoas. Ou notícias sobre o aumento da 

cooperação entre polícias no combate a este fenómeno, quer a nível nacional 

quer a nível internacional, como por exemplo a cooperação entre a GNR do 

norte do país e a Guardia Civil da Galiza no combate ao tráfico de mulheres 

para exploração sexual na região. 

 

2.5.2.Histórias de vida de mulheres migrantes 
 

Foram consultadas 34 notícias com histórias de vida sobre mulheres migrantes. 

Deste total, predominam notícias sobre mulheres migrantes oriundas da 

Europa de Leste (20 do total), seguidas das do Brasil (9 do total) e, por fim, das 

provenientes do Continente Africano (7 do total).19 Destas 34 notícias foram 

retiradas 50 histórias de vida de mulheres migrantes, sendo 29 da Europa de 

Leste (11 russas, 9 ucranianas, 5 moldavas, 3 romenas e 1 albanesa), 11 

africanas (4 angolanas, 3 cabo-verdianas, 1 são tomense, 1 queniana, 1 

congolesa e 1 guineense) e 10 brasileiras. Por outras palavras, 58% são 

histórias de mulheres de Leste, 22% de africanas e 20% de brasileiras.    

 

De um modo geral, a faixa etária das migrantes presentes nestes artigos oscila 

entre os 22 e os 55 anos. Contudo, a grande maioria são mulheres que 

imigraram em idade jovem, pois várias das que já têm mais idade são mulheres 

que já vivem em Portugal há largos anos. Veja-se, por exemplo, o caso de 

Antonieta Pimentel, uma guineense de 39 anos que veio para Portugal em 
                                                 
19 É de referir que se o total das origens tratadas nos artigos sobre histórias de vida de 
mulheres migrantes de Leste (20), do Brasil (9), do Continente Africano (7) é de 36 e não 34 
(número de artigos), tal deve-se ao facto de duas das notícias referirem conjuntamente as 
histórias de vida de mulheres de Leste e do Continente Africano. 
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1989 (HVMM-32), Francisca Vieira, uma brasileira de 46 anos a viver em 

Portugal desde 1994 (HVMM-8), ou, ainda, D. Marta, de 51 anos, que chegou 

nos anos 70 (HVMM-2). A refugiada angolana Madalena, de 52 anos, é um 

caso diferente, tendo em conta que a imigração não foi voluntária (HVMM-9).     

 

No que respeita à inserção destas mulheres no mercado de trabalho, pode-se 

dizer que a maioria exerce actividades profissionais que requerem menores 

qualificações, estando representadas nas profissões de empregadas de 

limpeza em primeiro lugar, e de restaurante em segundo lugar. A mobilidade 

profissional em Portugal é claramente descendente no caso das histórias de 

vida de mulheres migrantes de Leste. Temos professoras, médicas, 

economistas a trabalhar como mulher-a-dias ou como empregadas de mesa. 

Excepções são encontradas em HVMM-1, em que Nádia, formada em Belas 

Artes na Rússia, começou logo a pintar quando chegou a Portugal e Nina que 

trabalhava numa editora (secção de tradução) na Rússia e que em Portugal é 

referência no mundo da tradução na área da literatura russa. Mesmo estando 

sujeitas a uma desqualificação inicial, são também as migrantes de Leste em 

que é mais comum verificar-se uma ascensão profissional posterior. Veja-se o 

caso da russa Elena Liachtchenko, formada em Linguísticas e professora na 

Rússia que, apesar de ter tido momentos difíceis quando chegou a Portugal, é 

actualmente fotojornalista no Jornal de Notícias e presidente da associação 

Respublika (HVMM-5). A moldava Raiza Zolotco, professora na Moldávia, e 

que começou por ser mulher-a-dias em Portugal, tem desde Maio de 2002 uma 

agência matrimonial em Lisboa e já com uma filial em Leiria. No mesmo artigo 

surge também o exemplo da russa Svetlana Chetyrina, que trabalhou 8 anos 

como psicóloga, a par de um part-time de massagista em Moscovo. Foi 

empregada doméstica ao chegar a Portugal e agora é massagista no Health 

Club do Centro Comercial dos Olivais (HVMM-20). Há também que referir a 

situação de várias médicas de Leste que podem vir a exercer medicina graças 

ao Programa de Reinserção Sócio-Profissional de Médicos Imigrantes, do 

Serviço Jesuíta de Apoio aos Refugiados, financiado pela Fundação Calouste 

Gulbenkian (HVMM-11, 13, 14 e 15). 
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No caso das brasileiras a situação não é tão linear. Por um lado, encontramos 

histórias de vida em que não parece ter havido mobilidade profissional 

descendente, como é o caso de brasileiras que vêm tentar a sorte em Portugal 

(não é referido o grau de qualificação que detêm nem a situação laboral 

anterior), e que são prostitutas, empregadas de mesa e cozinheiras (HVMM-4, 

12, 18). Há também o caso de uma cabeleireira que em Portugal já foi 

empregada doméstica e agora é funcionária numa empresa de higiene (HVMM-

8). Por outro lado, há o caso de uma professora  primária que passou a 

cozinheira em Portugal (HVMM-7) e de uma jovem que no Brasil era  bancária 

e estudante e que agora, em Portugal, trabalha num restaurante (HVMM-22).   

 

Quanto às africanas, o mais frequente é terem níveis precários de qualificação 

e desempenharem as profissões pouco qualificadas já referidas. Em oposição, 

surgem os estudantes dos PALOP que vêm para Portugal estudar, alguns 

regressam ao país de origem e outros decidem ficar. Neste âmbito, veja-se a 

história da são tomense Elsa Costa Andrade, que tirou o curso de enfermeira 

nos anos 70 em Portugal e que actualmente é enfermeira e presidente da 

Cloçon Betu, uma associação da área da saúde (HVMM-5).   

 

Embora não sejam referidos nas notícias analisadas os salários auferidos, 

percebe-se que a situação é sempre melhor do que a que tinham no país de 

origem. É comum (sobretudo no caso das migrantes de Leste e do Brasil) o 

envio de uma parte do salário para a família (sobretudo para os filhos) que 

ficou para trás.    

 

No que toca à família, há que diferenciar as situações de acordo com a origem 

das mulheres migrantes. As africanas inserem-se numa vaga de imigração 

mais antiga, tendo já, a maioria, a família a viver em Portugal. A maioria das 

histórias de vida sobre brasileiras retratam mulheres sem filhos e sem 

companheiros. Esta tendência sugere que, em muitos casos, a mulher 

imigrante brasileira é jovem, sem filhos e imigra sozinha ou com um namorado 

(em menor número casada). Mesmo assim, é de ter em conta o caso da jovem 

prostituta e mãe solteira Larissa, que tem uma filha de 3 anos entregue aos 
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cuidados da irmã (HVMM-4); e da divorciada Maria Aparecida, que vivia em 

Portugal há dois anos e tinha deixado o filho de 8 anos no Brasil. Na altura da 

reportagem estava prestes a ir lá de férias e esperava regressar com o filho 

(HVMM-7). Francisca Vieira, pelo contrário, veio para Portugal em 1994 com os 

filhos e o marido (HVMM-8). Patrícia Silva, mãe solteira, imigrou para Portugal 

com uma filha de 3 anos, tendo deixado o filho de 11 anos com a avó no Brasil 

(HVMM-12). Das muitas histórias de vida sobre mulheres de Leste deparamo-

nos sobretudo com mulheres casadas e com filhos. A maioria veio com os 

maridos ou juntou-se a eles numa fase posterior, tendo os filhos ficado no país 

de origem. A moldava Larissa Berco deixou a filha de 12 anos na Moldávia, que 

só irá buscar quando organizar a vida. De igual modo, a ucraniana Inna Kozyar 

quer juntar mais dinheiro para ir buscar a filha de 9 anos que ficou na Ucrânia 

(HVMM-14). Já Raiza Zolotco, que também deixou ficar os três filhos de 10 

anos, 9 anos e 4 anos na Moldávia, prefere que eles fiquem por lá a estudar 

para que fiquem com uma boa formação académica. “O ensino lá, e os 

portugueses que me desculpem, é muito mais rigoroso” (HVMM-20). Embora 

em menor número, algumas das imigrantes vieram com os filhos: por exemplo, 

a ucraniana Tatiana L. imigrou com o marido e o filho de 7 anos, que estuda 

num colégio em Armação de Pêra (HVMM-24); Natasha Petrova veio com as 

filhas para se juntar ao marido já em Portugal há 3 anos, as filhas frequentam a 

escola primária de Salas, Bragança (HVMM-19). Um caso menos frequente é o 

de Svetlana Chetyrina, que veio como turista em 1999 e acabou por ficar, tendo 

sido o marido a juntar-se a ela 8 meses mais tarde (HVMM-20).   

 

Praticamente não foram encontradas referências aos tempos livres. Apenas 

uma das reportagens refere que nos tempos livres a russa Ana Lounina se 

encontra com os amigos, russos e portugueses, e vai à descoberta de Lisboa 

antiga (HVMM-29). 

 

Não foi detectada uma hierarquização das preocupações das mulheres 

migrantes. Contudo, a necessidade de trabalhar (as dificuldades económicas 

são um dos grandes motivos da imigração) e as saudades que revelam pelos 

filhos que deixaram no país de origem e para os quais enviam parte do salário 
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mensal, podem indicar que o trabalho, seguido dos filhos, representam as 

preocupações destas mulheres.  

 

A discriminação foi somente referida em quatro das notícias encontradas. À 

questão de  ser discriminada por ser estrangeira, a Romena Nicoleta confessa 

“eu tive sempre muita sorte, mas sei que nem todos podem dizer o mesmo. 

Muitas vezes na rua oiço as pessoas a comentarem que estão fartas dos 

estrangeiros e que nós só queremos ‘roubar’ os empregos” (HVMM-21). Já a 

brasileira Lorena Andrade diz que ao vir para Portugal encontrou um país 

ganancioso apostado em explorar o trabalho dos imigrantes (HVMM-22). Outro 

sinal de discriminação em relação aos estrangeiros é o comentário de um 

funcionário na secção consular portuguesa em Kiev, na Ucrânia: “O que vocês 

querem é levar os filhos para viver no nosso país!” (HVMM-26). Antonieta 

Pimentel afirma que “já fui alvo de comentários relativos ao facto de ser uma 

pessoa de fora, termos um estabelecimento comercial e acima de tudo porque 

somos diferentes – somos negros”. E acrescenta que a situação é idêntica à de 

outros estrangeiros a viver nos Açores (HVMM-32).    

 

As razões que motivaram o projecto de imigração são quase sempre de ordem 

económica. Como refere a russa Helena Talantova, os 35 euros mensais que 

recebia a trabalhar como pediatra na Rússia eram insuficientes para financiar 

os estudos universitários da filha (HVMM-13). Em relação ao momento da 

imigração, as africanas têm mais anos de imigração: as cabo-verdianas D. 

Marta e Alice vieram nos anos 70 e nos anos 80, respectivamente; a guineense 

Antonieta Pimentel está nos Açores desde 1989; ou, ainda, a angolana 

Angélica Marques, em Portugal desde 1992. Quanto às brasileiras, as histórias 

de vida encontradas dizem essencialmente respeito à segunda vaga de 

imigração brasileira para Portugal. Uma excepção é o caso de Francisca Vieira, 

que imigrou em 1994 (HVMM-8). A imigração de Leste é mais recente, são 

histórias de vida de mulheres que chegaram entre 1999 e 2002. Excepção à 

regra são as russas Nádia e Nina, que vieram para Portugal em 1990 por se 

terem casado com portugueses (HMM-1) ou, ainda, Elena Liachtchenko, que 



 

 154

veio para Portugal em 1991 porque conhecera um português com quem veio a 

casar (HVMM-5). 

 

As notícias que mencionam o estatuto legal das imigrantes referem-no da 

seguinte forma: a queniana Susan está ilegal após lhe ter sido recusado o seu 

pedido de asilo (HVMM-6); a brasileira Maria Aparecida tem um visto de 

trabalho mas foi na Madeira que arranjou um contrato de trabalho mediante o 

pagamento de 600 euros (HVMM-7); a brasileira Francisca Vieira e a família 

legalizaram-se no primeiro processo de legalização de imigrantes (HVMM-8); a 

moldava Cláudia Haruzin tem um visto de estadia temporária (HVMM-13); a 

romena Viorica Prodan tem visto turístico de 3 meses (HVMM-17); a romena 

Nicoleta não teve dificuldades, com um visto na mão e um contrato de trabalho 

conseguiu legalizar a sua situação ao fim de pouco tempo (HVMM-21); a 

ucraniana Tatiana L. tem autorização de residência e contrato de trabalho 

(HVMM-24); a brasileira Regina Camacho está há 10 meses à espera de um 

visto que prove a sua legalização e queixa-se das burocracias associadas à 

emissão deste (HVMM-25); a cabo-verdiana Sara Pires tem um visto de 

estudante, apontando também as burocracias ligadas à sua renovação 

(HVMM-27); e a ucraniana Tatiana está legalizada (HVMM-30).     

 

No que respeita às perspectivas de fixação e integração, a imigração africana 

mais antiga não é caracterizada pelo regresso, à excepção de alguns dos 

jovens que vêm estudar para Portugal. Por exemplo, a angolana Antónia 

Miranda tem como sonho, depois de  acabar os estudos, regressar a casa, com 

todos os seus compatriotas espalhados pelo mundo (HVMM-33).  

 

Quanto às brasileiras, as histórias de vida recolhidas mostram que em geral o 

projecto inicial de imigração é de curta duração, embora haja situações em que 

esse projecto sofre alterações passando a ser de longo prazo. Nesta ordem de 

ideias, a brasileira Francisca Vieira conta que, no início, o projecto de 

emigração não ultrapassava os oito meses, agora já não pensam regressar ao 

país de origem (HVMM-8); Regina Camacho pensava ficar 4 meses mas 

gostou do ambiente e das pessoas e começou a fazer planos a longo prazo em 
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Portugal (HVMM-25). Nos dois extremos opostos temos Larissa, que quer 

juntar dinheiro para voltar para o Brasil. Quer comprar casa, carro e tirar o 

curso de jornalismo (HVMM-4); e a brasileira Patrícia Silva, para quem está 

fora de questão regressar. É em Portugal que quer ficar (HVMM-12). 

 

Em relação às imigrantes de Leste é mais nítida a vontade de fixação, embora 

em alguns casos o projecto inicial também fosse temporário. Os sinais de 

integração também estão mais visíveis nesta comunidade de imigrantes. 

Assim, a moldava Cláudia Haruzin quer ficar em Portugal, “na minha idade já 

não se muda de vida”. Gosta de Portugal, principalmente dos portugueses, com 

quem compara os moldavos: “São muito amáveis”. A russa Helena Talantova 

gosta muito de Portugal e espera que, um dia, marido e filha a ela se juntem 

(HVMM-13); em relação às duas filhas que frequentam a escola primária 

portuguesa, os ucranianos Natasha Petrova e o marido dizem: “Queremos que 

elas aprendam a vivência portuguesa e em especial a língua. Esta terra é o 

nosso futuro” (HVMM-19); a ucraniana Olga Yureskol quer viver na Madeira: 

“quero que toda a minha família viva aqui” (HVMM-28); para a ucraniana 

Tatiana, se as coisas continuarem más no seu país, pensa trazer a família e 

ficar em Portugal (HVMM-30).   

 

Com a alteração do projecto inicial de imigração surge o caso de Larissa Berço, 
que deixou a Moldávia para juntar algum dinheiro, mas começa a acalentar a 

esperança de ficar por cá, “Portugal é muito parecido com a Moldávia, as 

pessoas têm coração grande” (HVMM-14); ou, ainda, a ucraniana Olena 

Teslyak, que no início veio para ganhar dinheiro, mas quando trouxe a filha, o 

ano passado, foi com a intenção de ficar (HVMM-15).  

 

Com alguma incerteza em relação ao futuro surge a romena Nicoleta, que tem 

muitas saudades do seu país. E, apesar de se sentir contente com a vida em 

Portugal, continua a alimentar o seu velho sonho, de ir para a América. “Gosto 

de estar cá mas ainda não decidi o que quero fazer no futuro” (HVMM-21); e a 

ucraniana Tatiana L., que afirma que não pensam em sair tão cedo do Algarve, 

embora dentro de alguns anos tencionem regressar à Ucrânia (HVMM-24). 
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A assiduidade do contacto com o país de origem nem sempre é referida nas 

histórias de vida analisadas. Depreende-se, em alguns casos, que só não é 

mais frequente por não haver condições financeiras. Não é raro passarem-se 2 

anos sem estas migrantes verem a família. Por exemplo, a moldava Natália 

Aniscenco e o marido deixaram a filha entregue à avó materna quando saíram 

da Moldávia há 2 anos e nunca mais a voltaram a ver (HVMM-26); quanto a 

Raiza Zolotco, foi somente passados 2 anos que voltou à Moldávia onde tem 3 

três filhos pequenos (HVMM-20); de igual modo, Maria Aparecida regressou de 

férias ao Brasil ao fim de 2 anos em Portugal (HVMM-7).  

 

A testemunhar o contacto com o país de origem, surgem referências ao envio 

de dinheiro para familiares que ficaram para trás: a ucraniana Lyudmyla 

Kozdrovska envia dinheiro para os pais na Ucrânia (HVMM-3); a brasileira 

Larissa envia mensalmente dinheiro à filha que está a cargo da irmã (HVMM-

4); todos os meses a brasileira Patrícia Silva envia dinheiro para o filho que 

ficou a cargo da avó no Brasil (HVMM-12); e a russa Anna Lounina envia todo 

o dinheiro que pode para os filhos e marido (HVMM-29). 

 

2.6.Outros temas associados ao tema das mulheres migrantes 
 

2.6.1. Dados gerais sobre migrações  
 

Há várias notícias que se debruçam sobre o tema das migrações a nível 

nacional. São notícias que normalmente apresentam dados gerais sobre a 

imigração para Portugal (números, principais origens, vistos, imigrantes ilegais, 

etc.), sem diferenciarem o sexo dos imigrantes. Contudo, algumas notícias 

referem-se especificamente a mulheres migrantes.  

 

Em linhas gerais, entre 2001 e 2003 Portugal quase duplicou o número de 

estrangeiros, tornando-se, inclusivamente, o segundo país da Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) mais procurado para 
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trabalhar (Mundo em Português, 7 de Março de 2003). No que respeita às 

origens dos imigrantes, os ucranianos estão no topo da imigração portuguesa, 

Portugal tem cerca de 150 mil ucranianos e é o quarto país de acolhimento (a 

seguir à Polónia, República Checa e Itália). Neste âmbito, é referido que no 

passado a maioria dos imigrantes provinha dos PALOP e do Brasil e fixava-se 

no litoral. Porém, actualmente, os recém-chegados são sobretudo oriundos do 

Leste Europeu e fixam-se especialmente no interior do país. São também os 

imigrantes de Leste que têm “puxado” os familiares para Portugal. Em 2001, o 

SEF, em Faro, estava a receber, por dia, uma média de cinco a seis pedidos de 

residência de familiares dos trabalhadores de Leste (Público, 30 de Maio de 

2001). Especificamente sobre mulheres migrantes, ficamos a saber que a 

imigração feminina está em crescimento, sendo cada vez mais as mulheres 

imigrantes a pedirem o estatuto de residente em Portugal, contrariando os 

elevados valores de masculinidade anteriores. Em 2002, dos 16 361 

estrangeiros que pediram visto de residência, 47% são do sexo feminino, 

segundo o Instituto Nacional de Estatística, com base em dados do SEF. Em 

relação ao perfil da mulher migrante, refere-se que é jovem, situando-se no 

grupo de idades compreendidas entre os 20 e os 35 anos, e solteira, 

verificando-se, contudo, um elevado número de mães solteiras. A maioria é 

oriunda de Cabo-Verde e Angola. As imigrantes destacam-se, também, pela 

fecundidade – cada imigrante em Portugal tem em média 2,3 filhos, taxa de 

fecundidade que é a mais elevada de 15 países estudados na OCDE.  No que 

respeita os filhos dos imigrantes nascidos em Portugal, estes não têm direito à 

nacionalidade. Em Portugal vigora o “jus sanguinis”, que se opõe ao “jus solis”, 

em vigor nalguns países (Notícias da Madeira de 11 de Março de 2003) 20.  

 

A imigração ilegal é também alvo de várias notícias. É um negócio que rende 

2,5 mil milhões de euros por ano às redes internacionais. Não só os 

intermediários fazem fortuna “regularizando” imigrantes, como muitos 

imigrantes são explorados por agentes que vendem contratos de trabalho. A 

                                                 
20A Lei da Nacionalidade em vigor estabelece que os filhos de pais estrangeiros, apesar de 
terem nascido em Portugal, devem provar que os pais vivem legalmente em Portugal há pelo 
menos seis anos, no caso dos cidadãos PALOP, ou dez anos, no caso dos cidadãos de outros 
países. Só desta forma poderão adquirir a nacionalidade portuguesa.  
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exploração dos imigrantes pode ainda surgir a outros níveis: veja-se uma 

notícia que fala de uma rede de corrupção e chantagem que envolve 

funcionários do SEF. Os imigrantes em risco de serem expulsos de Portugal 

são aliciados a comprarem documentos ilegalmente, os homens chegam a 

pagar 1200 euros, e às mulheres é-lhes sugerido que “paguem com o corpo” 

(Tal & Qual, 7 de Março de 2003). Em 2003, um relatório oficial da 

responsabilidade do SEF, da Inspecção Geral do Trabalho e do ACIME culpa 

os consulados alemães localizados em países como a Ucrânia, a Moldávia e a 

Rússia por terem promovido, ao negligenciar o controlo de vistos, o aumento 

de imigrantes ilegais em Portugal. Ainda no mesmo ano, os dados da Direcção 

Central de Combate ao Banditismo (Polícia Judiciária) revelam que a expansão 

das redes de imigração ilegal em Portugal está ligada ao Brasil, fenómeno que 

era liderado pelo Leste da Europa.  

 

Neste âmbito, surge também uma série de notícias sobre operações do SEF e 

da PSP que visam a detecção de imigrantes ilegais no país e posterior 

expulsão – Portugal deu ordem de expulsão a 387 estrangeiros em oito meses 

(entre Dezembro e Agosto de 2003) (Diário de Notícias, 7 de Dezembro de 

2004). Algumas notícias focam o caso de um ou outro imigrante ilegal, como, 

por exemplo, o caso de uma cidadã romena que foi detida em Valongo, depois 

de ter pedido dinheiro a um agente à civil. A jovem de 20 anos foi levada à 

esquadra onde se confirmou, junto do SEF, que se encontrava a residir 

ilegalmente no país (O Comércio do Porto, 31 de Maio de 2003). Ou, ainda, o 

patrão de um restaurante em Armação de Pêra que, após um controlo da 

Inspecção-Geral do Trabalho e da Segurança Social, teve de pagar 10 mil 

euros por ter dado emprego a uma moldava em situação ilegal (Correio da 

Manhã, 28 de Julho de 2002).      

 

Associado ao tema da imigração ilegal encontra-se um conjunto de notícias 

sobre a prostituição como actividade privilegiada de mulheres migrantes em 

situação ilegal em Portugal. Grande parte destas notícias dizem respeito a 

operações levadas a cabo em casas de diversão nocturna com o intuito de 



 

 159

detectar situações de imigração e trabalho ilegal, sendo comum estas 

operações resultarem em detenções e posterior expulsão do país. O problema 

da prostituição estrangeira foi também um tema com grande destaque na 

imprensa em 2003. As notícias recolhidas remetem para a questão da reacção 

de algumas mulheres portuguesas à “invasão” da região norte do país por parte 

de prostitutas brasileiras. É neste âmbito que surgem notícias sobre o 

movimento das “mães de Bragança” e a sua projecção no mundo através da já 

famosa reportagem na revista Time, havendo também uma notícia sobre o 

movimento das “mulheres de Malta”, movimento menos conhecido que surgiu 

na sequência da morte acidental de um homem cujo objectivo era acabar com 

a “pouca vergonha” que se passa numa casa de alterne em Malta, distrito da 

Guarda, das mulheres migrantes em Portugal. 

 

Quanto a este tema das prostitutas estrangeiras, as mulheres brasileiras são as 

mais noticiadas. Contudo, as colombianas, as romenas, as polacas, as checas 

e as russas são também outras nacionalidades referidas. Há ainda uma notícia 

que assinala que as prostitutas da Bolívia, Chile e Brasil estão a “invadir” Trás-

os-Montes: 90% das imigrantes sul americanas que residem na região 

transmontana encontram-se em situação irregular (O Crime, 9 de Janeiro de 

2003).  

 

Para além destas, há notícias que tecem considerações gerais sobre o negócio 

da prostituição em Portugal. É o caso, por exemplo, de notícias que falam da 

legalização da prostituição em Portugal (O Independente de 3 de Janeiro de 

2003 e O Primeiro de Janeiro, 4 de Maio de 2003).  
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2.6.2. Outras mulheres migrantes   
 

Apesar da pesquisa deste projecto se centrar em mulheres migrantes 

provenientes do Brasil, Europa de Leste e Continente Africano, foram 

igualmente encontradas algumas notícias sobre mulheres migrantes de outros 

países. Assim, é de referir a escritora argentina, Cristina Norton, de 55 anos, a 

viver em Portugal desde os 17 anos. Recorda quando veio o choque enorme 

de mentalidades: Buenos Aires dos anos 60 fervilhava de cultura e liberdade, 

ao passo que em Portugal “ainda era tudo muito medieval”. Sentiu-se durante 

muito tempo transterrada, mas hoje afirma ser uma escritora portuguesa 

(Visão, 15 de Maio de 2003).  

 

Ou, de igual modo, uma grande reportagem da Revista Focus (2 de Abril de 

2003) sobre “os nossos americanos”, ou seja, sobre os cidadãos dos Estados 

Unidos em Portugal (quase 30 mil). Além de informação geral sobre a 

imigração Norte Americana para o nosso país, são publicadas algumas 

histórias de vida (mulheres e homens). Anne Taylor, de 42 anos, é a directora-

executiva do American Club e foi uma história de amor que a trouxe para 

Portugal. Filha de pai americano e de mãe portuguesa, Anne cresceu em Nova 

Iorque, mas habituou-se a passar alguns meses por ano em Portugal, com o 

padrinho. Foi num desses verões, em 1988, que se apaixonou por um 

português e resolveu ficar. Vive em Santarém com o marido e quatro filhos. 

Justina e Gilbert Wells são um casal de reformados a viver, desde 1989, nas 

Azenhas do Mar, perto de Sintra. Ela nasceu em Xangai, em 1936, filha de pais 

portugueses, mas partiu para os EUA depois da Segunda Guerra Mundial e foi 

aí que conheceu o segundo marido. Os Wells são “amantes de Portugal”, 

gostam de estar por cá, apesar de manterem os hábitos americanos. Bernie, de 

37 anos, é uma americana que veio pela primeira vez a Portugal em 1991 para 

fazer um MBA (Mestrado em Gestão e Administração) na Universidade Nova 

de Lisboa. A seguir foi trabalhar para a TMN e casou-se com um português 

com quem já tem filhos. Entretanto abandonou a TMN e está a dar os primeiros 
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passos para lançar a sua própria empresa de artigos para criança, Pequenas 

Descobertas.  

 

Veja-se também a história de um casal de italianos que, no final de 1998, veio 

para Portugal onde tem uma escola para treinar cães, em Campo, Valongo. Na 

Itália era impossível ter a vida que queriam, em Portugal o negócio corre-lhes 

bem e o que gostam mais é “da calma...” (Jornal de Notícias, 23 de Setembro 

de 2002).  

 

Uma história mais dramática é a de uma médica cubana que precisava de 500 

contos para trazer as filhas que já não vê há 12 anos. Abandonou a ilha por 

amor ao marido português, gosta de Portugal e dos portugueses mas lamenta 

não poder exercer a sua profissão, por não ter em sua posse o diploma (O 

Comércio do Porto, 7 de Maio de 2001).  

 

Por fim, ainda a Revista Focus (14 de Abril de 2001) tem uma pequena 

reportagem - “Havana em Lisboa” - sobre cubanos em Portugal. Aqui veja-se a 

história da cubana Aliucha, casada com um português que conheceu em Cuba 

quando este ali passava férias. A jovem cubana teve de ultrapassar um muro 

de burocracia até conseguir autorização para sair da ilha. Sobre Portugal, diz 

gostar de viver em Cascais e não poupa elogios aos portugueses.    

 

2.6.3. Discriminação, integração  e violência 
 
Algumas notícias tratam o tema da discriminação feminina. Segundo um 

relatório da ONU, a discriminação no trabalho está a aumentar em todo o 

mundo. As mulheres são o grupo mais afectado por este tipo de discriminação, 

quer nos países desenvolvidos, quer nos países em desenvolvimento. São 

afectadas pela discriminação nas promoções e pelas diferenças salariais. Para 

algumas mulheres migrantes a discriminação é um factor que dificulta a 

obtenção de um emprego. A mulher migrante considera-se discriminada, sendo 

as divorciadas aquelas que mais o sentem e as viúvas as que menos declaram 
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ser discriminadas. Estão no grupo das mais discriminadas as ajudantes 

familiares, costureiras e empregadas de limpeza. Globalmente, são as 

moçambicanas, guineenses e cabo-verdianas as que se sentem mais 

discriminadas e, por oposição, as chinesas e as indianas as menos 

discriminadas. Para as migrantes de origem africana a discriminação de que 

são alvo é de natureza racial, mais do que pelo facto de serem mulheres. 

Quanto às migrantes de origem asiática, atribuem a discriminação à dupla 

situação, de mulheres e de migrante.  

 

As migrantes têm uma dupla dificuldade de integração na sociedade 

portuguesa. Como referiu o ministro Morais Sarmento, “Além de serem 

mulheres, são mulheres migrantes. Têm de lutar contra esta dupla dificuldade”. 

Os problemas da integração da população feminina foram referidos pelo 

ministro na abertura do seminário “Mulheres Migrantes – Duas faces de uma 

realidade”, organizado pela Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 

Mulheres (CIDM), que decorreu a 30 e 31 de Janeiro de 2003. Durante este 

seminário foi também referido que há fortes indícios de prática de mutilação 

genital feminina entre a comunidade de origem africana a residir em Portugal 

(Público, Diário de Notícias e Lusitano, 1 de Fevereiro de 2003; O Dia, 5 de 

Fevereiro de 2003; e Notícias da Amadora, 6 de Fevereiro de 2003).  

 

As mulheres são uma chave importante das migrações, essenciais no 

movimento associativo, cívico, pelo contributo da sua força de trabalho e, 

sobretudo, pela dimensão cultural que imprimem ao projecto da emigração. 

Aliás, a presença das mulheres imigrantes tem um impacto qualitativo na 

sociedade de acolhimento e a sua participação na economia nacional constitui 

uma mais-valia pouco estudada.  

 

A violência doméstica é um problema presente em Portugal, onde cerca de 

cinco mulheres morrem todos os meses. Em 2003, foi anunciado o II Plano 

Nacional contra a Violência Doméstica (para o triénio 2003-2006). Campanhas 

na comunicação social, parcerias com escolas de todos os graus de ensino e a 

constituição de um Observatório são algumas das medidas previstas no 
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Projecto. A novidade do documento do Governo foi a abordagem de situações 

específicas de algumas mulheres migrantes. Os centros de saúde e hospitais 

deverão “denunciar situações concretas de qualquer forma de mutilação genital 

feminina de que tenham conhecimento”. Prevêem-se medidas especiais de 

sensibilização junto das comunidades imigrantes para a violação de direitos 

humanos que este tipo de mutilação constitui (Expresso, 8 de Março de 2003; 

Diário de Notícias e Diário do Minho, 9 de Março de 2003). 

 

2.6.4. Associações de imigrantes e centros de apoio aos imigrantes  
 

Nesta secção foram encontradas entrevistas com duas mulheres migrantes e 

presidentes de associações de imigrantes. Uma entrevista com Elena 

Liachtchenko, presidente da Respublika, a Associação dos Imigrantes 

Russófonos. Tendo em conta o aumento dos imigrantes de Leste no território 

nacional, a Câmara de Sintra e a Respublika celebraram um protocolo de 

cooperação que visa essencialmente o conhecimento da nova realidade e a 

dinamização de actividades para a informação e integração destes imigrantes. 

Entre várias questões abordadas, a presidente referiu os casos graves de 

pessoas altamente qualificadas, que aqui são, por exemplo, pedreiros. Uma 

das importantes actividades na sede da associação é o atendimento dado pelo 

departamento de ciências e educação, que ajuda a dar equivalências dos 

cursos dos países de origem com o ensino português. Em relação aos 

principais problemas dos imigrantes russófonos, a entrevistada refere que toda 

a exploração vem da falta de informação. Quanto a um perfil tipo do imigrante 

russófono, refere a vontade de trabalhar bem, de melhorar e aprender sempre, 

tal como na antiga União Soviética estava à porta das escolas a frase de 

Lenine: “Aprender, aprender, aprender” (Jornal de Sintra, 8 de Novembro de 

2002).  

 

Refira-se, também, a entrevista com Alcestina Tolentino, que a viver em 

Portugal desde 1984 é a presidente da Associação Cabo-Verdiana, uma 

instituição criada nos finais dos anos 60. A comunidade cabo-verdiana é a 
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maior de entre os PALOP em Portugal e, como diz a presidente da associação, 

não é a que tem maior índice de situações irregulares. As maiores dificuldades 

com que os imigrantes ilegais se deparam no processo de legalização é ao 

nível dos contratos de trabalho. Por exemplo, há uma vasta população feminina 

que trabalha algumas horas em casas de famílias diferentes e que, por isso, 

tem muito dificuldade em conseguir um contrato escrito de trabalho. Em relação 

à imigração cabo-verdiana e perspectivas de fixação ou retorno, Alcestina 

refere que não há nenhum imigrante que saia do seu país de origem sem levar 

na bagagem o sonho de regresso, pensando, contudo, que “a nossa imigração 

em Portugal não é uma imigração de retorno” (África Hoje, 5 de Março de 

2001).  

 

Há uma notícia sobre o centro em Benfica “Em Cada Rosto Igualdade” (criado 

em Janeiro de 2001, resultante da colaboração entre a OIM e o ACIME) que, 

para além de prestar informação aos imigrantes, organiza a documentação 

para a autorização de residência e reagrupamento familiar. Esta unidade é 

procurada essencialmente por cabo-verdianos, guineenses e angolanos, para 

além de naturais do Bangladesh, Paquistão, China, Ucrânia, Moldávia, Brasil, 

Colômbia e Egipto.  

 

É de referir uma pequena notícia sobre a Rede Hispano-Lusa de Casas de 

Acolhimento: a irmã Júlia Bacelar é a responsável em Portugal desta rede 

católica. A funcionar desde  2001, dispõe de espaços de acolhimento em 

Lisboa, Coimbra, Évora e Braga. As mulheres imigrantes vítimas de violência 

(como a exploração, a escravatura e o tráfico) são confiadas à 

responsabilidade da rede enquanto aguardam a decisão judicial, quase sempre 

de expulsão. Muitas das vítimas são imigrantes de Leste, embora também haja 

outras nacionalidades, nomeadamente latino-americanas (Correio da Manhã, 

13 de Janeiro de 2003). 

 

O Programa de Reinserção Sócio-Profissional de Médicos Imigrantes, apoiado 

financeiramente pela Fundação Calouste Gulbenkian, e instituído pelo Serviço 

Jesuíta de Apoio aos Refugiados, uma congregação religiosa, é também alvo 
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de algumas notícias. Segundo a directora daquela congregação religiosa, Maria 

do Rosário Farmhouse, em Fevereiro de 2003, as 170 inscrições de médicos 

estrangeiros a trabalhar em Portugal em profissões menos qualificadas 

(principalmente as ligadas à construção civil e à restauração) ultrapassaram as 

120 previstas. Os médicos ucranianos e moldavos são a maioria (A Capital, 24 

de Fevereiro de 2003). 

 

Por fim, uma entrevista com Maria Amélia Paiva, então presidente da CIDM, 

um organismo criado em Novembro de 1977 e tutelado pelo Ministro da 

Presidência. Em relação à imigração feminina é referido que foi assinado 

recentemente um protocolo com a Fundação da Ciência e Tecnologia para 

promoção de estudos sobre as mulheres. As mulheres, cada vez mais, imigram 

sozinhas, contrariando as tendências das últimas décadas em que era o 

homem o primeiro a deixar o seu país de origem. A presidente afirma que “já 

conhecemos alguns casos em que foram as mulheres as primeiras a deixar o 

seu país e, mais tarde, os seus maridos, filhos ou mesmo outros parentes, 

juntaram-se a elas” (O Primeiro de Janeiro, 19 de Maio de 2003). 

 

2.7. Considerações finais 
 

Apesar dos temas sobre imigração e minorias étnicas terem particular 

relevância na imprensa portuguesa, a migração feminina, contrariamente à 

masculina, parece ser alvo de menor atenção. Mesmo assim, as notícias 

especificamente sobre mulheres migrantes têm alguma visibilidade na 

imprensa portuguesa, o que se deve, em parte, à presença de várias notícias 

sobre tráfico de mulheres. Deste modo, o conjunto de notícias encontradas é 

composto, essencialmente, por notícias sobre mulheres estrangeiras traficadas, 

por um lado, e histórias de vida de mulheres migrantes, por outro. 

 

O tráfico de mulheres tem bastante visibilidade na imprensa portuguesa, não só 

nas pequenas notícias sobre as rusgas em bares de alterne espalhados pelo 

país, mas também nas grandes reportagens sobre as rotas de tráfico de 
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mulheres para exploração sexual em Portugal. A maior parte dos julgamentos 

relativos a este tipo de tráfico concentra-se na região norte do país, mais 

especificamente em Braga. Olhando para as nacionalidades, as mulheres 

brasileiras, seguidas das oriundas do Leste Europeu, são as que têm maior 

visibilidade, não apenas como vítimas de situações de tráfico de mulheres para 

exploração sexual, mas também como “alvos a abater” nas comunidades de 

integração (caso das “Mães de Bragança” ou das “Mulheres de Malta”). 

 

Quanto a mulheres migrantes não traficadas, foram encontradas uma série de 

pequenas e grandes reportagens centradas nas histórias de vida de mulheres 

migrantes. Quanto às nacionalidades destas mulheres migrantes noticiadas, as 

proveniente do Leste Europeu (essencialmente as russas), seguidas pelas 

brasileiras, são as que têm maior visibilidade na imprensa nacional. As  

reportagens retratam mulheres relativamente jovens, inseridas em actividades 

profissionais pouco qualificadas. As migrantes de Leste vêm geralmente com o 

marido e deixam os filhos no país de origem; as brasileiras, normalmente mais 

novas, imigram sozinhas; as africanas que vieram para Portugal nos anos 70 e 

80 sozinhas ou acompanhadas pelos cônjuges, têm a família a viver em 

Portugal. O trabalho e a família parecem ser as preocupações destes três 

grupos de mulheres. A discriminação não é alvo de grande atenção, apesar de 

a cor de pele negra poder ser sinónimo de discriminação e de maior dificuldade 

de integração. As dificuldades económicas estão na origem de quase todos os 

projectos de imigração analisados. Em relação às perspectivas de fixação no 

país de acolhimento, a tendência geral é as de Leste e africanas mostrarem 

maior apetência para ficar em Portugal, enquanto nas brasileiras é mais visível 

a lógica de amealhar dinheiro e regressar ao país de origem. Para todas o 

contacto com o país de origem só não é regular por não haver condições 

financeiras e terem como objectivo primário juntar dinheiro para regressar ou 

enviar para o país de origem.  
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3 - PERCURSOS DE VIDA E MODOS DE INSERÇÃO 
SOCIOECONÓMICA DAS IMIGRANTES EM PORTUGAL: 
ESTUDOS DE CASO 
 

Alexandra Figueiredo 

 

3.1. Introdução 
 

O presente texto conjuga as reflexões sobre as entrevistas obtidas junto de 

representantes de 21 instituições cujo trabalho incide directa ou indirectamente 

sobre a população imigrada em Portugal e os depoimentos resultantes de 18 

entrevistas realizadas a mulheres imigrantes oriundas dos PALOP, Brasil e 

Leste da Europa. A escolha destas comunidades decorre do facto de serem as 

mais visíveis estatisticamente entre a população imigrada no nosso país (ver 

capítulo 1). 

 

As instituições contactadas foram associações representativas de grupos 

migrantes ou que trabalham directamente com migrantes; associações que, 

apesar de não se dirigirem apenas aos imigrantes, desenvolvem a sua 

actividade em estreita relação com estes; e outras organizações 

governamentais e não governamentais cujo trabalho incide, de alguma forma, 

sobre as questões abordadas neste projecto. A lista completa de instituições 

encontra-se no Quadro 53. 

 

Nas entrevistas individuais foram seleccionadas seis imigrantes de cada 

comunidade em análise, residentes na área metropolitana de Lisboa, cujas 

profissões procuram reflectir a evidência estatística encontrada nos Censos 

2001. Assim, na altura da entrevista, a maioria das imigrantes prestava 

serviços de limpeza no sector doméstico ou em empresas. No caso das 

africanas, foram entrevistadas mulheres de diferentes grupos etários, de modo 

a se poderem avaliar trajectórias de mobilidade; e, no caso das brasileiras, 
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foram apenas contactadas imigrantes da “segunda vaga”. A lista completa das 

mulheres entrevistadas (nomes fictícios) encontra-se no Quadro 54. 

 

1) Associações de e para imigrantes 

- Casa do Brasil de Lisboa; - Associação Cabo-Verdiana; - Acep ;- Respublika; 

- Liga dos Chineses; - Solidariedade Imigrante. 

2) Associações que desenvolvem actividades que incluem, entre outros, 

imigrantes 

- Cais; - AMI; - APAV; - UMAR; Chame – Centro Humanitário de Apoio à 

Mulher; - Irmãs Oblatas; - Moinho da Juventude. - Obra Católica Portuguesa de 

Migrações; – Serviço Jesuíta aos Refugiados 

3) Outras organizações governamentais e não governamentais 

- Embaixada de Cabo-Verde 

- Consulado da Moldávia 

- IDICT – Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho 

- ACIME – Alto Comissariado para a Imigração e as Minorias Étnicas 

- CIDM – Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres 

- UGT – União Geral dos Trabalhadores 

 



 

 169

Quadro 53 - Contactos institucionais 
 
1) Associações de e para imigrantes 
ACEP 
Associação Cabo-Verdiana 
Casa do Brasil de Lisboa 
Liga dos Chineses a) 
Respublika 
Solidariedade Imigrante 
2) Associações que desenvolvem actividades que incluem, entre outros, 
imigrantes  
AMI – Assistência Médica Internacional 
APAV -  Associação de Protecção e Apoio à Vítima b) 
CAIS  
CHAME – Centro Humanitário de Apoio à Mulher b) 
Irmãs Oblatas b) 
Moinho da Juventude 
Obra Católica Portuguesa de Migrações 
Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS) 
UMAR - União de Mulheres Alternativa e Resposta 
3) Outras organizações governamentais e não governamentais 
ACIME – Alto Comissariado para a Imigração e as Minorias Étnicas 
CIDM – Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres 
Consulado da Moldávia 
Embaixada de Cabo-Verde 
IDICT – Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho 
UGT -  União Geral dos Trabalhadores 
 
Notas:  

(a) Esta entrevista não foi objecto de análise aprofundada, na medida em que a população a 

que se reporta não faz parte do conjunto de comunidades abrangidas por este projecto. 

(b) Sendo uma das questões inerentes ao “mercado de trabalho imigrante”, foram igualmente 

contactadas instituições que trabalham de perto questões como a prostituição e o tráfico de 

mulheres para a prostituição. Contudo, não sendo este o âmbito de análise central deste 

projecto, a informação recolhida não será aprofundada. 
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Quadro 54 - Caracterização das entrevistadas 
Europa de Leste 

Caracterização 
sociográfica Irina Marta Natasha Ana Sónia Catarina 

Idade 28 28 29 28 18 40 
Nacionalidade Ucraniana Ucraniana Romena Romena Moldava Russa 
Naturalidade Ucrânia, Levo Ucrânia, Levo Roménia Roménia Oknisen, Moldávia Moscovo 

Habilitações 
escolares 

Curso médio de 
Contabilidade 

Curso médio de 
Contabilidade 

Curso Superior 
de Enfermagem 

Curso Superior 
de Enfermagem 

9º ano, a frequentar 12º 
em Portugal 

Curso superior de 
realização de 

teatro e cinema 
Profissão no país de 

origem Contabilista Contabilista Estudante Estudante Estudante Produtora de 
televisão 

Profissão em 
Portugal 

1ª Profissão: 
Empregada em 
fábrica de peixe 
Profissão Actual: 
Empregada de 
limpezas em 

empresa e em 
casas particulares 

1ª Profissão: 
Empregada em 
fábrica de peixe 
Profissão Actual: 
Empregada de 
limpezas em 

empresa e em 
casas particulares 

1ª Profissão: 
Empregada 
doméstica 

Profissão Actual: 
Empregada 
doméstica  

1ª Profissão: 
Empregada 
doméstica 

Profissão Actual: 
Empregada 
doméstica – 

licença de parto 

1ª Profissão: Empregada 
de quarto em hotel 
Profissão actual: 

Empregada de balcão 
Alimentares/Desemprega

da/Estudante 

1ª Profissão: 
Empresa de 
construção / 
Secretariado 

Profissão actual: 
Gestora de Clínica 

Dentária 

Situação conjugal Casada Casada Casada Casada Solteira Divorciada 

Filhos/as / Idade 
Filho 5 anos a viver 

com avó na 
Ucrânia 

Sem filhos Sem filhos Com filho de dois 
meses Sem filhos Filha/ 20 anos 

Agregado familiar 2 pessoas 2 pessoas 2 pessoas 3 pessoas 3 pessoas 2 pessoas 

Tempo de estadia em 
Portugal (2000) 4 anos (2000) 4 anos (2002) 2 anos 

(2002) três 
meses 

(Agosto 2004) 4 
meses 

(2001) dois anos e meio (1998) 6 anos 

Residência Moscavide Olivais Camarate Lisboa Estoril Cascais 

Partilha de casa Com casal de 
búlgaros - 

Com dois 
imigrantes 
indianos 

Com casal de 
portugueses 

Com imigrante ucraniana 
e filha - 
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PALOP 

Caracterização 
sociográfica Paula Naíma Arlinda Laura Carolina Maria 

Idade 49 45 27 52 32 46 

Nacionalidade São Tomense São Tomense Portuguesa/Cabo-
Verdiana Cabo Verdiana Cabo 

Verdiana 
Cabo 

Verdiana 
Naturalidade São Tomé São Tomé Lisboa Santiago   

Habilitações 
escolares 

Curso Superior de 
Enfermagem 9º ano Curso Superior de 

Direito 
Não sabe ler nem 

escrever 

Curso 
Superior de 

Direito 
4ª classe 

Profissão no país de 
origem Enfermeira Estomatologista - Doméstica - - 

Profissão em 
Portugal 

1ª Profissão: 
Enfermeira 

Profissão actual: 
Enfermeira 

1ª Profissão: 
Empregada de 

limpeza em 
empresas e em 

casas particulares 
Profissão actual: 

Empregada 
doméstica 

1ª Profissão: 
Coordenadora de Área 
de animação cultural de 
ONG Profissão actual: 
Coordenadora de Área 
de animação cultural de 

ONG  

1ª Profissão: Empregada 
doméstica Profissão 

actual: Proprietária de 
café/Desempregada 

1ª Profissão: 
Advogada 
Profissão 

actual: 
Advogada 

Empregada 
doméstica 

Situação conjugal Solteira Solteira Solteira Separada Separada Casada 

Filhos/as / Idade 2 filhas/25 e 18 
anos 

2 filhos / 19 e 11 
anos 1 filho/ 7 anos 8 filhos e filhas/31 anos, 

21 anos e 15 anos 1 filho / 5 anos 2 filhos 

Agregado familiar Sozinha Sozinha 2 pessoas 4 pessoas (2 filhas e um 
neto) 2 pessoas 4 pessoas 

Tempo de estadia em 
Portugal 12 anos (2002) 2 anos Nasceu em Portugal (1974) 30 anos Nasceu em 

Portugal 20 anos 

Residência Póvoa de Sto 
Adrião Sacavém Amadora Alfragide Amora Cacém 

Partilha de casa - Com irmão, 
cunhada e sobrinha Com a mãe - - Com o marido 

e filhos 
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Brasil 

Caracterização 
sociográfica Rosário Gabriela Carolina Roseli Eliete Carla 

Idade 35 45 53 30 35 34 
Nacionalidade Brasileira Brasileira Brasileira Brasileira Brasileira Brasileira 
Naturalidade Londrina S. Paulo Londrina Goiás Goiás Pernambuco 

Habilitações escolares 
2º ano da 

Licenciatura em 
letras 

12º ano, Curso de 
auxiliar de 

enfermagem 

Curso superior de 
Sociologia 

12º ano, curso de 
computação, 

contabilidade e 
modelismo 

Bacharelato de 
economia 

Curso superior de 
Psicologia 

Profissão no país de 
origem 

Atendimento 
/reencaminhame
nto de doentes 

em hospital 

Auxiliar de 
enfermagem 

Freelancer empresa 
de estudos de 

mercado 
Modista Contabilista Psicóloga Clínica e 

Bailarina 

Profissão em Portugal 

1ª Profissão: 
Ajudante de 

cozinha 
Profissão actual: 

Promotora / 
Secretária 

1ª Profissão: 
Auxiliar de idosos 

ao domicilio  
Profissão actual: 

Empregada 
doméstica/Desem

pregada 

1ª Profissão: 
Empregada de 

limpeza em 
empresa 

Profissão actual: 
Empregada de 
balcão loja de 

tecidos  

1ª Profissão: 
Modista 

Profissão actual: 
Empregada de 
limpeza para 

empresa 

1ª Profissão: 
Empregada de 
balcão - café 

Profissão actual: 
Empregada de 
balcão – café 

1ª Profissão: Produtora 
de teatro 

Profissão actual: 
Acompanhamento de 

imigrantes em 
Associação imigrante 

Situação conjugal Divorciada Solteira Viúva / União de 
facto Divorciada Casada Casada 

Filhos/as / Idade 2 filhos/14 e Sem filhos 3 filhos/27, 33 e 35 Sem filhos 2 filhos/5 anos e 
20 meses 2 filhos 

Agregado familiar 1 1 2 pessoas 1 pessoa 2 pessoas 4 pessoas 
Tempo de estadia em 
Portugal (1998) 6 anos (2002) 2 anos (2002) 2 anos (2002) 3 meses 

(2004) 3 meses (2004) 3 meses (2000) 4 anos 

Residência Alcabideche Lisboa Benfica Benfica Mafra Sesimbra 

Partilha de casa - ? Com dois casais de 
brasileiros 

Com um casal e 
outra rapariga, 

todos brasileiros 
- Com a sogra 
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3.2. Momentos e razões de imigração 
 

São várias as circunstâncias que motivam a decisão de implementar um 

projecto migratório fora do país de origem. Embora as condições de partida 

das imigrantes em análise sejam diferentes, os motivos que as impelem a sair 

do seu país parecem ser semelhantes. Em quase todos os depoimentos 

recolhidos entre os/as representantes das instituições contactadas e as 

imigrantes, e talvez porque o tema da entrevista assim o condicionasse 

(mulheres imigrantes e mercado de trabalho), encontrámos testemunhos que 

indiciam uma população cujo projecto migratório directa ou indirectamente, 

em nome individual ou da família, foi motivado pelo desejo de melhorar as 

suas condições de vida.  

 

No caso dos/as imigrantes africanos/as são desenhados vários momentos de 

imigração cujo histórico se reflecte nas características da imigração presente. 

De acordo com a entrevista efectuada à presidente de uma das associações 

de imigrantes contactadas, um primeiro momento de imigração é anterior aos 

anos 60, altura em que muitas famílias portuguesas regressam a Portugal e 

trazem consigo as suas empregadas domésticas. Um segundo momento é 

estabelecido nos anos 60, onde a imigração para Portugal é claramente 

estudantil. No inicio dos anos 70, após uma imigração laboral, marcadamente 

masculina, iniciam-se as primeiras vagas de imigração feminina motivadas 

pelo reagrupamento familiar. A imigração com estas características continua 

até ao presente, embora actualmente já se esteja também perantes muitos 

projectos autónomos –de mulheres sozinhas ou de mulheres separadas/ 

divorciadas, com e sem filhos – que procuram melhorar as suas condições 

económicas.  

 

A imigração brasileira e a imigração de leste, ambas de carácter mais recente 

no nosso país, parecem conciliar no tempo algumas das características 

acima referidas, nomeadamente o facto de se tratar de uma imigração 

marcada por um projecto familiar - algumas imigrantes têm por base do seu 
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projecto migratório o reagrupamento familiar ou motivos relacionados com a 

família; ou por um projecto marcadamente autónomo, no qual as mulheres 

imigram sozinhas. Segundo as entrevistas institucionais, a diferença entre 

estas duas comunidades parece residir na inexistência de uma rede de 

suporte de acolhimento em Portugal no caso das imigrantes de leste que, 

ainda assim, se lançam na imigração. Acresce o facto de, tratando-se de um 

projecto de imigração familiar, ser comum ser a mulher a imigrar em primeiro 

lugar. Neste caso, a decisão sobre quem inicia o processo é feita com base 

em expectativas de melhor integração no mercado de trabalho da sociedade 

de acolhimento. 21  

 

A introdução proporcionada pelo contacto com as instituições é 

complementada pelos testemunhos recolhidos junto das imigrantes, através 

dos quais é possível percepcionar que as condições de partida para a 

prossecução do projecto migratório variam não somente consoante o 

momento político e económico vivido no seu país de origem, mas que 

necessariamente se cruzam com o percurso pessoal e familiar de cada uma 

das entrevistadas, a sua origem étnica, a situação de classe e o facto de 

serem mulheres. Na nossa amostra, a quase totalidade das entrevistadas 

lança-se no projecto migratório em nome da família: em casal, chegando a 

Portugal através do reagrupamento familiar ou para se juntarem ao cônjuge, 

em nome de um projecto migratório em que ambos são parte activa na 

decisão de o implementar e na escolha do destino; como para se juntar à 

família que aqui se encontra e para a ajudar, económica ou psiquicamente; 

ou porque o casamento se dissolve e a mulher passa a ser a representante 

de uma nova família monoparental ou fica sozinha e decide partir.  

 

 

 

                                                 
21 Contudo, nas entrevistas realizadas às imigrantes de leste, não encontrámos nenhuma 
história de vida que fosse ao encontro deste depoimento. Com efeito, as imigrantes 
entrevistadas vieram, na sua generalidade, ao encontro da família.  
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3.2.1. À procura de uma vida melhor para mim …e para a minha 
família 
 

Como mencionámos, a maioria das entrevistadas saiu do país procurando 

melhorar as suas condições económicas de partida.  

Natasha e Ana, duas irmãs romenas, formadas em Enfermagem, actividade 

que nunca chegaram a exercer, estão em Portugal há dois anos e cinco 

meses respectivamente. Decidiram vir para Portugal para se juntarem aos 

maridos e conseguirem juntar dinheiro para reinvestirem num negócio próprio 

no seu país.  Ana, que veio com o marido para Portugal há cerca de quatro 

meses, conta-nos: 

Viemos por motivos económicos. Vamos abrir um negócio quando 
voltarmos para a Roménia. Vamos fazer qualquer coisa. Nós as duas 
[Ana e a irmã Natasha]. Temos família que já tém comércio há treze 
anos e estamos habituadas com comércio. Os nossos pais têm uma 
loja de comida, de coisas para vestir, tipo mercearia, de tudo… Quero 
ficar, dois, três, cinco anos, não sei quanto, mas vamos voltar para a 
Roménia. É a nossa terra. Temos casa lá, a nossa vida, pais, irmãos, 
sobrinhos e tudo, família. 

 
Natasha corrobora a opinião da irmã:  

Viemos por motivos económicos. Fazia falta o dinheiro lá…Nós os 
romenos, os portugueses não sei como são, mas nós temos mais 
ambição. Temos casa lá, temos quase tudo o que é preciso a uma 
família, mas para nós, não sei, queremos um bocadinho mais…se não 
for para nós, para os nossos filhos.(…) Já comprei apartamento o ano 
passado lá e agora já dei uma entrada para comprar o carro lá. Foi o 
meu irmão que tratou disso. (…) Pronto, não está tudo pago, pagámos 
só um avanço e depois, nós daqui, todos os meses, vamos pagar. 

 

A história de Irina, ucraniana, com 28 anos, é semelhante à das duas irmãs 

romenas. Em Portugal há quatro anos, veio ter com o marido na perspectiva 

de poder ter uma vida económica melhor do que aquela que conseguia ter na 

Ucrânia.  

Saí da Ucrânia, por dinheiro e para ter uma vida melhor. Acho que não 
sou só eu, mas toda a gente. Porque a gente trabalha durante um mês 
e não chega para nada. Não chegou para a comida, para pagar a 
casa. A gente quer comer bem, comprar roupa…(…) O meu marido 
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partiu primeiro e depois passou 9 meses e eu vim. Dia 31 de 
Dezembro faz quatro anos que estou cá. (…) Deixei filho com um ano 
e meio e estou cá. O meu marido chegou há cinco anos. (…) A gente 
não sabe. Nós podemos ficar aqui mais um dois anos, mas não se 
sabe. (…) É um projecto a dois. Quando está aqui a família, é melhor 
para ganhar, pode juntar [dinheiro]. [Se estiver sozinho] também, só 
que com família é melhor. 

 

Entre as imigrantes brasileiras, os depoimentos não são muito diferentes. 

Eliete, brasileira, com 35 anos, com um bacharelato em Economia, chegou há 

três meses, partilha connosco que muitas brasileiros imigram para Portugal 

com a perspectiva de terem uma vida melhor. Esta foi também a motivação 

do seu marido a quem se viria juntar.   

Eu vim para cá só por causa dele. Ele já tava aqui há um ano e pouco, 
mas muito deprimido. Quando eu vim e voltei ele ficou muito mal. 
Então eu me empenhei mais. Mas o preço é muito alto. Você tá num 
lugar… é como se você tivesse fora de casa. Você sai da sua casa e 
vai morar na casa de um tio ou de uma amiga.(…) a gente acaba 
vindo, por causa do dinheiro, acaba vindo. Na ilusão de vir e de ganhar 
mais e de mandar para lá e de ficar aqui dois anos e depois ter um 
negócio lá. Abrir um comércio. Na minha região é mais o comércio. 
Abrir um supermercado, abrir alguma coisa… aí eles procuram isso 
aqui e depois voltam para lá para terminar.(...) Ele [marido]  pensa em 
fazer alguma coisa, ganhar algum dinheiro e ir embora. Ele diz quer ter 
um comércio, lá no Brasil. Quer abrir um negócio. Alguma coisa. Ele 
mexe muito bem com laboratório e eu com a administração. Pode ser 
um supermercado. Pode ser um posto de combustível. 
 

3.2.1.1. Reagrupamento familiar 
Este é um dos motivos mais frequentes apontados pelas entrevistadas para 

estarem em Portugal. A decisão de imigrar, tomada em casal ou pelo 

cônjuge/companheiro, foi motivada pelo facto de o marido se encontrar em 

Portugal e pelo facto de, a dois, ser muito mais fácil conseguir concretizar os 

objectivos por detrás do projecto migratório. Tal como referimos, a melhoria 

das condições de vida social e económica no país de origem – com o 

objectivo de comprar uma casa, melhorar a que já têm ou dar início a uma 

nova fase de vida profissional, conseguindo montar o seu próprio negócio e 

meio de sustento, mas também um complemento económico para a sua 
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reforma – está na base de muitos deste projectos. Carolina, com 53 anos, 

oriunda de Londrina, no Brasil, em Portugal há quase três anos, diz-nos: 

A nossa história é assim, ninguém nos enganou, mas viemos também 
um pouco iludidos. Porque, eu tenho 53 anos, nós estamos há dois 
anos e pouco aqui, um pouco mais, quase três anos aqui. O Paulo é o 
meu segundo casamento, namoro, assim já de coroa, você não vai 
ficar longe, fica longe, fica lá e eu fico aqui cuidando da sua vida ou 
ficamos juntos? O Paulo ligou para o primo dele que tava aqui e 
perguntou, como é que é aí, achando que ia ter uma resposta honesta 
e sincera. E ele disse ‘não, aqui é bom porque ganha tanto’. Ele pegou 
as coisas dele e veio. Quando ele me ligou, ele me disse, não é nada 
disso. Só que eu disse, então volta e ele não quis voltar. Eu falei, 
então, se você não quer voltar, eu vou, não é? (…)  
O nosso objectivo é comprar uma casa lá e poder garantir uma 
aposentadoria melhor, porque daqui a uns anos o Paulo tem 
aposentadoria no Brasil, eu tenho essa minha, mais alguma coisa que 
a gente fizer…Porque eu tenho uma aposentadoria de viúva e eu tou 
pagando o meu INSS, a minha segurança social para lá, para ter a 
minha aposentadoria lá. O Paulo também. Então o que a gente quer 
fazer é alguma coisa para a aposentadoria da gente. Para ficar mais 
light, para não depender de filho. E eu quero uma casa grande - filho 
que precisar eu vou recolher - ou duas casas pequenas ou uma coisa 
assim. 

 

Eliete, com 35 anos, natural de Goiás, no Brasil, está em Portugal há três 

meses. Deixou os filhos com a mãe e veio ter com o marido: 

Só vim para Portugal para vir ter com o meu marido. Saí de lá e de 
certa forma não se colocava a questão económica. Estava sem 
trabalhar porque tinha o bebé há pouco tempo. Eu tinha saído da 
empresa e a empresa em que eu trabalhava fechou e eu não fui 
procurar mais, porque já era a minha ideia de vir mesmo, já há algum 
tempo. Mas eu não sairia do meu país. A proposta tinha que ser muito 
boa para eu deixar. É muita coisa que você deixa lá. É muita coisa. 
(…) O meu marido tinha quatro empregos. O problema lá é a moeda. 
Por mais que ela tenha melhorado desde 94 para cá, mas ela não 
consegue, não tem como. (…)Ele queria encontrar alguma coisa. A tia 
dele morou 20 anos na Europa. Casou com um Luxemburguês. Ele 
tinha vontade de vir e conhecer. A ilusão que o pessoal de lá tem, é 
que isso aqui é uma maravilha, sabe? Mas na realidade é igual. Há 
criminalidade, há. Há coisa feia, há. Há coisas belíssimas, há. As 
pessoas…muita gente boa, gente bonita. Tem. Mas lá também tem 
tudo isso. Então a pessoa ilude e diz, ‘Nós vamos lá e vamos trabalhar 
de dia e de noite, de dia e de noite e vamos voltar e vamos ficar 
tranquilo’. Só que você chega cá e trabalha de dia e de noite, de dia e 
de noite e não dá, porque por você ser imigrante o seu salário já é 
menor, a consideração é menor, aí fica tudo muito caro, porque para 
morar é muito caro. 
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Laura, de São Tiago, em Cabo-Verde, com 52 anos, pertence a uma das 

primeiras vagas de imigrantes africanos em Portugal; chegou no início dos 

anos 70, também para se juntar ao marido: 

Eu vim para Portugal porque o meu marido estava cá desde 72. Teve 
dois filhos em Cabo-Verde. Morreu um. Eu vim para Portugal com o 
meu filho no peito. 

 

3.2.1.2. Apoio à família em Portugal 
Outros casos existem de imigrantes que se deslocaram a Portugal porque a 

família que aqui estava precisou delas num momento ou noutro e acabaram 

por não regressar. É o caso de Paula, são tomense, com 49 anos, que 

apesar de ter estudado em Portugal, acabou por regressar para dar apoio à 

filha que aqui estava a estudar.  

Paula: Vim para Portugal antes do 25 de Abril, vim em setenta e tal. Fiz 
o curso e passei cá o 25 de Abril. Depois, em oitenta e… não me 
recordo mais, em oitenta e tal fui para São Tomé. Tive lá. Trabalhei. 
Depois regressei em 92 para fazer Saúde Pública. E depois, quando 
estava cá, a minha mais velha, que tinha 16 anos, estava em casa de 
uma tia. Depois verifiquei que ela estava numa idade que precisava do 
meu apoio. E então optei por ficar a trabalhar para a ajudar, porque ela 
não tinha bolsa. 
 

Gabriela, com 45 anos, natural de S. Paulo, no Brasil, diz-nos: 
Motivo concreto até hoje eu não encontrei. É que a minha irmã estava 
cá em Lisboa e então eu vim passar uma temporada aqui, o pessoal 
de casa achou que a Sara (a minha irmã) estava assim meio com 
depressão e aí você chega aqui e ela não está com depressão. Quem 
vai ficar com depressão é você que saiu de lá, porque você não saiu 
organizada do Brasil, saiu totalmente desorganizada mesmo. E acabei 
por ficar. É uma coisa que não é aceitável, mas ao mesmo tempo é 
aceitável. Ao mesmo tempo que você é contra, você é a favor. É uma 
situação assim que as pessoas não entendem. Aqui é muito difícil as 
pessoas entenderem as coisas. Esse negócio da ligação de família, as 
pessoas não entendem. Porque é assim, depois que eu estive aqui 
três meses, porque eu tive direito a ficar, com visto de turismo, e 
depois eu pedi a prorrogação desses três meses e depois aconteceu 
aquele acidente na casa da Sara – pegou fogo – e você fala, não pode 
ir embora e deixar a minha irmã com uma casa queimada, na rua e 
você também tá na rua e você não tem como alojá-la. 
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3.2.1.3. Separação 
Outra das situações encontradas é a da imigração em nome da família, mas 

porque o casamento se desfez e a mulher assumiu para si o papel de 

provedora da família, agora monoparental. É o caso de Rosário, com 35 

anos, oriunda de Londrina, no Brasil, e que está em Portugal há seis anos: 

Já fazia cinco ou seis anos que estava a trabalhar no hospital e todo o 
mundo que estava a trabalhar pela Segurança Social, que chamam lá 
o SUS, foi demitido. Eu fui demitida também, lá no bolo, no rolo, tudo 
junto. Aí eu fiquei sem emprego e quando eu me divorciei tive que 
assumir também o financiamento da casa senão eu ia perder. A gente 
falou em dividir a casa, mas eu não queria dividir porque era única 
coisa que eu tinha e eu tive que assumir aquele financiamento. Não 
tinha nem onde cair viva, eu tive que assumir, e então eu tinha que 
pagar a minha casa. Estava com três prestações atrasadas, ia para 
leilão a casa e aí eu falei para a minha mãe: “a única chance que eu 
tenho é ir para Portugal mesmo. Tá lá a Juliane, que é essa minha 
prima.” E vim para cá. Cheguei sozinha. Peguei a minha mala, deixei 
as crianças com a minha mãe, mas vim. 
 
 

3.2.2. À procura de uma vida melhor para mim  
 
Das entrevistas efectuadas, apenas no caso da Roseli, com 30 anos, natural 

de Goiás, no Brasil, em Portugal desde há três meses, encontrámos um 

projecto migratório a solo, motivado pela necessidade de melhorar as suas 

condições materiais depois do divórcio. 

Dificuldade financeira no Brasil, mas é claro que aqui as coisas não 
estão fáceis.. e eu imigrei por mais falta de conhecimento de como 
está aqui…imigrei há três meses. Eu já vim aqui em 2002 e fiquei dois 
meses. Não aguentei de saudade e voltei. E agora voltei de novo. 
Quer dizer, com os dois meses que aqui estive não deu para mim 
saber de nada sobre o país. Agora é que eu vou ver. Eu gosto muito 
de Portugal. Tirando o frio…a minha ideia, eu não pretendia vir para cá 
agora. Eu sempre quis vir para passear…porque eu gostei muito do 
pais quando estava cá em 2002, e a minha ideia era voltar para 
passear e conhecer tudo, mas infelizmente não aconteceu. Depois 
com a minha separação teve que dividir tudo e então..É muito difícil. 
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3.3. Portugal, a primeira escolha? 
 

Entre as imigrantes entrevistadas a escolha de Portugal nem sempre foi a 

primeira opção; contudo, a partilha de uma língua comum, a facilidade de 

acesso ao país e ao mercado de trabalho, a expectativa de um país onde o 

acesso a determinados bens é mais fácil, mas também o acaso, são alguns 

dos motivos enunciados para a escolha de Portugal como país de destino. A 

estes motivos, acresce o de terem alguém em Portugal com quem se vêm 

encontrar, em alguns casos apenas como pretexto nem que seja apenas num 

primeiro momento, noutros ajudando, inclusive na procura de trabalho.  

 
Rosário não tinha como destino preferencial Portugal, mas as exigências para 

entrar no seu ‘país de sonho’ inviabilizaram aquele projecto:  

A minha vontade era ir para os Estados Unidos. Eu tenho um amigo 
que está em Miami que é da minha cidade, que vive num bairro vizinho 
ao meu, o Eduardo. Já está lá desde 1997 e nunca mais ele diz que 
vai entrar no Brasil para morar. Trabalha lá. Já casou com uma 
brasileira, lá mesmo. Já tem uma menininha. Aí ele falou, Rose vai 
para lá. Mas não estava fácil para pegar o visto para ir para os Estados 
Unidos. E eu como não tinha bens, assim. Não tinha dinheiro. Estava 
desempregada. Eu nem tentei o visto, porque eu sabia que ia ser 
negado. Eu queria era mesmo ir para lá.  
 

No caso do marido de Natasha o acaso ditou a escolha de Portugal:  
Não decidimos vir para Portugal. A primeira vez foi para Espanha. O 
marido da Adriana já estava em França, o meu marido era para ir para 
Espanha através de um amigo dele que trabalhava lá. Mas quando 
chegaram lá naquela empresa de transporte disseram-lhes que já não 
tinham lugar neste autocarro para ir para Espanha e, por isso, porque 
depois em dois dias foi este meu amigo que ligou para o meu marido, 
porque tinha arranjado trabalho para ele e a primeira vez era para ir 
para Espanha. Não tinha lá trabalho, não tinha lá nada arranjado e era 
só para experimentar. Mas teve sorte porque não havia mais lugares 
no autocarro. Esperou mais dois dias e arranjou trabalho. Aquele 
amigo nos telefonou…Veio de autocarro até a Alemanha, depois até 
Madrid e Barcelona e de Barcelona até aqui. 
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Naíma, 45 anos, S. Tomense, em Portugal há dois anos, chegou para 

acompanhar uma familiar em tratamento médico ao abrigo dos acordos entre 

Portugal e os PALOP. Decidiu ficar:  

Eu vim cá há dois anos porque trouxe uma tia, como acompanhante, 
ela veio fazer uma operação dos olhos. Já tinha cá seis irmãos. Entrei 
com visto temporário, de um ano. Nessa altura fiquei na casa de uma 
prima com a minha tia. Quando a tia foi-se embora mudei-me para 
casa do meu irmão. 
 
 

3.3.1. Dificuldades à chegada 
A língua 

Se um dos atractivos de Portugal para algumas das imigrantes entrevistadas, 

sobretudo no caso das imigrantes com origem no Brasil e nos países 

africanos de língua oficial portuguesa, seria a facilidade de compreensão da 

língua do país de acolhimento, a realidade, quando aqui chegaram, foi outra.  

Rosário, que abandonara a ideia de ir para os Estados Unidos também pelas 

dificuldades linguísticas, acaba por se defrontar com o mesmo problema em 

Portugal:  

Eu não sei falar nem uma palavra em inglês (..) então eu vim para 
Portugal, porque era a mesma língua, apesar de quando eu cheguei 
aqui eu não entendia uma palavra daquilo que vocês diziam, eu 
chorava, e dizia eu não entendo nada. É muito difícil. Aí eu vim para cá 
em função da minha ex-prima que tava aqui. (…) 
 

Entre as imigrantes de leste este também foi um dos aspectos salientados. 

Natasha conta-nos como foi o seu primeiro contacto com a língua portuguesa 

e como superou as suas dificuldades: 

A língua. Percebia tudo, mas não conseguia falar. Sabia as palavras 
todas, porque o patrão do meu marido, no primeiro dia, quando 
cheguei lá em casa dele, disse, ‘olha, tenho este papel, cheio de 
palavras e amanhã vou chegar aqui e tu tens que saber tudo’ e a 
minha irmã também. Eles ajudaram muito e ainda ajudam. E eu fiquei 
com a minha irmã toda a noite a estudar todas aquelas palavras. 
Conhecia e sabia todas as palavras. Das obras não sei nada, nem 
sequer uma palavra, mas das coisas domésticas sim. E com a ajuda 
dele e com a ajuda do meu marido e dos amigos dele das obras 
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aprendi as palavras, mas não conseguia falar. Era tão difícil falar. 
Tentava, mas não conseguia. Mas pouco a pouco aprendi. 
 

Apesar de a questão linguística não ter sido mencionada em qualquer das 

entrevistas às imigrantes oriundas dos PALOP foi possível constatar, entre as 

entrevistadas da primeira geração, a dificuldade em se expressarem em 

português.  

Outros dificuldades encontradas foram as relacionadas com a procura de 

emprego e a burocratização e morosidade nos processos de regularização. 

 

3.4. Perspectivas de retorno ou desejo de se fixar e integrar? 
 

Em termos gerais, segundo as entrevistas efectuadas aos(às) representantes 

das instituições, é intenção das imigrantes regressarem ao seu país assim 

que tiverem melhorado as suas condições de vida economicamente. 

 

No caso das imigrantes africanas são várias as situações consoante a fase 

do ciclo migratório em que se encontram e, neste sentido, se sentem mais ou 

menos integradas em Portugal. São muitas as que pretendem aqui ficar, pois 

já adquiriram a nacionalidade e aqui construíram a sua vida, tendo, 

inclusivamente, grande parte da família a residir em Portugal. Outras, as que 

aqui estão por motivos de saúde, pessoais ou para acompanhar algum dos 

filhos e filhas, e que deixaram a família para trás, bem como as que, por 

vários motivos, não se conseguiram integrar em Portugal, social e 

economicamente, pretendem regressar ao seu país de origem onde dizem, 

pelo menos, possuírem uma casa sua. 

 

De acordo com uma das organizações não governamentais “a perspectiva de 

fixação da imigração de leste parece depender do tipo de projecto com que 

saem do seu país. No caso de ser um projecto familiar, a tendência é para 

que regressem depois de reunirem algumas condições económicas. Caso se 
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trate de um projecto autónomo, será o sucesso de integração a determinar a 

fixação destas comunidades.” 

 

Por outro lado, a vontade de regresso pode ainda ser condicionada pela 

pertença do país de origem à União Europeia. Segundo um dos organismos 

contactados, embora as imigrantes deste países de leste desejem voltar ao 

seu país, poderão fazê-lo, mas apenas como um ponto de passagem, 

continuando o seu percurso migratório para outros países membros da União 

Europeia.  

 

No caso das imigrantes brasileiras a imigração também é considerada 

temporária / sazonal, sendo o objectivo regressar ao Brasil depois de algum 

tempo em Portugal. Durante o seu período de estadia, o objectivo é de 

acumular alguma riqueza para ser posteriormente investida no seu país num 

pequeno negócio. 

 

Efectivamente, à excepção das imigrantes africanas, independentemente da 

fase do ciclo migratório em que se encontram, a vontade expressa pelas 

restantes entrevistadas é a de regressarem ao seu país, onde pretendem 

reinvestir parte do dinheiro conseguido em Portugal num negócio próprio, 

complementar a sua reforma ou, na medida em que as condições 

económicas do seu país de origem melhorem, encontrar um emprego na sua 

área de formação e aí regressarem. No caso das imigrantes africanas apenas 

tencionam voltar ao seu país para passar férias, visitar a família, colocando 

de parte a hipótese de aí voltarem a residir. 

 
É o que nos conta Paula:  

Com o dinheiro que tenho vindo a ganhar ajudo as 
filhas…investimento a casa é própria[apartamento]. O único 
investimento assim, se a minha filha ganhar dinheiro, é para 
comprarmos uma vivenda cá. Casa em S. Tomé temos, que é também 
uma casa muito grande que a minha mãe deixou para as filhas. E dá 
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para todos. Nós somos seis meninas. S. Tomé para viver? Não…só se 
for para passar férias. 
 

E Laura corrobora, dado que a maior parte da família já se encontra em 

Portugal ou imigraram para outros países:  

 
Já não sinto bem lá, porque tem as minhas filhas aqui em Portugal. Tá 
tudo aqui, só lá tenho a minha mãe. Tenho filhos e os netos tudo 
espalhado.(…) Onde que a gente tá, é que é a nossa terra. Eu tou 
aqui, eu não posso dizer mal daqui, porque eu já cá tou há 32 anos, já 
cá tou há mais tempo em Portugal do que na minha terra. Porque eu 
de lá saí com 19 anos, que eu saí da minha terra. Mas gostava de 
voltar lá para ver a minha mãe. Mas agora quero ficar aqui, porque já 
tenho a minha casa aqui. 
 

Naíma diz-nos que o seu desejo é o de trazer os filhos para Portugal:  

Tenho planos de regressar, mas para ir passear. Voltar… um dia. Se 
arranjar emprego [em Portugal] a minha vontade é trazer os meus 
filhos para cá. 
 

O testemunho de Irina, oriunda da Moldávia, é um pouco diferente:  
 
A gente não sabe se ficamos. Eu quero voltar para o meu país, para 
junto da minha mãe, pai, filho. A ideia é sempre voltar para o meu país, 
mesmo quando cheguei a Portugal, mas ninguém sabe, esta é a 
verdade. (...) Acho que é tudo junto. Nós podemos agora procurar 
trabalho lá, os salários já subiram, mas continua a não chegar. Quando 
nós aqui ganhamos dinheiro (mais o meu marido) e não chega. 
Quando lá se encontrar trabalho melhor, então voltamos. Quando não 
se encontrar aqui trabalho e dinheiro e conseguir por de parte, nós 
regressamos. 

 
Roseli faz depender a sua estadia em Portugal do facto de se conseguir 

legalizar ou não:  

Eu gostaria de ficar em Portugal, se eu me legalizar, eu gostaria. 
Ficaria assim uns anos, né, depois talvez traria a minha família para 
cá. Ou se não, juntaria algum dinheiro e ia embora. Depois vir aqui 
todo o ano, todo o ano e ir passear. (…)Eu quero montar um negócio 
lá no Brasil. Eu quero comprar o maquinário para trabalhar na área de 
costura mesmo, eu quero comprar um carro. A casa eu já tenho lá no 
Brasil. O meu objectivo é…a casa é minha, que eu tive outra casa 
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quando estava casada, mas eu vendi essa e comprei outra. Se 
voltasse iria viver com a minha mãe, eu jamais sairia da barra da 
minha mãe. Jamais. Jamais. Eu poderia ter outras casas, que eu 
alugaria, mas eu iria morar com a minha mãe. Então é assim, 
primeiramente as máquinas, depois o meu carro…o negócio seria em 
casa, a gente construiria no fundo, no galpão…25 por 14, 25 por 14, 
dá para construir uma casa grande e ainda constrói um galpão no 
fundo como eu tenho lá... e aí eu dou emprego para outras pessoas 
também. É o meu sonho que eu quero realizar. 

 

Da nossa amostra também faziam parte duas jovens, uma já nascida em 

Portugal, filha de cabo-verdianos, outra, filha de moldavos que acompanhou 

os pais. Nenhuma das duas pretende regressar ao seu país para aí voltar a 

residir. 

 

Sónia, 18 anos, oriunda da Moldávia, em Portugal há três anos:  
Não sei, eu já não vou voltar. Já não vale a pena. Quando eu voltei lá, 
o ano passado, eu vi que já está tudo diferente. Porque é que as 
pessoas querem voltar? Porque têm lá os amigos, têm lá tudo e não 
sei quê…Porque as pessoas vivem com as lembranças do que eles 
tinham antes. Por isso querem voltar. Agora, eu tenho aqui os amigos, 
tenho tudo. Para que é que vou voltar. Eu já vi que as pessoas estão 
diferentes. Tudo é diferente. Os meus pais como viveram lá a maior 
parte da vida deles, ainda querem [voltar]. Vamos ver. Nós tínhamos o 
nosso negócio. Tínhamos uma loja. Com tudo. Com comidas, cigarros, 
bebidas alcoólicas, tudo. Gelados. 
 

Arlinda, 27 anos, portuguesa/cabo-verdiana:  
 
Eu não tenho ideia de sair daqui (associação). Se eu sair, realmente, 
será para ir para outro país. Espero que isto nunca vá à falência. Se 
isso acontecer será um falhanço. 

 

À excepção das duas entrevistadas acima mencionadas, nenhuma das 

restantes mencionou vontade de voltar a imigrar para outro país. As 

dificuldades inerentes ao próprio processo migratório, à adaptação a uma 

língua diferente e a uma nova cultura, a discriminação, são factores que se 

consubstanciam numa experiência um pouco traumatizante ou desiludida 
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com a sua experiência migratória, sendo invocados como razão para não 

voltarem a imigrar ou para não quererem mudar de país. 

Roseli: Eu jamais imigraria para outro país. Nunca, nem pensar. 
Porque aqui em Portugal que é mais fácil de entender, já é difícil, 
principalmente eu que sou de cor…há muita discriminação racial ainda. 
Sinto isso directa e indirectamente. Oiço comentários às vezes.. e isso 
assim é muito ruim…imagina entre Portugal e Brasil se já é assim e há 
esse tipo de discriminação, imagina outro país, até mesmo pela cor. 
 
Gabriela: Imigrar, imigrar não. Eu não tou pensando assim de 
momento. Eu sou toda imprevisível, eu não tenho esse negócio de ter 
coisa previsível. Na hora em que chegar, eu acho que eu vou estar 
preparada. Eu não tenho data assim definida, não. 
Eu tou com umas amigas que tão agora morando nos Estados Unidos 
e eu poderia não ir ver como vir para cá e não ficar. Ir para passear 
mais, ficar o seu tempo limite e ir embora depois, porque sofrimento 
mais eu não quero. E qualquer país que você for que não for o seu, vai 
ser sofrimento. Então esse processo é lento. É um processo muito 
lento. Eu acho que demoraria, porque eu tou aqui há dois anos e ainda 
não me adaptei a Portugal. Então, eu acho que é um processo muito 
lento, então. Então qualquer país que eu for, vai ser essa lentidão e eu 
não tenho mais tempo, assim para estar com essa lentidão. Você já 
não é mais jovem, para estar.. ai, vou deslumbrar por aí, vou-me 
deslumbrar. Não. Aí é mais pé no chão, mesmo. É você ir para voltar 
mesmo. É só ir fazer turismo porque é bom você ir conhecer outros 
lugares. É maravilhoso. Essa parte é a melhor que tem. É tar aqui e 
conhecer os lugares. É a melhor que tem. Mas fora disso não. Para ir 
para ficar noutros países, não. (…) É uma situação super 
desagradável. É muito sofrido. Então se você tá como imigrante aqui, 
para que é que você vai sair daqui imigrante para imigrar para outro 
país. Fica aqui mesmo, porque sofrimento aqui, é sofrimento em 
qualquer lugar. Então você não quer mudar nem o endereço do 
sofrimento, fica onde tá. Ir para outro país não compensa, porque 
imigrante é imigrante em qualquer outro lugar. A pessoa pode ter 
hipótese de ter mais trabalho, mas também pode ter mais sofrimento, 
eu não sei o que é que eu vou encontrar do outro lado de lá. Esse 
sofrimento é não ter o seu espaço, não ter os seus amigos, não ser 
bem aceite, discriminação, porque não é todo o mundo que te aceita. 
Vocês podem aceitar, mas os vizinhos de você, já não. 

 

No que diz respeito à opinião sobre as políticas de imigração, o apelo das 

imigrantes recai com frequência sobre a necessidade de o governo 

implementar medidas que as ajudem a legalizar mais rapidamente. Da sua 
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regularização, de acordo com as imigrantes, depende a sua integração 

profissional e social. 

 

As preocupações são de vária ordem e tocam-se, com algumas excepções, 

entre as comunidades em análise.  

 

A legalização, a procura de trabalho e de reencaminhamento profissional 

(nunca se fala de estabilidade, mas apenas em encontrar um trabalho), a 

preocupação com a educação dos filhos e o seu futuro (sobretudo entre a 

comunidade de leste) e, no caso da comunidade africana, os processos de 

nacionalidade, o abandono escolar, a gravidez precoce e a violência conjugal, 

são alguns dos problemas mencionados. 

 

3.5. Mercado de trabalho  
 

A generalidade das associações e entidades contactadas referem a presença 

das mulheres imigrantes em profissões associadas ao mercado de trabalho 

formal e informal. Esta situação pode ocorrer individualmente, ou seja, a(s) 

profissão(ões) desempenhadas pelas imigrantes situam-se apenas num 

destes domínios, ou em simultâneo.   

 

3.5.1. As profissões e a situação na profissão 
 

Em termos profissionais é consensual entre os(as) representantes 

institucionais entrevistados(as) que a maioria das mulheres imigrantes 

desempenham profissões pouco qualificadas. Apesar desta aparente 

homogeneidade, existem, contudo, importantes distinções, entre as quais a 

origem destas imigrantes e a fase do ciclo migratório em que se encontram. 
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Tratando-se de imigrantes provenientes dos Países Africanos de Língua 

Oficial Portuguesa (PALOP), as profissões desempenhadas, bem como os 

motivos da sua imigração, relacionam-se de perto com o passado colonial 

existente entre Portugal e estes países. No caso de Cabo-Verde, de acordo 

com a entrevista efectuada a uma das organizações não governamentais que 

trabalha com esta população, as primeiras imigrantes chegaram a Portugal 

antes dos anos 60 como empregadas domésticas - internas - das famílias 

portuguesas que trabalhavam em Cabo Verde.  

 

Algumas funcionárias públicas, professoras do ensino primário ou 

enfermeiras, na sua maioria hoje reformadas, chegam fundamentalmente no 

final dos anos 50, princípio dos anos 60, como estudantes, para aqui fazerem 

os seus estudos universitários, acabando a maioria por se inserir no mercado 

de trabalho português, em profissões afins às suas habilitações.  

 

Contudo, como veremos mais adiante, a “mancha maior e mais visível” de 

imigrantes, segundo uma das associações contactadas, é a que decorre dos 

processos de reagrupamento familiar ocorridas nos primeiros anos da década 

de 70. Embora tivessem vindo para se juntar à família e cuidar dela, a crise 

económica dos anos 80, com reflexos sobre a oferta de emprego junto da 

população imigrante, coloca-as perante a necessidade de trabalharem ao 

mesmo tempo que as confronta com as suas baixas habilitações escolares e 

elevado analfabetismo. São estas as imigrantes que se dedicam à venda de 

peixe e à venda ambulante, embora cada vez menos, mas também às 

limpezas. O sector das limpezas é, ainda hoje, de acordo com a generalidade 

das entrevistas, o que mais absorve a mão-de-obra das imigrantes oriundas 

dos PALOP, sobretudo da chamada primeira geração de imigrantes. No 

passado, em casas particulares, como empregadas domésticas internas, no 

presente como mulheres a dias (“fazendo horas”), mas também na limpeza 

de hospitais, escritórios e centros comerciais, nestes casos, na sua grande 

maioria, ao abrigo da sub-contratação e de um vínculo a uma empresa de 

serviços de limpeza, onde os salários são claramente baixos e os vínculos 
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contratuais precários. Algumas destas imigrantes também trabalham na 

restauração, como ajudantes de cozinha ou cozinheiras, e como empregadas 

de mesa ou ao balcão, nomeadamente a denominada segunda geração 

(filhas de imigrantes, algumas já nascidas em Portugal).  

 

A este respeito citamos o exemplo de Laura, com 52 anos, sem saber ler nem 

escrever, nascida em Cabo Verde, que chegou a Portugal em 1974 para se 

juntar ao marido que tinha vindo trabalhar para a construção civil. Diz-nos que 

já trabalhou em tudo um pouco.  

Quando cheguei em Portugal [Amadora], na primeira vez, eu trabalhei 
em casa de senhora. Isso trabalhei muito. Lavar a roupa. Naquele 
tempo não tinha máquina de lavar roupa, tinha que lavar no tanque. 
Mas elas gostavam muito porque a gente lava a roupa limpinho. 
Depois mete na lixívia, fica branquinha e elas gostavam muito. Elas 
sempre me chamavam para todo o lado (…). 
 

Depois, sempre acompanhando o marido, que foi trabalhar no campo, para 

Vila Franca, Laura foi “fazer limpezas na moradia do patrão” . Mais tarde 

regressam à Amadora e Laura volta às limpezas nos supermercados. Nessa 

altura tira também um curso do Fundo Social Europeu para dar apoio a 

idosos que nunca viria a utilizar.  

Nunca andei na escola, mas tirei um curso da CEE e com diploma, 
para trabalhar com pessoas da terceira idade. Mas nunca consegui 
arranjar emprego e eu gostava de tomar conta de pessoas da terceira 
idade.” Consegue abrir um café próximo da zona onde moram, mas 
que acaba por fechar. “(…) Onde eu tenho mais sorte é para o 
negócio. Já tive café. Até Outubro do ano passado (2003) tive café lá 
na Amadora. Acabou porque já não tinha força. Porque o meu marido 
foi-se embora. (…) (Agora ) A minha vida é fazer torresmos para 
sustentar as minhas filhas que está comigo. (…) Eu desenrasco-me 
com os torresmos. Não é uma coisa que dá muito dinheiro. Às vezes 
dá seis euros, dez euros e eu tenho que pagar a renda. (…) Já 
trabalhei muito, apanhei papelão para vender, roupa velha, panela de 
alumínio para vender, para criar filho. (…) às vezes a pessoa fica à 
rasca. Tenho que catar moeda até para comprar pão, 50 cêntimos, 
tenho que catar moedinhas pretas. 

 

Paula, com o curso de enfermagem, tem uma história de inserção diferente. 

Fez os seus estudos em Portugal, que concluiu em 1992, e desde essa data 



 

 190

decidiu fixar-se em Portugal, onde a filha mais velha também estava a 

estudar  

Quando estava cá, a minha filha mais velha, que tinha 16 anos, estava 
em casa de uma tia. (…) verifiquei que ela estava numa idade que 
precisava do meu apoio. E então optei por ficar a trabalhar cá para a 
ajudar, porque ela não tinha bolsa (…) Comecei a trabalhar. (…) 
Trabalhava nos hospitais públicos e privados. Sempre com 
contrato…olha, na clínica nunca tive contrato, era sempre com recibo 
verde. E nunca tive a sorte de entrar para o quadro, porque depois 
entrou o PSD e fecharam isso. 
 

Actualmente está a trabalhar nos Médicos do Mundo, está a ganhar 600 

euros por mês e tem mais alguns projectos. Beneficia de todos os subsídios 

previstos na lei e conseguiu ter uma conta poupança reforma no banco. 

 

Naíma, com o 9º ano de escolaridade, chegou a Portugal com um visto 

temporário de um ano para acompanhar a tia que vinha fazer tratamentos 

médicos e decidiu ficar.  

Sempre trabalhei em limpezas. Em São Tomé fazia estomatologia. Cá, 
tenho sempre trabalho em casas particulares. Quando tinha o visto 
trabalhei em firmas, mas quando acabou o visto…Estou inscrita na 
Segurança Social e ainda faço os descontos, apesar de estar ilegal. 
Apesar disso não tenho regalias. Gostaria de trabalhar na mesma área 
em que trabalhava em São Tomé. 

 

Algumas mulheres da chamada segunda geração, sobretudo as que 

conseguiram concluir os seus estudos universitários ou secundários já 

desempenham profissões consentâneas com as suas habilitações. O número 

de raparigas nesta situação é ainda, contudo, pouco visível. 

 

Arlinda, com 27 anos, licenciada em Direito, diz-nos:  

Comecei a trabalhar como voluntária na Associação (...) para organizar 
a documentação e depois acabei por ficar a trabalhar noutra área 
social, que não tem nada a ver, que é na área da animação da 
coordenação de jovens.” Diz-nos ainda que “Não tive dificuldade em 
encontrar trabalho porque já estava a trabalhar aqui e também não 
estive a estudar aqui na área. Estudei na zona do Restelo [onde a 
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mãe, a residir em Portugal desde 1972, trabalhava como empregada 
doméstica]. Posso dizer que acabei por ser privilegiada e acabei por 
não ter tantas dificuldades se calhar por isso. Mas tenho colegas meus 
que não conseguiram. Tinha colegas meus, com o 12º ano, que se 
candidatavam em igualdade com os outros e que não eram chamados.  
 
Durante o período em que estudava, esteve sempre a trabalhar: Se 
calhar conheci um outro ambiente que outros acabaram por não 
conhecer [por ter estudado no Restelo]. Tinha amigos meus que 
faziam part-times noutros lugares. Depois, havia o tio ou a tia e eu 
nunca me preocupei muito. Sempre que eu dissesse…apetece-me 
trabalhar…e trabalhei sempre. Trabalhei como recepcionista num 
ginásio, trabalhei em centros clínicos em part-time, no Verão. (…) por 
exemplo, a minha irmã não estudou no Restelo…não, fez dois anos, e 
depois acabou por ir estudar para Algés e depois, sempre que se 
candidatava a trabalhos administrativos era muito raro ser chamada 
aqui na área. Acho que só quando entrou para a faculdade é que a 
chamaram, mas de resto era muito raro chamarem-na e ela estudou 
noutro local. Estudei na pública. A minha irmã é que estudou na 
privada, porque era Serviço Social e só havia na privada. 

 
Para a comunidade brasileira, com dois momentos de imigração distintos, 

também se desenham dois quadros de inserção laboral. À fase dos técnicos 

com qualificações superiores, no final dos anos 80 e início dos anos 90, que 

conseguem inserir-se no mercado de trabalho em profissões afins às suas 

habilitações e qualificações, na área da saúde – medicina dentária, psicologia 

- e das novas tecnologias, como técnicas de informática, segue-se uma 

segunda vaga de imigração, com início no final dos anos 90 e que dura até 

ao presente. Neste caso, as habilitações e qualificações são díspares, 

existem imigrantes com habilitações superiores, embora a maioria possua o 

ensino secundário. Contudo, a inserção no mercado de trabalho faz-se, 

sobretudo, de acordo com um dos representantes de uma associação de 

imigrantes, em primeiro lugar na restauração, em segundo na trabalho 

doméstico e, por fim, no comércio onde prestam actividade como 

recepcionistas e vendedoras nas lojas dos centros comerciais.  

Nas entrevistas contactamos apenas com imigrantes brasileiras que 

chegaram a Portugal depois de 1998. A maioria das entrevistadas possui 

estudos secundários, entre estas algumas há que têm cursos técnico-

profissionais, outras frequentaram ou concluíram o ensino superior. Contudo, 
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à excepção de um caso, nenhuma delas desempenha profissões afins às 

suas qualificações / habilitações. 

 

Gabriela, 12º ano e curso de auxiliar de enfermagem, há dois anos em 

Portugal. Começou por trabalhar em 

(...) home care. Então eu fazia atendimentos aos lares de pessoas que 
necessitavam de higienização, de alimentação, você dá medicamentos 
nos horários. Fazia isso nas casas das pessoas. Logo que eu cheguei 
em Portugal, tinha uma empresa que estava-se formando, que era lá 
em Queluz, que pertencia aos médicos de atendimento da Clínica de 
dia e que ia fazer atendimento a casa de particulares para dar apoio às 
pessoas idosas. A seguir a isso eu fui para doméstica. Então aí eu 
trabalhei como doméstica e foi uma época também mais light, né? 
Porque fiquei como doméstica numa casa durante um ano e meio e 
fiquei na Associação (...) trabalhando à sexta feira e ao sábado. Agora 
eu tou desempregada. Tou procurando, mas tá difícil. Muito difícil. 
Depois você tem uma escolha e não quer mais entrar. Você escolhe 
porque você já sofreu.(…). 

 

Rosário, com 35 anos, tem o 2º ano da Faculdade de Letras e está em 

Portugal desde 1998. Trabalhou num restaurante no ano em que chegou.  

 
Era um trabalho para lavar loiça. (…) Trabalhei um ano e sete meses 
(…) Depois fiquei responsável por um bar durante um ano e tal. (…) 
Depois fui trabalhar nas promoções, fazer promoções para 
supermercado e eu faço isso até hoje. Já estou há três e tal fazendo 
isso. E agora arrumei trabalho lá no escritório, em Lisboa, como 
recepcionista.(…). 
 

Roseli tem o 12º ano e alguns cursos de formação na área da informática, da 

contabilidade e de modelismo. Está em Portugal pela segunda vez, depois de 

aqui ter estado em 2002 durante dois meses.  

 
Quando vim, entrei directamente na costura. A minha ‘mãe’ [assim 
chama à senhora que a acolheu quando chegou a Portugal] fazia 
cortinados. Eu dirigia para ela e costurava. Mas aí, todos entraram de 
férias. (…) Agora trabalho como empregada de limpeza para uma 
empresa no FreePort. Tem dia que é catar beata, tem dia que é catar 
pastilhas no solo o dia inteiro. Tem dia que é limpar casa de banho o 
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dia inteiro. Não estou nada satisfeita, mas é aquilo que há de 
momento. 
 

As imigrantes de leste, uma imigração de carácter mais recente, trabalham, 

de acordo com uma das associações de imigrantes, nas limpezas, na 

agricultura ou como figurantes em programas de televisão. Algumas, ainda 

que em menor número, também exercem profissões correspondentes às 

suas habilitações e qualificações, em particular no caso das médicas e 

enfermeiras, embora em clínicas privadas. Neste caso, é mencionada a 

dificuldade do reconhecimento das habilitações destas e doutras imigrantes, 

tanto pelos custos, como pela morosidade deste processo, mas também uma 

certa falta de vontade política por parte do governo e da Ordem dos Médicos. 

Não existindo o reconhecimento formal destas habilitações, muitas destas 

imigrantes têm profissões como as acima descritas, outras conseguem um 

enquadramento profissional mais afim às suas habilitações em clínicas 

privadas ou nos cuidados domiciliares a doentes (neste caso combinam esta 

profissão com a de empregada doméstica). Segundo outra organização, 

estas imigrantes exercem também actividades na hotelaria e restauração, no 

trabalho doméstico e no apoio a idosos e crianças. 

 

Natasha, formada em Enfermagem, pensa, um dia, depois de obter a 

legalização, conseguir a equivalência do curso. Há quatro anos em Portugal, 

conta que  

Eu só comecei a trabalhar dois meses depois de aqui ter chegado. O 
patrão do meu marido arranjou-me trabalho. Comecei a trabalhar como 
doméstica. Trabalhei como doméstica um ano e meio e depois 
trabalhei quatro meses num restaurante. Trabalhava aí quatro horas e 
depois, à tarde, trabalhava como doméstica também. Estou satisfeita. 
Trabalho muito: 11 horas por dia. (…) Começo a trabalhar às oito da 
manhã e acabo às nove da noite. Sempre a mudar de casa. Ganho 
quase 1000 euros. 
 

Sobre o reconhecimento das suas habilitações diz-nos que, mesmo que lhe 

reconheçam o diploma, apenas iria trabalhar como enfermeira se lhe 

pagassem muito mais do que recebe agora.  
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Por enquanto não estou a pensar nisso. Por enquanto não estou 
legalizada e nem sequer penso nisso. Se tiver visto sim. Já tenho 
algumas senhoras para as quais eu trabalho que me disseram que 
quando eu tiver visto me pagam para eu ir estudar ou arranjar aquelas 
equivalências ou não sei o quê. Pronto, eu gostava de trabalhar como 
enfermeira, mas se ganhasse menos, não trabalhava. 

 

Comum às três comunidades de imigrantes em análise e consensual entre 

as/os representantes das instituições contactadas é a precariedade ou 

mesmo inexistência de vínculos contratuais. Dizem-nos, por exemplo, que no 

mercado português são muitos os casos em que não existem contratos, 

mesmo quando as imigrantes estão a trabalhar em instituições públicas, 

como é o caso das IPSS. Nos casos em que existem contratos são, na sua 

maioria, precários e de curta duração – contratos mensais e semestrais, 

renováveis ou não.  

 

Irina, oriunda da Ucrânia, diz-nos que: 

“(…)Faz-se contrato só quando patrão quer. Quando patrão não 
quer…é imigrante, estrangeiro…(…) 
 

Em alguns casos, os contratos não reflectem a realidade laboral das 

imigrantes. A título de exemplo, é-nos mencionado que o número de horas de 

trabalho referidas no contrato não corresponde ao número de horas 

efectivamente trabalhadas e, muitas vezes, as horas extraordinárias não são 

remuneradas. Acresce o facto de os vencimentos referidos nestes contratos 

serem, muitas vezes, superiores aos praticados.  

 

Roseli diz-nos que  

 
Não estou inscrita na segurança social. Não tenho nenhumas regalias. 
Nem tenho contrato. Não tenho nada que prove que trabalho para 
eles. Mas já recebi este mês. Mais ou menos em ordem, porque houve 
um mês em que trabalhei horas extra…Porque lá a gente ganha por 
hora. Às vezes trabalho 12 horas, 15 horas. Já trabalhei o dia todo e a 
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noite toda. À noite ganho mais. A esse respeito eles são muito 
rigorosos. Não tenho horário fixo. Trabalho as horas que forem. 

 
Irina reitera: 

Trabalhava durante o dia. Entrava às 8 horas, ao meio dia almoço até 
à uma hora e saia às 18 horas. Mas a gente nunca saía a essa hora, 
saía às seis e meia, sete, sete e tal. Sabes o que é, no contrato diz 
que a gente tem que trabalhar oito horas, que fazemos uma hora e 
meia de almoço, mas a gente faz só uma hora. Eles não pagam horas 
extraordinárias. Eles roubam meia hora a mim, meia hora a outra 
pessoa e quando a gente quer sair dizem ‘não pode sair, porque tem 
que acabar, porque se não o peixe vai-se estragar. 
 

Por outro lado, nas entrevistas individuais, para além da precariedade 

contratual imposta pelas empresas / patrões, encontramos a urgência da 

procura de qualquer trabalho para sobreviver. É este o caso de Gabriela:  

No momento eu tou procurando o que pintar para sair de um buraco. 
Mas eu não tou procurando trabalho com contrato, porque eu preciso 
procurar trabalho para sobreviver. 

 

Contudo, segundo uma das instituições contactadas, um parêntesis deverá 

ser feito relativamente ao serviço doméstico. A seu ver: 

O serviço doméstico constitui um paradoxo em relação à sociedade 
portuguesa. O padrão laboral das empregadas domésticas 
portuguesas é o da inexistência de contratos de trabalho. Ora, 
actualmente,…nunca houve tantas estrangeiras (domésticas) com 
contratos de trabalho. As portuguesas não os têm. Como não é um 
trabalho no sector formal torna-se difícil fazer a contratualização. 
 

De acordo com este entrevistado existem diferenças a assinalar entre as 

comunidades imigradas:  

As cabo-verdianas e as guineenses seguem o padrão das domésticas 
portuguesas (sem contrato). Enquanto as imigrantes de leste e as 
brasileiras têm mais contratos de trabalho doméstico. 

Na base da não contratação das imigrantes estão situações muito diversas, 

entre o aproveitamento da sua situação de precariedade, irregularidade e 

desconhecimento da legislação, mas também o próprio desconhecimento das 

entidades patronais de “como contratar”. A experiência vivida pelo 
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entrevistado no período de regularização extraordinária dos imigrantes em 

2001 levou-o a concluir que muitas das entidades empregadoras 

desconheciam como fazer um contrato de trabalho. 

 

Se os contratos de trabalho são inexistentes ou precários, as condições de 

trabalho são, na sua generalidade, frágeis. De acordo com os entrevistados 

os horários de trabalho são intensos e sobrecarregados. A realidade 

exemplificada é, quase sempre, a que diz respeito ao trabalho no sector 

doméstico. O emprego ou os empregos em simultâneo, em empresas de 

serviços de limpeza e em casas particulares, apontam para “horários 

repartidos” e horários nas “pontas dos dias”, isto é, as horas de trabalho que 

situam no final da madrugada e início da manhã e as que se situam no início 

da noite e madrugada. 

 

São vários os depoimentos que vão neste sentido, sem qualquer distinção 

entre as origens destas mulheres. O projecto de imigração que trazem 

consigo, o próprio facto de serem imigrantes e o sector do mercado em que 

se integram assim o condicionam, como mostra o caso de Natasha :  

(…)porque eu estou aqui para ganhar dinheiro e para me ir embora. 
Começo a trabalhar às oito da manhã e acabo às nove da noite e 
sempre a mudar de casa. Ganho quase mil euros. Não faço descontos 
para a segurança social. Não quis estas coisas. É melhor ninguém 
saber que eu estou aqui. Eu vou trabalhar, eu volto para casa. Não 
quero nada com as finanças. 
 

Caso de Irina (Europa de Leste), que trabalha para uma empresa de limpezas 

no Centro Comercial Vasco da Gama durante toda a semana, e três vezes 

por semana e ao fim de semana em casas particulares, e que acaba por nos 

dizer que  

(…) Eu não tenho contrato de trabalho em lado nenhum. Eu não 
preciso. 
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Mas também de Carolina, que trabalhava como empregada doméstica 

durante o dia (entre as 9:00 e as 17:30) e no final da tarde trabalhava numa 

loja de um centro comercial (entre as 18:00 e as 23:00). 

 
Quando comparadas com a população feminina portuguesa, uma 

organização contactada refere que estão em  

 

(..) situação de maior fragilidade em termos de mercado de trabalho do 
que as portuguesas. Têm retribuições mais baixas e condições de 
trabalho mínimas. 

 

3.5.2. Mobilidade profissional 
 

No caso das africanas a existência de mobilidade vertical é pouca (apesar de 

existir alguma diferenciação entre as profissões desempenhadas pela 

primeira e segunda geração). As imigrantes que continuam a chegar já 

trazem um projecto de emprego, mas a tendência é para que se insiram nas 

mesmas profissões desempenhadas pelas mulheres que já residem em 

Portugal há algum tempo. Por detrás desta situação, de acordo com uma das 

instituições a actuar no terreno, estão, designadamente, os fracos recursos 

educativos, as baixas médias escolares e a maternidade juvenil. 

 

Nesta sequência citamos o caso de Naíma, assistente de estomatologia em 

S. Tomé, que desde que está em Portugal trabalhou sempre em limpezas, 

embora gostasse de poder vir a trabalhar na sua área. 

 

No caso das brasileiras desenham-se duas situações, conformes às duas 

vagas de imigração vividas até ao momento. No caso da primeira, as 

habilitações e qualificações são correspondidas em termos profissionais, no 

caso da segunda, a mobilidade é, claramente, descendente. São apontadas 

causas como a ausência de vistos de estadia e a falta de reconhecimento das 
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habilitações das imigrantes. De acordo com uma das associações de 

imigrantes, “a Univa 22 tenta, contudo, encaminhar o melhor possível estas 

situações, tentando fazer corresponder as qualificações e experiência laboral 

que as imigrantes trazem consigo com os empregos que encontram em 

Portugal.” Contudo, em situações de aflição, o sector das limpezas ou os 

cuidados às crianças são sempre uma primeira resposta. 

 

De acordo com as entrevistas institucionais o grau de (des)adequação das 

habilitações e qualificações das imigrantes em análise depende não só da 

sua origem, mas também da fase do ciclo migratório em que se encontram e 

do momento em que entraram no país. Neste caso, a legislação em vigor, as 

condicionantes ao trabalho imigrante e a estrutura do próprio mercado ditam 

as regras.  

 

No caso da comunidade africana, com uma história imigratória mais longa, é 

referido que, na primeira geração, as profissões são consonantes com as 

baixas habilitações e qualificações. Entre a chamada “segunda geração” 

também existe correspondência com as suas habilitações / qualificações. No 

entanto, as situações são mistas, ou seja, há jovens com habilitações e 

qualificações superiores cuja situação profissional é correspondida e jovens 

com baixas habilitações que acabam por seguir as profissões da primeira 

geração de imigrantes no sector das limpezas e da restauração, embora com 

alguma progressão horizontal. 

 

Uma das associações cita a dificuldade no processo de reconhecimento das 

qualificações e competências destas imigrantes. Nestes casos, “O problema 

associado à falta de reconhecimento é ultrapassado pela procura de trabalho 

na mesma área, embora num escalão mais baixo. Existem enfermeiras que 

                                                 
22 Univa – Unidade de Inserção na Vida Activa. A maioria das associações de imigrantes 
possui uma unidade deste tipo, cujo intuito é o de dar resposta à procura de emprego por 
parte dos imigrantes. Por este motivo, muitos dos entrevistados estavam habilitados a dar-
nos uma resposta sobre o que seria o tipo de procura de emprego por parte das imigrantes, 
mas também a oferta real em termos de mercado de trabalho e os requisitos exigidos ou 
preferidos pelas entidades empregadoras. 
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não podem exercer na função pública, mas que exercem a sua profissão nos 

hospitais privados, o mesmo acontecendo com os médicos, embora 

oficialmente não vejam o seu estatuto profissional reconhecido.” 

 

De acordo com outra associação, embora exista dificuldade em 

desempenharem funções que reflictam as suas habilitações, as mulheres 

imigrantes acabam por conseguir encontrar trabalho em áreas afins à sua 

experiência e formação depois de estarem algum tempo em Portugal,  

sobretudo no caso das imigrantes de leste: “Algumas imigrantes, formadas 

em medicina, acabam por trabalhar como auxiliares de enfermagem.” Aqui 

também é referida a importância do reconhecimento das habilitações: 

“Algumas mulheres que conseguem equivalências das suas habilitações 

melhoram a sua situação. Muitas acabam por não desempenhar a profissão 

equivalente às habilitações que possuem, mas chegam perto. A maioria das 

pessoas que tem habilitações médias acaba por conseguir empregos 

intermédios.”  

 

No caso das imigrantes brasileiras é feita a distinção entre a primeira e a 

segunda vaga de imigrantes que, de acordo com a entrevistada, condiciona o 

grau de adequação / desadequação das habilitações e qualificações das 

imigrantes. A segunda vaga, tal como vimos, seria precisamente a que 

encontra mais dificuldade na correspondência entre a sua profissão e as suas 

habilitações /qualificações. 

 

Uma outra associação afirma que “existe um reconhecimento informal, mas 

não formal” das habilitações dos médicos, por exemplo, o que faz com que 

alguns deles, embora exerçam a profissão correspondente à sua formação 

académica, o façam em clínicas privadas. 
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3.5.3. Discriminação e lógicas de inserção laboral diferenciadas 
 

Em termos de diferenciação comunitária, ou seja, da preferência por certas 

comunidades de imigrantes para o desempenho de profissões específicas, 

algumas associações que trabalham com africanos referem que a vaga de 

imigração brasileira teve um impacto negativo nas imigrantes africanas no 

acesso ao emprego em actividades no sector da restauração, retalho e 

serviços e que “não é comum verem-se africanas a trabalharem nas lojas de 

roupa. São preferidas as brasileiras.”  

 

Um dos entrevistados das associações de imigrantes sugere que o 

estereótipo da mulher brasileira – aberta, expansiva, mais dada - condiciona 

o tipo de trabalho que poderão desempenhar e que, em virtude do mesmo 

estereótipo, estão sujeitas a mais assédio sexual. 

 

Outra associação que contacta com todas as comunidades de imigrantes 

refere que as empresas que solicitam os serviços da sua Univa têm 

preferência pelas imigrantes de leste, em particular pelas da Ucrânia. 

 

Uma das organizações de apoio a imigrantes diz que não existe 

discriminação de género face às imigrantes de leste. A fricção que existe é 

entre as imigrantes de leste e as africanas, mas é uma fricção temporária. Em 

breve será com as portuguesas. De acordo com a entrevistada, o cultura 

profissional das imigrantes de leste aproxima-se mais da cultura europeia e 

os seus hábitos laborais são mais intensivos e responsáveis do que os 

encontrados entre as restantes comunidade em análise, mas também entre a 

própria população portuguesa, ao que acresce o facto de terem habilitações e 

qualificações mais elevadas. Quando estas forem reconhecidas, a 

competição / fricção passará a existir entre as imigrantes de leste e a 

população portuguesa. 
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Embora as entrevistadas não nos tenham dado esta percepção do mercado 

de trabalho, reconhecem que, em alguns casos, as entidades empregadoras 

preferem trabalhar com algumas comunidades em particular.  

Eliete, brasileira, conta-nos que : 

 (…) o Tiago [patrão] diz que faz questão de trabalhar com brasileiras. 
Diz que prefere, porque sorri mais, que são mais alegres, uma série de 
coisas… ele gosta muito do nosso jeito desportivo. De brincar, de falar 
alto, da alegria em si. Um dia ele perguntou: Vocês nunca ficam 
tristes? Nós somos muito tristes, porque está longe de todos, não é? É 
uma alegria natural, que na verdade vem de vocês, porque nós viemos 
de vocês. Também tem um pouquinho da África. Aí misturou a alegria 
da África, aí deu aquela bagunça… mas a maioria vem de vocês e dos 
espanhóis. 

 

A preferência pelo desempenho das empregadas de leste em algumas 

funções também nos é dada a entender por Irina, quando nos diz que, apesar 

de não sentir discriminação salarial no local onde trabalha, sente alguma 

discriminação no desempenho de algumas tarefas: 

Há alguma diferenças, mas isso… aqui no meu trabalho…aqui 
trabalham moldavas, russas, búlgaras, ucranianos, portugueses.. tem 
muita gente de Portugal e estrangeiros…mas alguma vez faz 
diferença. Quando a pessoa trabalha na casa de portugueses, não tem 
diferenças. Aqui, onde eu trabalho é que tem um bocadinho de 
diferença. No pagamento não há. Mas é assim, tem trabalho melhor, 
tem trabalho pior. Mais complicado. E depois dizem, ‘Ah, vais fazer tu, 
porque tu sabes como fazer assim.’ A outra pessoa… eu trabalho lá há 
dois anos, tem gente portuguesa que trabalha três e quatro. Tem 
trabalho que eu faço, porque ele não sabe. Mas se trabalha há mais 
tempo, porque é que não sabe? Porque não conseguiu ensinar? 
Porque não queres? Mas eu sei porquê? Se não sabe, aprende! O 
salário nunca, entramos à mesma hora e tudo. Só assim, estas coisas 
no trabalho. Às vezes acabamos por fazer algumas coisas mais 
complicadas ou pesadas. Algumas vezes. Acho que o nosso 
encarregado acha que o trabalho ao fim do dia fica mais bem feito. 

 

Em termos de inserção no mercado de trabalho, uma organização contactada 

considera que, actualmente, as mulheres imigrantes se integram no mercado 
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de trabalho melhor do que os homens.23 Esta reflexão poderá resultar da crise 

do sector da construção português e da expansão do sector dos serviços. 

 

3.6. Articulação entre família e actividade profissional 
 

De acordo com a generalidade das instituições a dificuldade de 

compatibilidade da profissão com a vida familiar surge associada à 

dificuldade de conciliação dos horários das instituições de apoio à infância 

com os horários (e carga horária) das profissões desempenhadas pelas 

mulheres imigrantes.  

 

No caso das mulheres cabo-verdianas, por exemplo, de acordo com uma das 

associações, “a compatibilidade não é fácil, pois o projecto migratório agrava 

os encargos das mulheres. Para além do trabalho doméstico têm que 

trabalhar para se sustentarem (o que não acontecia no país de origem, onde 

a profissão a tempo inteiro era o trabalho doméstico)”.  

 

Por outro lado, o facto de serem casadas e de terem a família em Portugal 

dificulta a inserção no mercado de trabalho na medida em que, por exemplo, 

uma das grandes ofertas de trabalho para este grupo de imigrantes é a de 

trabalho doméstico interno. 

 

Em termos de projecto migratório autónomo / individual ou familiar, as 

opiniões dos entrevistados são consentâneas em afirmar que, em qualquer 

das comunidades, a situação é mista. Cada imigrante tem a sua história. 

Apenas uma associação indica que a generalidade das imigrantes brasileiras 

não vêm com a família ou com os filhos. Muitas são muito jovens que imigram 

                                                 
23 Apesar de não estarmos a analisar a comunidade de imigrantes masculina, não queríamos 
deixar de referir que o entrevistado menciona que “já existe competitividade entre os 
imigrantes, uma vez que alguns sectores já têm excesso de mão-de-obra”, fazendo apelo às 
tensões entre imigrantes de leste e africanos, sobretudo na construção civil. 
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sozinhas ou com o namorado. Caso já tenham filhos optam, em geral, por 

deixá-los com um parente no Brasil. 

 

3.6.1. Cuidados prestados aos filhos/filhas e tarefas domésticas 
 

No caso das imigrantes africanas, também pela fase do ciclo migratório em 

que se encontram, é apontada a existência de uma estrutura familiar já 

residente em Portugal que lhes presta grande apoio no cuidado das crianças. 

Enquanto as mães trabalham, a maioria das crianças fica entregue aos 

cuidados das avós, tias ou primas, mas também dos irmãos mais velhos. De 

acordo com uma das associações contactadas muitas, porém, estão o dia 

inteiro na rua, tornando-se em autênticas crianças de rua. 

 

No caso da comunidade africana é também mencionada a existência das 

amas de bairro (legais e, muitas vezes, ilegais) que tomam a seu cuidado 

muitas crianças. 

 

Entre as/os imigrantes de leste e brasileiras/os a dependência das 

instituições – escolas, creches e amas – é muito maior, pois não têm uma 

estrutura familiar que as/os apoie. A dependência destas instituições 

representa um encargo económico acrescido para as/os imigrantes. Segundo 

uma das associações, 

As imigrantes africanas já estão em Portugal há mais tempo, têm outra 
estrutura familiar que as pode apoiar. O mesmo não acontece com as 
imigrantes brasileiras e de leste. 

 

Um pista interessante deixada por uma das organizações contactadas é a 

das redes de entre-ajuda que se geram entre a vizinhança em determinados 

bairros. Quando existem realojamentos estas redes são desmanteladas, 

causando perturbações no funcionamento da comunidade. De acordo com a 

sua experiência  
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são muitas as mulheres que não aceitam os empregos ou que acabam 
por abandoná-los por causa dos maridos. O trabalho em lares de 
idosos, que exige dormir fora de casa ou fazer a higiene a outros 
homens, por exemplo, choca os maridos. 

 

Dependendo da relação familiar, as entrevistadas partilham connosco 

experiências diferentes. Irina sente que o marido não gosta que ela trabalhe à 

noite:  

Na minha família é assim. Marido, acho, que não gosta que eu trabalhe 
de noite. Acho que não gosta. Porque às vezes diz “Ah! tu tens a tua 
vida. Tu trabalhas de noite. Eu trabalho de dia. A gente encontra-se 
quando eu saio do trabalho e ele acordou e vai trabalhar. E às vezes, 
agora último tempo, diz, ‘Ah! Tu tens a tua vida, eu tenho a minha vida. 
A gente o que é?”. (..) É verdade, então acho que ele pensa que 
estamos a morar e mais nada. 
 

 
Mas Natasha tem outra experiência: 
 

Eu trabalhei um ano como interna, chegava em casa só nos fins de 
semana. Mas eu nunca tive problemas como meu marido. Nunca me 
disse, porque é que não vens dormir ou isso. Nunca tive problemas. 
Ele também não é ciumento e eu não sou. 
 

 

No caso das mulheres africanas as opiniões são consentâneas em afirmar 

que raramente existe partilha das tarefas domésticas entre marido e mulher. 

Para além do emprego e das tarefas da casa, estas têm a seu cargo a gestão 

da economia doméstica. O mesmo acontece com os cuidados das crianças. 

Quando estão doentes, por exemplo, são as mães que as levam ao médico. 

Apesar disso, uma associação contactada nota algumas alterações no 

comportamento dos homens, sobretudo em pequenos gestos no dia a dia. 

Quando estão na paragem do autocarro, por exemplo, pegam nas crianças 

ao colo. Este seria um gesto completamente inusitado em Cabo-Verde. 

 

Outra das associações refere que alguns homens já cozinham as suas 

próprias refeições, sobretudo os que vieram sozinhos, na primeira vaga de 

imigração, mas que são muito individualistas. Às mulheres compete cozinhar 
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para a família, as tarefas domésticas e a educação dos filhos. Mesmo quando 

os homens não estão a trabalhar, por exemplo, no Inverno quando as obras 

estão paradas, a sua contribuição para as tarefas domésticas é inexistente. 

“A dupla ou tripla jornada de trabalho pertence às mulheres.” 

 

As imigrantes casadas em análise revelam-nos que existe alguma partilha, 

mas que, em alguns casos, o projecto migratório introduziu alterações no 

relacionamento conjugal – tanto positiva como negativamente. No caso de 

Natasha: 

Ele ajuda e não ajuda. Mas pronto, eu quando chego em casa, ontem 
estive doente, estou com gripe, ontem não me levantei da cama, 
pronto. Ele foi comer, ele foi fazer. Pronto, se queres comer, vai lá 
fazer. Não chateia por não ter comida feita ou assim. Arranja qualquer 
coisa e come. Nunca tivemos este tipo de problemas. Estou a trabalhar 
de manhã, desde as oito da manhã até às nove da noite, chegar em 
casa às nove e meia da noite ou às dez horas para fazer o jantar para 
ele? Não, eu digo, ‘eu como lá em casa do patrão, onde eu trabalho. 
Se eu tenho tempo de fazer para ti, eu faço. Se não, vai fazer.’ Limpa a 
casa, lava a loiça, tudo. Quando quer. Quando eu estou em casa, não 
quer fazer nada, mas quando não estou ele faz tudo. (…)E relação 
com o meu marido mudou para melhor, muito melhor. Estamos muito 
longe da Roménia…lá estava todo o dia com a minha mãe, com o meu 
pai, com a família, pronto. Aqui somos só nós os dois. Se eu quero 
falar, com quem posso falar? Com a minha irmã, só uma vez por 
semana. Só eu e ele. Estamos muito longe da família e só estamos eu 
e ele. Lá me chateava com ele e ia para casa da minha mãe. Aqui 
como trabalho todo o dia e só visito a minha irmã no fim de semana, 
sábado ou domingo…mas mudou, mudou para melhor. 

 

Irina dá-nos uma impressão diversa: 

O marido ajuda. Algumas coisas ajuda. Às vezes precisa falar duas ou 
três vezes, mas ajuda. O meu marido aqui é diferente. Quando 
estávamos na Ucrânia, quando eu chegava a casa, a loiça estava 
lavada, a casa estava aspirada, aqui é diferente. Aqui é diferente. Aqui 
diz que está cansado. É outra coisa. É a vida. É normal. Às vezes não 
precisa falar nada, ele vem e faz. Às vezes precisa falar duas e três 
vezes. Não sei porquê, mas houve uma alteração de comportamento. 
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3.7. Tempos livres, sociabilidades e contactos com o país de 
origem 
 

De acordo com as instituições contactadas, as actividades das imigrantes, 

nos poucos tempos livres de que dispõem, também variam consoante as 

suas origens. No caso das africanas essas actividades passam pela 

conversa, pelos passeios em centros comerciais e por verem televisão, sendo 

desenvolvidas com as colegas de trabalho, com as vizinhas e com a família. 

Não existe muito contacto fora da sua própria comunidade – tanto entre 

outras comunidades de africanos, com excepção para a comunidade oriunda 

de São Tomé e Cabo Verde24, como com outras comunidades de imigrantes 

ou com portugueses. Contudo, este último dado é infirmado por uma das 

entrevistadas, talvez mais inserida na sociedade portuguesa dadas as suas 

qualificações e profissão.  

 
Paula conta que os seus tempos livres são ocupados em:  

Estar com os amigos, ir lanchar fora, discoteca. Quando estou em 
casa, oiço musica. Os amigos são portugueses e africanos. E neste 
momento são mesmo só portugueses, tem uma moçambicana, mas de 
origem portuguesa. São colegas de trabalho com quem tenho amizade 
e formamos tipo uma família. 
 

Laura prefere estar em casa ou com o grupo do Batuque: 
 
Eu não sou mulher de porta. Eu sou mulher de dentro da minha casa. 
Se não tem nada que fazer, sou capaz de subir na minha cama e 
descansar a minha cabeça. Não sou mulher de porta. Ou sou capaz de 
estar com a minhas crianças e ir passear para o jardim. Uma pessoa 
com oito filho, só o trabalho em casa. Não tenho tempo para muita 
coisa. Convívio sim senhora. Já tem sete anos que eu convivo com o 
Batuque. Isso por causa já de problemas com o meu marido que bebia 
muito, para descansar a minha cabeça, para ter a minha vida, com o 
sabura [médico], você não pode conviver? Um bom convívio? Porque 
você tá muito triste de coração. Eu gostava do Batuque. Eu fui para o 
batuque da Damaia. Ainda no Sábado passado a gente foi batucar lá 

                                                 
24 Neste âmbito, segundo uma das instituições, a relação entre Cabo-Verdianos e 
Guineenses parece ser praticamente inexistente. 
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para Matosinho, no Porto. E no Domingo passado a gente fomos 
batucar lá na Talaíde. 
 
Naíma diz-nos que: 

Passeio aos domingos, porque dantes eu tomava conta de um 
senhor idoso. Estive um ano a trabalhar em casa deste senhor. 
Dou-me mais com S. Tomenses, não tanto com portugueses. 
 

No caso das imigrantes brasileiras os seus tempos livres são dedicados às 

festas e às idas à praia, sobretudo entre a própria comunidade. Contudo, de 

acordo com uma associação, a convivência com outras comunidades 

depende muito do local de residência dos imigrantes. Cita o caso dos 

brasileiros que moram na Costa da Caparica, cuja convivência é mais intra-

grupal e os que moram em Castelo Branco, com maior contacto com os 

portugueses. Apesar de não podermos constatar através das entrevistas, 

dado que o nosso universo de análise se situa apenas na Grande Lisboa, 

citamos alguns dos testemunhos que ilustram a realidade das imigrantes. 

 

Roseli relata que, no seu caso: 

Durmo [risos]. Não, eu sair, eu saio. Vou para o cinema, saio na noite. 
Gosto muito de dançar. Saio com brasileiros, portugueses, mas mais 
brasileiros do que portugueses. Como eu tenho muita facilidade em 
conversar, converso de mais, então sim, eu faço amizades facilmente. 
Quem está triste eu dou logo um jeito de ele ficar alegre, que é para 
não ficar triste ao pé de mim. 
 

Já Rosário sublinha fundamentalmente a falta de tempo livre:  

Só tenho segunda e terça à tarde [livres]. Segunda eu chego em casa, 
por volta das quatro…dou uma achega na casa, tudo aquilo que fica 
acumulado da semana inteira,..é passar roupa, lavar roupa. Leio, 
porque eu gosto muito de ler. Leio. É a única coisa que eu faço. Ler e 
ver televisão. Não tenho tempo para sair, não tenho tempo para nada. 
Que tempo é que a gente tem? Eu aqui converso com as meninas no 
intervalo do almoço, da janta e sair para ir na casa de alguém…tenho 
uma amiga que mora em Sintra, faz três anos, ela trabalha aqui no 
shopping …não tenho tempo para nada, para nada.(…). 
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Este aspecto é particularmente sublinhado, ainda que entrecortado por 

testemunhos de outros constrangimentos: 

 
Carolina: Eventualmente teve um domingo que a gente foi para Sintra. 
Nós fomos duas vezes a Cascais. O show do Tom Jones não deu para 
a gente ver porque depois ia acabar tarde e a gente não podia voltar. 
Os nossos trabalhos… a gente não consegue ter amigos. A gente tem 
pouquíssimos. O acesso a conversar com pessoas de um nível cultural 
e escolar mais elevado, é raro. Então a gente fica às vezes usando as 
pessoas para conversar. (…) Há pouca convivência. Nós somos 
preconceituosos. Eu acho que é hipocrisia dizer que não tem 
preconceito. No fundo, no fundo, todos os brancos têm preconceito. 
Porque você anda lá no Rossio, na Praça da Figueira, todo o mundo 
fala para você tomar cuidado, se não o indiano te faz não sei o quê, o 
africano … quer dizer, você fica esperto e isso tá reforçando uma coisa 
que a gente já tem. Que não adianta falar que não existe. Existe 
sim.(…) Eu vou à CBL. Eu gosto de ir. Eles foram os primeiros, acho 
que depois de dois anos quase o primeiro evento para o qual nós 
fomos convidados para comer uma feijoada lá (...). Então nossa! Foi 
muito estranho. Você tomar banho para você se arrumar. Há quanto 
tempo é que eu não recebo um convite?! Porque as pessoas também 
que eu conheço… eu me relaciono também com as pessoas 
portuguesas. Tem uma colega que todo o dia nós pegamos o 
autocarro junto. (…) Quer dizer, eu percebo que ela é boa pessoa e 
que a gente tem afinidade, mas acabou o nosso convívio de Feira 
Nova, acabou. Eu, por exemplo, nunca recebi um convite dela para ir 
até casa dela. O brasileiro não. Se você estabelece uma relação que 
você tem. Por exemplo, a minha gerente na loja. Nós nos damos muito 
bem. (…) E nós temos um entrosamento muito bom. Todos os dias eu 
ensino para ela qualquer coisa de cozinha. Ela vai na casa dela e 
cozinha do jeito brasileiro. A filhinha dela gosta muito de mim. Com o 
marido temos uma amizade assim de casal. Mas ela tem uma vida 
super corrida e com quem eu tenho afinidade. Então ela já falou “Ah! 
Qualquer dia a gente precisa de fazer qualquer coisa junto. Mas não é 
como o brasileiro. Se fosse no Brasil já tinha acontecido um convite. 
Agora eu, pelo meu lado, como não tenho casa minha, eu não posso 
convidar alguém para receber no quarto. Isso não ajuda. 
 
Eliete: Bom, aqui eu não tenho tempo livre. Porque eu chego no final 
de semana, no Domingo tem o serviço da casa. Aqui nada. Eu saí uma 
vez só num show de brasileiros.  No Brasil eu costumo ir à Igreja, 
participar de encontros, sair para um barzinho, que aqui chama café, ir 
a shopping… aqui eu já fui, mas não para passar mesmo o dia, para 
brincar…aqui eu não costumo ir, eu tou cansada. Não sei se é por 
causa da distância. Quando a gente faz alguma coisa, a gente reúne 
uma turminha, porque lá tem uma turminha de goianos. Então a gente 
reúne em casa. Aí a gente manda vir um piqué do Brasil, isso é comida 
típica de cerrado. Tem uma farrinha, né, em grupo. Mas não vamos dar 
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trabalho para os portugueses na rua, não? Nós ficamos em casa, 
mesmo, em grupos assim, particulares.  
[relações com outros portugueses] Damos, damos. O meu esposo, 
inclusive, ele é voluntário num clube de futebol. Ele é massagista. Fez 
o curso e trabalha lá. 
 

No caso das imigrantes de leste, uma das organizações é da opinião que 

estas procuram conhecer melhor o país de acolhimento, passeando sempre 

que possível e visitando museus. Procuram também conviver mais com 

portugueses. As entrevistas às imigrantes dão-nos poucas pistas neste 

sentido, indiciando algumas convivências intra-comunitárias e muito 

condicionadas pelos tempos de trabalho.  

 

Irina, em Portugal há quatro anos, conta-nos que, para além das actividades 

domésticas na sua própria casa, não costuma sair muito:  

 
Passamos os tempos livres a brincar. E também precisa arrumar a 
casa, as limpezas, passar a ferro, lavar a roupa, coisas assim. A maior 
parte das vezes a gente encontra-se com as famílias. A família da 
Maria, a família da Ludmilla, a minha família, outras famílias e é assim. 
Só as mulheres encontram-se muito poucas vezes, porque as 
mulheres trabalham, precisam de arrumar e não têm tempo. Quando 
eu trabalho durante a noite, depois trabalho em casa de senhora. Eu 
não tenho tempo. Quero descansar, dormir e liga a Maria e depois não 
me lembro de nada.(…) 
Nós convivemos mais com ucranianos. A gente não tem problemas 
desses. Mas, a gente de Moldavos, faz mais grupos de moldavos. 
Russos, faz mais grupos de russos. Romenos a mesma coisa. 
Ucranianos, também. Por exemplo, eu moro numa casa com gente da 
Bulgária. Não tenho problema nenhum. Só que a vida deles também 
na Bulgária é um bocadinho diferente da nossa na Ucrânia. Eles têm 
amigas da Bulgária, encontram elas cá. Falaram da vida delas. Nós 
temos amigos russos. 
 

Catia, que reside em Portugal desde 1998, diz-nos que:  
 
Saio com amigos, normalmente sempre. Agora principalmente os 
russos e ucranianos. Através dos médicos. Criou-se um grupo de 
amigos. Frequentamos tudo onde deixam entrar. As vezes a gente 
quer ir a um bar e dizem que se tem que pagar cem euros, não dizem 
que não se pode entrar. 
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Sónia, com 18 anos, a residir em Portugal há quase três anos, tem um 

padrão de sociabilidade diferente das restantes imigrantes de leste. O facto 

de ser mais jovem e frequentar a escola poderá ter alguma influência nesta 

trajectória: 

 
(…) Eu aqui tenho amigos portugueses, russos, moldavos, tenho 
brasileiros. Tenho muitos brasileiros, porquê? Porque trabalhei no 
shopping. Até tenho às vezes um sotaque. Ás vezes na escola 
perguntam-me, ‘és brasileira?’ e eu digo, ‘Não!’. ‘Ah! Tens um sotaque 
brasileiro.” “Ah! É por causa do ambiente!”. São amigos mais velhos, 
mas está tudo bem. Não estamos a sentir a diferença da idade. 
Estamos todos na mesma onda. Saímos juntos. Fazemos festas. 
Churrascos. Assim, normal. Vamos a bares, ao cinema, às discotecas. 
Essas coisas todas. É fixe. Eu gosto (…).  
[Amigos na escola] Já conheço a turma toda e toda me conhece. Mas 
tenho assim umas pessoas que são mais minhas amigas. Três ou 
quatro raparigas. Três. Estou a estudar em S. João do Estoril. Gosto 
de lá estar. Estão-me a tratar todos muitos bem. É pena não conhecer 
toda a gente. Gosto de conhecer toda a gente. Mas não dá três meses 
só (…). 
[Amigos imigrantes] Sim, tenho amigos imigrantes [que vem de lá], 
mas não muitos. As pessoas de lá, quando vêm para cá ficam 
diferentes. Não sei, ficam diferentes. Não sei se calhar também fiquei 
diferente (…) não sei eles começam a ganhar dinheiro, começam a 
comprar as coisas boas e tal e ficam todos assim, de nariz para cima. 
Eu não gosto. Não sei, ficam diferentes. Não sei porquê, mas ficam. 
 
 

Natasha opta por estar mais com a família: 

  
Costumo passear. De manhã fui à feira do Relógio comprar as coisas 
para a casa, comida, roupa (…) Assim passear, visitar a minha irmã. 
Ao café, sim, vou todos os dias, ao cinema não. Comprei ..tenho DVD 
em casa, compro todas as semanas um filme ou dois dvds e vejo lá em 
casa e pronto. Tem os dois indianos que moram lá connosco e damo-
nos muito bem com eles. Tenho mais amigos portugueses. 

 
Em termos de relações de género, das entrevistas conseguiu-se apurar 

alguma informação relativamente às imigrantes africanas. Neste caso a 

divisão é clara. Os espaços convivenciais não se tocam. A esfera doméstica, 

laboral ou imediatamente circunscrita à sua habitação (a convivência é feita, 

muitas vezes, nas soleiras das portas) ou no espaço público mais alargado 

(os centros comerciais) é “reservada” às mulheres. Aos homens é “reservado” 

o café do bairro, espaço de passagem para as mulheres. No caso das 
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imigrantes brasileiras e de leste que se encontram em Portugal com os 

maridos as sociabilidades são mistas, existindo espaços e tempos de 

convivência comum. 

 
A este respeito, embora os depoimentos apresentem alguns matizes, a 

verdade é que a “casa” se evidencia, no caso das  entrevistadas, como o 

espaço principal de ocupação do tempo disponível. Esta evidência é, em 

grande parte, explicada pela “necessidade” de responder aos afazeres 

domésticos e espelha, portanto, o peso das representações tradicionais 

relativamente aos papéis de género entre as comunidades imigrantes 

analisadas.  

 
Irina: O meu marido é mais calmo. Ele gosta de descansar. Ele não vai 
sozinho. Quando ele está com vontade saímos os dois. Saímos para 
aniversários. Encontramo-nos, na maior parte das vezes, na casa. Não 
vamos ao café, café não. Nós temos café em casa, tem tudo, tem 
televisão, quentinho. Nós podemos falar alto, falar baixinho. Podemos 
ver televisão da Ucrânia, da Rússia. É melhor. 
 
Marta: No tempo livre, precisa fazer coisas na casa. O meu marido 
gosta de passear. Ontem, depois do jantar, disse para irmos visitar um 
amigo e eu disse que estava cansada, mas ele insistiu e nós fomos.  
 
Eliete: Ele tem muitos amigos aqui. Eu sou bicho do mato. Ele é uma 
pessoa mais sociável. Eu gosto de ouvir minha música, dançar, tomar 
meu vinho. Mas só. Boto a minha música. Danço, canto e brinco. Ele 
não sai mais do que eu, porque ele não gosta de sair sozinho. Ele vai 
para o Clube, só. Toda a sexta-feira há um jantar em que eu costumo 
participar e ele vai aos jogos. Aos jogos eu não vou. Eu gosto muito de 
futebol, mas eu sou Goiás! E assim eu tenho o meu tempo também. Se 
eu vou, por exemplo, ver o jogo…Uma hora da tarde ele tava no clube, 
porque três horas ia ser o jogo. Aí eu ficaria lá duas horas, a esperar 
até ao jogo acontecer. Nesse período ele ia tar lá dentro no vestiário, 
cuidando dos jogadores. E eu vou tar sozinha. Ele vai passar lá o dia 
todo, cuidando, massajando, e tal, não é? E eu vou tar sozinha. E aí, 
loiça para lavar, roupa para passar, para lavar…  



 

 212

 

3.7.1. Contactos 
 

Os contactos com o país de origem são mantidos, com grande regularidade, 

sobretudo através do telefone. Sempre que possível, contactam com os 

familiares e sempre que possível, também, enviam dinheiro para apoiarem as 

famílias que ficaram nos seus países. Consoante o caso poderão apoiar os 

filhos, os pais ou mesmo os irmãos e outros familiares mais afastados. 

 

Em qualquer uma das comunidades é feita referência à existência de uma 

forte solidariedade social tanto entre as famílias como entre os amigos, que 

se reflecte no auxílio à sua vinda para Portugal. No caso africano uma das 

associações refere que “apesar de não terem uma integração sócio-

profissional efectiva, continuam a chamar os seus familiares mesmo sem 

terem condições para os albergar e ajudar”. 

 
Eliete: Os filhos estão com a minha mãe. Eu sou filha única. Minha 
sorte. Eu converso com eles. Todos os dias eu ligo. Vou fazer um 
protesto, porque a PT não dá telefone para nós. Ainda não 
conseguimos. Tenho que ir para o orelhão para falar e a gente gasta 
muito no telefone. (…) 
 
Carolina: Eu me apavoro. Os meus filhos estão esquecendo de mim? 
Porque há esse distanciamento. A gente fala toda a semana. Todos os 
brasileiros falam muito para o Brasil. Eu já guardei os cartões. Eu tou 
guardando para o meu neto que faz colecção. Você pode contar que, 
no mínimo, você gasta 5 euros para o Brasil, que é um cartão. No 
mínimo, brasileiro fala um cartão. (…) Eu uso pouco a Internet. É mais 
caro do que por telefone. Eu mando postal também. E quando bate a 
saudade nos filhos, eles me ligam, Em qualquer horário, dia, sábado, 
domingo. 
 
Natasha: Todas as semanas sim, duas vezes por semana ou uma vez 
por semana, costumo falar. Ligo para casa dos meus pais. Se o meu 
irmão não estiver, ligo para o telemóvel. Eu dou um toque para o 
telemóvel e toda a gente sabe que eu vou ligar para o fixo e juntam-se 
todos. Compro o cartão de cinco euros, falo 50 minutos e pronto. Já 
mato saudades de uma semana. Toda a gente fala e conta e pronto. 
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Sónia: Nunca falei com a minha avó. Os meus pais também não 
costumam ligar para lá. Nós não temos uma relação muito próxima 
com os avós. Eu antes ainda ligava para os meus amigos e tal, agora 
já não. Às vezes mando as mensagens com o telemóvel . 

 

3.8. Considerações finais 
 

No universo em análise, as motivações para encetarem um projecto 

migratório são, na maioria, de ordem económica. Entre as entrevistadas, o 

projecto migratório, quase sempre de carácter familiar, pretende colmatar as 

dificuldades económicas sentidas no país de origem, com a perspectiva de 

melhorarem a sua vida e de aí regressarem para poderem reorganizar as 

suas vidas. O projecto migratório assume-se na generalidade das 

comunidades em análise, à excepção da oriunda dos PALOP, como um 

projecto temporário à partida. O regresso é condicionado pela ‘velocidade’ 

com que conseguem acumular alguma ‘riqueza’ necessária para o 

investimento num negócio no seu país de origem ou para comprarem uma 

casa. 

 

Em termos de inserção no mercado de trabalho, a maioria das imigrantes 

entrevistadas encontra-se a trabalhar no sector dos serviços domésticos, 

experimentando uma clara mobilidade descendente relativamente às suas 

habilitações / qualificações de partida. Na nossa amostra, o tempo de 

residência em Portugal não deu a entender que se verificasse alguma 

progressão profissional : a dificuldade no reconhecimento das habilitações, 

sobretudo entre as imigrantes de leste e do Brasil, mas também a grande 

procura no sector dos serviços foram as principais causas apontadas para o 

enquadramento profissional das imigrantes. No caso das imigrantes dos 

PALOP, as baixas habilitações / qualificações, no caso das imigrantes da 

primeira geração, mas também o insucesso escolar, no caso da chamada 

“segunda geração”, são apontados como causas determinantes para este tipo 

de enquadramento.   
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A maioria das entrevistadas não tem um contrato de trabalho ou passou por 

situações em que a existência de contrato não era sinónimo de verem as 

suas regalias sociais cumpridas. Mas os imigrantes tendem a atribuir pouca 

importância à sua existência. Apenas necessitam deste contrato para 

regularizarem a sua situação junto das autoridades portuguesas. 

 

Os horários de trabalho são sobrecarregados e é comum encontrarmos 

situações de acumulação de vários empregos, tanto no sector formal como 

no sector informal. 

 

Para a maioria das entrevistadas o facto de trabalharem muitas horas acaba 

por afectar negativamente as suas sociabilidades e ocupação dos seus 

tempos livres. O tipo de projecto migratório em que se envolvem – regressar 

ao país de origem ou não - também parece influir sobre o modo como 

ocupam os seus tempos livres – neste caso, o facto de quererem juntar 

dinheiro, por exemplo, faz com os consumos associados ao lazer sejam 

diminutos, por exemplo idas a cinemas e espectáculos, mas também a 

frequência de locais públicos associados ao consumo, como os cafés. 

 

Quanto às sociabilidades intra ou inter grupos – tanto com outros imigrantes 

como com portugueses – a amostra não nos permitiu encontrar 

regularidades, apenas nos deram a entender que estes comportamentos 

serão fortemente condicionados por variáveis como o tempo de estadia em 

Portugal e a localização geográfica das comunidades – sobretudo nas 

comunidades brasileiras. Também o facto de se tratar de uma chamada 

“segunda geração” ou dos filhos de imigrantes parece estabelecer mais 

relações com portugueses, mas também com outras comunidades de 

imigrantes.  
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Conclusão - IMIGRAÇÃO, MULHERES E MERCADO DE 
TRABALHO EM PORTUGAL: PROJECTOS FAMILIARES E 

PERCURSOS AUTÓNOMOS DE MOBILIDADE 25 
 
João Peixoto 

 

 

A evidência empírica obtida neste trabalho permitiu, depois de ponderada 

com o conhecimento disponível, chegar a um conjunto de conclusões. As 

primeiras respeitam aos volumes e fases de imigração feminina para 

Portugal. O conhecimento sobre os fluxos imigratórios no país (adoptando 

como perspectiva a entrada e permanência de cidadãos de nacionalidade 

estrangeira) indica que o seu  volume tem vindo a aumentar, de forma mais 

ou menos gradual, desde o final dos anos 70, intensificando-se enormemente 

a partir do final dos anos 90. As primeiras vagas de imigração estrangeira 

foram provenientes, sobretudo, dos PALOP. A partir de meados dos anos 80 

os fluxos oriundos do Brasil tornaram-se mais relevantes, embora sempre 

longe do predomínio africano. A partir do final dos anos 90 a situação alterou-

se profundamente, com o rápido aumento da imigração da Europa de Leste e 

o surgimento de uma “segunda vaga” proveniente do Brasil (Baganha e Góis, 

1998/1999; Pires, 2003; Casa do Brasil de Lisboa, 2004). No que respeita à 

componente feminina da imigração, ela foi sempre elevada e aumentou 

gradualmente, em termos relativos, até ao final dos anos 90. Entre 1980 e 

2004, a proporção de mulheres entre os detentores de autorizações de 

residência aumentou de 40,9% para 45,5%. Este incremento sugere a 

progressiva incorporação de mulheres no fluxo imigratório, seja por 

reunificação familiar ou por outros motivos. Os novos fluxos surgidos no final 

dos anos 90 apresentaram uma proporção de imigrantes masculinos mais 

expressiva; o montante relativo de mulheres que obteve autorizações de 

permanência, entre 2001 e 2003, situou-se entre os 23,4% e os 33,3%. A 

                                                 
25 Este texto resultou, em larga parte, de um debate havido entre vários dos elementos da 
equipa de investigação, nomeadamente Margarida Chagas Lopes, Heloísa Perista, Pedro 
Perista, Sara Falcão Casaca, Alexandra Figueiredo, Marisa Gonçalves e Aurélio Floriano. Os 
erros e insuficiências são apenas de responsabilidade do autor. 
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diminuição relativa da imigração feminina demonstra, por um lado, que o 

surgimento de novos ciclos de migração de trabalho é ainda um facto 

preponderantemente masculino. Mas, por outro, não deve fazer esquecer que 

em número absoluto o número de mulheres estrangeiras aumentou bastante 

– o que sugere, por sua vez, que também elas participaram no novo ciclo 

laboral, independentemente da existência de novos ciclos de reunificação 

familiar. 

 

A observação dos efectivos de mulheres imigrantes - adoptando, por 

facilidade de linguagem, esta expressão, porque os dados se referem muitas 

vezes a mulheres de nacionalidade estrangeira (assunto que discutimos na 

introdução) - demonstra, ainda, uma diversidade importante por grupos de 

nacionalidades. Tomando as nacionalidades que mais nos importaram neste 

estudo, e ignorando a sua diferenciação interna, os efectivos oriundos dos 

PALOP são aqueles onde a entrada de mulheres se iniciou há mais tempo e 

também os mais feminizados; este grupo representa 44% de todas as 

mulheres detentoras de autorização de residência em 2004. O equilíbrio entre 

sexos que se tem vindo a verificar entre os africanos é o resultado de um 

movimento longo de reunificação familiar e da sedimentação no país, através 

da descendência ou “segunda geração”. Os contingentes brasileiros são 

heterogéneos, pois os fluxos tradicionais apresentam também equilíbrio entre 

os sexos, enquanto os recentes são mais masculinos. O mesmo sucede com 

a imigração proveniente da Europa de Leste, maioritariamente masculina. Os 

fluxos femininos mais recentes são, sobretudo, oriundos da Europa de Leste 

e do Brasil, que representam 44% e 32% de todas as mulheres detentoras de 

autorizações de permanência em 2002 e 2003. 

 

As características demográficas destes grupos imigrantes revelam que eles 

se encontram em diferentes fases do ciclo migratório. Tomando a variável 

idade, notamos que a distribuição etária é mais equilibrada no caso das 

mulheres provenientes dos PALOP e Brasil. Considerando os dados dos 

Censos 2001, a proporção de jovens e idosos é mais elevada nesses grupos 

de nacionalidades por comparação com a Europa de Leste, o que sugere 

uma imigração mais antiga, reunificação familiar e existência de uma 
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segunda geração. O caso do Brasil, como referimos, é heterogéneo, pois é 

sobretudo a imigração “tradicional” que apresenta este perfil, ao contrário do 

que se passa com a recente “segunda vaga” (Casa do Brasil de Lisboa, 2004 

e Padilla, 2005). A imigração brasileira recente deverá apresentar 

características próximas da imigração de Leste, que apresenta uma elevada 

concentração de mulheres em idades adultas jovens (no caso de Leste, mais 

de metade situa-se entre os 25 e os 39 anos).  

 

O estudo que efectuámos permitiu, ainda, realizar uma caracterização 

socioeconómica detalhada do universo das mulheres imigrantes (ou, mais 

precisamente, estrangeiras) em Portugal. Notemos, antes de mais, a posição 

das mulheres em relação à actividade económica. As taxas de actividade dos 

grupos analisados são elevadíssimas, o que demonstra não apenas a 

elevada proporção de indivíduos em idade activa como, sobretudo, a elevada 

motivação económica da imigração. A evidência disponível nos Censos 2001 

revela que, em cada 100 mulheres adultas (15 a 64 anos), quase 85 exercem 

actividade económica, no caso da Europa de Leste, contra 76 no Brasil e 73 

nos PALOP. Estes valores demonstram a forte dependência de rendimentos 

do trabalho existente nestas populações. O desemprego afecta, porém, de 

modo diferencial estas nacionalidades. As mulheres provenientes dos PALOP 

apresentam a taxa de desemprego mais alta, com 14,7%, contra 12,3% no 

caso do Brasil e 9,4% na Europa de Leste. Estes valores podem reflectir a 

menor posse de credenciais escolares (assunto que descreveremos à frente), 

as maiores aspirações sociais (dado o maior nível de socialização no país) 

mas, também, a maior discriminação sentida pelas africanas. As mulheres 

dos PALOP são também aquelas que, entre os grupos analisados, mais 

dependem de subsídios públicos ou da ajuda familiar - num montante que 

atinge cerca de 8% e 26% desta população (mulheres com 15 anos ou mais), 

respectivamente. A explicação para estes valores reside na maior duração do 

ciclo migratório, maior proporção de detentores de estatuto legal e maior 

desemprego, a que se deve adicionar situações bem conhecidas de pobreza. 

 

Para além da actividade económica e desemprego, os modos de 

incorporação no mercado de trabalho destes grupos de mulheres imigrantes 
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apresentam algumas semelhanças mas, também, diferenças assinaláveis. A 

principal semelhança é que, em todos os casos, se assiste a uma inserção 

em alguns dos segmentos e profissões mais desqualificados do mercado de 

trabalho – isto é, profissões de baixos rendimentos salariais, baixo estatuto 

social e que requerem muito escassas qualificações. Está, neste caso, o 

trabalho em alguns sub-sectores dos serviços onde se insere a maioria 

destas imigrantes (serviços de limpeza doméstica a particulares e a 

empresas; trabalho nos sectores da hotelaria e restauração; trabalho no 

sector do comércio) e, em menor grau, em certas actividades industriais e 

agrícolas. A principal excepção a esta regra é a das mulheres de 

nacionalidade brasileira que, em número significativo, detêm profissões 

técnicas de nível intermédio ou mesmo superior. O exame dos dados por 

momento de imigração indica, porém, que a vaga mais recente oriunda do 

Brasil ocupa vários dos segmentos desqualificados referidos, enquanto 

apenas as mulheres residentes em Portugal há mais tempo registam 

melhores inserções. Utilizando uma terminologia teórica, os segmentos que 

atraem o trabalho feminino imigrante são, em larga, de tipo “secundário” 

(Piore, 1979; Portes, 1981). Deste tipo de inserção podemos retirar a ideia 

que, em muitos casos, existe “complementaridade” e não “competição” com a 

força de trabalho feminina portuguesa – tema que discutiremos à frente.  

 

Outras semelhanças podem ser encontradas entre as mulheres estrangeiras 

analisadas. Estas referem-se, por um lado, à sobrecarga de trabalho por elas 

enfrentado. O estudo do número de horas trabalhadas por semana revelou, 

para qualquer dos grupos de nacionalidade em destaque, valores 

frequentemente acima de 45 horas por semana, duração mais elevada do 

que a média nacional. Estes dados sugerem a existência de empregos com 

horários prolongados, frequência de trabalho para além das horas estipuladas 

e acumulação de empregos – e sabe-se que, pelo menos, as duas últimas 

situações são comuns entre imigrantes. Por outro lado, as semelhanças 

residem na contratualização precária. A evidência obtida permite observar 

que são comuns as relações de trabalho informais, na medida em que os 

contratos de trabalho nem sempre existem ou, quando existem, apresentam 

contornos particulares. É certo que situações de contratualização em alguns 
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segmentos podem ser, até, superiores à média, como sucede no emprego 

doméstico. A exigência de contratos para a obtenção de estatutos de 

imigração legal pode levar a uma visão instrumental da sua posse – mesmo 

quando a inserção nos regimes de segurança social não é uma prioridade 

para os imigrantes, porque prejudica as estratégias de maximização de 

rendimentos no curto prazo. A ausência de contratos é, no entanto, frequente. 

Mesmo quando existem, são normalmente temporários e muitas vezes 

desrespeitados. Esta última situação parece ser comum, por exemplo, no que 

respeita ao número de horas trabalhadas. 

 

As diferenças nos modos de incorporação laboral das imigrantes são, no 

entanto, significativas. Para além do que atrás foi referido quanto aos 

volumes de inserção na actividade económica e níveis de desemprego, as 

diferenças ocorrem, sobretudo, a três níveis. Em primeiro lugar, referem-se 

às profissões desempenhadas. Embora, com a excepção parcial do Brasil, as 

mulheres imigrantes ocupem segmentos de importância hierárquica baixa, 

existem diferenças nos sub-sectores e profissões onde se encontram. As 

mulheres africanas e as europeias de Leste são quem trabalha mais vezes no 

sector da limpeza doméstica e em empresas. Em termos relativos, as 

mulheres de Leste ocupam, também, mais vagas no sector da indústria 

transformadora e na agricultura do que qualquer das outras nacionalidades. 

As mulheres brasileiras, por sua vez, apresentam uma maior concentração 

relativa nos sub-sectores dos serviços ligados à hotelaria, restauração e 

comércio (por exemplo, empregadas de restaurante e de estabelecimentos 

comerciais). Embora não se trate de um sub-sector estudado 

aprofundadamente neste trabalho, também nas profissões ligadas ao negócio 

do sexo as mulheres brasileiras são mais frequentes, seguidas de longe 

pelas mulheres de Leste (Sabino, 2005). 

 

Em segundo lugar, os níveis de desqualificação objectiva das mulheres 

imigrantes  – entendendo-se por este termo a diferença entre as qualificações 

detidas e as tarefas efectivamente realizadas - são muito diferentes. O grupo 

onde existe maior correspondência entre os níveis de qualificação académica 

e as profissões desempenhadas é o das africanas, uma vez que seus níveis 
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de sucesso escolar são generalizadamente baixos. No caso brasileiro, existe 

já algum desencontro entre estes indicadores. Os dados dos Censos 2001 

indicam que, entre as mulheres com mais de 15 anos provenientes do Brasil, 

31% dispõem de estudos secundários completos e 18% superiores. O maior 

nível de desqualificação é o das mulheres europeias de Leste, onde 31% 

completaram o ensino secundário e 37% o superior. À frente, serão 

examinadas algumas das consequências destes números sobre as 

trajectórias profissionais futuras. 

 

Em terceiro lugar, as inserções profissionais variam também em função da 

deslocação para diferentes mercados regionais de trabalho. Os dados 

censitários confirmam a sobre-concentração das mulheres dos PALOP na 

grande região urbana de Lisboa, face a uma maior dispersão geográfica das 

mulheres brasileiras e, sobretudo, europeias de Leste (Malheiros, 2002). A 

região de Lisboa e Vale do Tejo concentrava, em 2001, 80% das africanas, 

contra quase 49% das brasileiras e 42% das de Leste. Sabe-se, ainda, que 

as recentes vagas oriundas do Brasil reforçaram os números da região 

urbana de Lisboa. As oportunidades de trabalho disponíveis para estas 

mulheres decorrem, assim, da região para onde são atraídas – o que, por sua 

vez, resulta dos canais de imigração que accionam os seus percursos (redes 

familiares ou redes organizadas de contrabando e tráfico de migrantes). 

 

Num outro sentido, pode ainda ser argumentado que o tipo de incorporação 

laboral resulta das mudanças estruturais e da fase do ciclo económico em 

que as imigrantes acederam ao país, bem como da conjuntura política então 

existente. Os diferentes momentos do tempo em que se registaram as vagas 

de imigração afectam de modo diferencial as suas oportunidades. No que 

respeita ao ambiente económico, a abundância das oportunidades de 

trabalho disponíveis, bem como os sub-sectores de atracção, têm variado ao 

longo do tempo. Não admira, neste aspecto, que muita da oferta de trabalho 

nos serviços relacionados com a hotelaria, restauração e comércio sejam 

recentes, pois trata-se de sectores onde se tem verificado expansão e que, 

em certa medida, ficaram imunes às razões conjunturais de crise que 

afectaram actividades como a construção civil. A avaliação comparativa dos 
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fluxos de mão de obra masculina seria, neste aspecto, interessante, pois é de 

crer que a diminuição da oferta de trabalho na construção civil, verificada em 

Portugal nos últimos anos, se tenha reflectido numa diminuição da imigração. 

As actividades mais especificamente “femininas” não têm, contudo, sentido o 

mesmo nível de expansão ou quebra conjunturais – pelo que se trata de 

sectores com potencial para uma prolongada absorção de imigrantes. Quanto 

ao ambiente político, a existência de oportunidades de regularização de 

imigrantes ilegais, nomeadamente a concessão de autorizações de 

permanência em 2001 e o acordo com o Brasil em 2003, têm também 

explicado a variação dos fluxos (cf. Baganha e Fonseca, 2004). 

 

A relação existente, a nível do mercado de trabalho, entre as mulheres 

imigrantes e as mulheres portuguesas é um tópico que merece uma reflexão 

particular. Por um lado, e como é bem conhecido da bibliografia que estuda a 

imigração na Europa do Sul, foi a progressiva entrada das mulheres 

nacionais no mercado de trabalho que abriu vagas que foram preenchidas 

por imigrantes (Campani, 2000; Ribas-Mateos, 2004). Parte importante das 

tarefas exercidas pelas imigrantes passam, de facto, pelo apoio directo às 

famílias, trate-se do serviço doméstico realizado a particulares, assistência a 

crianças ou a idosos. Em Portugal, e ao contrário do que se passa em países 

como Espanha e Itália, parecem ser, por agora, menos intensos os processos 

que levam as imigrantes ao serviço doméstico “interno” – a maioria do serviço 

doméstico é efectuado a “horas” –, bem como à assistência familiar a idosos. 

O menor volume do nível de rendimentos familiares em Portugal pode 

explicar esta diferença. Se os serviços domésticos “internos” relevam em 

parte significativa de uma questão de estatuto social, não sendo de 

crescimento provável no nosso país, a assistência a idosos é, certamente, 

uma área em expansão. A debilidade relativa dos apoios do Estado tem 

justificado a importância destes tipos de trabalho feminino imigrante na 

Europa do Sul, por contraposição com o que se passa noutros países 

europeus mais a Norte. 

 

Por outro lado, a relação que existe entre mulheres imigrantes e nacionais 

parece ser mais de “complementaridade” do que de “substituição”. Por 
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comparação com o total das mulheres residentes em Portugal, as mulheres 

estrangeiras apresentam, para além de maiores níveis de actividade e 

desemprego, empregos de menor rendimento salarial, mais baixo estatuto 

social e, na maioria dos casos, maior precariedade laboral. Alguns destes 

empregos são, precisamente, serviços directos prestados às famílias – 

situação onde a complementaridade é mais explícita. A observação 

comparada das profissões e grupos sócio-económicos demonstra grande 

diferenças, com o total da força de trabalho feminina nacional a estar mais 

representada nos níveis intermédios e, também, superiores. Tal demonstra 

que as imigrantes se deslocam, em grande parte, para os segmentos “não 

desejados” pelas nacionais. A colocação das mulheres estrangeiras em 

patamares mais baixos da hierarquia ocupacional é ainda mais significativa 

porque o nível de instrução que apresentam é, no geral, mais alto.  

 

Os impactos criados pela imigração no mercado de trabalho são, porém, mais 

complexos. Em alguns casos, a entrada de mulheres estrangeiras levou a 

formas de regulação sectorial de que o mercado carecia. Tal sucedeu, 

exemplarmente, com o emprego doméstico. Dada a importância da posse de 

contratos de trabalho para a obtenção de um estatuto legal de imigração, a 

pressão para a sua existência foi forte. Tal representa uma visão instrumental 

dos contratos que pode superar a sua menor importância do ponto de vista 

económico. As estratégias temporárias (pelo menos inicialmente) de 

imigração podem passar por uma rejeição de condições que impeçam a 

obtenção de um rendimento máximo. No emprego doméstico, a existência de 

contratos não era comum entre a força de trabalho nacional mas, com a 

imigração, o panorama alterou-se. A concessão de autorizações de 

permanência em 2001, por exemplo, foi obtida em vários casos a partir de 

contratos de emprego doméstico. Uma situação deste tipo foi ainda mais 

saliente em países como a Itália, onde uma quota relativa ao trabalho 

doméstico permitiu a legalização de muitas imigrantes (Mingione e Quassoli, 

2000). 

 

A existência de complementaridade no mercado de trabalho pode, também, 

vir a revestir contornos menos nítidos. Uma situação de “competição” por 
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empregos entre mulheres nacionais e estrangeiras pode, talvez, vir a 

verificar-se. Tal pode ocorrer em vários níveis da pirâmide social. Em 

patamares mais baixos, o aumento de situações de desemprego e de 

pobreza entre mulheres portuguesas pode levá-las a procurar emprego em 

sectores antes indesejados. Esta possível “queda” ocupacional irá confrontar-

se com as suas aspirações sociais, uma vez que alguns tipos de empregos 

são rejeitados por razões de estatuto. Por esta razão, outros desfechos são 

prováveis. É bastante possível, por exemplo, a procura de outras estratégias 

de obtenção de rendimentos, tal como a obtenção de subsídios, várias 

formas de trabalho informal ou, mesmo, a emigração (cf. Peixoto, 2004). No 

que concerne à “competição” por empregos pouco qualificados, esta deverá 

sobretudo ocorrer entre imigrantes. Situações deste tipo parecem já verificar-

se, na actualidade, entre imigrantes africanos e de Leste, por exemplo.  

 

Outra forma de possível tensão no mercado de trabalho pode suceder em 

níveis intermédios ou mais elevados da hierarquia profissional. Esta situação 

irá depender da verificação de trajectórias de mobilidade profissional 

ascendente por parte das imigrantes estrangeiras, sobretudo ligadas ao 

reconhecimento das suas competências educacionais. As mulheres 

imigrantes neste caso serão, sobretudo, as oriundas da Europa de Leste, 

algumas brasileiras e, noutro plano, as descendentes da imigração africana – 

cujo grau de educação e qualificação tem vindo a aumentar. O aumento de 

aspirações, ligado a uma maior integração social, e processos de 

reconhecimento de credenciais, poderão levar a um aumento da pressão 

sobre profissões técnicas ou de enquadramento de nível intermédio e 

algumas profissões de nível superior. A probabilidade de uma competição 

desta natureza deve, porém, ser mitigada por razões económicas e 

demográficas. Por um lado, é expectável que a crescente qualificação das 

actividades económicas em Portugal exija cada vez mais mão de obra 

qualificada – pelo que a junção de profissionais portugueses a estrangeiros 

não é demasiada. Por outro lado, os efeitos da diminuição da taxa de 

fecundidade em Portugal, sobretudo desde meados dos anos 80, notam-se já 

numa menor incorporação de força de trabalho nacional. 
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Quanto a trajectórias profissionais e sociais, passadas ou futuras, de 

mulheres imigrantes, pouca evidência foi obtida neste trabalho, dada a 

metodologia de pesquisa adoptada e as características de alguns grupos 

imigrantes. Uma vez que as fontes estatísticas analisadas apresentam 

carácter “transversal” e não “longitudinal” (isto é, referem-se ao universo da 

população num momento determinado do tempo, não seguindo percursos 

biográficos), os números nada nos dizem sobre trajectórias de mobilidade. 

Dado que muitas mulheres imigrantes estão numa fase inicial do ciclo 

migratório – sobretudo a imigração da Europa de Leste e a “segunda vaga” 

brasileira -, também não houve ainda tempo para se conhecer as suas 

possibilidades de melhoria profissional e social, quer a nível individual quer 

geracional (através da segunda geração).  

 

No caso das trajectórias passadas, é sobretudo o caso das mulheres 

africanas – e algumas brasileiras - que deveria ser estudado. As poucas 

indicações, dispersas, a este nível sugerem alguma imobilidade social, 

embora as mulheres africanas mais novas, provavelmente nascidas em 

Portugal, apresentem algumas inserções ocupacionais mais elevadas (sobre 

o tema, cf. Machado et al., 2005).  

 

Quanto a trajectórias virtuais ou futuras, muito vai depender dos processos de 

integração social, estratégias de fixação e reconhecimento de competências 

– processos interligados entre si. As competências educacionais detidas 

pelas mulheres imigrantes podem ser, em alguns casos, muito genéricas, 

assentando em percursos de nível secundário sem correspondência com 

profissões específicas. Ainda assim, é possível que exista, neste caso, o 

domínio de competências transversais que possam levar a um maior sucesso 

profissional. Nos casos em que existem habilitações de nível técnico-

profissional ou superior a correspondência com profissões específicas pode 

ser mais clara. A existência, em Portugal, de programas que têm levado ao 

reconhecimento e exercício profissional de médicos e enfermeiros formados 

no estrangeiro, por exemplo, traduz já esta realidade (ver capítulo 2). É 

possível que, neste plano, muitas variáveis de sinal contrário estejam em 

jogo: as resistências corporativas de alguns grupos profissionais, as 
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necessidades efectivas do mercado de trabalho, as políticas de imigração, e 

a perseverança e estratégias individuais das imigrantes. O desfecho das 

trajectórias de mobilidade é, assim, incerto. 

 

De qualquer modo, alguma evidência de “aceitação” da situação profissional 

actual foi encontrada nos vários grupos de nacionalidade. A resignação a 

uma posição subalterna no mercado de trabalho, quando existe, pode ter 

várias leituras. No caso da imigração africana, pode reflectir o 

reconhecimento dos muitos obstáculos que existem para a sua mobilidade 

profissional. Estes passam pelas dificuldades sentidas no percurso escolar 

mas, também, por situações de discriminação laboral. No caso da imigração 

brasileira mais recente e na da Europa de Leste, a “aceitação” poderá estar 

ligada ao carácter mais recente da imigração e à difusão de estratégias 

“temporárias”. De facto, quando a migração é vista de modo instrumental, os 

actores tendem a maximizar os proveitos económicos no curto prazo, 

ignorando os custos sociais. As más condições laborais e a “desqualificação 

objectiva” são sobretudo aceites quando se pretende acumular riqueza no 

curto prazo, separando as lógicas sociais dos países de origem e destino. Em 

contextos desta natureza, o imigrante tende a ignorar o seu estatuto social no 

país de destino e a manter vivo o do seu país de origem (Reyneri, 2004). 

Apenas uma estratégia de integração e fixação no destino pode fazer alterar 

esta separação de mundos sociais, com a procura de uma trajectória 

profissional sustentada.  

 

Para além dos modos de incorporação no mercado de trabalho, o actual 

projecto obteve informação acerca das estratégias migratórias e da 

articulação entre a vida laboral e a familiar. Quanto a estratégias migratórias, 

a maioria das mulheres entrevistadas demonstrou estar inserida em projectos 

familiares de tipo tradicional, por sua vez ligados a uma motivação económica 

clássica. Na maior parte dos casos, as mulheres imigrantes estão inseridas 

em processos de reagrupamento familiar ou acompanham directamente os 

cônjuges. Podemos, porém, admitir uma autonomia crescente das migrações 

femininas. Por um lado, a entrada das mulheres no mercado de trabalho é 

imediata e faz parte da estratégia colectiva. O facto de alguns dos empregos 



 

 226

oferecidos a mulheres poderem ser mais estáveis do que alguns disponíveis 

para os homens pode, mesmo, gerar alguma preponderância da posição das 

imigrantes no projecto colectivo. Por outro lado, são cada vez mais vulgares 

processos de migração feminina autónoma, desencadeados por mulheres 

solteiras ou divorciadas. Mesmo nestes últimos casos, as estratégias 

familiares podem estar presentes, quando se trata de sustentar a família 

deixada na origem ou que acompanha as migrantes. Em síntese, apesar da 

autonomia crescente, o projecto migratório é quase sempre familiar. 

 

As estratégias migratórias, como vimos, podem apresentar ainda diferentes 

horizontes temporais. No caso das mulheres africanas, todos os planos 

parecem passar por fixação e maior  integração social – ou, pelo menos, pela 

negação da ideia de regresso definitivo ao país de origem. No caso das 

mulheres brasileiras e de Leste, os projectos temporários são mais comuns, 

existindo intenções concretas de regresso no prazo de poucos anos ao país 

de origem. Como se sabe a partir da teoria disponível e de experiências 

migratórias anteriores, muitos dos projectos temporários podem transformar-

se em permanentes. Tal depende da duração da estadia, do grau de reunião 

familiar, e das dificuldades e obstáculos sentidos face à integração – 

variáveis que tanto dependem dos migrantes como dos actores individuais e 

institucionais, incluindo o Estado do país de destino.  

 

Quanto à articulação entre trabalho e família, a evidência recolhida permite 

apontar para algumas semelhanças e, de novo, várias diferenças entre as 

imigrantes. As difíceis condições de trabalho sentidas pela maior parte das 

mulheres, incluindo horários extensos e acumulação de empregos, afecta, na 

generalidade, todos os grupos de nacionalidades. Compreende-se, assim, 

que a conciliação com a vida familiar seja complexa. A colaboração dos 

cônjuges nas tarefas domésticas não é muito frequente, o que torna ainda 

mais complexas as soluções. Por sua vez, a assimetria no domínio da 

partilha das tarefas domésticas, as longas jornadas de trabalho e os 

escassos recursos económicos cerceiam fortemente o usufruto dos tempos 

livres. Neste campo, combinam-se as difíceis condições de vida com a fase 

do ciclo migratório. No caso da imigração recente, não espanta que as 
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oportunidades de lazer não sejam muitas, dadas as estratégias de poupança 

e de maximização de rendimentos – para não mencionar a separação dos 

“mundos sociais” acima referida.    

 

As diferenças entre os grupos de nacionalidades têm a ver com a fase do 

ciclo migratório em que se encontram. A imigração africana – e alguma da 

brasileira tradicional – é a que apresenta, neste aspecto, maior distinção. O 

facto de se tratar de uma migração de longa duração explica que as redes 

familiares sejam extensas, bem como as redes mais amplas de sociabilidade. 

Noutros termos, o conjunto de recursos em capital social de que dispõem é 

mais elevado. Estes recursos são potenciados quando se trata de obter apoio 

a tarefas familiares, como o cuidado e a guarda de crianças. Esta situação 

contrasta com as imigrantes mais recentes, brasileiras e, sobretudo, 

europeias de Leste. No caso destas, o apoio a tarefas domésticas ocorre 

menos vezes através de redes familiares. As soluções que encontram podem 

passar por solidariedades de vizinhança, institucionais (apoio de 

organizações governamentais e não governamentais) ou pelo recurso ao 

mercado. Também neste plano, a acção do Estado pode ser relevante para a 

integração. 

 

A importância da família na vida das mulheres imigrantes transcende, porém, 

em muito, o território nacional. Em muitos casos foi encontrada a presença de 

laços familiares fortes mantidos à distância. Muitas mulheres articulam o seu 

percurso migratório com o apoio a familiares que ficaram no país de origem, 

incluindo, muitas vezes, os seus próprios filhos. Projectos transnacionais 

desta natureza foram encontrados, no corrente estudo, junto das imigrantes 

brasileiras e da Europa de Leste. A difusão de famílias transnacionais é um 

dos sintomas mais relevantes de algumas formas modernas de imigração (cf., 

por exemplo, Zontini, 2004). As condições de trabalho e as dificuldades de 

integração no destino (incluindo, como casos extremos, o emprego doméstico 

como internas e os horários nocturnos) inviabilizam, muitas vezes, a reunião 

familiar. O facto de o emprego feminino apresentar estabilidade e poder ser 

vital para a economia familiar na origem dão ainda mais protagonismo – e 

exigem maior sacrifício – às imigrantes.  
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Na sociedade portuguesa, como em muitos outros contextos, as mulheres 

imigrantes apresentam percursos imigratórios que, em muitos casos, se 

caracterizam pela invisibilidade e pela discrição. A grande excepção a esta 

regra é, naturalmente, o trabalho no negócio do sexo, que dá origem a maior 

número de notícias nos meios de comunicação social e à construção de 

alguns estereótipos particularmente negativos em relação a alguns grupos. 

Por contraposição, muitos dos outros trabalhos efectuados, com relevo para o 

emprego doméstico, possuem muito pouca visibilidade e não chegam ao 

espaço público. Em Portugal, têm sido sobretudo as mulheres brasileiras que 

têm sido penalizadas pelas imagens negativas associadas ao negócio do 

sexo, enquanto as mulheres de Leste parecem ser alvo de uma atenção de 

sinal contrário. A sua elevada instrução e capacidade de trabalho são várias 

vezes destacados. 

 

Por vários motivos, as situações de exploração sentidas pelas mulheres 

podem ser muito intensas. A exploração pode suceder em contextos 

extremos como os do negócio do sexo, no isolamento do trabalho doméstico 

ou em outros sectores de actividade. Ela pode passar pela atribuição de 

condições salariais e de trabalho inferiores aos de outros trabalhadores, tanto 

mulheres e homens nacionais como imigrantes do sexo masculino, como 

também por maiores níveis de discriminação e por situações de exploração e 

assédio sexual. A “tripla discriminação” sentida por este grupo populacional, 

resultante da conjunção das variáveis género, classe e nacionalidade 

(mulheres, estrangeiras, pertencendo à classe trabalhadora), é há muitos 

anos realçada na bibliografia sobre o tema (Simon e Brettell, 1986; Kofman et 

al., 2000). A pertença a alguns grupos étnicos e raciais pode agravar o 

problema. No caso de Portugal, este parece ser sobretudo o caso da 

população africana e de alguns segmentos da população brasileira. 

 

A acção do Estado, através das políticas de imigração, pode revelar-se 

decisiva em vários domínios da imigração feminina. Em primeiro lugar, pode 

conceder – a mulheres e a homens – oportunidades de legalização, vitais 

para o acesso à segurança e ao usufruto de um conjunto de bens. Em 
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segundo lugar, pode apoiar várias formas de integração profissional e social. 

Estas passam pelo incentivo a processos de reconhecimento de 

competências (situação em que existem outros açores institucionais 

interessados, como as associações e ordens profissionais) e pelo apoio à 

vida familiar (facilitação do acesso das imigrantes a infra-estruturas de apoio), 

entre outras medidas. Finalmente, pode zelar pela inexistência de situações 

de discriminação e exploração, tanto as que ocorrem no espaço público como 

as que sucedem de modo mais silencioso. 

 

Apesar das dificuldades, podemos admitir que as mulheres imigrantes vão 

ganhando autonomia e segurança nos seus percursos migratórios e 

profissionais. A sua entrada no projecto migratório, mesmo quando se trata 

de acompanhamento do cônjuge ou de reunificação familiar, passa por uma 

incorporação no mercado de trabalho. Parte muito significativa da oferta de 

emprego disponível para imigrantes é, hoje, atribuída a mulheres, colocando-

as numa situação de relativo ascendente face a imigrantes do sexo 

masculino. Uma vez que alguns dos trabalhos dos serviços onde se 

enquadram as mulheres se encontram em maior expansão, e podem ser 

menos sensíveis a ciclos conjunturais, pode existir crescente protagonismo 

das mulheres nos projectos migratórios. O aumento de autonomia e a 

existência de uma lógica própria, na imigração e na incorporação laboral, 

sugere que as mulheres são, cada vez mais, actores cruciais nas migrações 

contemporâneas. É significativo o facto de, neste processo, o ganho de 

autonomia se conjugar com a manutenção das responsabilidades familiares. 

Neste como noutros campos, a igualdade de géneros é um processo lento e 

que não rompe com algumas lógicas tradicionais de acção. 
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ANEXO 1 - METODOLOGIA 
 
Guião para entrevistas institucionais 

 
Inserção das mulheres migrantes no mercado de trabalho 

Objectivos: 
- Ocupações profissionais desempenhadas [profissões formais e/ou 

informais; (in)existência de contrato de trabalho; que profissões]; 
- Condições de trabalho e de emprego e eventuais fontes de 

discriminação: funções, salários e regalias, promoções, contratos de 
trabalho, formação profissional, horários [diários e semanais], cobertura 
das convenções colectivas, exercício efectivo de direitos sociais [horas 
para amamentação, assistência à família…]; 

- Sectores de actividade ocupados e lógicas de inserção laboral 
diferenciadas [exemplo: discriminação das mulheres migrantes na 
indústria, forte procura no serviço doméstico e comércio]; 

- Políticas laborais (por parte das empresas), por sector de actividade, 
relativamente às mulheres imigrantes; 

- Mobilidade profissional em Portugal [trajectórias sociais 
ascendentes/descendentes (doméstica -> empresária) em Portugal e 
relativamente ao país de origem]  

- Principais factores de satisfação e de insatisfação das mulheres 
imigrantes com a situação de trabalho e relações de emprego [Relações 
hierárquicas; Sociabilidades no emprego]; 
 

Grau de (des)adequação das habilitações, qualificações e profissão  
Objectivos: 
  - Incremento/reconhecimento de qualificações prévias… ]; 
 

Articulação da família com a actividade profissional  
Objectivos: 

- Actividade Profissional compatível ou não com a presença da família 
em Portugal; 
- Presença do cônjuge/filhos em Portugal;  
- Quem assegura cuidados (sentido lato) às crianças;  
- Situação de dificuldade de aceitação/manutenção de um emprego 
por motivos familiares…relação de género; 

 
Uso dos tempos livres  

Objectivos:  
- Quais as actividades; 
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- Com quem passam os seus tempos livres (com portugueses 
ou com pessoas da mesma origem étnico-nacional);  

- Relação de género; 
 

 Preocupações das mulheres migrantes  
Objectivos:  

- Hierarquização de preocupações: trabalho, família, discriminação – 
relativamente aos imigrantes de sexo masculino, às outras mulheres 
imigrantes e às portuguesas, etc.; 
 

Razões e momento da imigração  
Objectivos:  

- Percurso/estratégia migratória das mulheres; Dependência ou 
autonomia; 
 

Políticas de imigração (por parte do Estado) 
Objectivos:  

- Questões inerentes à legalização [entrada em Portugal por motivos 
de reagrupamento familiar ou estritamente laborais, tráfico, etc.]; 
Diferenças de género; 

- Políticas em relação ao mercado de trabalho [relativamente às 
mulheres imigrantes]; Diferenças de género; 

- Outras políticas [rendimento mínimo, apoio familiar, habitação...] 
Diferenças de género; 

- Sugestões de alterações políticas;  
 

Perspectivas de fixação e integração 
Objectivos:  

- Integração em Portugal [Percepção da integração; Questões relativas 
a acessos a dimensões que configuram integração – que dimensões?];  

- Contactos com o país de origem [Vezes que voltou desde que está 
em Portugal; Frequência de contacto telefónico/pessoal/escrito com 
familiares/amigos que estão no país de origem]; 

- Perspectivas de retorno [Planos de retorno; Timings; Razões]; 
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Instituições contactadas 
 
 
1) Associações de e para imigrantes 
ACEP 
Associação Cabo-Verdiana 
Casa do Brasil de Lisboa 
Liga dos Chineses a) 
Respublika 
Solidariedade Imigrante 
2) Associações que desenvolvem actividades que incluem, entre outros, 
imigrantes  
AMI – Assistência Médica Internacional 
APAV -  Associação de Protecção e Apoio à Vítima b) 
CAIS  
CHAME – Centro Humanitário de Apoio à Mulher b) 
Irmãs Oblatas b) 
Moinho da Juventude 
Obra Católica Portuguesa de Migrações 
Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS) 
UMAR - União de Mulheres Alternativa e Resposta 
3) Outras organizações governamentais e não governamentais 
ACIME – Alto Comissariado para a Imigração e as Minorias Étnicas 
CIDM – Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres 
Consulado da Moldávia 
Embaixada de Cabo-Verde 
IDICT – Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de 
Trabalho 
UGT -  União Geral dos Trabalhadores 
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Guião de entrevista e grelha de análise de conteúdo das 
entrevistas individuais 

 
 

Data: Entrevistada: 
Local: Telefone:  
Hora:  Entrevistador: 
Duração da Entrevista:   
Comentários Adicionais: 
 
 
Caracterização : 
- Idade:  
- Nacionalidade:  
- Naturalidade (país, região, cidade):  
- Habilitações escolares:  
 -Com que idade abandonou a escola:  
- Situação conjugal:  
- Com ou sem filhos:  
- Residência actual: 
- Caracterização do agregado familiar: 
- Quantas pessoas habitam:  
- N.º de filhos:  
- Idade dos filhos: 
 
1) Razões e momento da imigração  
 
- Motivações do projecto migratório: 
 
- Percurso migratório em geral: [Portugal foi o primeiro destino escolhido 
para o projecto migratório? Não. Porquê? E se não, porquê Portugal? Sim. 
Porquê? ; Se não foi o primeiro país em que esteve imigrada, em que outro 
país trabalhou? Porque deixou esse país? Que profissão desempenhava? ;] 
 
- Percurso migratório em Portugal: [Há quanto tempo vive em Portugal? ; 
Viveu sempre em Lisboa? ] 
 
- Redes migratórias: [Com quem veio para Portugal? ; Já tinha familiares em 
Portugal ?; Depois de ter vindo, houve mais elementos da família que se lhe 
juntaram? ; Ficou em casa de alguém ? Ficou em alguma instituição ; Como 
veio para Portugal? Com que tipo de visto entrou – trabalho, turismo, 
estudante? ;] 
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- Principais dificuldades: [Que dificuldades sentiu quando chegou a 
Portugal? Quem a ajudou a ultrapassá-las?] 
 
2 ) Percursos e inserção das mulheres migrantes no mercado de 
trabalho 
 
- Mobilidade profissional relativamente ao país de origem: [Que profissão 
e que funções desempenhava no seu país?; A profissão que desempenha em 
Portugal, corresponde, de alguma forma, à profissão que tinha no seu país?] 
 
- Mobilidade profissional em Portugal: [Qual a primeira profissão que 
desempenhou em Portugal? ; Que profissões tem vindo a desempenhar e 
que profissão desempenha actualmente?; Que funções desempenha na sua 
profissão? Já foi promovida? Tem tido acesso a formação profissional? Quais 
são os seus horários de trabalho (diários e semanais)? ; Pretende mudar de 
emprego?  Em que área gostaria de trabalhar? ]  
 
- Situação laboral actual: [Que salário aufere? Está inscrita na segurança 
social? Quais os subsídios e regalias sociais efectivos que usufrui(u)? 
(Subsídio de desemprego, RMG/RSI, Abono de família, Licença de 
maternidade, Horas para aleitação /Assistência à família, Pensão de reforma, 
etc.) Quando faz horas de trabalho extraordinárias, estas são pagas ou não?] 
 
- Relações hierárquicas e sociabilidades no emprego: [Principais factores 
de satisfação e de insatisfação com a situação de trabalho e relações de 
emprego] 
 
- Percepção da discriminação inter e intra-género: [Sente que existem 
outras pessoas no seu local de emprego que são mais beneficiadas? Acha 
que isso se deve a quê? ; Situação de dificuldade de aceitação/manutenção 
de um emprego por outros motivos (ex. ‘preconceitos étnicos’ dos 
empregadores, etc.)] 
 
3. Articulação da família com a actividade profissional  
 
- Situação familiar actual: [Está sozinha em Portugal e/ou está com o 
cônjuge e com os filhos? ] 
 
- Articulação trabalho e família: [A sua actividade profissional é compatível 
ou não com a presença da sua família (marido e filhos) em Portugal? ; 
Reduziu a intensidade de horas de trabalho ?; Situação de dificuldade de 
aceitação/manutenção de um emprego por motivos familiares? (Dificuldade: 
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sentida pela própria, ‘restrições’ impostas pelos empregadores, ‘opinião’ do 
companheiro/família…); 
 
- Divisão da prestação de cuidados familiares: [ Quem assegura os 
cuidados (sentido lato) às crianças?;  Porquê da situação ? Qual a situação 
ideal? No caso de ter família em Portugal, como é feito o apoio aos idosos ? 
E no país de origem ? Apoia em Portugal ou no país de origem (com 
remessas de dinheiro, por ex.) ?] 
 
- Alterações na estrutura familiar de partida : [Que alterações familiares 
ocorreram depois da sua vinda para Portugal? Casamentos? Separações do 
cônjuge/companheiro? Filhos? Alterações nos papéis dos vários elementos 
da família (divisão do trabalho doméstico, apoio à família, apoio aos idosos – 
divisão de papéis)?] 
 
4. Uso dos tempos livres, sociabilidades e associativismo 
 
- Uso dos tempos livres, sociabilidades e associativismo : [O que faz nos 
seus tempos livres?; Com quem passam os seus tempos livres ? Como 
ocupam os tempos livres de forma diferenciada dos companheiros /cônjuges 
? ] 
 
5. Preocupações das mulheres migrantes  
 
- Preocupações actuais: [Hierarquização de preocupações: trabalho, 
família, discriminação – relativamente aos imigrantes de sexo masculino, às 
outras mulheres imigrantes e às portuguesas, etc.] 
 
- Dificuldades actuais: [Profissão e emprego ? Situação contratual? 
Desemprego? Arranjar emprego? Habitação? Saúde? Legalização? Outras.] 
 
6. Perspectivas de fixação e avaliação do projecto migratório 
- Satisfação com o projecto migratório : [Está satisfeita com a sua vinda 
para Portugal?] 
 
- Relação com o país de origem [transnacionalidade]: [Tem tido contactos 
com o seu país? Quantas vezes voltou ao seu país desde que está em 
Portugal? Com que frequência contacta os familiares/amigos que estão no 
seu país – por telefone, pessoalmente, escrita, e-mail; Costuma enviar 
dinheiro para o seu país de origem? Para quem? ; Que projectos tem com o 
dinheiro que tem ganho em Portugal (compra de casa, investimento, 
poupanças…)] 
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- Projecto de retorno : [Tem planos para regressar ao seu país? Quando? 
Porquê; Pretende emigrar para outro país? Quando? Porquê? ] 
 
7. Políticas de imigração  
- O que é que o governo português deveria fazer para melhorar o acolhimento 
dos imigrantes em Portugal :  
 

- Questões inerentes à legalização: [entrada em Portugal por motivos de 
reagrupamento familiar ou estritamente laborais, etc.];  

 
- Políticas em relação ao mercado de trabalho: [relativamente às 

mulheres imigrantes]; 
 
- Outras políticas: [rendimento mínimo, apoio familiar, habitação...] 

Diferenças de género; 
 
- Sugestões de alterações políticas.  
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